
Diário Oficial REPÚBLICA 
FEDERATIVA
DO BRASIL

ANO CXXX - N? 229 SEGUNDA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 1992 	 BRASÍLIA - DF

Trabalho, de conformidade com o Anexo a este Decreto.

Art. 2° Até que seja aprovada a Estrutura Regimental do Ministério do Trabalho, são
transferidos:Sumário

PÁGINA
ATOS DO PODER LEGISLATIVO 	 16461
ATOS DO PODER EXECUTIVO 	 16461
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 	 16471
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	 16475
MINISTÉRIO DA MARINHA 	 16477
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 	 16477
MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 16477
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 	 16485
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 	 16488
MINISTÉRIO DO TRABALHO 	 16488
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 	 16493
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 	 16494
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO 	 16496
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 	 16497
MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 	 16503
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 	 16503
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 	 16504
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 	 16504
PODER JUDICIÁRIO 	 16509
INDICE 	 16511

Atos do Poder Legislativo

LEI N° 8.497, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992.
Altera a composição e a organização interna do Tribunal
Regional do Trabalho da 3' Região, com sede em Be-
lo Horizonte-MG, e dá outras providências.

(Publicada no Diário Oficial de 27 de novembro de 1992, Seção I)

RETIFICAÇÃO

Na página 16398, 2. coluna, nas assinaturas,

ITAMAR FRANCO
Maurício Corri-a

I - os cargos em comissão, salvo os referidos no Anexo a este Decreto, alterando-se a
denominação do cargo de Diretor de Departamento para Secretário-Adjunto, as competências e as
atribuições dos titulares:

a)do Departamento Nacional de Formação Profissional para a Secretaria de Formação e
Desenvolvimento Profissional;

b) do Departamento Nacional de Emprego para a Secretaria de Políticas de Emprego e
Salário;

c)do Departamento Nacional de Relações do Trabalho para a Secretaria de Relações do
Trabalho;

d)do Departamento Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador para a Secretaria de
Segurança e Saúde do Trabalho;

e) do Departamento Nacional de Fiscalização do Trabalho para a Secretaria de
Fiscalização do Trabalho;

II - os cargos em comissão e as Funções Gratificadas da Secretaria Nacional do Trabalho
e da Representação Regional da Administração Federal, salvo os referidos no Anexo a este Decreto e no
inciso anterior, para o Gabinete do Ministro;

III - as atribuições do Secretário Nacional do Trabalho para o Secretário-Executivo do
Ministério do Trabalho.

Art. 3° Vincula-se ao Ministério do Trabalho a Fundação Jorge Duprat Figueiredo de
Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.

Are 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

ITAMAR FRANCO
Walter Barelli

CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA TRANSFORMADOS NO
MINISTÉRIO DO TRABALHO

a) Quadro demonstrativo:

SITUAÇÁO ANTERIOR

DENONINAÇáO CARGO/FM(20

GABINETE DO MINISTRO
Chefe de Divido

SECRETARIA NACIONAL CO TRABALHO
corsearia, Nacional

Secretario Nacional Adianto
Chefe de Gabinete
oordenader-Deral
cordeabor-cerol

Coordenador-Geral
bele de Mele.

DAS-101.4

DAS-101.4

DAS-101.4

DAS-101.4

GABINETE DO MINISTRO

	

A5-101.2 Otretor de Prol ..	 DM-101.5

	

Diretor de Projeto	 DAS-101.5

	

Gerente de Program	 DAS-101.4

	

AS-101.6 Gerente de Programa	 DAS-101.4

	

AS-101.5 parente de Programa	 DAS-101.4

	

AS-101.4 Gmente de 'Migrem	 DAS-101.4

	

AS-101.4 Garena de Programa	 DAS-101.4

	

AS-101.4 6Mente de Programa	 DAS-101.4

	

AS-10/.4 Gte d. Programa	 DAS-101.4

	

AS-101.2 mente de Programa 	 DAS-101.4
Assintam.	 FG-.1

AS-101.4 SECRETARIA DE POLIT/CAS PE EMPREGO E SALÁRIO
secretário	 DAS-101.6

CÓDIGO

SECRETARIA DE SEGURANÇA E SAODE NO TRABALHO
Secretário

SECRETARIA DE FISCALIFACAO CO TRABALHO
Secretário

SECRETARIA DE RELAÇUS DO TRABALM
Secretário	 AS-101.6

SECRETARIA De FORMAÇÁO E o:sumo:mono
PROMSICHAL
Secretário

DEMONINAÇ20 CARGO/FUNÇÁO 	 C60100

SITUAÇÁO NONA

AS-101.6

AS-101.6

AS-101.6

Atos do Poder Executivo
EPARTANC11/0 NACIONAL DE NçuçõEs OD TRAMA.,
iretor-AdJunto

DEPARTMENTONAUWALCEFORM“OPROFISSIMAL
Direm,Adjmt0

DEPARTAMENTO NACIMAL DE {1560.1,1620 m
IED2211111:5~01

/RAU.
Diretor-AdjuntoDECRETO NO 689, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Transforma
	 rea/Talchore'sdsd a2sniç,r,tccvsn. DEPARTAMENTO NACIONAL CE EMPREGO

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE
Diretor-AdJunto

DA REPÚBLICA, no uso da atribuição ((se lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo DEPARTAMENTO NAC/ONAL CE SEGURANÇA E

em vista o disposto nos ares. 27 e 30 da Ler n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, SAUDE DO TRABALHADOR
Diretor-Adjunto

DECRETA:

Art. 1° Soo transformados cargos em comissão e funções de confiança do Ministério do
REPRESE/n.1(10 PEGIONAL DA MNINISFRAÇÁO
FEDERAL
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SEGUNDA-FEIRA, 30 NOV 1992

cios anteriores de Fundos e de Entidades da Administração Pública Fede-
ral Indireta, na forma do Anexo III deste Decreto.

Brasília, 27 de novembro	 de 1992; 171 2 da Indepen-
dência e 104 . da República.

ITAM AR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

ceordenWor-Geral
	

DAS-WM
Chefe de 2ividio	 DAS-W1.2
Chefe de Olvitio	 DAS-101.2
chefe de Serviço
Gafe de Serviço
	

AS-101.1
Chefe de Serviço	 DAS-101A
Chefe de Serviço	 CAS-101.1

b) Despesa:

31780(00 AldfAIOR	 [SITUAÇÃO WVA

060180 QUAM. VALOR OTAL	 116040 OUANT. VALOR

01S-101.6 1 4.200.893,60 4.200.893,80 1505-101.6 4.280.893,60
AS-101.5 1 3.533.095,52 3.533.095,52 10A5-101.5 2 3.533.055,52

DAS-101.4 10 2.964.33,42 3.643.254,20 1OAS -101.4 2.964.325,42
DAS-101.2 4 2.040.173,99 8.160.695,961
DAS-101.1 4 1.647.032,44 6.526.329,76 p0-1 307.051,34

TOTAL 20 52.126.269,24 'TOTAL 16

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
Abre aos Orçamentos da União, em
favor do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento, créditos
suplementares no valor de
Cr$ 36.169.178.000,00 para reforço
de dotações consignadas nos vigen-
tes Orçamentos.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, e autorização contida no art. 69,
inciso V, alínea "b", da Lei n . 8.409, de 28 de fevereiro de 1992.

DECRETA.

Art. 1 . Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei
n. 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento, crédito suplementar no valor de
Cr$ 29.400.337.000,00 (vinte e nove bilhões, quatrocentos milhões, tre-
zentos e trinta sete mil cruzeiros), para atender à programação cons-
tante no Anexo I deste Decreto.

Art. 2 . Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da
União (Lei n . 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministé-
rio da Economia, Fazenda e Planejamento, crédito suplementar no valor
de Cr$ 6.768.841.000,00 (seis bilhões, setecentos e sessenta e oito mi-
lhões, oitocentos e quarenta e um mil cruzeiros), para atender à pro-
gramação constante do Anexo II deste Decreto.

Art. 3 . Os recursos necessários à execução do disposto
nos artigos anteriores decorrerão da incor poração de saldos de exerci-

oTAL

21...469,80
7.065.191,04

23.714.603,36

307.051,34

52.092.314,74
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DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor do Ministério dos Transportes e
das Comunicações, crédito suplementar
no valor de 39.253.857.000,00, para re
forço de dotações consignadas no vigeur
te orçamento.

St4

St.

124

211101 1.41a0,13 Eaue 00.3

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, Inciso IV, da Constituição, e da autorizaçao contida no art. do,
inciso I, alínea "b", da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992.

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no
8.409, de 28 çff fevereiro de 1992), em favor do Ministério ddi
Transportes e das Comunicações, credito suplementar no valor de Cr$
39.253.857.000,00 (trinta e nove bilhões, duzentos e cinqüenta e tras
milhões, oitocentos e cinqüenta e sete mil cruzeiros), para atender 'a
programação indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior decorrerão de anulação parcial das dotações Indicadas
no Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art.r	 32 Este Decreto entra em vigor na data de 	 sua
publIcação.'

Brasilia,27 de novembro de 1992; 1712 da Independência e 1040
da Repablica.

DP 113 411

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em
favor dos Ministérios da Sadde-
Fundo' Nacional de Satde e do
Trabalho e da Administração crédito
suplementar no valor de Cr$ 	
33.637.605.000,00, para reforço de
dotações consignadas no vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere O art.
84, inciso IV, da Constituição e da autorização contida no art. 6o,
inciso II, da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

D E C R E T A:
ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

I

u,M70 eummonm
	

ARLZ.740

Art. lo Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União (Leino 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor
dos Ministérios da Sadae-Fundo Nacional de Satde e do Trabalho e da
Administração, crédito suplementar no valor de Cr$ 33.637.605.000,00
(trinta e trés bilhões, seiscentos e trinta e sete milhões e
seiscentos e cinco mil cruzeiros), para atender ã programação indicada
no Anexo I deste Decreto.

2,te , 1•00..sa, IttO

31 M.111

1,01 111

.... 10,10M1IMIPMM•041..mitA000
•101M1110	 M.M0n1•11 Da, 1101.11..1.
=,,jra. MD," ff RiDAMMO 	

Art. 2o Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior decorrerãoda anulação parcial das dotações indicadas
no Anexo II deste Decreto, no montante especificado.
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publicação rt.

 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Brasília, 27	 de novembro de 1992; 1710 da Independõncia e
1042 da República,
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DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor. do Ministério dos Transportes e
das Comunicações, crédito especial até
o limite de Cr$ 806.709.000,00, para os
fins que especifica.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. /o, da
Lei no 8.462, de 17 de setembro de 1992,

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no
8.409, de 28 dr fevereiro de 1992), em favor do Ministério do
Transportes e das Comunicações, crédito especial até o limite de Cr$
806.709.000,00 (oitocentose seis milhões, setecentos e nove mil
cruzeiros), para atender ã programação constante do Anexo I deste
Decreto.

Art. 20 Os recursos necessérios à execução do disposto no
artigo anterior Zecorrerão da anulação parcial das dotações indicadas
na forma do Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de st
publicação.
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ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vnsconcellos
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DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos da
União, em favor da Comissão
Nacional de Energia Nuclear,

7	 crédito suplementar no valor
de	 Cr$	 3.851.389.000,00,
para reforço de dotações
consignadas	 no	 vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPCBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPCBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 6o,
inciso V, a/inea "b", da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, —

DECRETA;

Art. lo Fica aberto aos Orçamentos da União (Lei no 8.409,
de 28 de fevereiro de 1992), em favor da Comissão Nacional de Energia
Nuclear, crédito suplementar no valor de Cr$ 3.851.389.000,00 (trás
bilhões, oitocentos e cinqUenta e um milhões, trezentos e oitenta e
nove mil cruzeiros), para atender 1 programação indicada no Anexo I e
II deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior decorrerão da incorporação de saldos de exercícios
anteriores, na forma do Anexo III deste Decreto.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação,

urs qilia, 27de novelbroAe 1992; 1712 da Independõncia e 1042
de Repdblica.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad
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DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos da União, em
favor do Ministério da Educação, crshlito
suplementar	 no	 valor	 de	 Cr$
5.528.688.000,00, 	 para	 reforço	 de
dotações • consignadas	 no	 vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição Sue lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorizaçao contida no art. 6o,
inciso //, da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

DECRETA:

Art. lo Fica aberto aos Orçamentos da União (Lei no 8.409, de
28 de fevereiro-de 1992), em favor do Ministério da'EducaçãU, crédito
suplementarno valor de Cr$ 5.528.688.000,00 (cinco bilhões.
quinhentos e vinte e oito milhões, seiscentos e oitenta e oito mil
cruzeiros), para atender ã programação indicada no Anexo / deste
Decreto.

Art. 20 Os recursos necessarios à execução do disposto no
artigo anterior 'decorrerão de anulação parcial de dotações indicadas no
Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data 	 de' sua
publicação.

Brasília, 27 de	 oro de 1992; 1710 da independència e
1042 da Repüblica.
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DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 	 '

Abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor do Ministério da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento, cré-
dito suplementar no valor de
Cr$ 1.380.458.000,00, para -eforco
de dotação consignada no vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuicão que lhe confere r
art. 84, inciso /V, da Constituição, e da autorização contida n
art. 60, inciso I, alínea "b", da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de
1992,

DECRETA:

Art. 10 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei
no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento, crédito suplementar no valor de
Cr$ 1.380.458.000,00 (um bilhão, trezentos e oitenta milhões, quatro-
centos e cinqüenta e oito mil cruzeiros) para atender à programação
constante do Anexo I deste Decreto, no montante especificado.

1



Brasília, 27 de novembro de 1992; 171. da Independên-
cia e 1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad
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Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto
no artigo anterior são provenientes de anulação parcial de dotação or-
çamentária, na forma do Anexo II deste Decreto.
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DECRETO DE 27 DE MWENBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos da União, em favor
do Ministério da Ação Social, crédito
suplementar no valor de Cr$ 	
78.326.618.000,00, para reforço de
dotações consignadas no vigente or-
çamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPOBLICA, no exercício dos argo de
PRESIDENTE DA REPDBLICA, no.uso da atribuição Sue lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorizaçao contida no art. 60,
inciso I, alínea . b. e inciso II, da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro
de 1992,

D ECRETA:

Art. lo Fica aberto aos Orçamentos da União (Lei no 8.409, de
28 de fevereirõ de 1992), em favor do Ministério da Ação Social,
crédito suplementar no valor de Cr$ 78.326.618.000,00 (setenta e oito
bilhões, trezentos e vinte e seis milhões, seiscentos e dezoito mil
cruzeiros), para atender ã programação indicada no Anexo I deste
Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior decorrerãoda anulação parcial das dotações indicadas
no Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

	

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 	 sua
publicação

Brasília, 27 de nwenlbro de 1992; 1712 da Independência e
104o da República.
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DA nova redação ao are. 3° do Decreto e° 74.557, de 12
de	 setembro	 de	 1974,	 que	 cria	 a	 Comado
Mtenninisterial para os Recursos do Mar (CEM
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Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publieaçao.

Art. 3° Revoga-se o Decreto n°543, de 27 de maio de 1992.

Brasília, 27	 de novembro	 de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

ITAMAR FRANCO
Ivan da Silveira Serpa

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de
Engenharia Florestal da União	 dos
Centros de Ensino Superior do Contes
tado, em Canoinhas, Santa Catarina

O V/CE-PRESIDENTE DA REPOBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPOBL/CA, no uso da atribuição que lhe con
fere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o	 dispos
to no artigo 47, da Lei no 5.540, de 28 de novembro de 1968, com a re
dação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro de 1969,	 regulã
montado pelo Decreto n g 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em vil
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ta o que consta do Processo no 23001.000343/92-70, do Ministério da Edu
cação e do Desporto,

DECRETA:

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do
curso de Engenharia Florestal, a ser ministrado pela União dos Cen
tros de Ensino Superior do Contestado, mantida pela Federação das Fun
dações Educacionais do Contestado, com sede na cidade de Canoinhas7
Estado de Santa Catarina.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, em 27 de	 novembro	 de 1992;
1710 da Independência e 1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Mordia de Avellar•Hingel

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso
de Geografia, das Faculdades Inte-
gradas Riopretense, em São Jose do
Rio Preto, São Paulo.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o
disposto no artigo 47 da Lei 00 5.540, de 28 de novembro de 1968, com
a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro de 1969, re-
gulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em
vista o que consta do Processo co 23001.000833/92-49, do Ministérioda
Educação e do Desporto,

D E C R E T A;

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso de
Geografia, licenciatura plena e bacharelado, a ser ministrado pelas Fa
culdades Integradas Riopretense, mantidas pela Sociedade Riopretense
de Ensino e Educação, Limitada, com sede na cidade de São José do Rio
Preto, Estado de São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu
blicação.

Brasília, 27 de novembro de 1992; 171. da Indepen-
dência e 104. da República.

Art. 1 0 Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL, a área de terra
situada na faixa de 65,00 m (sessenta e cinco metros) de largura, ten-
do como eixo a linha de transmissão em 500 kV, com origem na subesta-
ção Campos Novos e término na subestação Blumenau, Estado de Santa Ca-
tarina, necessária à passagem de linha de transmissão, conforme proje-
to e planta constantes do Processo n. 27100.000046/90-78.

Art. 2 0 Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétri-
ca e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas pos-
síveis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o
acesso á área da servidão constituída, desde que não haja outra via
praticável.

Art. 3 0 Os proprietários da área de terra
referida no art. 1 0 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar,
dentro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluí-
dos entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 4e Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias á instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, poden-
do, inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos io art. 15 do
Decreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pele Lei n.
2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 50 A declaração de utilidade pública
de que trata o art. 1 0 deste Decreto não implica a dispensa da apre,
sentação do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA ao órgão competente,
e obtenção da respectiva licença ambiental aplicável ao empreendimen-
to, antes do inicio da execução da obra.

Art. 60 Este Decreto entra em vigor na data

Brasllia, 27 de novembro	 de 1992; 1710
da Independência e 104 0 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vasconcellos

de sua publicação.

DECRETO DE 27 DL NOVEMBRO DE 1992

ITAMAR FRANCO
Murai° de Avaliar Hingel

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de Ciências
Biológicas das Faculdades Integradas Riopre-
tense, em São José do Rio Preto, SP.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercíció
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o disposto
no art. 47 da Lei no 5.540, de 28 de novembro de 1968,com a redação da
da pelo Decreto-lei n. 842, de 9 de setembro de 1969, regulamentado pã
lo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em vista o que
consta do Processo no 23001.000834/92-10, do Ministério da Educação e
do Desporto,

DECRETA:

Art. 1. Fica autorizado o funcionamento do
curso de Ciências Biológicas, licenciatura plena e bacharelado, a ser
ministrado pelas Faculdades Integradas Riopretense, mantidas pela So
ciedade Riopretense de Ensino e Educação, Limitada, com sede em São Jo
sé do Rio Preto, Estado de São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data

novembro	 de 1992;

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avaliar Hingel

DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor da Centrais Elétricas do Sul do
Brasil S.A. - ELETROSUL, a área de terra
que menciona.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, noexercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 151, alínea "c . , do Decreto n . 24.643, de 10 de julho de 1934,
e no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n.
2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Declara de utilidade pública, para fins 'de
instituição de servidão administrativa,
em favor da CAIUA - Serviços de Eletricida-
de S.A., a área de terra que menciona.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 151, alínea "c . , do Decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934,
e no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n.
2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 10 Fica declarada de utilidade pública,
para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
CAIUA - Serviços de Eletricidade S.A., a área de terra situada na faixa
de 14,00 m (quatorze metros) de largura, tendo como eixo a linha de
distribuição em 33 kV, com origem no ponto A da estrutura n . 52 da LD
33 kV Indiana - Caiabú e término no ponto K da estrutura n. 101, des-
ta mesma linha, localizada nos Municípios de Indiana e Caiabú, Estado
de São Paulo, necessária à passagem de linha de distribuição, conforme
projeto e planta constantes do Processo n . 27103.000354/88-40.

Art. 20 Fica reconhecida a conveniência da
instituição de servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de distribuição de energia elétri-
ca e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas pos-
síveis alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o
acesso à área da servidão constituída, desde que não haja outra via
praticável.

Art. 3 0 Os proprietários da área de terra re-
ferida no art. 10 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-
tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, incluídos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada e
promover, com recursos próprios, es medidas necessárias à instituição
da servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do
Decreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei co
2.786, de 21 de maio de 1956.

sua publicação.
	 Art. 5 0 Este Decreto entra em vigor na data de

Brasília, 27 de novembro	 de 1992; 171 0 da
Independência e 104 0 da República.

ITAMAR FltANCO
Paulino Cícero de Vascancellos

de sua publicação.

1710 da Independência e lOrdSan:1217 
de

República.
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Presidência da República

r

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
MENSAGEM
N° 768, de 27 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Segurança n° 21.589-5/160.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO

Gabinete do Ministro
PORTARIA N9 18, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA. no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 49, da Lei
no 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Promover. na forma dos anexos I e II a esta Portaria,
a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério 'te Minas
e Energia, publicado em conformidade com o Decreto no 616. de 24 de
julho de 1992.";

PAULO ROBERTO HADDAD

PORTARIA N9 20, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no art. 49 da Lei no 8.211, de
22 de julho de 1991, resolve:

Promover,na forma dos anexos I e II a esta Portaria, a
alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da
Educação, publicado em conformidade com a Portaria MEFP no 201, de 09
de marco de 1992.,;

PAULO ROBERTO HADDAD
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PORTARIA N9 19, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no art. 49, da Lei no, 8.211,
de 22 de julho de 1991, resolve:

Promover, na forma dos'Anexos I e II a esta Portaria, a
alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério do
Trabalho e da Previdência Social, publicado em conformidade com a
Portaria MEFP no 201, de 09 de março de 1992,'

PAULO ROBERTO NARRAR
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(Of. n9 26/92)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
PORTARIAS DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992

O SECRETARIO-ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÂO FEDERAL, em
virtude da delegação de competência outorgada pela Portaria n* 884,
de 11 de julho de 1991, e de conformidade com o disposto no inciso
II do Art 7a do Decreto no 99.188, de 17 de março de 1990, com a
redação dada pelo Decreto no 99.214, de 19 de abril de 1990,
resolve:
N9 4.952 - Autorizar o Centro de Educação Tecnológica da
Bahia-CENTEC, a efetuar a contratação, até 31 de dezembro de 1993,
de 05 (cinco) veículos de transporte coletivo para a condução de seus
servidores, no trajeto de ida e volta, no Itinerário Salvador-Simões
Filho.

OrNinal com Defeito
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Ne 4.953 - Autorizar a Escola Agrotécnica Federal de Vitória de
Santo Antão-PE, a efetuar a contratação, até 31 de dezembro de 1993,
de serviços de transporte coletivo para a condução de seus
servidores no trajeto de ida e volta, no seguinte itinerário:
Centro Urbano de Vitória de Santo fastio - Escola Agrotécnica.

WILSON CALVO MENDES DE ARAOJO

Departamento de Recursos Humanos
DESPAEHOS DO DIRETOR

Co 13 1e novembro de 1992
Aprovo. mARrn ANToN/o DE BR= CARVALHO

Assunto: Aplicação da Lei n9 8.112, de
1990.

Quintos, Anuenios e Licença-Premio por
Assiduidade.

PARECER Ne 526/92

Por intermédio da Mensagem sob.n9 006292, datada de 15
de janeiro de /991,...0 extinta Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento
formula,em relaced a aplicação da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de
1990, indagações do teor seguinte;

"1. Qual o dispositivo que devemos usar quando a TCU re
ousar registro de aposentadoria (por implemento de tempo de serviço oe
outros motivos) e precisamos reverter à atividade o servidor?

:2. Os quintos já incorporados na forma da Lei n9 6732/
79 serão considerados transformados nos quintos previstos no parágrafo
29 do art. 62 da Lei n? 8.112/90, ou serao pagos como vantagem pessoal?

3. Os inativos também poderão rever seus quintos, trans
formando-os em anuenios, a fim de incorporar mais alguns anuenios a que
porventura façam jus, até a data da aposentadoria?

4. Qual o procedimento a ser adotado nas averbações a
serem efetuadas, nesta data " e como aplicar o instituto
da licença-prêmio por assiduidade?

2. Ao respondermos aos quesitos propostos, sem nos atermos
ordem das perguntas, elucidamos o que se segue.

3. Em casa de recusa de registro de aposentadoria pelo TCU,
deve o órgão ou entidade a que o servidor pertence sanar as irregulari
dades apontadas e, se for o caso, retificar a Portaria de concessão de
aposentadoria ou torne-la sem efeito, em procedendo, nesta ultima aipo
tese, à convocação do servidor para reassumir o cargo anteriormente
ocupado.

•
4. A transformação dos quintos incorporados na formada Lei
nf 6732, de 1979, nos quintos previstos no 1 29, do artigo 62, da Lei
n9 8.112, de 1990 1 dependerá do critério estabelecido em Lei específi-
ca, conforme preve o 0 59, desse dispositivo legal (art.62). Enquanto
não editada essa lei, persistire a aplicação do primeiro texto legal
referido.

5. O 6rgão de pessoal poderrrever os qUinqUenios dos ina-
tivos, transformando-os em anuenios, de conformidade comas Orientações
Normativas sob nes 23..83, baixadas pela SAF. O tempo de serviço pres-
tado até a aposentadoria e não computado porque inferior aos cinco
anos exigidos para o deferimento da gratificação adicional será con-
tado para efeito de concessão de anuenio, ex vi do artigo 100 da Lei
n9 8.112, de 1990.

6. No que se refere a averbação de tempo de serviço, somen
te o prestado à ires federal, inclusive o exercido nas Forças Armadas,
sere contado para todos os efeitos (anuenios, licença-premio por assi-
duidade, ferias, aposentadoria, etc, observado o disposto nos arts.100
da Lei n9 8.112, de 1990, e 79 da Lei n9 8.162, de 1991. O tempode ser
viço público estadual, municipal e o prestado no Distrito Federal sere
computado, tão-somente, para' efeito de aposentadoria e disponibilidade
..v.artigo 103 da Lei n9 8.112/90).

7. No caso da Licença-Premio por Assiduidade, de" que trata
o artigo 87, do novo regime jurídico (Lei n9 0.112/90), esta sere con-
cedida ao servidor que contar com mais de cinco anos ininterruptos de
exercício em cargo efetivo federal, não necessariamente prestado a um
único Org5o, tendo-se o cuidado de retardar a concessão dessa vantagem,
nos termos do parágrafo Unice do artigo 88, da Lei n9 8.112/90, em ca-
so de faltas injustificadas ao serviço.
8. Para os servidores que, até 11 de dezembro de 1990 eram
regidos pela CLT, há de se observar o que dispõe o artigo 79 combinado
com o art. 5? da Lei n9 8.162, de 1991, quanto à apuração do tempo de
serviço destinado à licença-premio, concernente a esse período, em o
computando em dobro, tão-somente, para efeito de aposentadoria.

9. Referentemente à apuração do tempo de serviço, os perto
dos em que o servidor esteve de licença remunerada para tratamento de
saúde de pessoa da família, com remuneração, anterior ou posterior ã
Lei n9 1.112/90, e o em que esteve licenciado para atividade política,
na forma prevista pelo f 29, do artigo 86, da Lei n9 1.112, de 1990,
hão de ser computados somente para efeito de aposentadoria e disponi-
bilidade, vez que assim estabelece o artigo 103 dessa norma legal.

10.Quanto ao período de licença para tratamento da prOpria
saúde, este não poderá exceder a 24 (vinte e quatro) meses, devendo-se
proceder à aposentadoria por invalidez, em caso de o servidor não ter
condições de reassumir o cargo neste período, conforme estatui o arti-
go 188, da Lei n9 8.112, de 1990. O período de dois anos, referente à
licença para tratamento da saúde do servidor será contado para todos os
efeitos legais (v.art.102 da Lei n9 8.112/90). Os órgãos de Pessoal de
vem diligenciar no sentido de que o servidor licenciado seja aposenta-
do, se for o caso, imediatamente aluis o termino dos dois anos de afasta
mento.

11.	 Ainda, a respeito da licença-premio por assiduidade, há
que se esclarecer que nos termos do artigo 08, da Lei n9 9.112, de 1990,

não se concederá licença-prêmio ao servidor que, no período aquisitivo
'qUinqUenio), houver sofrido penalidade disciplinar de suspensão (a sus
pensão quando convertida em multa não interrompe a contagem do qUinqUe
nio), bem como se for afastado do cargo, conforme estabelece o incise
II, desse dispositivo legal, em virtude de:

a) licença por motivo de doença em pessoadmfamília,sem.
remuneração (o Período remunerado só sere contado para os efeitos de apo
sentadoria e disponibilidade,. ex vi do'artigo 103, do regime jurídico
único);

b) licença para tratar de interesses. particulares;

c) condenação a pena privativa de liberdade por senten-
ça definitiva;

d) afastamento para acompanhar cOnjuge ou companheiro.

12. Os afastamentos previstos no inciso II, do citado arri-
jo 38, interrompem a contagem do qUinqUenio para efeito de licença-pra
mio por assiduidade, reiniciando a sua contagem, com a volta do servi-
dor a atividade, desprezando o tempo anterior.

13. Concedida a licença-premio e constando ela dos assenta-
mentos funcionais do servidor, poderá ser usufruída a qualquer tempo ou
aproveitada, para se processar a sua contagem em dobro, à epoca da apo
sentadoria do seu beneficiário, mesmo que esse deferimento tenha siai
regularmente efetuado por órgão ou entidade a que o servidor tenha per
vencido anteriormente, sendo dispensa:vol sua reiteração.

14. A licença 2pfemio por assiduidade, concedida noembito da
administração estadual ou municipal, não pudera' ser aproveitada na es-
fera federal, porque o tempo de serviço prestado a essas pessoas júri
dicas de direito público se e computável para efeito de aposentadoria
e disponibilidade (art.103, da Lei n g 8.112/90).
15. A licença 2pFemio por assiduidade deverá ser gozada sem
parcelamento, de data a data (e prevista em meses e não em dias), em
virtude de o Decreto n9 38204, de 03.11.55, alterado pelo de n9 50408,
de 03.04.61, que previa o afastamento fracionado, encontrar-se revogado
pelo Decreto n9 99.999, de 11 de janeiro de 1991.

16. à Administração e-vedado interromper o gozo da licença-
premio, dada a inexistência de norma legal autorizativa.

17. A concessão e a interrupção da licença-premio devem ser
publicadas em Boletim de Serviço, enquanto que sua contagem, para apo-
sentadoria, deverá constar do processoque tratar da inatívaçao, pres-
cindível a publicação desse computo.

18. Em relação à licença especial, se o servidor adquiriu o
direito de desfrutá-la, nos termos do artigo 116, da Lei ne 1.711, de
1952, há que se ponderar o fato de haver sido transformada em licença-
premio por assiduidade, observados os artigos 17 a 90 dalein g 8.112/90,
conforme prevê o artigo 245, deste mesmo Diploma Legal. Se a licença
não foi gozada in totum, subsiste o direito de a servidor usufruí-la,
posteriormente, os meses restantes, correspondentes ao período conce-
dido e legalmente parcelado à 'época em que vigia o Decreto ne 38.204/55.

consideração do Senhor Gerente do Programa de Aplica-
ção da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais e de /miáveis Funcio-
nais.

Brasília, em 13 de novembrade 1992

NEUSA MARTINS RODRIGUES
Assistente Jurídico

De acordo.
consideiação do Senhor Diretor do Departamento de Re-

'cursos Humanos, sugerindo a devolução do presente processo ã Coordena-
ção-Geral de Recursos Humanos do Ministério da Fazenda.

Brasília, em 13 de novembro de 1992
WILSON TELES DE MACEDO

Gerente do Programa de Aplicação
da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais

e de Imóveis Funcionais

• Processo n9 00660.000716/92-25

Em 24 de novembro de 1992
Aprovo. MARCO ANTONIO DE HRITO CARVALHO

Reposicionamento. Aplicação aos
aposentados anteriormente à vigén
cia da EM n9 77/85 DASP.

PARECER N9 531/92

Mediante Ofício n9 157 A/2, a Diretoria de Pessoal Civil
do Ministério do Exército indaga "se é de se acolher a observencia da
diligencia do TCU, estendendo o reposicionamento aos demais inativos
deste Ministério, desde que tenham sido aposentados antes de 13 de mar
‘.3 de 1985 e pertençam ao Plano de Classificação de Cargos".

O Tribunal de Contas da União, reiteradas vezes, reco
nheceu em tese o direito dos aposentados ao reposicionamento estabele
tido na EM 77/85, do extinto DASP, ressaltando ser da competência de
irgãoa incumbentia.de sua efetivação, embora se reconheça não haver impe
dimento para sua aplicação aos que se inativaram anteriormente ã vigen
cia da referida Exposição de Motivos (decisão proferida, inclusive,nos
processos TC - 43.087/86-0 e TC - 24.664/77-4, DOU de 04/12/87 e Processo
n9 024.664/77-4, DOU de 26/08/88).

3. Relativamente ao reposicionamento estabelecido na Expo
sicão de Motivos mencionada,decidiu a Primeira Turma do Tribunal Regia
nal Federal-24 Região, em julgamento da Apelação ave/ n9 90.02.00947-3
RJ, em 11 de março de 1991, que "o reposicionamento em até 12 referen
cias deve obedecer, aos ditames legais, não podendo ser concedido aleato
riamente, especialmente em se tratando de aposentados".

4. A Constituição Federal inseriu, no parágrafo 49doseu art.
40,a seguinte determinação,
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"5 49 Os proventos da aposentadoria serão revistos, na
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração
dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quais
quer benefícios ou vantagens posteriormente cenced idos aos servidorea -
em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassi
ficação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma di
lei".

5. Em consonância com o princípio constitucional, cuidou o
parágrafo único do art. 189, da Lei n9 8.112, de 1990, também no senti
do de que os proventos da inatividade permaneçam vinculados à remunera
ção dos servidores em atividade, ainda que decorra de reclassificaçãO
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, em conformidade como
que a lei determinar.

6. Conforme se pode ver através dos dispositivos referidcs,
os proventos da aposentadoria sambem- .serlb revistos na mesma época
em quere conceder em quaisquer benefícios ou vantagens aos servidores em
atividade. De modo que nao hã como estabelecer distinção não permitida
peN Lei Maior.

7. Mediante Parecer n9 283/85, do extinto DASP, firmou-se
orientação sobre a aplicação do reposicionamento autorizado em decor
remcia da EM N9 77/85, para os servidores aposentados sob o amparo ar
Lei n9,1.050/50„condicionada, todavia, não sé à existência de claro
na lotação, mas a situação dos servidores ativos de igual categoria
funcional e classe nos termos do Ofício-Circular n9 08 de 14/03/85.

8. A propósito, o Tribunal de Contas da União, apreciando
consulta versando sobre o tema em exame, na sessão de 26/02/87 (proc.
TC-15.278/79-4, Anexo XI da Ata 08/87), entendeu ser devida a revisão
de proventos com base na EM 77/85, em relação aos inativos amparados
pela Lei n9 1.050/50, observando igual procedimento às suas pensionis
tas. Admitindo, posteriormente, a aplicação indiscriEWEE-da mesta
Exposição de Motivos às pensionistas, independentemente de o institui
dor haver falecido na condição de amparado pela lei citada (decisãO
proferida no proc. TC - 650.010/86-8, Anexo XI da Ata n9 10/87).

9. Em face do disposto no 5 único do art. 189 da Lei n9
8.112, que determina a extensao aos inativos de quaisquer benefícios
ou vantagens concedidos posteriormente aos servidores em atividade, e
considerando a interpretação dada pelos Tribunais de que a regra do
reposicionamento se aplica igualmente aos ativos quanto aos inativos,
passamos a opinar no sentido de que seja examinada a situação daque
les que já se encontrassem aposentados quando da publicação da E.M
77/85, com vistas ao referido reposicionamento, com observância dos
termos do Ofício-Circular SEPEC n9 08/85.

E o parecer que submeto à apreciação do Senhor Gerente
do Programa de Aplicação da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais
e de Soáveis Funcionais.

Brasília, em 26 de outubro de 1992
NARLEY PEREIRA DA SILVA
Assistente Jurídico

De acordo.

consideração do Senhor Diretor do Departamento de Re
cursos Humanos.	 -

Brasília, em 30 de outubro de 1992

WILSON TELES DE MACEDO
Gerente do Programa de Aplicação de Legislação

de Pessoal, de Serviços Gerais
e de Imóveis Funcionais

Cm 26 de novembro de 1992
Aprovo. MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO

Processo n9 8000.000766/92-14
Ementa: Registro de Arquivista concedi
do pela Delegacia Regional do TrabalhO.
- DF, somente será considerado como ha
bilitação legal equivalente para efei
to de reclassificação ou para atender
exigência no ato de inscrição em coo
curso público para o ingresso nas catre
gurias funcionais do Grupo-Arquivo. -

Inviabilidade do reconhecimen
to do Registro Profissional, para t5
dos os fins, junto ao Serviço Público:
como proposto.

PARECER NO 528/92

A Coordenadoria de Recursos Humanos do Ministério da Jus
tiça transmite a esta Secretaria o presente processo, solicitando prE
nunciamento a respeito da pretensão do servidor GISLAINE JORGE DA CLniA7
Agente Administrativo daquela Secretaria de Estado, a qual solicitou o
reconhecimento do seu Registro Profissional, para todos os fins, junto
ao Serviço Público Federal, inclusive ascensão funcional.

2. Referido servidor obteve, junto à Delegacia Regional do
Trabalho no Distrito Federal, o registro de Arquivista, concedido sob
n9 1120, em 06 de agosto de 1987, conforme certidão anexa por cúria, és
fls. 05, em face de haver exercido no Departametno de Administração/DA/
IHDP/MA, no período de 17/05/73 a 31/03/80, atividades pertinentes ao
cargo de Arquivista, nos termos da Declaração constante de fls. 03.

3. Uma vez obtido o Registro Profissional de Arquivista em
06/08/87, o servidor se inscreveu no processo seletivo de ascensão fun
cional em 21/10/87, para a categoria funcional de Arquivista,ministraa
pelo CENTRECOm do Ministério das Comunicações.

4. O Decreto n9 90740, de 20 de dezembro de 1984, ao dispor
sobre o Grupo-Arquivo do Serviço Civil da União, estabeleceu que, para
o desempenho das atribuições de Arquivista, serã exigida a conclusão do

curso de nivel superior de Arquivologia ou habilitação legal equivalen
te, devidamente registrado no Conselho Regional respectivo (Art. 29, 1F,
ciso I).

5. Quanto à forma de provimento e ingresso na categoria fun
cional de Arquivista, o supracitado Decreto n9 90.740, de 1984, determi
nou o seguinte:

"Art. 49 - Ao primeiro provimento das patego
rias funcionais de Arquivista e de Técnico de Arquivo po
Wião integrar, mediante reclassifloação, os atuais oco
pautes de cargo ou emprego permanente da atual sister0a
eu do Plano de Classificação de Cargos com atividade
que se identifiquem com as categorias funcionais a que
se refere este artigo, de acordo com o seguinte critefiol

Parágrafo único - Os servidores de que .trata
este artigo deverão manifestar, por escrito, o desejo de
serem reclassificados nas novas categorias, sem altera
00 do respectivo regime jurídico.

Art. 59 - O ingresso nàs. DatemorIaS fvnrinnais 
da bruno-Arquivo far-se-á na referência inicial da Cias
se, mediante concurso público, no regime da legislaçã6
trabalhista, quando serão verificadas as qualificaçoes
exigidas para o seu provimento, observado o disposto na
regulamentação especifica." (Grifou-se).

6. Por outro lado, fixando os valores de retribuição do Gru
oo-Arquivo, a Lei n9 7.446, de 20 de dezembro de 1985, prevê também
-forma da primeira composição (rec/assificação dos atuais ocupantes 	 de
cargos do PCC, com atividades identificadas com a categoria funcional),
q.ando os servidores deveriam manifestar-se, por escrito, no prazo 	 de
63 (sessenta) dias contados da data de vigência da Lel mencionada.

7. Para o ingresso na categoria funcional do referido Grupo
-Arquivo, a mesma Lei estabelecu o seguinte critério:

"Art. 49 - O ingresso nas categorias funcionais do Grupo
far-se-á na referencia Inicia/ da classe A, mediante -concurso

público de provas e formação especializada, exiginUo-se, no ato da ins
crição, para a Categoria Funciona/ de Arquivista, diploma de ArquivolE
gia devidamente registrado ou habilitação legal equivalente, e, para S
Categoria Funcional de Técnico de Arquivo, certificado de conclusão do
Curso Técnico de Arquivo ou habilitação legal equivalente."

8. Note-se que as normas pertinentes ao assunto, referidas
anteriormente, trataram das formas de provimento e ingresso nas catego
rias funcionais do Grupo-Arquivo, onde se verificou que a primeira com
posição ocorreria mediante reclasslficação, desde que houvesse manife
nação, por escrito, no prazo de sessenta dias, a partir da vigência d
Lei n9 7.446, de 20/12/85; quanto ã segunda far-se-á mediante concurso
público.

9. No que se refere ã reclassificação como Arquivista, a
Instrução Normativa ne 180, de 26 de março de 1986, deste órgão, publi
cada no Diário Oficial de 2/04/86, estabeleceu, no item 3, que somente
serão reclassificados, como Arquivistas, os servidores que zanLfestasmni
opção, no prazo previsto no parágrafo milico do art. 29 da Lei n9 7.446,
de 1985.

10. Nestas condições, é de se concluir no sentido de que o
servidor não poderia pretender ã reclassificação para a categoria funci
onal de Arquivista, uma vez que não manifestara essa von6éde tempestivO
mente.

11. Quanto à solicitação para reconhecimento do Registro Pra
fissional, para todos os fins, junto ao Serviço Público Federal, inclU
sive para efeito de ascensão funcional, não cabe ser acolhida haja vis
ta que es normas legais que dispõem sobre as profissões do Grupo-Arqur.
vo (Arquivista e de Técnico de Arquivo) não autorizam esse procedimen
to, portanto, o mencionado registro na Delegacia Regional do Trabalho7
DF, é de ser considerado para fins de exercício da profissão de Argui
yista, do Serviço Civil da União, desde que o interessado seja submeti
'do às formas de provimento e ingresso previstas em leis e regulamento
que cuidam do assunto.

E o parecer que submeto à consideração do Senhor Gerente
do Programa de Aplicação da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais e
de Imóveis Funcionais.

Brasília, em 23 de novembro de 1992
HARLEY PEREIRA DA SILVA
Assistente Jurídico

De acordo.

	

Submeto o assunto à consideração do Senhor Diretor 	 do
Departamento de Recursos ~anos, sugerindo a posterior devolução 	 do
processo ã Coordenação de Recursos Humanos do Ministério da Justiça.

	

Brasília, em 26 de novembro de 1992 	 •
WILSON TELES DE MACEDO

Gerente do Programa de Aplicação da Legislação
de Pessoal, de Serviços Gerais

e de Imóveis cuncionais

iv 76 de novembro de 1992
Aprovo. MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO

Processo n . 23000.003305/89-83 e
anexos	 23000.003305/89-83;

23040.000703/88-45;
23040.003426/90-38

Enquadramento no PUCRCE de
que trata e Lei ns 7.596,de 1987,
como Tradutor e Intérprete.

Necessidade de atender a exi
gência de formação de nível sup
rior ou registro no conselho supe-
rior competente(item III, do ert.
18 do Decreto n2 94.664,de 1987).

PARF , F , NP 530/92
No presente processo, DAGMAR ZARUR NEVES servidora do

Quadro de Pessoal do Colégio Pedro II solicita revisão de sua inclusão



JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL
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Publicação trimestral de acórdãos, resoluções
e demais decisões do TSE, incluindo as
de interesse político—partidário, bem como
decisões do STF em matéria eleitoral. 
Preço: Cr$ 66.000,00

Sujeito a majoração sem aviso prévio, incluindo despesas com
remessa, a partir do volume 2 n52 abr./jun. 1991.
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mente, no cargo ou emprego cujo contendo ocupacional guarde semelhara
ça com o anteriormente ocupado".

9. O Decreto ns 94.664, de 23 de julho de 1987, ao tratar
"Da classificação dos Cargos e Empregos", Capítulo II, dispas no art.
18, item III, o que se segue:

"Art. 18. Os cargos e empregos do pessoal técnico-aduri
nistrativo são classificados nos seguintes grupos ocupacionais, de U

tordo com a natureza das respectivas atividades, e serão estruturados
em subgrupo:

no Plano único de Classificação e r trit.ição de Cargos e Empreçcs,
instituído pela Lei n s 7.596, de 1987, por se considerar prejudicada
em face de haver sido enquadrada como Assistente de Adminisrração,sub
grupo NM-04, nível 26.

2. Referida servidora pleiteou junto à Comissão de Coque
dramenro-Cãmara do Pessoal Técnico-Administrativo-do Colégio Pedro II,
o pedido de transformação do cargo que exercia em 31/03/87 (Tradutor)
para o cargo de Tradutor e Interprete, do Grupo Nível Superior,confor
me documento anexo por cópia, às fls. 17/C.

3. Objetivando a transformação do cargo queexercia apre
sentou os seguintes documentos anexos por cópias: Declaração de Atra
buições, pedido de desistência da Ação Ordinária movida centra o me;
cionado Colégio Pedro /I, o registro da Associação Brasileir. de Cr;
dutores-ABRASES, admitido em 15/10/87, carteira funcional expedida eF
17/11/65 e o certificado de Registro de Professor, constando a disci
plina Trabalhos Manuais para o l s ciclo.

4. Consta do p 'rocesso que a interessada foireclassifica
da no cargo de Tradutor, código NM-1C34/5-classe A, a part:r de C1:11/c4:
conforme publicação no Diário Ofibial de 24/05/7E-Suplemento. Sendç
incluída no PUCRCE, aprovado pelo Decreto n s 94.664, de 23/C7/87,ccmo
Assistente em Administração, subgrupo NM-04, nivel 26.

5. A Comissão Permanente do Pessoal Técnico- Administrativo
do Colégio Pedro II, mediante Parecer 03/91, de fls. 04 a 09,ao reexa
minar o assunto em questão, ressaltou "que o direito da requerente for

adquirida em 1974, quando investida no cargo de Tradutor e que sua
transformação é amparada pela Portaria 475, de 26/08/87, ambos ante-
riores à nova Carta".

6. Entendeu, também, a Comissão de Enquadramento, ao sei
tir o despacho de 05/05/88, às fls. 25v., o seguinte:

"Até que se efetue a transformação para o cargo de Tra
dutor e Intérprete, a servidora deverá ser incluída no PUCRCE como As
sistente em Administração..

7. A inclusão da servidora no PUCRCE, integrando-a no Gru
po NM, no cargo de Assistente em Administração verificou-se em ra
zão de a referida Comissão de Enquadramento seguir os critérios deter-
minados pela Portaria n s 475, de 26 de agosto de 1987, e qual fez exi
gência de escolaridade de graduação ou licenciatura de duração plena,
para inclusão do servidor no cargo de Tradutor e intérprete, do Grupo
Nível Superior.

8. Quanto ao enquadramento do pessoal Técnico- Administra
tive, a mencionada Portaria ns 475/87, estabeleceu o seguinte procedi-
mento:

"Art. 43. O processo de enquadramento do pessoal tecni
co administrativo realizar-se-á em duas fases:

I - levantamento das atribuições efetivamente exercidas
pelo servidor ate 31 de março de 1987, para efeito de identificação do
cargo ou emprego a elas correspondente.

	

II - hierarquização para efeito de posicionamento	 no
nível adequado da Categoria Funcional correspondente ao cargo ou 	 em
prego.

III - Grupo Nível Superior, compreendendo cargos e em
',e.g. permanentes e que sejam Inerentes ati,idades técnico- administra
tivas, para cujo exercício é exigida formação de 3 s Grau ou registro
no conselho superior competente.

10. Observe-se que o dispositivo supratranscrito previu a
classificação do pessoal técnico-administrativo no Grupo Nível 	 Supe

considerando as respectivas atividades desempenhadas pelo servi
dor bem assim a habilitação legal necessária à inclusão no PUCRCE7
onde se fez a exigência da formação de 3 2 Grau ou registro no conselho
superior correspondente à sua qualificação funcional.

11. Conforme se verifica, não consta dentre a documentação
apresentada pela servidora e comprovação de haver concluído curso de
nível superior, tampouco documento pertinente a registro no conselho
superior competente, mas a cópia da carteira de Associação Brasileira
de Tradutores-ABRATEs, a qual não caracteriza documento hábil corres
pondente àquele fornecido por "conselho superior competente", COM VjI
tas a suprir a xigencia contida no item III do art. 18,do Decreto lis-
94.664, de 1987.e

12. O fato de a servidora haver exercido por longo período
as funções de Tradutor, bem assim estar integrando a ABROTES, não sia

nifica que deveria ser incluída como Tradutor e Interprete.Há a neces
cidade de ser observada rigorosamente a exigência prevista em normal
de classificação dos cargos dos servidores, para que servidores finte
- rem grupos de n: ,e1 superior.
13. Soas• 	 condições, é de se concluir que,uma vez não ten
do a servidora for ,ação de 35 Grau e não sendo registrada em	 nenhum
conselho superior pertinente à categoria funcional pretendida,mas em
uma associação, cuja fina/idade não é idêntica à dos conselhos supe
riores, não cabe ser incluída no PUCRCE, na condição de Tradutor e In
terprete, conforme se pretende.

À consideração do Senhor Gerente do Programa de Aplica
ção da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais e de Imóveis Funci;
nais.

Brasília, em 25 de novembro de 1992
NARLEY PEREIRA DA SILVA
Assistente Jurídico

§ 32 Observada a habilitação legal, assim considerada
aquela definida para as profissões regulamentadas em lei, o servidor
será enquadrado no cargo ou emprego cujas atribuições coincidam com
as atividades por ele exercidas com maior freqüência.

§ 6e Na hipótese do parágrafo anterior, are que 	 seja
criada a Categoria Funcional, o servidor será enquadrado, provisoria

De acordo.
A consideração do Senhor Diretor de Recursos Humanos ,

sugerindo a posterior devolução do processo à Coordenação Geral de Re
coros Humanos do Ministério da Educação.

Brasília, em 26 de novembro de 1992

WILSON TELES DE MACEDO
Gerente do Programa de Aplicação da Legislação

de Pessoal, de Serviços Gerais
e de Imóveis Funcionais

(Of. n9 2.244/92)
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Ministérios
Ministério da Justiça

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Classificação Indicativa

PORTARIAS DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa da
Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista disposto nas artigos 21 inciso XVI e 220
Parágrafo 30 inciso 1, da Constituição Federal, resolve classificar,
para efeito indicativo, os programas:

Mo 4258 - Veículo : CINERA
Categoria : filme
Título	 "FARIA CEGA"
Titulo original , "RUN!) FURY"
Distribuidor : SCREEN GEMS COLUMBIA PICTURES OF BRASIL, INC.'
Gênero : DRAMA/AVENTURA
Recomendaoão	 INADEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS
Justificação da impropriedade: VIOLANCIA
Protocolo MJ : no 8000-011187/89-75

No 4259 - Veiculo	 CINERA
Categoria : trai ler
Titulo e "FARIA CEGA"
Titulo original	 "BLIND FURY"
Distribuidor : SCREEN GEHS COLUNBIA PICTURES OF BRASIL, INC.
Gênero e DRAMA/AVENTURA
Recomendação i NA SEGUINTE CATEGORIAt LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-011187/89-75

Mo 4260 - Veiculo : CINEMA
Categoria : filme
Titulo e "ASSASSINATO SOB CUSTÓDIA"
Titulo ori g inal : "A DAY WRITE SEASON"
Distribuidor : UNITED INTERNATIONAL PICTURES DISTRIBUIDORA

DE FILHES LTDA.
Género	 DRAMA
Recomendação : INADEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS
Justificação da impropriedade: VIOLANCIA 9 TENSAS
Protocolo MJ	 no 8000-011188/89-38

Mo 4261 - Veiculo : CINEMA
Categoria : troiler
Titulo e "ASSASSINATO SOB CUTADIA"
Título ori g inal : "A DAY WRITE SEASON"
Distribuidor : UNITED INTERNATIONAL PICTURES DISTRIBUIDORA

DE FILMES LTDA.
Gênero e DRAMA
Recomendaoão : NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-011188/89-38

No 4262 - Veículo	 TELEVISÃO
Categoria	 filme
Titulo : "INCUBUS"
Titulo ori g inal	 "INCURSO"
Distribuidor	 TVORT CANAL 11 DO RIO DE JANEIRO LTDA.
Gênero : TERROR
Recomendação e PROGRAMA MÃO RECOMENDADO P/NEMORES DE 18 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 23 HORAS
Justificaoão da im propriedade: HORROR E TURRO
Protocolo 11,/ : no 8000-011757/89-01

No 4263 - Velcu/o	 TELEVISÃO
Categoria i filme
Titulo I "O REGRESSO DO CORCEL NEGRO"
Titulo ori g inal : "BLACK STALLION RETURNS"
Distribuidor e HERBERT R/CHERS S/A.
Gênero i AVENTURA
Recomendação i VEICULACRO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo HJ : na 8000-011806/89-95

No 4264 - Veiculo	 TELEVISÃO
Cate g oria : filme
Titulo	 "FORCA DIABÓLICA"
Titulo ori g inal	 "SOMETHING IS OUT THERE"
Distribuidor e COLUNBIA TR1-STAR FILMO OF BRASIL, INC.
Gênero ; POLICIAL/SUSPENSE
Recomendação : PROGRAMA NÃO RECOMENDADO P/NEHORES DE 12 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da im pro p riedade. VIOLONCIA MODERADA
Protocolo HJ	 no 8000-011820/89-16

No 4265 - Velcu/o	 TELEVISÃO
Categ oria e filme
Título :	 MANTO SANGRADO"
Título original : "THE ROBE"
Distribuidor : FOX FILO DO BRASIL S/A.
Gênero : DRAMA
Recomendaoão i VEICULACRO EM QUALQUER HORfR107 LIVRE
Protocolo RJ i no 8000-011827/89-65

No 4266 - Velcu/o	 TELEVISÃO
Categoria : filme
Titulo : "RAPOSAS DO ESPAÇO"
Título ori g inal e "THE HUNTERS"
Distribuidor	 FOX FILH DO BRASIL 5/A.
Gênero e AVENTURA
Recomendação : VEICULACRO EM QUALQUER 11012a1210..LIVRE
Protocolo HJ	 no 8000-011028/89-28

No 4267 - Veículo e TELEVISAS
Categoria	 filme
Titulo	 "ESQUECENDO o PASSADO"
Título ori g inal . "CANNERY ROO"'
Distribuidor	 TURNER FILMES DO BRASIL LTDA.
Gênero : DRAMA
Recomendação : PROGRAMA NÃO RECOMENDADO P/MENORES DE 12 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da im propriedade, DESVIRTUAMENTO DE VALORES

Protocolo MJ e no 8000-012204/89-28

Na 4268 - Veiculo : CINEMA
Cate goria	 filme e trailer
Titulo : "VERDADES QUE MATAM"
Titulo ori g inar: "TALK RADIO"
Distribuidor : ART FILMO SIA.
Gênero : DRAMA
Recomendação e INADEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS
Justificação da impropriedade, VIOLANCIA E TENSãO
Protocolo MJ	 na 8000-012205/89-91

Na 4669 - Velcu/o : CINEMA
Categoria	 filme e trai ler
Titulo e "SEXTA-FEIRA 13 - VIII - ATACA ER NOVA YORK"
Titulo original : "FRIDAY THE 13TH PART VIII - JASON TAXES

HANTNATTAN"
Distribuidor : UNITED INTERNATIONAL PICTURES DISTRIBUIDORA

DE FILHES LTDA.
Gênero e TERROR
Recomendação i INADEQUADO PARA MENORES DE 14 AMOS
Justificação da Impropriedade. HORROR E TENSãO
Protocolo RJ e no 8000-012434/89-88

No 4270 - Veículo	 TELEVISÃO
Categoria	 filme
Titulo : "JUSTIÇA DE FERRO"
Titulo ori g inal	 "DADAH IS DEATH"
Distribuidor	 V/ACOM VIDEO KUDIO COMUNICACOES LTDA.
Gênero e DRAMA
Recomendação PROGRAMA NXD EMUNDADO P/NENDRES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da impropriedade: VIOUNCIA E TENSãO
Protocolo MJ e no 8000-012435/89-41

No 4271 - Velcu/o : TELEVISÃO
Categoria	 filme
Titulo : "CEM RIFLES"
Titulo original 	 "100 RIFLES"
Distribuidor : FOX FILM DO BRASIL S/A.
Gênero e WESTERN
Recomendaoão	 PROGRAMA MÃO RECOMENDADO P/MENORES DE 12 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da impropriedade: VIOLOICIA MODERADA
Protocolo HJ , no 8000-012765/89-45

N2 4272 - Velcu/o	 TELEVISÃO
Categoria : filme
Titulo	 "BRADDOCK 2 - O INICIO DA HISSÃO"
Titulo ori g inal	 "0100100 IN ACTION 2 - THE BEGINNING"
Distribuidor e VIACON VIDEO ÁUDIO CONUNICACõES LTDA.
Gênero	 AVENTURA
Recomendaoão : PROGRAMA NÃO RECOMENDADO P/NEMORES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da im propriedade. VIDLêNCIA
Protocolo NJ : no 8000-012791/89-55

Na 4273 - Veiculo : TELEVISÃO
Categoria : filme
Titulo e "COMANDO DELTA"
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Titulo ori g inal	 "DELTA.FORCE"
Distribuidor : U/ACOM VIDES KUDIR CONUNICACOES LTDA.
Gênero : DRANA/SUSPENSE
Recomendação	 PROGRAMA NÃO RECOMENDADO P/MENORES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 NORAS
Justificação da impro priedade: VIOLONCIA
Protocolo MJ	 no 8000-012792/89-18

No 4274 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria	 filme
Título "AVENTUREIROS DO FOGO"
Titulo original	 "FIREWALKER"
Distribuidor : VIACOH VIDES ÁUDIO COMUNICAÇÕES LTDA.
Gênero AVENTURA
Recomendação	 PROGRAMA NAO RECOMENDADO P/MENORES DE 1.1 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da im propriedade: TENSOS
Protocolo MJ : no 8000-012793/89-81

Mo 4275 - Veiculo : CINEMA
Categoria	 filme e traller
Titulo s "SEXO, MENTIRAS E VIDEOTAPE"
Titulo original	 "SEX LIES AND VIDEOTAPE"
Distribuidor : ART FILAS S/A.
Gênero	 DRAMA
Recoaendação	 INADEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS
Justificação da impropriedade: DESVIRTUAMENTO DE VALORES

ÉTICOS
Protocolo NJ : no 8000-012829/89-26

Na 4276 - Veiculo . TELEVISOR)
Categoria s filme
Titulo . "CONCEIÇãO"
Titulo original : "CONCEICOO"
Distribuidor : CINEMATOGRÁFICA VERA CRUZ LTDA.
Género : DRAMA
Recomendação : PROGRAMA MAS RECOMENDADO P/MENORES DE 12 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 NORAS
Justificação da impro priedade: DESVIRTUAMENTO DE VALORES

ÉTICOS
Observação: FILME DE PRODUCOO NACIONAL
Protocolo KJ s na 8000-012834/89-66

Ma 4277 - Veiculo	 TELEVISOR)
Categoria	 filme
Titulo "LONGE DESTE INSENSATO MUNDO"
Titulo ori g inal . "FAB FROM THE MADDING GROWD"
Distribuidor	 TURNER FILMES DO BRASIL LTDA.
Gênero DRAMA
Recomendação : PROGRAMA NAO RECOMENDADO P/MENORES DE 12 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da impropriedade: DESVIRTUAMENTO DE VALORES

ÉTICOS
Protocolo NJ : co 8000-012838/89-17

No 4278 - Veiculo : TELEVISO°
Categoria	 filme -
Titulo : "OS COVARDES VIVER BEM"
Titulo originai	 "SLITHER"
Distribuidor	 TURNER FILMES DO BRASIL LTDA.
Gênero : DRAMA
Recomendação	 PROGRAMA MAO RECOMENDADO P/XEMORES DE 12 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Jusgfi ução da Impropriedade: DESVIRTUAMENTO DE VALORES

Protocolo MJ	 no 8000-012840/89-69

Ma 4279 - Veiculo	 CINEMA
Categoria	 filme
Titulo . "ESCONDALO - A HISTÓRIA QUE ABALOU UM rmPéRio.
Titulo ori g inal	 "SCANDAL"
Distribuidor	 UNITED INTERNATIONAL PICTURES DISTRIBUIDORA

DE FILMES LTDA.
Género . DRAMA
Recomendacão	 INADEQUADO PARA MEMORES DE 14 AROS
Justificação da impropriedade. DISINUACRES DE SEXO E

SITUACOES OFENSIVAS AOS VALORES ÉTICOS
Protocolo NJ	 no 8000-012841/89-21

Na 4280 - Veiculo	 CINEMA
Categoria / tral/er
Titulo	 "ESCÁNDALO - A HISTÓRIA QUE ABALOU UM IMPéRIO"
Titulo original : "SCANDAL"
Distribuidor : UNITED INTERNATIONAL PICTURES DISTRIBUIDORA

DE FILMES LTDA.
Gênero : DRAMA
Recomendação ; INADEQUADO PARA MENORES 12 AMOS
Justificação da impro priedade: INSINUAÇOES DE SEXO E

SITUACOES OFENSIVAS AOS VALORES ÉTICOS
Protocolo MJ	 no 8000-012841/89-21

80 4281 - Veiculo	 CINEMA
Categoria	 filme curta metragem
Titulo	 "QUANDO OS MORCEGOS SE CALAM"
/titilo ori ginal : "QUANDO OS MORCEGOS SE CALAM"
Distribuidor : FUNDACOO DO CINEMA BRASILEIRO
Género : FICÇãO
Recomendarão : MA SEGUINTE CATEGORIA. LIVRE
Observação: FILME DE PRODUCOO NACIONAL
Protocolo MJ	 na 8000-013037/89-23

No 4282 - Veículo TELEVISOR)
Categoria	 filme curta •etragem
Titulo "EM CIMA DA TERRA, EMBAIXO DO CéU"
Título ori g inal : "EM CIMA DA TERRA, EMBAIXO DO CéU"
Distribuidor . FUNDACOO DO CINEMA BRASILEIRO
Gênero : DOCUMENTÁRIO
Recomendação	 VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO. LIVRE
Observação: FILHE DE PRODUCOO NACIONAL
Protocolo NJ : no 8000-013038/89-96

No 4283 - Veiculo	 TELEVISO.]
Categoria : filme curta metragem
Titulo "BATUQUE"
Titulo original	 "BATUQUE"
Distribuidor : FUNDAM DO CINEMA BRASILEIRO
Gênero t DESENHO ANIMADO
Recomendação : VEICULAÇãO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Observação. FILME DE PRODUCãO NACIONAL
Protocolo MJ : no 0000-013039/89-59

No 4284 - Veiculo	 TELEVISO.]
Categoria	 filme curta metragem
Titulo	 "TANA'S TAXE"
TlIuto original . "TANA'S TAXE"
Distribuidor	 FUNDACOO DO CINEMA BRASILEIRO
Gênero : DRAMA
Recomendação	 VEICULAÇãO EN QUALQUER HORÁRIO. LIVRE
Observação: FILME DE PRODUCSO NACIONAL
Protocolo RJ	 no 8000-013051/89-54

No 4205 - Veiculo . CINEMA
Categoria : filme curta metragem
Titulo	 "AMIGO DE Fé"
Titulo ori g inal	 "AMIGO DE F6"
Distribuidor	 FUNDAÇãO DO CINEMA BRASILEIRO
Gênero DRAMA
Recomendação : MA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Observação: FILME DE PRODUCOO NACIONAL
Protocolo MJ	 no 8000-013052/89-D7

No 4286 - Veículo	 CINEMA
Categoria : filme curta metragem
Titulo . "O ESCURINNO DO CINEMA"
Titulo ori g inal	 "O ESCURIMHO DO CINEMA"
Distribuidor . FUNDACOO DD CINEMA BRASILEIRO
Gênero DRAMA
Recomendarão : NA SEGUINTE CATEGORIA, LIVRE
Observação. FILME DE PRODUCãO NACIONAL
Protocolo MJ : no 8000-013054/89-42

No 4287 - Veiculo . CINEMA
Categoria	 filme e trailer
Titulo . "CEGOS, SURDOS E LOUCOS"
Titulo original . "SEE NO EVIL, HEAR MO EVIL"
Distribuidor	 COLUMBIA TRI-STAR FILMS OF BRASIL, INC.
Gênero COMéDIA
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA, LIVRE
Protocolo MJ . no 8000-013067/89-94

No 4288 - Veiculo	 CINEMA
Categoria . filme e Irailer
Titulo . "O SEGREDO DO ABISMO"
Titulo origina/ 1 "THE ABUSO"
Distribuidor	 FOX FILN DO BRASIL S/A.
Gênero . FICÇãO/AVENTURA
Recomendação	 NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo NJ t no 8000-013068/89-57

Mo 42E19 - Veículo t TELEVISOR)
Categoria 1 filme
Titulo "AS SANDÁLIAS DO PESCADOR"
Titulo ori g inai : "THE SHOES OF THE FISHERMAN"
Distribuidor	 TURNER FILMES DO BRASIL LTDA.
Gênero 1 DRAMA
Recomendação	 VEICULACOO EM QUALQUER NORRI110. LIVRE
Protocolo NJ	 na 8000-013092/89-31

No 4290 - Veiculo	 CINERA
Categoria : filme e Irailer
Título	 "BRIGADA HERÓICA"
Titulo original : "THE LIGHTNORSEMEN"
Distribuidor : ALVORADA PRODUCãO DISTRIBUIÇãO E EXIBICOO DE

FILMES LTDA.
Gênero ACOO/AVENTURA
Recomendação	 NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo NJ . no 8000-013131/89-91

No 4291 - Veiculo : TELEVISO)]
Categoria : filme
Titulo . "PASSOS"
Titulo original	 "TOOTSTEPS"
Distribuidor : FOX FILO DO BRASIL S/A.
Gênero	 DRAMA
Recomendação	 VEICULAÇO0 EM QUALQUER HORÁRIO. LIVRE
Protocolo Nd : no 5000-013179/89-18

JOSÉ NAZARENO SANTANA DIAS
(06. n9 166/92)
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SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA N9 704, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

o Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Proceso n9
002346/92, resolve:
conceder autorização à empresa VISA - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C LIDA ;
CGC n9 66.510.702/0001-23, sediada no Estado de SÃO PAULO,para adquirir,
em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de fabri-
cação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 20 revólveres celi -
bre 38 e 250 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.142-1 - 24-11-92 - Cr$ 370.740,00)

PORTARIA N9 787, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08280-6299/92, resolve:

conceder autorização para funcionamento à empresa INTER-CON - SISTEMAS
DE SEGURANÇA LIDA, CGC n9 37.146.867/0001-60, especializada em prestação
de serviços de vigilância, para exercer as atividades no PISTRITO PEDE -
RAL.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3104-9 - 26-11-92 - Cr$ 370.740,00)

Sistema Sonar, integrado ao futura sistema de controle dos navios da
MB. A SFB foi escolhida porque o conhecimento e a experiência acumula-
dos com os trabalhos realizados, a qualificaram como a única, nas áreas
citadas, capazde assegurar a compatibilidade do Sonar com os sistemas
já desenvolvidos, além de facilitar o aproveitamento de todos os sub-
-sistemas anteriormente projetados, permitindo que o projeto Sonar se
inicie com um progresso bastante significativo. Tal procedimento permi-
tirá a otimização dos esforços e recursos aplicados e, a facilidade de
manutenção e apoio logístico dos sistemas da MB, que deverão incluir vá
rias partes comuns. Portanto, a contratação direta da SFB é a mais ade-
quada à satisfação dos interesses da MB.
APROVAÇÃO: Aprovo o Parecer para inexigéncia de licitação com fundamen-
to no Inciso II do Art. 23 do Decreto-Lei 2300/86.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1992
VICTOR AUGUSTO MOREIRA BRANDA°

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Vice-Diretor

RATIFICAÇÃO: Ratifico a decisão.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1992

MARIO JORGE FERREIRA BRAGA
Vice-Almirante

Diretor
(Of.n9 922/92)

Ministério do Exército

GABINETE 1)0 MINISTRO

Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL
Instituto de Pesquisas

DESPACHOS
PARECER TÉCNICO PARA INEX/GENCIA DE LICITAÇÃO N9 14/92

EMPRESA: ESCA Engenharia de Sistemas de Controle e Automação S.A
OBJETO: Planejamento do Desenvolvimento do Projeto Sonar, no que 	 diz
respeito à: Arquitetura de Computadores, Redes de Computadores, Hardwa-
re e Software Básicos, Sistemas tolerantes à falhas, Controle de Inter-
feréncia Eletromagnética e Simulação e Testes de Validação de Hardware
e Software.
JUSTIFICATIVA: Através de um processo iniciado pela Tomada de 	 Preços
113/87 e, posteriormente pelo Contrato 583/001/89, ainda em vigor, a
ESCA foi contratada para, nas áreas de Sistema de Informações Táticas,
Arquitetura de Computadores, Redes de Computadores, Hardware e Softwa-
re Básicos, Sistema tolerantes à falhas, Controle de Interferência Ele-
tromagnética, Simulação e Testes de Validação de Hardware e Software,
participar do desenvolvimento de um Sistema de Controle Tático para a
Marinha. Em seguida, através de Termo Aditivo àquele contrato, partici-
pou dos estudos para, na sua área de competência, interligar o 	 Sonar
2007 ao Sistema de Controle Tático, incluindo o Estudo do Sonar 2007 e
a definição de um Sistema de Identificação de Sinais Acústicos, passo
fundamental para o desenvolvimento de um Sistema Sonar, integrado ao fu
toro sistema de controle dos navios da MB. A ESCA foi escolhida porque
o conhecimento e a experiência acumulados com co trabalhos realizados,
a qualificaram como a única, nas ãreas citadas, capaz de assegurar a
compatibilidade do Sanar com os sistemas já desenvolvidos, além de faci
litar o aproveitamento de todos os sob-sistemas anteriormente projeta-
dos, permitindo que o projeto Sonar se inicie com um progresso bastan-
te significativo. Tal procedimento permitirá a otimização dos esforços
e recursos aplicados e, a facilidade de manutenção e apoio logístico
dos sistemas da MB, que deverão incluir várias partes comuns. Portanto,
a contratação direta da ESCA é a mais adequada à satisfação dos interes
ses da MB.
APROVAÇÃO: Aprovo o Parecer para inexigéncia de licitação com fundamen-
to no Inciso II do Art. 23 do Decreto-Lei 2300/86.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1992
VICTOR AUGUSTO MOREIRA BRANDA°

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Vice-Diretor

RATIFICAÇÃO: Ratifico a decisão.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1992

MARIO JORGE FERREIRA BRAGA
Vice-Almirante

Diretor

PARECER TÉCNICO PARA INEXIGENCIA DE LICITAÇÃO NO 15/92
EMPRESA: SFB Sistemas S/A
OBJETO:' Planejamento do Desenvolvimento do Projeto Sonar, no que	 diz
respeito à: Filtros de Predição, Filtros Digitais, Militarização 	 de

DESPACHO DO MINISTRO
Em 25 de novembro de 1992

PO 59 14251, 14278, 14287, 14348, 14349, 14351, 14548 e 14549/92-GMEx

Requerimentos em que CELIO LOPES DE JESUS, PAULO VASCONCELLOS
E SILVA, RENEE MASSA DE OLIVEIRA, URÂNIO GONÇALVES DA SILVA, JOSE AME-
RICO CAVALCANTI, FERNANDO VIEIRA CARNEIRO, DEOCLIDES RIBAS e JOÃO RUBIK
solicitam tolerância de idade, em caráter excepcional, para inscrição
de seus filhos CHRISTIAN° LOPES DE JESUS, PAULO ROBERTO DE ASIORIM VAS-
CONCELLOS, MARCELO CUNHA MASSA DE OLIVEIRA, PAULO MARCELO GONÇALVES DA
SILVA, SANDRO CHRISTO CAVALCANTI, MURILO DE ALMEIDA VIEIRA, DEOCLIDES
RIBAS JUNIOR e ALEXANDRE RUBIK, respectivamente, no Concurso de Admis-
são ao Curso de Formação e Graduação do Instituto Militar de Engenha
ria, em 1992/93, dou o seguinte

DESPACH O:
1. DEFERIDO, em caráter excepcional, em face das informações

apresentadas e desde que satisfaçam aos demais requisitos exigidos.

2. Informe-se aos interessados e remeta-se os processos à
Secretaria de Ciência e Tecnologia, para conhecimento e providências
decorrentes.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA
(Of.n9 6.903/92)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
RETIFICAÇÃO

No anexo da Portara no. 722, de 26 de noymbro de 1.992 p ublicado no O.O.U. de 27 de nome/iro de 1.992.
su go I. pagina 16.414 e 16.415, onde se

III- MCOOL (Cri/n3)
-------- ••

	

80.04 DE PARIDADE
	

ANIDRO	 HIDRATADO	 REFINADO

Rio de Janeiro e Es p irito Santo
	

2.613.863,55
	

2.410.781,69
	

2.914.915,53
Nato Grossu
	

2.767.486.17
	

2.564.563,87
	

3.885.779,74
Denis Estados do Centro/Sul

	
2.412.875.98
	

2.232./91,26
	

2.698.774,11
NorteMordeste
	

3.116.494,98
	

2.798.987,0
	

3.363.467,63

te) anid-o	 - 99,3 graus INPM
hidratado - 92,6 a 93,8 graus DAM
refinado - 94,2 graus INPM

PREGOS DE 681149MEN10 DD ALCOOL DESTINADO A FINS CONNSTIVEIS E A INDUSTRIA (ALCOOLOUINICA E OUTRAS)

ANIDRO	 H/ORAMOO	 REFINADO
RIO DE JANEIRO

Equipamentos e Sistemas. . 11115 - 25% 3.670.714,22 3.416.669,76 •
JUSTIFICATIVA: Através de um processo iniciado pela Tomada de 	 Preços .	 - 18% 3.354.134.85 3.146.144,39 3.731.638,79
113/87 e, posteriormente pelo Contrato 583/002/89, ainda em vigor, 	 a . 2010 - 12 I 3.118.386,86 2.187.786,26 3.469.319,17
SFB foi contratada, nas áreas ligadas à Filtros de Predição, Filtros Di .	 1CMS •	 7 2.945.813,51 2.727.975,17 3.277.316,42
gitais, Militarização de Equipamentos e Sistemas para desenvolver,	 co=
missionar, integrar e testar um Sistema de Controle Tático para a Mari-
nha. Em seguida, através de Termo Aditivo àquele contrato, 	 participou

. 1415 -	 $

ESPIRITO SANTO

2.733.993,33 2.531.818.77

dos estudos, para analisar a interligação do Sonar 2007 ao Sistema 	 de . ICID - 17 I 3.311.697,72 3.866.775,42 3.684.481,77
Controle Tático, incluindo o Estudo do Sonar 2007 e de Sistemas de Iden . ICMS - 12 / 3.117.698,83 2.067.116,27 3.468.636,33
tificação de Sinais Acústicos, o que viabiliza o desenvolvimento de 	 um .	 ICAS -	 7 2.945.156,75 2.727.342,26 3.276.600,81
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90 9490 e MINAS GERAIS	 PREGOS DE FATURAMENTO DO ALCOOL DE5T1134150 A FINS COMUSTIVEIS E A 143051R/A (ALCOOLQUIDICA E OUTRAS/

	

. 1705 - 25 Z	 3.394.212,9	 3.143.145.70

	

. OCOS - 113 Z	 4,474.776,99	 2.95.917,12	 3.91.A6,2J	 ANIDRO	 HIDRATADO	 RUINDO

	

. 193 - 12 X	 ...677.237.38	 2.660.404,1C	 3.741.711.42	 RIO DE JAMEIRO

	

. 17/35 • 7 Z	 ,.1/.791,74	 2.516.931,37	 1.424.145,81	 56/5 - 25 2	 3.649.554,74	 3.379.729,18	 -

	

. 1619 - O Z	 2.522.553,28	 7.39.968,73	 11(15 - 18 Z	 3.327.635,46 	 3.181.581,42	 3.712.136,34

	

9114 - 12 0	 3.493.79.93	 2.864.949,11	 3.441.797,73
PATO GROSSO	 ICHS - 7 X	 2.922.541,16 	 2.716.411,84	 3.251.310,42

	

. ICNS - 17 1	 3.518.126,61	 3.244.763,52	 3.902.688,41	 ICMS - 4 Z	 2.712.356,35 	 2.516.746,67 -

	

. 195 - 12 X	 3.312.612,45	 3.158.443,45	 3.674.059,53

	

. ICHS - 7 X	 3.119.344,75	 2.809.19,64	 3.474.79.37	 ESPIRITO SANTO
.

	

21144 - 17 X	 3.285.482.91	 3.042.516,77	 3.655.247,72
DOAIS ESTADOS DO CEN787/3E 	 . IGIS - 12 X	 3.193.111,74 	 2.864.279,11	 3.441.114,49

.

	

27/54 - 251	 3.393.465,65	 3.142.435,15	 -	 . ICAS - 7 X	 2.921.843,41	 2.705.768,92	 3.251.642.41

	

. /695 - 17 5	 3.165.597.26	 2.829.561,37	 3.399.742,31

	

. 5CD5 - 12 0	 2.476.593,33	 2.663.798,19	 3.211.596,87	 SA0 PAULO e MINAS GERAIS

	

. ICHS - 7 X	 2.717.416,66	 2.516.382,69	 3.423.471,74	 ICHS - 25 Z	 3.367.327,74 	 3.118.276,21	 -

	

ICHS - 18 2	 3.174.272,99 	 2.843.191,99	 3.415.932,45
SERGIPE	 ICDS - 12 X	 2.654.636,9	 2.643.319,43	 3.175.796,23

	

. IDO - 15 1	 4.251.262,43	 3.937.132,41	 1915 - 7 I	 2.696.471,89 	 2.497.436,91	 3.144.146,57

	

. ICHS - 18 Z	 3.876.234,29	 3.539.811,34	 4.311.582,11	 ICHS - 1 X	 2.542.579,99 	 2.317.486,22 -

	

. ICAIS - 12 I	 3.613.736,06	 3.337.457,12	 4.1417.433,10
MATO GROSSO

DEMAIS ESTADOS 90 30/115 	 . 190 - 17 Z	 3.481.375,17 	 3.223.183,36	 3.871.741,35

	

. 1195 - 25 X	 4.251.736,16	 3.936.142,91	 . ICHS - 12 X	 3.276.446,76	 3.434.267,65	 3.644.924,86

	

. IDO - 21 Z	 3.975.495,61 	 3.631.715,74	 -	 . 11315 - 7 O	 3.195.164,86	 2.866.351,24	 3.443.263,47

	

. ICMS - 17 Z	 3.827.163,93	 3.544.243,17	 4.257.177,31

	

. ICKS - 12 Z	 3.92.845,69	 3.336.613,23	 4.417.641,83	 DEMAIS ESTADOS DO CENTRO/SUL

	

. ICMS - 25 5	 3.366.591,85 	 3.117.566,15

	

. ICHS - 17 Z	 3.136.394,23	 2.817.167,44	 3.372.776,72

	

. 17115 - 12 I	 2.853.011,93 	 2.642.717,19	 • 3.175.191,68
PISOS DE FA1133/93/10 DO ALCOOL CARBURANTE DESTINADO A ZONA FRANCA 9 MANAUS, ACRE E 130903114 	 . 195 - 7 Z	 2.675.881,14	 2.496.468,22	 2.999.475,48

4111040	 1119416100	 SERGIPE
Para a Zona Franca de Manaus: 	 . ICKS - 25 0	 4.217.669,43 	 3.916.146,16

	

...Do 160/9 :	 3.475.814,39	 3.233.267,43	 . IDO - 613 X	 3.445.641,29 	 3.561.467,43	 4.177.424,36

	

. 14135 - 12 Z 	 3.575.259,33 	 3.311.114,64	 3.976.726,68

TII111400 WIRE A 16.441914-PRIM
	

PIS	 FIIISOCIAL	 195	 PREGOS DE FAIIIRAMENTO DO ALCOOL CARBURNITE USINADO A ZONA FRANCA DE MANAUS, ACRE E 801100914

. NI1400	 NINO	 HIDRATADO
Rio de Janeiro	 11.693,63	 35.59,32	 323.322,76	 Para a Zona Franca de Manaus:
Esp irito Santo	 11.544,49	 35.512,43	 342.426,38	 . Do 163/9 : 	 3.451.351,40 	 3.214.629,38
/lato Grosso	 9.679,57	 39.113,99	 331.618,91
Sao Paulo e Minas Gerais	 11.545,43	 32.324,13	 291.917,63	 Para o Acre e 400136 ia:
Denis Estados do Centro/Sul 	 64.374,57	 36.921,85	 171.336,16	 . 9 Sao Paulo e Minas Gerais:	 2.745.121,89 	 2.553.127,12
Sergipe	 '	 14.641,9	 45.451,91	 415.467,52	 . Do Rio de Janeiro:	 2.943.695,68 	 2.775.345,18
Doais Estados do NO/4E	 14.459,64	 44.471,24	 378.175,74	 - . Do Esp irito Santo:	 2.941.159,44 	 2.753.96,77

. Do Mato Grosso.	 3.143.554,13	 2.928.366,47
. HIDRATADO	 . Do Denis Estados do Cantro/Sul : 	 2.724.775,58	 2.533.516,34

Rio de Jantiro	 11.269,27	 31.674,61	 312.171,38
Esp irito Santo	 11.129,12	 34.243,42	 291.165,98
13a80 Grosso	 12.219,43	 37.598,19	 319.584,65

. Sao Paulo e Hinos &tais	 18.124.19	 31.151,11	 291.39,44	 TR/911304 SOORE A MATERIÀ-PRIMA : 	 411	 7105OCIAL	 1235
DffliS Estados do Centro/Sul	 9.798,18	 91.763,42	 161.449,44
Sergi p e	 14.111,9	 43.466,97	 394.753,17	 . ANIDRO
Denis Estados do AO/4E	 13.934,91	 42.876,66	 364.451,41	 Rio de Janeiro	 11.693,63	 35.984,32	 323.822,76

Esp irito Santo	 11.548,49	 35.532,48	 312.126,34
Mato Grosso	 12.679,57	 39.113,99	 331.618,91

. REFINADO	 Sao Paulo e Minas Gerais	 11.95,43	 32.324,13	 291.9/7,63
Rio de Janeiro	 9.317,33	 34.822,47	 313.412,11	 Doais Estados do Centro/Sul 	 11.374,57	 31.921,95	 171.336,16
Espirito Santo 	 11.176,48	 34.39,41	 292.117,14	 Sergipe	 14.641,85	 45.151,91	 415.467,52
Mato Grosso	 12.271,54	 37.758,53	 324.947,54	 Doais Estalos do 130/9	 14.459,64	 44.491,24	 378.175,74
Sao Paulo e Minas Gerais	 11.167,36	 31.283,95	 241.555,98
Denis Estados do Centro/Sul 	 64.144,72	 30.894,61	 . 262.94,55
Ser g i p e	 14.171,67	 43.92,11	 372.419,39	 HIDRATADODenis Estados do 710411E	 13.374,32	 43.059,49	 346.145,87	 Rio de Janeiro	 11.269,27	 34.474,66	 312.471.33

Esp irito Santo	 11.119,9	 34.243,42	 291.165,9826' NEL RICO INVERTIDO 911/1.1 Mato Grosso	 12.219,43	 37.598,19	 319.584,65

Saci Paulo e Minas Gerais 	 11.667,36	 31.183,95	 241.555,98
Denis Estados do Centro/Sul 	 11.141,72	 34.894,61	 262.444.55
Sti,i'l	 84.1711,47	 43.612,11	 392.419,39
Doais Estados do 90/9 	 33.94,32	 43.359,49	 346.95,87

Para o Acre e Rondonia:
. De Sao Paulo e Minas Gerais: 	 2.744.573,12	 2.571.19,36	 DEDAIS ESTADOS DO 40/110

. Da Rio de Janeiro:	 3.114.397,11	 2.794.964,72	 . IVO • 25 Z	 4.216.642,65 	 3.915.156,66	 -

. Do Esp irito Santo:	 2.982.39,45	 2.773.245,81	 . IDIS - 21 Z	 3.944.473,64	 3.652.620,95	 -

. Do !Bato Grosso:	 3.171.011,9	 2.949.135,52	 . ICKS - 17 1	 3.796.815,13 	 3.516.252,11	 4,223.294,67
. Do Doais Estados do Centro/Sul : 	 2.744.346,71	 2.551.626,77	 . 1CMS - 12 X	 3.574.388,94 	 3.311.261,85	 3.975.984,33

-------------- Saci Paulo e Minas Gerais 	 11.124,19	 31.151,11	 281.39,41
Decais Estados do Centro/Sul 	 9.998,18	 34.763,42	 261.489,44PRODITO 149.1STRIAL tal - 	 766.493,99	 SCSIPC	 14.111,9	 43.416,97	 354.753,17

PREGO DE FATURNSENTO	 Doais Estados do NO/NE 	 13.934,91	 42.876,66	 39.451,19

Sargine	 1.214.244,88	 . REF11930Denis Estados do 110/9	 1.187.717,56	 Rio de Janeiro 	 11.317,33	 34.822,47	 313.442,11
Es p irito Santo	 11.176,48	 34.389,14	 292.317,1497 aferevondente a 618,44 K g de aoNar dentara en 97 graus S. 	 Dato Grano	 12.271,54	 37.758,53	 321.947,9

Leia na

111- ÁLCOOL 46/81111

RAM CE 946I040E s	 MIMO	 HIDRATADO	 REFINADO

Rio de Janeiro e Esp irito Santo	 2.592.314,95	 2.399.291,18	 2.896.426,43
Mato Grosso	 2.744.47,34	 2.539.929.42	 3.461.913,31
Denis Estados do Centro/Sul 	 2.393.432,14	 2.214.797,54	 2.464.194,77
ikatenfordeste	 2.991.791,9	 2.766.496,93	 3.336.363.46

(06 nitro	 - 99,3 graes
hidratado - 92.4 a 93,8 graus MN
refinado - 94,2 Orno

V- MEL RICO IINORTIDO (CrS/tis)
-------------

40001.140 INDUSTRIAL 530 - 	 764.493,99

PREGO DE FATLRAMENTO
1.214.214,8B

SD:ariar Estados do 11011E	 1.187.717,56

(II correspondente a 418,44 K g de acuar lacerara coa 97 graus S.

(Of. 09 434/92)
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SEÇÃO 1	 16479

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA N9 738, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA ECONO-
MIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP n o 124, de 10 de fevereiro de 1992,
e a delegação de competência de que trata a Portaria MEFP n2 128, de
14 de fevereiro de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a al-
teração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Banco Central do Bra-
sil, publicado em conformidade com a Portaria MEFP no 201, de 09 de
março de 1992.

MARY BRITO SILVEIPA

. . .

1,3•11CB/1[0(.0

be101•11.0 0.• CIO.B• la 	....O

0.00•4.10	 000 P.1110.. .....

no 7.798, de 10 de julho de 1989, estarão sujeitos ao Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI, fixado conforme tabelas anexas.

120 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data ' do
sua publica ção .

ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO

IAULLA 1

CLASSE 1P1-Cr$ CLASSE 1P1-Cr$

A 557,00 N 7.032,00
e 670,00 O 8.564,00
C 809,00 P 10.449,00
0 972,00 o 12.721,00
E 1.199,00	 • R 15.528,00
F 1.460,00 5 18.948,00
G 1.759,00 T 23.108,00
H 2.136,00 u 28.184,00
1 2.623,00 V 34.385,00
3 3.182,00 x 41.932,00
K 3.890,00 Y 51.167,00
L 4.729,00 Z 76.148,00
N 5.766,00

TABELA il

CODICU
TIPI

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/RECIPIENTE 1P1-CR$
	

UNIDADE

2106.90 Preparaçãos não alcóolicos, para elo
buração du bebidas ("poulmix") 	 ,
1. Cilindros

2201.10 Águas minerais, artificiais e águas
gasei ficadas 

1 - Garrafa de vidro, reternával
2. Até 260 ml
3. De 261 a 360 ml
4. De 361 a 660 ml.
5. Da 661 e 11110 ml

(Of. na 185/92)

Coordenação Geral de Serviços Gerais

II - Garrafa de vidro,não retornável
6. Atii 260 ml
7. Do 261 a 360 ml
8. De 361 a 660 ml
9. de 661 a 1100 ml

DESPACHOS
PROCESSO No o 10880.081435/92-42
INTERESSADO : DAMF/SP, K-TEL TELECOM. S/C LIDA E ALMA TELECOM. LTDA.
ASSUNTO	 inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a aquisi-
ção e instalação de telefone móvel em automóvel pertencente a este Mi-
nistério de uso exclusivo do Sr. Ministro, no valor de Cr$
10.580.241,28 (dez milhões, quinhentos oitenta mil, duzentos e quarenta
e um cruzeiro e vinte e oito centavos) referente a aquisição de equipa-
mento e Cr$ 3.226.912,13 (três mi/hbes, duzentos e vinte e seis mil,
novecentos e doze cruzeiros e treze centavos) referente a instalação e
mensalidade, somando o valor total de Cr$ 13.807.153,51 (treze milhões,
oitocentos e sete mil, cento e cinquenta e três cruzeiros e cinquenta e
um centavo), com fundamento no "caput . do art. 23 e inciso I do Decre-
to-lei 2.300/86, tendo em vista o constante'do presente processo, o
qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

LOURIVAL DALTON MAGIONE DE SOUZA
Delegado/DAMF/SP

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Esta-
do de São Paulo, exarado à fl. 07, referente ainexigibilidade de li-
citação para a aquisição e instalação de telefone móvel em automóvel
pertencente a este Ministério de uso exclusivo do Sr. Ministro, nos
termos do art. 24 do Decreto-lei no 2.300/86 e art. 2. da Porta-
ria/SAG/MEFP/No 025, de 22 de janeiro de 1991.

Brasília, 27 de novembro de 1992

2202.90 Refrigerantes e refrescos

1 - Garrafa de vidro, retornável
10. Até 260 ml
11. De 261 a 360 ml
12. De 361 a 660 ml
13. De 661 a 1100 ml
14. De 1101 a 1300 ml

II - Garrafa de vidro,não retornável
15. Até 260 ml.
16. De 261 a 360 ml
17. De 361 a 660 ml

III - Garrafa de plástico,retornável
18. De 1301 a 1600 ml

IV - Garrafa de plástico, não reter-
nável

19. De 1301 a 1600 mi
20. De 1601 e 2100 ml

V - Embalagens plásticas
21. Até 260 ml.

VI - Latas
22. De 261 a 360 ml

VII - Cilindros (”pre-mix°)
23. Cilindros

(Of. n9 204/92)

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA 	 Nota: No caso de produtos classificados nos códigos referidos nas no-
Coordenador-Geral de Serviços Gerais 	 tas complementares NC (21-1) e NC (22-1) da TIPI, os valores do

Substituto

	

	 IPI ficam reduzidos a 50%, quando atendidas as condições ali
indicadas.

12
12
12
12

24
24
24

9.420,00
10.356,00
15.160,00
29.300,00

17.160,00
25.824,00
30.760,00

L00160
TIPISECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 126, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

Altera o imposto sobre Produ-
tos Industrializados - 1P1 in-
cidente sobre as bebidas que
especifica.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA NACIONAL, no uso da delegação de
competência conferida pela Portaria MF nO 678, de 22 de outubro de
1992, resolve:

Art. 1. A partir de 1 0 do dezembro de 1992,os produtos
sujeitos ao regime tributário de que tratam os artigos 12 o 3O da Lei

DESCRIÇÃO DO PRODUTOS/RECIPIENTE

2203.00 Cervejas de malte

1 - Garrafa de vidro, retornável
24. Até 260 ml
25. De 261 a 360 ml
26. De 361 a 660 ml
27. De 661 a 1100 m/

II - Garrafa de vidro,não retornável
28. De 261 a 360 ml
29. Do 361 a 660 mi
30. De 661 a 1100 m/

1P1-CR$ UNIDADE



MOEDAS	 COD1•0	 Cr$

Bath Tailandês
Bolívar Venezuelano
Coroa Dinamarquesa
Coroa Norueguesa
Coroa Sueca
Coroa Tcheca
Dinar Iugoslavo
Dirhan de Marrocos
Dirhan dos Emirados Árabes
Dólar Australiano
Dólar Canadense
Dólar Convênio
Dólar de Cingapura
Dólar de Hong-Kong
Dólar dos Estados Unidos
Dólar Neozelandês
Dracma Grego
Escudo Português
Florim Holandês
Forint
Franco Belga
Franco da Comun.Financ.Afric.
Franco Francês
Franco Luxemburguês
Franco Suíço
Guarani
len Japonês
Libra Egípcia
Libra Esterlina
Libra Irlandesa
Libra Libanesa
Lira Italiana
Marco Alemão
Marco Finlandês
Novo Dólar de Formosa
Peseta Espanhola
Peso Argentino
Peso Chileno
Peso Mexicano
Ronde da África do Sul
Renminbi
Rial /emenita
Ringgit
Rublo
Rúpia Indiana
Rdpia Paquistanesa • •
Shekel
Unidade Monetária Européia
Coo Sul Coreano
Xelim Austríaco
2loty

386,83000
/25,71000

1.577,66000
1.504,72000
1.435,60000

358,30000
47,75800

1.174,46000
2.623,24000
6.710,94000
7.620,86000
9.760,80000
5.997,79000
1.264,60000
9.760,80000
5.044,67000

49,19300
68,29100

5.443,53000
123,28000
297,64000
37,51400

1.806,79000
298,09000

6.814,77000
6,14350

78,75400
2.960,24000

14.868,63000
16.108,25000

4,86630
7,04600

6.122,69000
1.920,09000

385,86000
85,06900

9.854,22000
23,52800

3,15090
3.251,43000
1.720,51000

594,81000
3.904,79000

17.053,90000
345,36000
419,51000

3.908,70000
12.011,64000

12,27100
871,19000

0,65291

015
025
055
065
070
075
120
139
145
150
165
220
195
205
220
245
270
315
335
345
360
370
395
400
425
450
470
535
540
550
560
595
610
615
640
700
706
715
740
785
795
810
828
830
860
875
880
918
930
940
975

MARIA RITA MACELA
Substituta

(0f.119 1.875/92)

Superintendências Regionais da Receita Federal
1' Região Fiscal

PORTARIA N9 229, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1992(e)
Considera Instalada a DRF de PALHAS-TO, com início de suas
atividades previsto para 4 de janeiro de 1993.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1 a REGIÃO FISCAL , no uso de suas atribua
sãos que lhe foram conferidas pelo art. 29 da Portaria (12 1.129, de 17 de setembro de
1992 do Diretor do Departamento da Receita Federal, resolve:

Art. 12 - Considerar instalada, com inicio de suas atividades a partir de 04
de janeiro de 1993, nos termos do ato citado acima, a Delegacia da Receita Federal em
Palmas.

Art. 22 - A referida Unidade Organizacional funcionará no prédio situado no
lote n2 36 do Conjunto 02 da Área Comercial Noroeste I - ACHO I em Palmas-TO.

Art. 39 - Ficam jurisdicionadas 5 Delegacia da Receita Federal em Palmas,
partir do inicio de suas atividades, as Agencias da Receita Federal sediados noa muni
clplos de Aragualna, Dianópolis, Gemei, Niracema do Tocantins e Paraíso do Tocantins.

Art. 42 - Esta Portaria entra em vigor ria data de ema publicação, revogadas
as disposições em contrário.

HAILE JOSÉ NAUFMANN

RENATO CARRERI PALOMBA
( e ) Republicada por ter saldo com incorreção, do original, co D.O.	 de

18-11-92, Seção I, pág. 15913.

(Of. n9 265/92)(19 1.774 - 27-11-92 - Cr$ 587.700,00)

16480	 SEÇÃO I
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CUDIGO
TIPI DESCRIÇÃO 00 PRODUTOS/RECIPIENTE IPI-C172 UNIDADE

III	 -	 Lata
31.	 De	 261	 a	 360 ml 20.928,00 24
32.	 De	 361	 a 660 ml 32.544,00 24

IV -	 Barril
33.	 Barril 2.682,00 litro

V - Recipiente especial, 	 não retorna
vol

34.	 Embalagem	 até	 5,1	 litros 3.613,00 litro

(06. 09 1.872/92)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação
Divisão de Tributos Sobre o Comércio Exterior

ATO DECLARAI:5RM N9 170, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
O CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR,

no uso da competência de que tratam o art. 147, inciso VI, do Regi-
mento Interno do Departamento da Receita Federal e o subitem 1.9111
da Portaria CST n 2 25, de 26 de outubro de 1988,resolve(

Fixar, para efeito de cálculo do imposto de importação, nos
termos do parágrafo único do art. 24 do Decreto-lei n o 37, de 18 de
novembro de 1966, com a redação dada pelo art. 1 . da Lei n . 7.683, de
2 de dezembro de 1988, as seguintes taxas de câmbio a vigorarem no
período de 30 de novembro a 06 de dezembro de 1992:

ATO DECLARATÓRIO N9 101, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
an. 2°, 5°, da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991,

Declara que a expressão monetária da UNI) diária para 30 de novembro de 1992 d de
Cr$ 5.941,85.

PORTARIA N9 1.591, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
Considera instalada a Agancla da
Receita Federal, classe "C", de
Tramandai-RS.

SECRETÃRIO DA RECEITA muniu, no uso da atribuição que
lhe confere o inciso II do artigo 161 do Regimento Intorno aprovado
pela Portaria NEFP na 606, de 03 de setembro de 1992, e tenda en vis-
ta a Portaria ME n. 678, de 22 de outubro de 1992, resolve.

Art. 1 . Considerar instalada e Agencia da Receita Federal,
classe "C", do Tramandai-RS, que no Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal, aprovado pala Portaria HF n . G53/77 e alterações
posteriores, conotava como Inspotorin da Receita Federal.

Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

ANTONIO CARLOS MONTEIRO
(0f.n9 1.875/92)

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro
RETIF/CACAO

Na Instrução Normativo SRP n9 120 de 19 de novembro de 1992, pu-
blicada no D.O.U. de 23.11.92, página 16166. seção I, onde se lê:
2) Philip Morris Marketing S.A.

Classe V: Cr$ 416,72 "leia-se Cr$ 416,12"
(0f.n9 1.872/92)

ATO DECLARATORIO NO 359, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO. no uso

de suas atribui çbes, tendo em vista o que consta do processo no
10845.008560/92-16, bem como a disposto no subitem 8.2, alinea . c . , da
Instrução Normativa RF ne OB. de 09.03.82, com a nova redação dada pela
IN/SRF n2 102, de 28.07.67, declara:

1. Fica renovada, pelo prazo de 2 (dois) a, a habilitação
concedida empresa TRANSPORTADORA CORTES LTDA..inscri

nos
ta no CDC/MF No

58./97.120/0001-00 e estabelecidà à Rua Aguiar de Andrade ne 14/28,
Paquetà, Santos/SP, para efetuar o transporte rodoviário de mercadorias
em regime de transito aduaneiro, na classe nacional.

2. A validade do presente Ato fica condicionada A sua publicação
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua assina-
tura.

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
RENATO CARRERI PALAMBA

(89 1.775 - 27-11-92 - Cr$ 587.700,00)

ATO DEC/AI/ATUI° NP 360, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO. no uso
de suas atribUiçbes, tendo em vista o que consta do processo n9
10769.030617/92-60, bem como o disposto no subitem 8.2, alínea "c", da
Instrução Normativa RF n2 08, de 09.03.82, com a nova redação dada pela
IN/SRF no 102, de 28.07.87, declara:

1. Fica renovada, pelo prato de 2 (dois) anos, a habilitação
concedida à empresa TRANSPORTES CARVALHO LTDA..inscrita no C8C/MF N2
33.570.797/0001-51 e estabelecida à Rua Diogo de Vasconcelos	 n2
94/98. Manguinbos, de'Janeiro/RJ, para efetuar o transporte rodo-
viário de mercadorias em regime de transito aduaneiro. na classe nacio-
nal.

2. A validade da presente Ato fica condicionada à sua publicação
no prazo de 30 (trinta) dias. contados a partir da data de sua assina-
tura.

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposiçbes contidas no Ato Declaraterio COANA na 85. de
13/03/91, publicado no D.O.U. de 18/03/91.

ANTONIO CARLOS MONTEIRO
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Região Fiscal

Divisão de Tributação
ATO DECLARATOR/O N9 46, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1992

O CHEFE DA 0101500 DE TRIBUTADA° da SRRF/88 RF, no uso do
sobdelegac5o de competência a que se refere o item Ili da Portaria nP
15, de 17/10/89 (DOU de 25/10/89), do Sr Su p erintendente, e tendo em
vista o q ue consta do processo no 10880.061818/92-99, declara:

I. Fica concedido à empresa NOVAPAPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS LIDA,
estabelecido à Rua Visconde de Parnarba, 2.568, Brás, Sào Paulo-SP.
inscrita no CGC (RAF) sob o n g 62.785.322/0001 65, autoritaçáo p ara 101
p ortar papel destinado à Imp res580 de Jornais, livros e perlódicoS,
Com Imunidade tributária, na forma do Inciso VI, nitnea "d", do ar ti -
Se 150, da ConstitUiçáo Federal, nu q uididade de representante de fá-
brica LEYKAM MURZTALER PAPIER UND ZELLSTOFF AG, sediada na Áustria,
nos termos (105 artigos 178 a 185 do Regulamento Aduaneiro aprovado
Pe l e Decreto n g 91.030, de 05/03/85, norma esta aplicável, para efei-
to de controle fiscal, até nova regulamentaçáo da matéria, conforme
estabelecido nn Ata neciaratério (Normativo) CST n g 46, de 10/11/88.
li.	 A presente adtoritaçáo será 605uuti0 um caso d. descumpri-
Mento das normas de controle fiscal.

Este ato entrará em vigor no dota de sua publiceçáo no Diá-
rio Oficial da Unia°.

SILVERIO DAS NEVES
(N9 1.752 - 27-11-92 - Cr$ 587.700,00)

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
PORTARIA N9 597, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR-ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DO TESOURO NACIONAL,
no desempenho das atribuições que lhe são conferidas pelo item VII
da Portaria 582, de 20.11.92, da Secretaria do Tesouro Nacional ' e
considerando as disposições do s 39 do art. 165 da Constituição
Federal resolve:

1. Divulgar a execução orç 'amentária do Governo Federal re-
lativa, ao bimestre setembro/outubro de 1992, na forma das demons-
trações e gráficos anexos a esta Portaria.
2. Os dados ora apresentados foram levantados pelo Departa-
mento do Tesouro Nacional dentro dos princípios e formas instituí-
dos pela Lei 4.320/64 e mediante os seguintes critérios:

a) as demonstrações da execução orçamentária referem-se,
exclusivamente,ao Orçamento Pisca/ e da Seguridade Social, • no âm-
bito da Administração Federal Direta, inclusive os valoremelati-
vos às transferências para a Administração Indireta.

b) nos dados apresentados da Administração Direta foram
computadas as Receitas e Despesas do INSS, relativas ao período de
janeiro a maio, referentes às Contribuições Urbanas e Rurais dos
Empregadores e Trabalhadores para a Seguridade Sotial.

3. A base legal da composição do orçamento, Receita e Des-
•pesa,é a Lei 8.409, de 28.2.92, acrescida dos decretos de reaber-
tura de Crédito Especial, publicados no D.O.0 nos dias 17.02,
15.05, 03. e 28.09.92.
4.	 Nas demonstrações anexas foram consideradas apenas as
despesas efetivamente classificadas no período.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,.
JOSÉ CECIIIN
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DEMONSTRACAO DOS RESTOS APAGAR PAGOS
GESTAO TESOURO NACIONAL

JANEIRO A OUTUBRO/92
CR9 MI

CATEGORIA DE GASTO INSCRITOS(A) PAGOS(B) WA
%

1- PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 227.265.607 6,0 I60.249.113 6,2 60,7

2 -JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA 22096.362 OS 841.764 0,0 3,8

3 e .11,11/0S E ENCARGOS DA DIVIDA EXTERNA 304360.693 6,6 116.746.866 4,3 37,8

4- OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.323.714.898 25,5 994379.921 MA 76,2

5- wisÉsmaéros 1.043.312.104 22,4 688369.779 25,5 66,0

6 -INVE1r,OES FINANCEIRAS 591.863320 12,7 560.816384 20,8 94,8

7-AMORTUACAODADWADAMITERMA 165.46:1411 3A 3.340.194 a/ 2,1

a - AIIORTIZACA O DA DIVIDA EXTERNA 913.11e1307 19,7 16204)691 6,0 17,7

9-OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 	 . I1.1611381 0,1 5.956.338 0,3 53,4

.TOTAIL 4642290.393 100,0 2701342050 EMA 611,1

FORTESIAF1,CCONT/SD4
	 cMg1

HOTk. 1) Foram coneideredo• os Rasgos a Pagae irmerkoe menos os Re‘la4 a Pagar Anulados.



FONTE:51.1.4401MS.

TIMOS
DESPESAS CORRENTES

17.47.41 e Encargos %ciai.
3.4•• Enc... 64 Olvida Interna
301. • Enc... Div. 541.65
Out. 0•4204.3

DESPESAS DE CAPITAL

Inret.e.FInanceitut
Arnorli.c. Dirl.
Aroodecacau Ont Inlerna
Alnottincco. 13.2. Ex.ma

0.. EM.. de C06110

RESERVA DE CONTINGENCIA
SUBTOTAL
SUPERAVIT CORRENTE
SUPERAVIT OE CAPITAL
TOTAL
FONTE: SIAFI•CCONTISTTI

DOMINGOS POUBEL DE CASTRO
1311.01.Adju. do 7.0110
Conlaclot • CPC•13P • 005390 06

DESPESAS

1:1%C:2'7.943
ÉMÈCUÇAO

45 955 403 544 34 925 604 559
7.077.474545
4.443 460 431

6.891.244.515
2.291.134.976

131.122.940 403 55638.991.490

266.505 672.735 165.921.58x271

27.306 666 998 5.333.3..560
30.577 029 761

20 3.725 na
198 224.1130.060

2 621 946449
150681 845640
.7.125.1.311

.165 625395
1.230 250113

3 5529..3.
264.051.672

1.142350 816
457.047.732.94 268 640559 814

29.530.203.332

457.047.732.494
32.536 273.360

331.343 036.506

ISALTINO ALVES DA CRUZ
000.../ .0.1 da Co.bilidado
Co.. • CRC -DF • 4960

.9 652
A

.3 400

11.029 798 985
986230 047

2152325.455
75..3.946.913

97.554.0.5464

1.974926.438
1/955083 312
56.707.680 223
51.095.190757
5.612601.4.

946.1. 491

1.1427.0 816 
188.379.172 620
3..638 203 3321
132.836 273 360)
125.704 695950

BALOPCIO.W01

1136110.TRACAO 063116C61729 E DESPES. DA (11060
GESTA° TESOURO NACIONAL

JANEIRO A OUTUBRO,.
DEMONSTRAÇA0 DA EXECUÇAD DAS DESPESAS

DESTA° TESOURO NACIONAL
JANEIRO A °DEVORO..

RE4617.06.4.112L

60.7.4.6.1.640.11.e.

0o.• R.44106.422.1
TOTAL

45.0.1.52G

21130 50270
14 954 20 550

86625061

1.565378 075

72.303 607072
4.707 815 025
2611 404 240

EXECOÇA0 DE
65166.00177LIBRO

ESEDUCAO
ATE 01771.1131110

RECEITAS CORRINTP-6

997.648 215
0540 053

1563.0 O.

504.11
55,10747

2277975713
9.63342

3.4 464

41177365. 201 7.257 621

23234.. 152364396 065
5.752391

2.173519.105
225.52.136

V46 62,263
211457 •60

19 531602.21
07 658020160

45298353
43 974 1134 006

331 343 030 506

REORITAS

D	 P	 9
ECLIÇA006
BROVINIARO

ECUOA
AlE 007213°R0

LCS

S.COR6ENTES

Paudal	 Fm., go...miais
.....410.24 da In..

3.4•600.9.6.1312214

11247660 972
3 94365 570
1 009944331

0.746 975 543

34 925 604 559
5 891 244 518
2 291.151976

7.061 .10,4.0.416.14
i5 664 056 759
3 624 614.1=

55.3 991 490
25 762 702239

1t0.1 • 6.0..,13F.4.0.0.0 in 917 60439
1.1 031,1911

26 576 75200
3 209 500202

DESPESAS DF CAPITAL 21..304 290 162 921.564 271

155355 235 5 333 740560

:1%7=
12 621 546.9

150 601 515 640
12110 550 173 167 12.01.311

3 552 944 3.

TOTAL

271 20;1 :1;90

5567: '213 220
284 051 622

FONTE( WAR • 4002.771

FON.: SIATI•CCONT,8176

DENOMINAÇA0 DOTACAO EXECUÇA0 0. DA DOTACAO

ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIA0 . 6013 SUPERV.D0 MEFP 210.390.312.109 166.601.756 859 71,7

ENCARGOS PREVIDENCIA11106 DA UNIA0 13 513.105.356 11.526.755.126 83,4

EPU REC.6013 SUPERVISA° . CAMADA DEPUTADOS 171.531.597 139.4232 073
FPU.REC,6013 SUPERVISA -SENADOSENADO FEDERAL 138.698.261 110.116.336 55,4
EPU.REC.6013 SUPERVISA° . TCU 69.003.450 87.515.677 98,3
POREC,6013 SUPERVISA°. STF 30.101.321 16.401.915 80,4

01 11•REC.606 SUPERVISA° . 673 22.736.155 19.729.156 56,8
EPU.REC.S013 SUPERVISA°. JUSTIÇA FEDERAL 71.090.519 69.130..5 97,2
EPU.REC.S013 SUPERVISAR. JUSTIÇA MILITTAR 30.131271 26.651.677 04,4

EPU. REC.SOB SUPERVISA°. JUSTIÇA ELEITORAL 140.571.115 115.496.903 52,7
EPU. REC.SOB SUPERVISAR . JUSTIÇA DO TRABALHO 366.556 595 353.985095 99,3
.7U. REC.S013 SUPERVISA° -JUSTIÇA DF .TERRITORIOS 30.115.539 28 351.357 94,2
EPU. REC.600 SUPERVISA° . PRES DA REPUBLICA 60.126 395 35.500.537 51,4
EPU.REC.600 SUPERVISA° . LIARA 159 252.774 1.0.580.302 95,4
EPU. REC.S013 SUPERVISA° -MAS 39.939 920 35 981.000 97.6
EMIEC.6013 SUPERVISA° , WEB 10 060.5742Na 0.066.793.923 1103
EPU.RFC.6013 SUPERVISA° . MEC 553 MA. 531777.3 94,4
EPU•REC.SOBSUPERVISAO . MINERA 320.500231 290.163..2 90,7
EPU•REC.606 SUPERVISA() - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 1226.721 1.426.724 100,0
EPU .REC.606 SUPERVISA° . MINISTÉRIO DA SAUDE 1.083.153 535 1.5 99,11
EPU•REC.606 SUPERVISA° . MTPS 138.110 177.17

.1237.055
10,4

EPU•REC.606 SUPERVISA° . ENTIDADES EM EXTIN000 56.198.091 2597.357 3,0

T RANSFERENCIAS A ESTADOS DriMUNICIPIOS 41.243.012.402 28 630.770 091 69,9

TRANSE, A ESTADOS,DF,MUNICIPIOS•SUPERVISA0 MEM. 35602.023.327 25.700 057.380 71,6
1RANSF. A ESTADOSDFMUNICIPIOS•SUPERVISA0 MINERA 251,049.165 74.533.537 29,6
REC.SOD SUPERVISA° DO RIEFP.TRANSF.0131 , 2029.624380 1,594.349 039 70,6
TRANSE. A ES0A00SDEMUNICIP106•61/PERVISA0 MATA 1.302310.10 10.161.056 0,9
TRANSE. A 0504005 DWARINICIPIOS•SUPEIIVI5A0 MEC 2026205.336 1.450269.074 71,6

IECURSOS SOR SUPERVISADO MEEI, - 00C 16.036.953.147 6 541.506.011 40,8

TOTAL 0611AL 289.483.3116.013 203.508.758 396 70.3

Original com Impressão Reduzida
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DEMONS1416.0 04 E5640640 DAS DESPES. POR 0.00
RESTA° TESOURO NACIONAL

	 4.140 TESOURO NACIONAL
JANEIRO A OLITUDR0.92
	 JANDRO A OUTUBRO.

TITULOS
RECEITAS
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2.533.773.841

15.7071315 025
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DEMONSTRAÇA0 DA EXECUÇAO DAS DESPESAS
POR UNIDADE ORÇAMENTARIA
GEST. TESOURO NACIONAL

JANEIRO A OUTUBRO,.

Cr1 MIL

UNIDADE ORÇAMENTARIA
DOTADA°

APROVADA
115)

CREDITO
EXECUTADO

(81610,545.23

B.

CAMARA O
SENADO FEDERAL

.	 .
334,425 985 269.456.599

57,9
90,6

CENTRO GRAFICO
CENTRO DE INFORMÁTICA E PROC. DE DADOS

133.759561
92595.595

103,454..1
56.208.565

77,3
60,5

TIIISUNAL DE CONTAS DA UNIA°
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

177.177.617
109991668

131.085296
33.931.966

75,7
31,0

SUPEMOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

292330 894
333.342.282

253.613.455
272.313.059

49,8
81,7

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA IA. REGIA()
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A. REGIA°

112.468362
91.939 220

91.323.1
39.095.291

72,3
47,7

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIA°
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 416 REGIA°

107.481.773
50.207.352

49925.193
41.199.169

41,7
51,4

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA ...REGI.
JUSTIÇA MILITAR

87292.237
54.739.691

52,120.349
40.376.731

77,5
73,5

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

217.690.7.
2.215.494

127.763.928
1.452.132

59,7
65,5

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS

2.955.001
3.942530

2391.597
3.669.993

80,6
920

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BANIA
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA

13.650.910
7.9615 243

13.178.947
6.096.319

.,
795

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DIST. FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO

5,109 330
3.705.391

4.230.571
3.111.466

92,9
85,9

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARAMIA0

5.722.596
5.108.343

5.0115.798
4.935.655

89,9
96,6

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DF MATO G.00 SUL

4.011.479
5.153.150

2.697672
4393.363

91,9
91,9

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 PA.

15 597.949
5.7.691

12983671
4.950.0

83,2
91,9

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARARA

3.994513
11.560 227

2743970
10941..2

.2
9.3

IHRIONAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIA

12.5.371
].4

11.251.325
5.702..6

919
76,5

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 RIO DEJA.R0
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO G. DO NORTE

29.505.524
5 202.336

16.742590
4.971396

63,2
956

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO G. DO SUL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDO.

10.077.349
2245.767

6.429022
9730,071

44,2
720

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SAO PAULO

2029.SN
22529.02

4256357
29.184 612

53.3
91,7

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE TOCANTINS

2771.351
1.3..0

21.269
0

79,1
0,0

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

1.7117.0511
1.757.059

425.955
599.772

23,9
31,9

SUBTOTAL ]093.207.539 2329.729958 79,3
FONTE:SIAFI -CCONTISTN
	 çl

.	 1.10NSTRAÇA0 DA EXECUÇAO DAS DESPESAS
POR UR...ORÇAMENTARIA
GESTA° TESOURO NACIONAL

JANEIRO A OLGUISR062
Cd MIL

UNIDADE ORÇAMENTARIA
DOTACAO

APROVADA
(A/

CREDITO
EXECUTADO

10/
B.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1A. REGIA°

112.1192.609
156.1263

40,732932
19125630

71,5
92,4

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGIA°
TRIBUNAL REGIONAL. TRABALHO DA 3A. REGIA°

269.4.349
155.349.479

235.352655
145.777.751

87,2
93,8

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA .. RUMA°
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5A. REGIAO

119530.556
92979.952

112291.075
7202261

.,7

.9
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15A. REGIA°
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A. REG.°

67.614.955
42,379 915

61.096009
38.550.849

90,3
91,0

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA .. REGIA°
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA .. REGIA°

M5.285.517
59.132.695

42.254.930
93.394971

91,2
902

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A. RECUO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 IA. REGIDO

72,579560
52.450.172

93.124.613
49,687.913

97,0
92,5

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12A. REGIA°
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA I 3A. REGIA°

66.012.646
51.632087

51.794.097
48.760.999

99,1
.3

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ...REGIA°
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15A. REGIA°

40.159.046
92.231.421

31,627.394
81.172.137

79,5
8160

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16A. REGIA0
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17A. REGIA°

27.902260
20.92.699

24.763.495
16.116.570

99,9
76,7

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA LBA. REGA)
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21A. REGIA°

20 095 642
15.146359

21.904.4
6.723.3

72,9
44,4

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
.1111.D0 DE MENORES

137.772.7.
1.553.737

120.455.704
1.152149

87,4
74,5

GABINETE DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA
GABINETE DAVICSPRESIDENCIA DA REPUBLICA

182522174
2201.353

119.530.079
1.209391

65,5
54,7

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇA0 FEDERAL
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS

20.916342
355 922095

18.032.028
106.830,701

88,6
29.9

ESTADO•MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA

199.375,767
2.396.054

66792253
1..0.910

35,0
69,3

SECRETARIA DA CULTURA
SECRETARIA DA CIENCIA E DA TECNOLOGIA

92.900.437
1.1.516.355

10.445 294
372.3.313

12,6
31,9

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SECRETARIA DOS DESPORTOS

26..017998
33.1659

602.759.760
7.992.682

22,5
24,1

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
SECRETA. DA AO. FEDERAL• ENT.SUPERVISIONADAS

365 491.950
3.527.665

33 931.095
3.503.629

9,3
99,3

SECRETARIA DE ASS ESTRATÉGICOS• ENT.SUPERV.
SECRETARIA DA CULTURA 	 • .T.SUPERVISIONADAS

304.310.472
152.935.595

231.523.553
71.273.143

76,2
45,6

SECRETARIA DA CIE.. E TECA.. ENT.SUPERV.
SECRETARIA DO DESERV.REGIONAL • ENT.SUPER6

909.735.576
1.411.96).692

536481.745
279.1..924

59,2
26,9

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE . ENT.SUPERV.
MINISTERIO DA AERONÁUTICA

229959201
4,795 554 593

121.139.910
2033.094.341

36,9
42,4

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
COMISSA0 EXEC.D0 PLANO DA LAV.CACAUEIRA

1.551.791.06)
95.329914

22157957
59.265.972

41,9
62,2

SUBTOTAL 16 437.976.462 6.964.982.179 42,4
FONTE: 316F.000NT:STN
	 unI0NV

DERIONSTRAÇA0 DA EXECUÇAO DAS DESPESAS
POR UNIDADE ORÇAMENTARIA
GESTA) TE OURO NACIONAL

JANEIRO A OUTUBRO'.
.5 5111

UNIDADE ORÇAMENTARIA
OOTACAO

APROVADA
cnono

EXECUTADO B.

MINISTERIO DA AGRICULTURA • ENT.SUPERVISIONADAS
MINISTERIO DA AÇA° SOCIAL

582 991.]11
5.319991.055

1.500.995,979
9.161.2

25,8

COORDENADORIA NAC.P INTEG. PESSOA PORT.DER
CONSELHO NACIONAL DO SERVIÇO SOCIAL

45.629.1.
13.781.117

96116.105
1.033.0155

10,3
7,5

MINISTERIO DA AÇAS SOCIAL • ENT.SUPERVISIONAOAS
MINISTERIO DA ECONOMIA,FAZENDA E PLANEJAMENTO

2.482	 41.749
5.559.671,405

32942.260
3.58..

297
52,9

ESCOLA DE ADMINISTRAÇA0 FAZENDARIA
RIINIST ECOA FAZ PLANEJAMENTO • ENT.SUI.V.

9 273,152
1,390 2..723

6225 028
1.050.751.390

.,6
70,5



DOTACAO
APROVADA

CREDITO
EXECUTADOUNIDADE ORÇAMENTARIA

MIN16161110 DA EDUCAÇA0 2.275 791 036 705.052.647 31,0
11134,11AC.ESIUD05 E PESQUISAS EDUCACIONAIS
COORD. DE APERFEIC. PESSOAL N.SUPERIOR

9 627.174
4..982961

2429.659
249.192.105

25,7
56,0

INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇA0 DE SURDOS
INSTITUTO BENJAMIN CONSTAM

11.629.398
11.102.856

6252.394
500.976

53,8

4],MINISTERIO DA EDUCAÇA0 • ENT.SUPERVISIONADAS
SECRETARIA OE ECONOMIA E FINANÇAS

7 775 434.378
4.154.712.911

4.95,0 591
2 836.575 511 67,5

CENTRO TECNOLOGICO DO EXERCITO	 .
.N167010 DA INFIIA.ESTRUTURA

30.342,219
491.843 055

17.32.53
457.296,213

57.1
93,0

MINISTERIO DA INFRA.ESTRUTURA • ENT.SUPERV,
MINISTER. DA JUSTIÇA

1.296,099.394
.9215,500

1994.406.743
204..7.572

92,2
472

IMPRENSA NACIONAL
ARQUIVO NACIONAL

8277035
5 593 608

43.316.290
9003.193

599
71,6

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
ASSISTEM° DA JUSTIÇA . ENT.SUPERVISIONADAS
SECRETARIA 000111 DA 513511107

66.063.0554
197.377.53

3 333 29.092

425.355.013
60.754.250

1 530..6.023

91.3
559
54,9 I

TRIBUNAL moniumo
SECAM COMI5SA0 INTEMAIILP OS REC. DO MAR

1241.5
25 361.461

900.119
5.095.305

79,7
20,1

ASSISTEM° DAS MINAS E ENERGIA
1.1INIST.MINAS ENERGIA. ENT.SUPERV.

595.123.154
64.150.660

561.385.443
59134.335

62,5
62.0

MINISTER. DA PREMEI.. SOCIAL
51111131.1 	 PUBLICO FEDERAL

43 391.420.0
159 268974

.052.855 205
11521.18

0,0
72,3

MINISTER. PUBLICO M ILITAR
IAINISTERIO PUBLICO DO DIST.FEDERAL 6130S TERRI,
MINISTERIO PUBLICO 00 TRABALHO

12923.473
25 327.360
70 020 602

1.59061
24 066 151
52845.535

83,7
95.0
76,9

01111576/110 DAS HELAÇOES EXTERIORES
MINISTÉRIO DAS HELAÇOES EXTERIORES • ENT.SUPERV.

843 524.533
2948 417

529.899.722
IA. 082

02,8
72,9

MINISTERIO DA SAUDE
CENTRAL DE MEDICAMENTOS

997.639273
7186 099 281

1.222663 elo
3. 610.177

24,5
25,7

MINISTÉRIO DA SAUDE • ENT SUPERVISIONADAS
MINISTÉRIO DO MIJAMO E DA PREVID. SOCIAL

2.212.555.432
23.191.370290

940.946160
17.776 346 886

41,3
76,5

AIINISTCRIO DO TRABALHO E DA ADMINISTRAÇA0
MINIST.TRABALRO E DA ADM4ENT.SUPERVISIONADAS

10 378.452.376
9.970.151

0975652
2 939 244

69,9
49,5

MINISTERIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇOES
1,11111ST.TRANSP. COMUNICAÇOES 4 ER T.SUP ERV.

1.363 791..2
5 812597226

253 077.435
6925

18,6
239

RECURSOS5013 SOUPERVISA0 DO MEFP • EFU 156 601.756.569 
212 462.906.037
	 7_12_

FONTE: SUM . CCONT/SINU"'M

DEMONST RASA. DA EXECUÇA0 DAS DESPESAS
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
GESTA. TESOURO NACIONAL

JANEIRO A OUTUBRO..

DESPESA DE PESSOAL
USW 1 BNU NACIONM

JAN/GUI/92
Ira Araras

DEMONSTRAÇA0 DA EXECUÇA0 DAS DESPESAS
POR UNIDADE ORÇAMENTARIA
GESTA° TESOURO NACIONAL •

JANEIRO A OUTUBRO 92

. UNIDADE ORÇAMENTARIA
DOTACAO

APROVADA
cocou°

EXECUl ADO

"

TIA

EPU. REC2013SUPERV.IALFP • CAMARA DEPUTADOS IA11 71.531.597 /39289332 81,2
EPU nEc.soo SUPERV.MEFP • SENADO FEDERAL
EPU. REC.6013SUPERV.MEFP •

138 69, 254
59.053962

115.416.336
07.545 077

05,4
9,,3ST

EPU .REC.S00 SUPERV.MEFP • STF
EPU.REC.SOBSUPERV.AIEFP • STJ

20.404226
22736.155

16.401.016
19.729.156

80,4
86.2

EPU, REC.S00 SUPERV.SIEFP • JUSTIÇA MILITAR
EPLI. REC.SOBSUPERV.SIEFP • JUSTIÇA MILITAR

71.090.549
30.134 374

69.130945
26.651.677

97,2
06,4

EPOREC.SOBSUPERV.LIEFP • JUSTIÇA ELEITORAL
EPU. REC.60135UPERV.MEFP • JUSTIÇA D01

40971.115
366.556.595

116.496,903
363.985.095

82,7
99,3

EPU .REC.S09 SUPERV.MEFP • JUSTIÇA DF .TERR1T.
EPOREC.508 SUPERiALIEFP • RESID.REPUBLICA

30.115.539
60.126.395

29.351.357
36.089.537

94,2
61,4

EPU.REC.S013 SUPERV.MEFP • MARA
EPU.REC.S013 SUPERV.MEFI, • LIAS

49962.724
39.939.920

160.58, 302
39921200

95.4
97,6

EPU.REC.6013 SUPERV.14EPP -LIEM,
EPU.REC.S013 SUPERV.IAEH, • MEC

10,060 5742613
483086.404

0068.197.50]
533.777.503

80,2
94,4

EPU.REC.SOLI SUPERV.I.IFFP • MINFRA
EPU.REC.SOD SUPERV.14EFP •1011151.110 DA JUSTIÇA

328 6,0231
1.427724

298.163.442
1.426.724

90,7
100,0

EPU.REC.S061SUPERV.MIEFP • MINISTERIO DA SAUDE
EPU.REC.600 SUPERV.NIEFP -MTPS

10]15].530
 438.140

1.081.337985
177.175

099
40,4

EPLI. REC,5013 SUPERV.14EFP • ENT,EM ESTORÇA°
RECURSOS SPBSUPERVISA0130 MEFP • TRF.51EFP

55.196.094
35 602623.327

2597.357
25]04.55]67

3,0
71,5

RECURSOS SPB SUPERVISA° DO MINFRA • TFIF.MINFRA
002000E- REC.S.61114.130 MEFP 4 111F. GLIF,AIFFP

2576499.
2.029 624.3.

74.537537
1.594.349.039

29,6
78,6

RECURSOS SOB SUPERVISA° DO MARA • TRF.MARA
RECURSOS SOB SUPERVISA. DO MEC

1.132 910.153
2.026 20,336

10.161.056
.4569.074

6 511
.

.505.011

0,9
71,0

RECURSOS SOB SUPERVISA0 DO SIEFP • 00C.1.1EFP
ENTIDADES EI.1 EXT..DISSOLOUPRIVATANT.SUPERV.

16.036.953.10
89.925.747 3.931.643

40,8
4,3

RESERVA DE CONTINGENCIA

SUBTOTAL

1242789816 o o,o

4527f4;:'73'31r4
6 910 943 170 

26666.59.8.
64,9
58,,TOTAL	 OERAL

FONTE: SIAPI • CCONT/S711

DEMONSTRACAO DA EXECUCAO DAS DESPESAS
POR FUNCAO

GESTA0 TESOURO NACIONAL
JANEIRO A OUTUBRO/92

C/5 MII

P	 10.

101MNACAO DOTA.41/44,2 SLE21190(13), A DA 9 13
:TA 22.173.828,352 18 270.200..1 02,4 52,3

6311.319414 5.286961.3 03,ft 15,1
Vania.. Fixas 5.77.817917 4.911.040 370 65,1 14,0

122	 12,93 67.510.965 53,2 0,2
ar Vailovel. 409.516.104

9920991.157

307.309.92,

4 005 495.150

75,0

819

0,9

11,5
Vanlora..11,44., 3 525 873 563

104976 379
3.416.799169

2615.996
96,9
59,9

9,5
0,2

as Variara, 1.290.141.245 529.0042. 40,9 1,5

.14 63 690 581 33137.146 52,0 0,1

ge. a ...uh ].50-..4].225 60:11702.986 808 17,3

3988.9085! 2.750.610.624 86,3 72

Anaa 187.396.998 142173.332 77,0 0,4

,s 23.781.575 192 16 647.324.058 70,0 47,7

Da hraraprannarnental, a,

ia. • Fundoco.

21 099222958

13.581 390.2.

14 509 654234

10 085.02.330

688

74.3

41,5

20,9

5613.056.090 2 572.534 320 45,8 7,4

ra Indura. • 40,140144 818 .3 459 782095 031 95,5 22

...AM, ou FInancraraa I 066 928 120 1.069.511.747 90,4 3,1

1!e§t,ge..v...21 2861.647234 797 6,1
TOTAL 45 955.403.4 ]492560559 76,0 100,0

"rl • APLICACAO 0111

71 .,,P=.1,,C.1:11

1	 01,d.
OuOas Dm.,

1 2 • Pra.41
607z.1:14.1.4

Doe,

73. Enramo. So

1.4 • Aporandador
I

1,6 . 00.4 ABI,

.2•TRANSFERENCI

2.1 • Tranidotenel

2.1.1 • Autrapu

212 . Fund.,

293 Emproa

2 1.4 19..Co

'`Original cor.: Impressão Reduzida
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C .411

FUNCAO DOTACAO EXECUÇAO

LEGISLATIVA 1.335,031.145 1.107.648.109 0,4
DEMONS1RACAO DAS DESPESAS DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

JUDICIARIA
ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

3.013.258.124
233.048.066.102

2.434.307.927
165.675.689.853

0,9
61,7 JANEIRO A OUTUBRO 92

AGRICULTURA 22.700.673.493 8.110.846.982 2,o
COMUNICACOES 81.429.140 53.025.528 0,0
DEFESA NAC. E SEGURANCA PUBLICA 11.656,523.043 7.052.382.668 2,6 PECIFICACAO

VALORDESENVOLVIMENTO REGIONAL
EDUCACAO E CULTURA

41.115.892.865
13.770.027.532

27.492.496,012
8.157.079,330

10,2
3,0 RECEITA ARRECADADA DE IMPOSTOS 71.502357386

ENERGIA E REC. MINERAIS 1.650.522.900 1.086.284.215 0,2 28.638,770091

HABITACAO E URBANISMO
INDUSTRIA, COMERCIO E SERVICOS

775.823.487
3.010,582669

100.387.428
890.767.595

0,1
0,3 3 469612160erIMPONTES 95.969.137

RELACOES EXTERIORES
SAUDE E SANEAMENTO

839.566.816
31.612.105.361

527.553.724
7.786.170.628

0,2
2,9 7.432165.783

15 59TRABALHO
ASSISTENCIA E PREVIDENCIA

9.657.567 187
70.935.036.010

7.314.473.115
27.107.401.045

2,7
10,1 '"S'I'ACP.CCONT,6111FONTE:	 TI	 ART.212.W01

TRANSPORTE 10.584.745.804 3.771.246.255 1,4
RESERVA DE CONTINGENCIA 1.142.700.816 O 0,0 11014ra 1/Calculo 91.14440 nos Iram. do AIS. 212 da Conran..., Fraloal

7111.. dumonrarrara, a •91anutencaov Dounvolámonlo do Entino. i.lol todo. cm.ojelot •
268.668.559.814 1 00 ,0 alrvIdado• nue ao enquadrar., nes. claradlcacao na lei do o.camenlo.

TX0A114-T/STNFONTE: SIAFI • funca010.wq1 313 ora*. rate... de Impera., a receita 1160199 ou	 I. • arrecadada mercas OS InconlIvoa
• a•	 0d4.9

410,v 	 das ltarraletenclra a EAlado9 DF •1.Iunlrapi. mo  oa 01.1119.4• unidades orçamon.
Iarlaz	 Imnalrarneta9 conlome orara, conal9nados no orrannemo Incal da mino.

NolaraILNuaba Infonsa poas erraram aperra, os unira. Waren.a dolacao para 	 de EA1P14944.44
pau. a Segunda. Soera, no valor da C n658 185 333 294 mil.01 valoras 9elerenlea a raecucao

d. desprau retraem.., ao parl.. de janoito a maio 92. (Of. . n9 191/921
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro
Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS
- Pela Diretoria, em 05.11.92
9200004628 - LEANDRO E ASSOCIADOS CORRETORA DE CAMBIO LTDA. - Autoriza-
ção para funcionamento; matriz em Salvador-DA; ca p ital inicial de Cr$
Cr%	 112.000.000,00	 (Instrumento Particular de	 Constituição	 de
20.03.92).
9200003044 - TASCA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
- Autorização para funcionamento; matriz em São Paulo-SP; capital ini-
cial de Cr% 54.000.000,00 (Instrumento Particular de Constituição de
22.08.91).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-I, em 24.11.92
9200134759 - BANCO CHASE MANHATTAN S.A. - Cancelada a autorização para
operar em câmbio em Campinas-SP (RD de 10.11.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 24.11.92
9200133900 - THECA DISTRIBUIDORA DE TdTULOR E VALORES MOBILI6RIOS LTDA.
- Mudança da denominação social para "BRASBANCO DISTRIBUIDORA DE TiTU-
LOS E VALORES MOBILI6RIOS LTDA."; aumento do ca p ital de Cr$
54.000.000,00 para Cri 148.000.000,00; alteração contratual (Instrumen-
to de 06.11.92).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPAIREORF, em 24.11.92
9208031833 - COOPERATIVA DE CReIDITO RURAL DA ALTA PAULISTA LTDA. - Re-
forma	 estatutária (AGE de 30.01.92, rerratificatia p ela AGE	 de
10.07.92).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 24.11.92
9200042746 - BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - Correção da expressão
monetária do capital realizado de Cr% 65.250.000.000,00 para Cré
652.216.689.629,43 (aoa de 28.04.92).

- Pelo Chefe de Divisão de DESPA/REORF, em 25.11.92
9200135793 - BANCO DAYCOVAL S.A. - Aumento do ca p ital de Cr%
4.330.440.751.77 p ara Cr$ 9.330.440.751,77; reforma estatutária (AGE de
19.11.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DESAL/REORF, em 25.11.92
9204004628 - LEANDRO E ASSOCIADOS CORRETORA DE CAMBIO LTDA. - Aumento
do capital de CrI 112.000.000,00 para Cr% 212.000.000,00r alteração
contratual (Instrumento de 19.11.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DEREC/REORF, em 25.11.92
9200119240 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DA ASSEMBLéIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA LTDA. - COOPERLEGIS, se-
diada em João Pessoa-P8 - Concedida autorização p ara funcionamento, por
p razo indeterminado, e aprovado o estatuto social (AOC de 08.10.92).

- Pelo Chefe de Subdivisão de DEBHO/REORP. em 25.11.92
9200132199 - CREDIREAL LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Reforma
estatutária (AGE de 09.11.92).

CARLOS HENRIQUE DE PAULA
Chefe em Exercício

(Of. no 903/92)

Diretoria de Politica Monetária
Departamento de Operações Bancárias

CARTA-CIRCULAR N9 2.336, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992
ns
InStituicões Financeiras Aartici p antes do Serv.° de Com p ensação de
Che q ues e Outros Papéis

Divulga alterado no valor-limite das
che gues trocados • as sessões especificas

Tendo em conta as dis p osicbes contidas no artigo 69
da Circular n9 1 954, de 10 05 91. e no paragrafo uni. do artigo 22 da
Carta-Circular n9 2 172, de 22 05 91, comunicamos que

Art 19 - Fica alterado o valor-limite dos cheques
trocados nas sessões es p ecificas do Servico de Com p ensação de Che ques e
Outros Pa p eis p ara Crs 999 999,99 (novecentos e noventa e nove 011.
noveéentos e noventa e nove cruzeiros e noventa e nove centavos), que
passará a vigorar a p artir de data a ser finada p elo Executante

Art 29 - As fainas constantes da transa cão
PESP550 ao SISBACEN serão ajustadas, a partir da data-base de 30 11 92.
p ara es se guintes valores em Cr$

1 - de	 0.01 a	 99 999.99
2 - de	 100 000.00 a	 999 999,99
3 - de 1 000 000,00 a 1 499 999.99
4 - de 1 500 000,00 a 1 999 999,90
5 - a	 g anir	 de	 2 000 000.00

Ministério da Educação e
do Desporto

1111~1~	
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA N9 145, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
O Secretário Executivo do Ministério da

Educação e Desporte, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP no 541, de 20 de julho de 1992, e
a subdelegação de competéncia de que trata a Portaria no 1.235, de
19 de agosto de 1992, do Ministério da Educação, resolve:

Promover na forma dos Anexos I e II des-
ta Portaria, a alteração de quadros de detalhamento da despesa de
Fundação de Assistência ao Estudante, publicados em conformidade com
a Portaria MEFP no 201, de 09 de março de 1992.

RUBENS LEITE VIANELLO
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PORTARIA 09 146, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

O Secretário Executivo do Ministério da
Educação e Desporto, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP os 541, de 20 de julho de 1992, e
a subdelegação de competência de que trata a Portaria no 1.235, de
19 de agosto de 1992, do Ministério da Educação, resolve:

Promover na forma dos Anexos I e II des-
ta Portaria, a alteração de quadros de detalhamento da despesa da
Escola Técnica Federal de Ouro Preto, publicados em conformidade com
a Portaria MEFP no 201, de 09 de março de 1992.

RUBENS LEITE VIANELLO

EsPecIAJDAEA0

4DISCII0
•A INIATER n 0 DA uocACID

Ao ..... dou DA Eismn.

72192 osoaDoos

EEDIDErleARAD

227104029	 ..... 10212•1

91.141729 • 1.00 09 .1124152. ...... 10.049

Doam,. I ADADADActo Do volve

moure•Elo o. lllll DADE Duo°.

..... 0.440721 .0

".,

3 • 90 30	 • 19

.„...

Wm llllll wd.m.ADoleNw.DemDmo

esooDIDAEAD AoAufEAgle c° °oiro

roso...RAD D. sur no° orDATIDD

29997 .0.01. 7900

79192 0.4.197 7900 00.

292. 1 , 0.4.197 10,9

Ri

EsPaclt:eADAc
PORTARIA 09 147, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

O Secretário Executivo do Ministério da
Educação e Desporto, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP no 124, de 10 de fevereirode1992,
e a subdelegação de competência de que trata a Portaria no 1.235, de
19 de agosto de 1992, do Ministério da Educação, resolve:

promover na forma dos Anexos I e II dos
ta Portaria, a alteração dos Quadros de Detalhamento da Despesa dê-
diversas Unidades Orçamentárias do Ministério da Educação e Despor-
to, publicados em conformidade com a Portaria MEFP 00 201, de 09 de
março de 1992.

RUBENS LEITE VIANELLO
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	 cuoaatog ggoo UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

4.113.4 • 0.0 Cl est10.1
DESPACHOS

"s.,. I. e,•,,	 lum.9•1A	 "•.y• Processo n9 23075.37686/92-90. O objeto do presente processo é a 	 emis-
2924.1 090•40.9 7000 ...010	 7,11•913	 •91.194 gg; são de Nota de Empenho no valor de CR$ 712.678.100,00 (setecentos e do-

ze milhões, seiscentos c setenta e oito mil e cem cruzeiros), em	 favor
de SOVEREIGN SCIENTIFIC/ COMPUTER SYSTEMS, para atender despesas	 'com
aquisição no Mercado Externo de Computadores, Acessórios e Equipamentos

•	 90 79 Médicos e Medicamentos Diversos Sigma, conforme fatura proforma 	 n9
.0... Do 1.,••• n74...•0n00/00 a:a 014476, para o Setor de Ciências da Saúde da UFPR. Reconheço a inexigi-

Dum 940.0905 2040 bilidade de licitação, com base no CAPUT, Artigo 23, do Decreto-Lei	 n9
2.300, de 21/11/86.

g 7,  •	 9,9.

24741 04.0709 „In 0007 4. 1.10.404 4on•111441:r•

ESE°:
Curitiba, 24 de novembro de 1992

1•47,1.0 D• ,,,,,

E E MARIO SERGIO JOLIO CERCO
74711 . 44.9 Mn 0004 , • ... c 01,10.4•140

giegt
n E Diretor do Setor de Ciências da Saúde

*****	 0002 a• 47.0401 010.04

g:nu '1 E
Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9	 2.300,
de 21/11/86, face delegação de competência do Magnifico Reitor.

11741 00440707 7104 ...„4,.,10 •	 DA onnIDD
•	 90 ,7 Curitiba, 25 de novembro de 1992

00on.„10	 Onn.

2 E JOSE HENRIQUE DE FARIA
....... ov.me

.14
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. n9 116/92)
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FACULDADE DE MEDICINA 'DO TRIÂNGULO MINEIRO

e IlIAR1A J.e 186, DE 25 PR NOVEMBIle
O Diretor da Faculdade de M o itrina do 1O-1;ingolo ' ,Joeiro, nu

uso do suas atribuições regulamentares rendo en oista o Processe n9
23085.003653/92-17, rossio,

Aplicar à Empresa Plojetrânsit , mActo de Senifores o Fie
cas de Sinalização Ltda a oonalidade de suspensão do direito de 11c,.:.
tar com a Faculdade de Medicina do Triangulo Mineiro, cela período de
03 (três) meses, face ao descurnrimento da obrigação concernente-
Convite no 37/92/FMTM, nos termos do item 5 do Edital supra, combinado
com o artigo 73 do Decreto-lei ne 2.300/86.

Esta Portaria vigorará a oartir da data de sua oUblicação.
VALDEOAR HIAL

I0f. n9 78/92)

Ministério da Aeronáutica

COMANDO GERAL DE APOIO
Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Vôo

DESPACHOS
1. O Ordenador de Des p esas do InstItuto de Carto g )afra Aeronáutico,
após a análise do Processo n2 151/116/92, autorizou aemissão da Nota
de Eó p enho n2 920E00/70 e, em conjunto com o aprovação pela Asseusovia
Jurídica da DEPV, resolveu considerar dispensável a licitação n valor
de Cr$ 161.160 000,00, fundamentada no Inciso 10 e Parágrafo Un

o
 its do

Art 22 do Decreto-lei n2 2.300/86, a favor do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais, p ara fornecimento de imagens LANDSAT-Th.

GILBERTO LOPES DA FONSECA - Cel Eng
Ordenador de Despesas do ICA

Ratifico a dis p ensa da licitarão acima, nas termo, de justificaria n9
010/ICA/92, para atender aos re quisitos leg ais em vigor

Mai Dra g do Ar CUIDO DE RESENDE SOUSA
Diretor da DEPV

1. O Ordenador de Despesas da DEPV, após analisar o processo referente à
nota de empenho n 2 928E00546, em favor do PARQUE DE MATERIAL AERONÁUTICO
DO GALEÃO, para serviços de modificação em console de Inspeção em Vôo a
serem realizados em aeronaves EC-95, resolve considerar dispensada a
licitação no valor de CrS433.940.000,00, com fundamento no inciso X art.
22 do decreto-lei 2.300/86

ARMANDO REYNALDO GONÇALVES MIGUEIS- Cel / Aer
Ordenador de Despesas

Ratifico a dispensa de licitação acima, nos termos propostos por atender
aos requisitos legais em vigor.

Rio de Janeiro,24 de novembro de 1992.

Maj Brio do Ar GUIDO DE RESENDE SOUSA
Diretor de DEPV

1. O Ordenador de Despesas da DEPV,• após analisar o processo referente à
nota de empenho 920E00911 em favor da SAT-SISTEMAS AVANÇADOS DE TELEIN-
FORMÁTICA, para aquisição de material p/ampliação de Central telefônica.
desta Diretoria, resolve considerarinexigivel a licitação no valor
de Cr$258.547.960,00, com fundamento no inciso I art.23 do decreto-lei
2.300/86, combinado com o § 1 2 , da art. 2 2 do decreto 30,. de 07 de
fevereiro de 1991.

ARMANDO REYNALDO GONÇALVES MIGUEIS-Cel I Aer
Ordenador de Despesas

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termos propostos por
atender aos requisitos legais em vigor.

Maj Brig do Ar CUIDO DE RESENDE SOUSA
Diretor da DEPV

(Ofs. nos 148, 151 e 397/92)

	,/~n=1.1.122MON11=1111112111112111

Ministério do Trabalho

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA
DO TEMPO DE SERVIÇO

RESOLUÇÃO N9 79, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992
Aprova a utilização de recursos do Fundo de
Desenvolvimento Social para saldar
compromissos de desembolso decorrentes de
contratos celebrados até dezembro de 1991.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS, com base no artigo 5. da Lei N . 3.036, de 11 de maio

de 1990, e no artigo 64, do Regulamento do FGTS, aprovado pelo Decreto
99.584, de 08 de novembro de 1990;

Considerando que cortes nos desembolsos terão reflexos sobre
o ritmo de execução das obras, elevando-lhes os custos;

Considerando que a falta de recursos afetará o nivel de
atividade da construção civil e, consequentemente, o nível de emprego
de mão-de-obra;

Considerando, ainda, o disposto no Decreto n e 640, de 26 de
agosto de 1992, e na Resolução n . 27, de 31 de agosto de 1992, do
Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social, resolve.

T - Utilizar os recursos do Fundo de Desenvolvimento Social
- ros repassados à Caixa Económica Federal, até o montante de Cr$
500.000.000.000,00 (quinhentos bilhões de cruzeiros), valor do mês de
agosto último, observado o disposto • no Decreto n . 640, de 26.09.92, e
na Resolução n e 27, do 31.08.92, do Conselho Curador do Fundo de
Desenvolviment o Social, para suplementar o desembolso do Orçamento e
do Plano de Contratações e Metas Fieis. do FGTS para 1992;

II - Estabelecer que a CEF se ressarcirá dos recursos que
aplicar, nos tomos do Inciso anterior, atualizados de acordo com a
variação da TRD e acrescidos de juros à taxa de 3% (três por cento) ao
ano, no prazo do 10 (dezoito) meses, incluídos 12 (doze) de carência;

III - Definir queo valor referido no inciso 1 será
atualizado .de acordo com a remuneração básica dos depósitos em
caderneta de poupança com aniversário no dia 1 a de cada mês.

IV - Determinar que os recursos do EDS sejam liberados de
acordo com os critérios de prioridade estabelecidos em Resolução do
Conselho Curador do FGTS, senda direcionados exclusivamente para a

área de habitação popular.

V - Determinar que na elaboração dos futuros orçamentos e
das revisões orçamentárias do FGTS seja considerado o compromisso
decorrente desta Resolução.

VI - Autorizar ao Agente Operador a tomar e utilizar novos
recursos, que porventura vierem a ser disponibilizados em favor do
FGTS, desde que nas condições estabelecidos nesta Resolução;

VII - Estabelecer que o órgão Gestor das Aplicações e o
Agente Operador baixem as normas e as instruções necessárias ao
cumprimento desta Resolução;

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

WALTER BARELLI
Presidente

RESOLUÇÃO N9 80, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992
Regulamenta a aplicação da multa prevista no
Artigo n e 24, da Lei n . 8.036, de 11 de halo
de 1990.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO
- FGTS, tendo em vista o disposto no artigo 5 . , e cumprindo a
determinação contida no artigo 24, ambas da Lei es 8.036, de 11 de
maio de 1990, e

Considerando aconveniência de se regulamentar, ainda que
parcialmente, o disposto no artigo 24, de Lei retro mencionada,
visando a sua imediata aplicabilidade aos bancos depositários que não
migrarem Brios contas do FGTS, por irregularidades detectadas;

Considerando a necessidade de concluir-se o processo
migratório das contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, da rede bancária para a Caixa Econômica Federal - CEF;
resolve. ,

I - Estabelecer quo a multa prevista no artigo 24, da Lei n.
8.036, de 11.05.90, Incidirá sobre o montante dos saldos das contas
vinculadas quo apresentarem irregularidades, por ocasião das
auditorias procedidas pelo Agente Operador, nos cadastros, ainda sob a
guarda da rede bancária;

II - São passíveis de aplicação da multa as irregularidades
discriminadas nos anexos I e II, desta Resolução, devendo o banco
depositário, mantenedor e/ou arrecadador, nos prazos de 30 e 90 dias,
respectivamente, contados a partir do recebimento da Notificação do
resultado da auditoria, promover as regularizações ou comprovar a

impossibilidade de promovê-las ou, na falta destas proviciéncias,
recolher a multa;

II/ - A transferéncia, a partir da publicação desta
Resolução, das contas vinculadas para o Agente Operador, não isenta o
banco depositário ou arrecadador da responsabilidade pela correção das
irregularidades pendentes, ou detectadas quando do processamento, pela
CEF, nos termos do Item anterior, inclusive quanto à aplicação da
multa;

IV - Espirrados os prazos previstos no item II, o Agente
Operador promoverá nova auditoria no cadastro de contas vinculadas dos
bancos depositários;

V - Para os bancos que não disponibilizarem, no prazo
estipulado pelo Agente Operador, os relatórios de auditoria dos,
cadastros, a multa incidirá sobre a totalidade dos saldos registrados
nas contas vinculadas, das quais são depositários;

VI - As irregularidades porventura pendentes, relativas às
migrações de contas já efetuadas, deverão ser feitas ou comprovada a
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sua impossibilidade, pelos bancos depositários, no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da publicação desta Resolução;

VII - Para efeito da ai icação da multa, serão consideradas
es irregularidades detectadas na contas vinculadas, cujo empregador
tenha efetuado depósito a titulo de contribuição do FGTS, no seu
respectivo domicilio bancário, em nome de qualquer um deseus
empregadores, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data da
primeira auditoria.

VIII - As regularizações realizadas em decorróncia de
Notificação do Agente Operador, porventura indevidas, implicarão na
imposição da multa, de que trata esta Resolução, sobre o saldo
atualizado das contasvinculadas e identificadas nesta condição,
ressalvada a hipótese do banco depositário comprovar goe essas
irregularidades decorreram de informação inexata do empregador;

IX - Competirá ao Ministério do Trabalho a aplicação das
multas previstas nesta Resolução, as quais serão revertidas em favor
do Fundo;

X - O Ministro do Trabalho e Presidente do Conselho Curador,
disciplinará, com base na Lei N a 8.036/90 e demais normas em vigor, o
rito processual a ser adotado na aplicação das penalidades previstas
nesta Resolução, observando-se, para tanto, as seguintes diretrizes:

a) celeridade processual
b) garantia do principio do contraditório; e
c) níveis recursais. -

X - O Ministério do Trabalho e a Caixa Econômica Federal
baixarão, ainda, as demais instruções necessárias ao cumprimento desta
Resolução, no prazo de 30 (trinta) dias, improrrogável;

XI - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

WALTER BAR=
Presidente

ANEXO I
RELAÇÃO DAS PRINCIPAIS IRREGULARIDADES DETECTADAS PELA AUDITORIA NAS
CONTAS VINCULADAS

I - EMPRESA

Código
	

Descrição

26
	

Número de identificação

II - CONTA VINCULADA

Código	 Descrição	 .

32
33
	 Tipo de conta

Inexistência de CTPS e de PIS/PASEP
Data de opção43
Não optante com data de admissão a partir51

de 05/10/88
Valor base para cálculo69
Taxa	 de	 juros	 incompatível71
Opção/afastamento/tipo de conta

ANEXO II

RELAÇÃO DAS PRINCIPAIS IRREGULARIDADES DETECTADAS PELA AUDITORIA
CONTAS VINCULADAS

II - CONTA VINCULADA

Código.	 Descrição

31
	

Falta registro de conta vinculada
37
	

Nome do empregado
42
	

Data de admissão
44
	

Data de retratação
45
	

Data de retroação
46
	

Data de afastamento
47
	

Código de afastamento
48
	

Optante com data de opção não informada
49
	

Optante com data de opção menor que data de admissão
50
	

Não optante com data de opção igual a data de
admissão

52
	

Diretor com data de opção menor que 03.06.81
53
	

Diretor com data de opção menor que data de admissão
61
	

Data de afastamento menor que data de opção
62
	

Data de afastamento menor que data de admissão
63
	

Data de retratação após ano da opção
65
	

Data de retroação incompatível com data de admissão
66
	

Data de retroação incompatível com data de
afastamento

67
	

Saldo depósito
68
	

Saldo .IAM
70
	

Saques na vigência do contrato do trabalho
Duplicidade por nome
Duplicidade por Carteira de Trabalho e Previdência
Social
Duplicidade por PIS/PASCP

RFSOLUÇÃO N9 81, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1991
Substitui a Resolução n . 73, de 09 de julho
de 1992, que estabelece alternativas para
compatibilizar o desembolso comprometido nos
contratos à disponibilidade do recursos.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO
- FGTS, com base no artigo 5 . da Lei N . 8.036, de 11 de maio de 1990,
e no artigo 64 do Regu i uilento do FGTS, aprovado pelo Decreto n.
99.684, de 09 de novembro , 1990;

Considerando que a redução do fluxo financeiro para as obras
já contratadas tem gerado desaceleração do ritmo ou paralisação de
obras com conseqüente, alteração dos cronogramas de desembolso;

Considerando a necessidade de se garantir liberação de
recursos para empreendimentos ,omercialmente viáveis, ainda que
localizados em unidades da Federação com capacidade de desembolso
esgotada, visando o imediato retorno dos recursos aplicados;

Considerando a necessidade de se definir critérios de
prioridade para distribuição dosrecursos totais disponíveis,
inclusive oriundos de outras fontes, que venham suplementar o
orçamento do Fundo, resolve:

/ - Estabelecer que as operações contratadas até 31 de
dezembro de 1991, poderão ser objeto de:
a) Redução da meta física do contrato com a correspondente redução do
valor do empréstimo/financiamento, sempre que possível;
b) Modulação da obra, com vistas a sua entrega por etapas, admitindo o
desligamento parcial no caso de unidades habitacionais;
c) Liberação da hipoteca a favor do Agente Promotor, referente às
unidades por ele construídas com recursos próprios;
d) Alongamento dos cronogramas das obras, prioritariamente para es
operações de saneamento e infra-estrutura;
e) Alongamento dos cronogramas das obras na área de habitação popular,
se necessário, com observância da seguinte ordem de prioridade:

J . - operações de programa de produção e comercialização de unidades a
valor de mercado;
2. - operações de programa de produção e comercialização de unidades e
preço de custo da faixa IV e, se necessário, da faixa III,
3. - operações de programa de produção e comorcialização de unidades a
preço de custo da faixa II e, se necessário da faixa I;

II - Estabelecer que os desembolsos por área de aplicação e
Unidade da Federação sejam realizados de acordo com os parAmetros
fixados nos Quadros IA, /13,• IC, em anexo.

' 1. Fica autorizada a transferência de recursos da área de saneamento
básico para infra-estrutura urbana, se necessário, e a liberação de
recursos será normatizada pelo órgão Gestor e o Ag,nte Operador.

2. As liberações de todos os recursos disponível.0 serão efetuadas de
acordo com a forma definida nesta Resolução, independentemente da
natureza do agente, se público ou privado.

III - Estabelecer que as compensaçõesnecessárias ao
cumprimento das diretrizes da Resolução n . 25/90, decorrêntes de
estabelecido no item II desta Renolução;-' sujam executadas em
orçamentos futuros, vedando-se a contratação de novos financiamentos
para Unidades da Federação que apresentarem déficit orçamentário,
enquanto persistir essa situação;

IV - Instituir os seguintes critérios para desembolso de
recursos na área de habitação popular, respeitada a capacidade de
desembolso das Unidades da Federação:

a) terão prioridade para receber até 1001 (cem por cento) dos recursos
contratados as operações de financiamento de cesta básica de materiais
de construção e as conduzidas por auto-construção e as conduzidas por
auto-construção/mutirão, ambas do PROHAP, as de urbanização de favela.
e as de melhoria de habitações do Produrb/Habitação,'

b) as operações destinadas à produção e comercialização de unidades
habitacionais ou lotes serão priorizadas em função da viabilidade de
comercialização das unidade, do estágio da obra, da perfeita
compatibilidade de cronograma físico entre as obras de edificação e
infra-estrutura, e das faixas de financiamento, de acordo com os
critérios estabelecidos no Quadro II, em anexo;

c) os recursos eentualmente não absorvidos em algumas Unidades da
Federação serão redistribuídos-para as operações com potencialidade
plena de comercialização, prioritariamente naquelas unidades com
melhor enquadramento na distribuição estabelecida pela Resolução n.
25/90.

V - As medidas de prioridades estabelecidas nesta Resolução
não se aplicam às eventuais operações do Plano Empresário Popular
contratadas acima dos limites estabelecidos com base na Resolução na
26/90 e demais resoluções em vigor;

VI - Fica esclarecido que a autorização para liberação de
recursos para operações do Plano Empresário Popular - PEP e das
unidades da Federação - UF que estão fora dos limites orçamentário.,
não implica na conva lidação das extrapolações constatadas;

VII - O órgão Gestor das Aplicações e o Agente Operador
deverão apresentar ao Conselho Curador relatórios mensais de
acompanhamento da implementação das medidas previstas nesta Resolução.

VIII - O órgão Gestor das Aplicações e o Agente Operador
baixarão as normas complementares necessárias ao cumprimento desta
Resolução.

IX - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

X - Revogam-se as disposições em contrário e, em especiah
a Resolução n . 73/92.

WALTER BARELLI
Piesidente

COM

NAS

~1
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QUADRO II - CRITER/OS PARA DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES PARA LIBERAÇÃO DE	 (2)	 Os percentuais poderão sofrer alteração no período de outubro a
RECURSOS,	 NO CASO DAS	 OPERACÕES DESTINADAS A PRODUÇÃO E	 dezembro	 de	 1992	 em	 decorrência	 de	 efetiva	 disponibilidade	 deCOMERCIALIZAÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS E LOTES, NA ARDA	 recursos.
DE HABITAÇÃO POPULAR.

(3)	 Nos	 períodos	 subsequentes,	 no	 exercício	 de	 1993,	 deverão	 ser
Critérios para definição de prioridade revistos a relação entre saldo previsto de desembolso e compromissos

existentes	 e	 o	 percentual	 sobre	 os	 compromissos	 em	 função	 da
Viabilidade de	 Faixas de estimativa de disponibilidades.

Prioridade Comercialização	 Estagio da Obra	 de
(demanda)	 Financiamento

QUADRO IC - PARÃMETROS PARA DESEMBOLSO POR ÁREA DE
APLICAÇÃO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO

1

2	 Potencialidade igual ou maior	 II 	 INFRA-ESTRUTURA URBANA

3	 j	 plena de que 90%	 III

4	 comercialização

dentro da

6	 respectiva

1 	 IV	 Relação Saldo do Desembolso/
Compromissos existentes

mde 708 a 89,9%	 II	
m
aior que 0

menor que O

Percentual sobre os
compromissos existentes

3,05 
1,50

7	 carência III

I 	 o
+

1 	 IV 	(1)	 A	 relação	 entre	 saldo	 previsto	 de	 desembolso	 e	 compromissosexistentes decorrentes de contratos	 firmados até 1991,	 foi calculada

9

10

com base	 nas estimativas da 3 .	Reformulação do Orçamento de 1992,
que inclui o repasse de recursos da área de Saneamento Básico para a
de Infra-Estrutura.

igual ou maior	 II

I 	 11	 Potencialidade

1 	 12	 comercia/tração

que 90B	 i	 III	
(2)	 Os percentuais poderão sofrer alteração no período de outubro a
dezembro	 de	 1992	 em	 decorrência	 da	 efetiva	 disponibilidade	 de
re.r.06.IV	 •

I	 13	 em etapas
+ 	

(3)	 Nos	 períodos	 subsequentes,	 no	 exercício	 de	 1993,	 deverão	 ser
revistos a relação entre saldo previsto de desembolso e compromissos

I 	 14 existentes	 e	 o	 percentual	 sobra	 os	 compromissos	 em	 função	 dade 708 a 89,92	 II
estimativa de disponibilidades.

1 	 15 1 	 III

1	 16 IV 	RESOLUÇÃO NO 82, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992

QUADRO IA - PARÂMETROS PARA DESEMBOLSO POR ÁREA DE
APLICAÇÃO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO

HABITAÇÃO POPULAR

+ 	 + 	

Relação Saldo de Desembolso/ 	 Percentual sobre os

	

Compromissos existentes	 compromissos existentes
B

+ 	 + 	

100	 100,00
90	 99,9	 96,17
80	 89,9	 92,34
70	 79,9	 88,51
60	 69,9	 84,68
50	 59,9	 80,85
40	 49,9	 77,02
30	 39,9	 73,19
20	 29,9	 69,36
10	 19,9	 65,53
men° que 10	 40,00

(1) A relação entre saldo previsto de desembolso e compromissos
existentes decorrentes de contratos firmados até 1991, foi calculada
com base nas estimativas da 3. Reformulação do Orçamento de 1992,
que inclui e suplementação do Orçamento com recursos do FDS.

(2) Os percentuais poderão sofrer alteração no período de outubro a
dezembro de 1992 em decorrência da efetiva disponibilidade de
recursos.

(3) Nos períodos subsequentes, no exercício de 1993, deverão ser
revistos a relação entre saldo previsto de desembolso ecompromissos
existentes e o percentual sobre os compromissos em função da
estimativa de disponibilidades.

QUADRO IS - PARAMETROS PARA DESEMBOLSO POR ÁREA DE
APLICAÇÃO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO

SANEAMENTO

	

+ 	 +

	 I

	Relação Saldo de Desembolso/	 Percentual sobre os
Compromissos existentes 	 compromissos existentes

O

0100	 37,3
80 a 99,9	 32,3
60 a 79,9	 27,3
40 a 59,9	 22,3
20 a 39,9	 17,3
0 a 19,9	 12,3

menor que 0	 2,0
-..	 	 +
(1) A relação entre saldo previsto de desembolso e compromissos
existentes decorrentes de contratos firmados até 1991, foi calculada
com base nas estimativas da 3 . Reformulação do Orçamento de 1992,
que inclui o repasse de recursos da área de Saneamento Básico para a
de infra-Estrutura.

Regulamenta aconstituição e a manutenção dá
credenciamento da COHAB come agentes
financeiros, para operar com recursos do

FGTS.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS, com base no art. 9s de Lei n . 8.036, de 11 de maio de
1990, resolve:

I - Aprovar o Regulamento anexo que disciplina a
constituição e a manutenção de credenciamento de COXAS como agentes
financeiros, para operar com recursos do FGTS.

II - A entidade credenciadora de que trata m,
Resolução n . 63, supra mencionada, baixará as normas complementares
necessárias à execução desta Resolução.

III - Esta Resolução entra em vigor na data da sua
publicação, revogado o item VI, da Resolução n z 63, de 17 de dezembro
de 1991.

WALTER BARELLI
Presidente

ANEXO
REGULAMENTO

1 - As Companhias da Habitação Popular - CORAS o outros organiamós
assemelhados, instituições de natureza não financeira, que tenham Per
fina/idade atuar, de forma continua o permanente, nos programas
habitacionais destinados a produção

'
 comercialização e financiamento

de habitações para moradia própria dos adquirentes, poderão sér
credenciados como Agentes Financeiros do operações habitacionais cóm
recursos do FGTS na forma aqui estabelecida.

2 - Para os fins deste Regulamento, aplicam-se os seguintes conceitos
operacionais aos termos indicados:

a) PROGRAMAS HABITACIONAIS

Instrumentos de ação para execução da Politica Habitacional. São
disciplinados pelas resoluções, regulamentos, normas o procedimentos
aplicáveis às operações de crédito habitacional com zácursomdo FGTS.

b) PLANO HABITACIONAL DO AGENTE

Documento que expressa o resultado do esforço de planejamento
realizado pelo Agente. Nele deve constar as bases de trabalho que se
pretende desenvolver, os objetivos fixados, os recursos que se
pretende mobilizar e os resultados que se espera alcançar através da
execução de projetos, em determinado período de tempo.

c) PROJETO HABITACIONAL

É amenor unidade de ação, indivisivel e finita, de um Plano ou
Programa que, com emprego de técnicas e recursos se destina a
materializar a produção de unidades habitacionais providas de serviços
públicos e equipamentos de uso coletivo.

d) HABITAÇÃO

Expressa o uso que é feito da casa e e forma de apropriação do seu
espaço, já consideradas as relações entre suas partes inte,nas o o
meio externo, de modo a proporcionar condições de satisfação às

~Mi
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necessidades de moradia, trabalho, educação, lazer, saúde, segurança e
livre circulação dos seus moradores.

e) EMPRÉSTIMO

Operação de crédito entre o Agente Operador o e Agente Financeiro,
destinada à produção ecomercialização de unidades habitacionais e/ou
lotes urbanizados ou à realização de obras de infra-estrutura e
equipamento comunitário em conjunto habitacional.

g) adotar padronização contábil especifica, definida polo Agente
Operador;

h) atender, prontamente, todas as solicitações do caráter informativo,
operacional e administrativo, que lhes forem formuladas polo Agente
Operador e/ou Entidade Credenciadora;

f) FINANCIAMENTO

Operação de crédito entre o Agente Financeiro e o adquirente final da
habitação, destinada a possibilitar o acesso à casa própria ou à sua
melhoria.

i) promover as Correções necessárias para sanar deficiências apontadas
pelo Agente Operador e/ou Entidade Credenciadora;

j) constituir, como órgão consultivo da Diretoria, um Conselho
Comunitário, congregando representantes dos inscritos, dos mutuário.,
dos empresários, dos sindicatos, de organizações comunitárias e do
poder público local, visando- propiciar de forma participativa, o
debate de proposições inerentes a formulação e a execução de nua
programação;

1) selecionar firmas para execução de obras e serviços exclusivamente
através de processo licitatório, na forma da Lei, salvo nos casos de
administração direta ou auto-construção;

m) comunicar, do imediato, à Entidade Credenciadora e ao Agente
Operador qualquer alteração introduzida nos seus estatutos o na
composição dos membros de sua Diretoria;

n) fazer incluir nos seus estatutos as obrigações a que se referem as
alíneas "j" e "1" deste item.

3 - FORMAS DE ATUAÇÃO

3.1 Nas operações com recursos do FGTS as COHAB e órgãos assemelhados
atuarão como mutuários do Agente Operador e mutuantes dos
beneficiários finais pessoas físicas, responsabilizando-se pelo
crédito desde sua geração até sua extinção.

3.2 Nos casos das linhas de financiamento para execução de infra-
estrutura e equipamentos comunitários em conjunto habitacional com
custo não incidente no valor de venda das habitações, as COHAB e
órgãos assemelhados deverão ter, como mutuários finais, Governos
Estaduais ou Municipais ou, ainda, órgãos das suas respectivas
administrações diretas e indiretas.
3.2.1 Constituem exceções as operações em que atuem como Agentes
Promotores as Prefeituras Municipais ou seus órgãos de administração
direta e indireta.

quando suas receitas

7 - OBRIGAÇÕES DOS ACIONISTAS/CONTROLADORES

a) aportar recursos para despesas do custeio
operacionais se mostrarem insuficientes;

e) fazer constar dos estatutos da entidade as obrigações estabelecidas
nas alíneas "a", "b", "c" e "d" deste item;

4.2 - A área de atuação de COHAB e órgãos assemelhados municipais e
intermunicipais deve apresentar população total mínima de 2,0 (dois)
milhões de habitantes.

5 - ATRIBUIÇÕES GERAIS

As atribuições gerais das COHAB e órgãos assemelhado., que devem ser
desenvolvidas em observãncia às normas para o FGTS, são,

a) promover, através de processo de planejamento participativo,
ouvidos os órgãos institucionais locais da área de Habitação, o
equacionamento permanente e atualizado das necessidades habitacionais
das populações de menor poder aquisitivo da sua área de atuação, para
atendimento através dos programas habitacionais;

b) divulgar normas e procedimentos dos programas habitacionais com
recursos do FGTS junto a órgãos públicos e privados e a entidades
associativas que possam contribuir no planejamento e na execução de
seu plano habitacional;

-
c) estabelecer e tornar público os critérios para inscrição,
classificação e seleção de mutuários, observadas as normas e
diretrizes pertinentes;

d) desenvolver e estimular pesquisas e estudos de forma a estabelecer
padrões de referência, que dentro dos objetivos desejados o dos
recursos disponíveis sejam capazes de assegurar, no desenvolvimento
dos projetos, a potencialidade dos programas habitacionais.

9 - CREDENC/AMENTO

6 - OBRIGAÇÕES

a) encaminhar ao órgão Gestora sua programação físico-financeira
anual e plurianual de atuação com recursos do FGTS, até o mês de
agosto de cada ano, a partir de 1993;

b) elaborar os projetos que constituem o desdobramento necessário à
execução de seu Plano Habitacional• através deles solicitar os,
créditos necessários às suas execuções;

c) gerenciar seus projetos, acompanhar o fiscalizar obras o serviços e
responder perante o Agente Operador pela fiel execução do projeto e de
cadauma do suas partes componentes, independente da fonte de

actos de preço, prazo e qualidade
21T:=Cdmegn"taente'staZfeci22;
d) comercializar as habitações produzidas, a preços e condições
homologados pelo Agente Operador, observando os critérios deferidos na
alínea .c" do item anterior e administrar física e financeiramente os
empreendimentos em fase de retorno dentro dos padrões estabelecidos
pelo Agente Operador;

9.2 - FORMALIZAÇÃO

O credenciamento deverá ser solicitado formalmente à Entidade
Credenciadora, acompanhado da seguinte documentação.

a) prova da publicação da(s) Lei(s) que nutoriza(m) a constituição da
entidade,contendo norte dispositivo legal as obrigações doa
acionistas • . que so referem as alíneas "a", "b" o "c . do item 7 deste.

b) cópias das atas da Assembléia Geral de Constituição da Sociedade e
da eleição de sua Diretoria, ou, Certidão da Escritura Pública de
Constituição;

c) prova de registro e arquivamento dos atos constitutivo. na  Junta
Comercial;

e) administrar os créditos junto aos mutuários finais de forma
assegurar o retorno ao Agente Operador, dos recursos repassados;

f) promover, por meio de projetos de desenvolvimento do comunidade do
responsabilidade do Agente Promotor, a melhoria do qualidade do vida
das famílias residentes em seus conjuntos habitacionais, ouvida a
população beneficiada;

b) responder solidariamente pela dívida da entidade perante o Agente
Operador do FGTS, na forma da lei;

c) cobrir perdas operacionais de modo a não comprometer 'o equilíbrio
económico/financeiro da entidade;

d) nomear Diretores, após satisfeitas as condições estabelecidai no
item 8 deste;

4 - ÁREA DE ATUAÇÃO

' AS COHAB e órgãos assemelhados terão sua atuação restrita a uma única
Unidade de Federação. Elas deverão ser estruturadas em todo território
da Unidade de Federação, podendo, no entanto, e desde que se
justifique territorial, demográfica, social e financeiramente a'sua
ação em área mais limitada, constituírem-se em âmbito intermunicipal
ou municipal.

4.1 - A delimitação categórica do sua área de atuação com recursos do
FGTS deve constar dos seus estatutos.

8 - NOMEAÇÃO DE DIRETORES

8.1 - A nomeação do pessoas para os cargos de Diretoria,. cujas
atribuições sejam inerentes às operações com recursos do FGTS, deverá
observar os seguintes procedimentos/

a) as pessoas nomeadas deverão deter satisfatório conhecimento da
questão habitacional e dos instrumentos e procedimentos utilizado.
pelo FGTS para sua ação neste campo;

b) a documentação relativa aos diretores será encaminhada para a
Entidade Credenciadora, na forma que vier a ser definida por esta;

8.2 - A Entidade Credenciadora poderá recomendar formalmente a
substituição de Diretores que demonstrem não possuir os requisitos
solicitados ou que apresentem situação cadastral desabonadora.

9.1 - CONSULTA PRÉ.:1

O credenciamento'ntidade deverá ser precedido de Consulta Prévia à
Entidade Credenc: 7,z, por parto de Poder Público interesaado,
instruída com os e • atos indicados nas alíneas a seguir e declaração
de conheciment, aceitação das obrigações dos
acionistas/controlado es estabelecidos no item 7 deste regulamento/

a) exposição da e,tz acto com definição exata da sua área geográfica de
atuação com recta s do FGTS e com apresentação do informações e dado.
estatísticos ofic /is .tualizados sobre população total e de baixa
renda e sobre défic , habitacional;

b) avaliação retrospectiva o perspectiva da atuação de outros Agentes
concorrentes na mesma área geográfica;

c) exposição dos benefícios sociais e econômicos que espera sejam
proporcionados pela ação da entidade, como Agente Financeiro do FGTS;

d) participação, no composição do seu capital social, dos Poderes
Públicos interessados, sua forma do integra/ização e, ainda, indicação
de outros recursos que serão colocados à disposição da entidade para
seu funcionamento.
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d) cópia dos Estatutos Sociais;

e) documentação a que se refere o item 8.1 deste Regulamento;

f) declaração da forma o do prazo para integralização do capital.
social;

g) organograma demonstrando a estrutura organizacional com atribuições
e número de pessoal por setor;

h) declaração da Diretoria afirmando seu conhecimento da legislação
que rege as operações habitacionais com recursos do FGTS.

9.2.1 - Os agentes já constituídos até a data de publicação desta
Resolução terão prazo até 31 do dezembro do 1993 para acrescentarem ktl,

suas leis do criação, o disposto na alínea "a" deste subitem.

9.3 - CONSTITUIÇÃO E FORMA JURÍDICA

As CORAR e órgãos assemelhados, por iniciativa dos Poderes Públicos
apoiada em autorização legislativa, deverão estar constituídas sob a
forma do Sociedade de Economia Mista ou do Empresa Pública.

9.3.1 - Os Agentes Financeiroscontrolados pelo poder público, já
credenciados e que já operam com recursos do FGTS, constituídos sob
outra formo, terão prazo até 31 de dezembro de 1993, para se
enquadrarem no disposto neste item 9.3.

9.4 CAPITAL SOCIAL

9.4.1 - O capital social das COMAS e órgãos assemelhados, não inferior
a Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzeiros), a preços de
ADR/92, atualizados monetariamente na mesma periodicidade e pelo mesmo
índice do remuneração dos depósitos de poupança no dia 1 . do mês,
deverá representar 1% (um por cento), no mínimo, dos saldos ativos dos
financiamentos habitacionais com recursos do FGTS, apurados no balanço
anual.

9.4.2 - Na fase de credenciamento, admitir-se-á sua integralização da
seguinte forma: 50% (cinqüenta por cento) até e data da concessão do
credencinmento e o saldo em parcelas atualizadas na forma do subitem
anterior, no prazo máximo do 12 meses e contar da data' do
credenciamento.

9.4.3 - O Poder Público deverá deter, no mínimo, 511 (cinqüenta e um
por cento) 4o capital integralizado do COHAB.

10 - FISCALIZAÇÃO

10.1 - A Entidade Credenciadora manterá fiscalização sobre os Agentes
Financeiros credenciados na forma deste Regulamento.

•10.2 - A ação fiscalizadora terá por objetivos principais verificar e
regularidade das operações, propiciar condições para a estabilidade e
a solidez dos Agentes Financeiros o fornecer subsídios para o
aperfeiçoamento dos instrumentos operacionais e normativos e basear-
se-A em procedimentos e serem definidos pela Entidade Credenciadora.

11 - PENALIDADES

11.1 A infração dos preceitos legais, regulamentares, contratuais ou
de qualquer natureza existentes em suas relações com e Entidade
Credenciadora ocom o Agente Operador do FGTS, sujeitará o Agente
Financeiro e seus diretores às penalidades a seguir indicadas,
aplicáveis pelo Banco Central do Brasil, som prejuízo da apuração das
responsabilidades civil e criminal cabíveis:

- advertênciá;
- multa pecuniária variável;
- inabilitação, temporária ou permanente, para exercício do cargos;
- intervenção;
- descredenciamento;
- liquidação ou dissolução.

11.2 - Será assegurado direito de recurso nos casos das penalidades
previstas no subitem anterior.

11.3 - O Banco Central do Brasil submeterá ao Conselho Curador do FGTS
regulamentação sobre o aplicação das penalidades no prazo de 90 dia.
da publicação-deste.

12 - ASSISTÊNCIA TfCNICA E INCENTIVO A ESTUDOS E PESQUISAS

O Agente Operador do FGTS deverá, em conjunto com as entidades
representativas dos Agentes de que trata este Regulamento, desenvolver
estudos e elaborar propostas para os fins abaixo especificados, a/
serem submetidos a consideração do Conselho Curador do FGTS:

a) Programa de Assistência Técnica aos Agentes enquadrados neste
Regulamento;

h) Programa do Incentivo a estudos e pesquisas visando e redução nos
custos dos empreendimentos hablt,elonals ou a melhoria de sua
qualidade.

13 - As entidades já credencioe :	se ajustar aos dispositivos
deste aegeloeento até 31.12.94, 	 ' que dispõe o subitem 9.3.

RESOLUÇÃO N9 83, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992
Substitui a Resolução N. 72 de 09 de
julho	 de	 1992,	 que	 estabelece
alternativas para viabilizar a
comercialização de empreendimentos em
produção ou em fase de desligamento.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO
- FGTS, com base no artigo 5 a da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990,
e do artigo 64 do Regulamento do FGTS, aprovado pelo Decreto n.
99.684, de 09 de novembro de 1990,

Considerando a gravidade da situação da comercialização de
unidades habitacionais em fase de produção e de desligamento;

Considerando que compete ao Agente Financeiro responsável
pelo retorno dos recursos alocados pelo Agente Operador, a adoção de
medidas que contribuam para minimizar as dificuldades de
comercialização das unidades;

Considerando que o Agente Operador responde perante o FGTS
pelo risco de crédito, resolve:

I - Admitir as seguintes medidas, para minimizar as
dificuldades de comercialização de unidades habitacionais com produção
contratada até 31 de dezembro de 1991:

a) Ampliação do prazo de amortização para até 25 (vinte e cinco) anos,
no caso de financiamentos com valores acima de 2.500 (duas mil e
quinhentas) UPF;

b) Incorporação da atualização monetária e/ou prestações vencida. ao
saldo devedor, com assunção pelo mutuário do resíduo não coberto pelo
FCVS decorrente da incorporação, na forma disposta na Resolução CMN
1.446 de 05 de janeiro de 1988, alínea b, item 08;

c) Pagamento dos juros vencidos pelo Agente Promotor nos termo. da
Resolução n a 58/91 do Conselho Curador;

d) Aplicação da série em gradiente na amortização da dívida,
admitindo-se redução máxima de 50% no valor da prestação inicial. Cota
alternativa será oferecida ao próprio mutuário final, que declarará
ter ciência de que suas prestações sofrerão acréscimos mensais, os
quais não poderão ser considerados para efeito das revisões previstas
no Plano de Equivalência Salarial/Categoria Profissional - PES/CP.
Declarará, também, que assume a responsabilidade pelo pagamento do
resíduo gerado no saldo devedor pelo sistema de amortização adotado. O
comprometimento da renda familiar será definido Com base no valor da
prestação inicial calculado pela Tabela Price;

e) Elevação de até 10 (dez) pontos percentuais no comprometimento
máximo de renda do mutuário final, estabelecido por faixa de
financiamento no item 8 da Resolução n v 25, de 26 de outubro de 1990;

f) Aumento do limite de financiamento aos adquirentes finais,
admitindo-se ainda quota de financiamento superior àquela adotada no
empréstimo para produção, sem alocação adicional de recursos;

g) Extrapolação do limite máximo de financiamento - 2.800 ( duas mil e
oitocentas) UPF, desde que decorrente de alongamento de cronograma de
desembolso pela aplicação da Resolução N . 81/92 e da incorporação no
saldo devedor do empreendimento de custos relativos à adoção de
medidas de facilitação de comercialização, previstas nesta Resolução,
sem alocação adicional de recursos.

II - As medidas estabelecidas no item I poderão ser adotadas
isoladas ou cumulativamente.

III - A adoção das medidas dependera de prévia anuência do
Agente Operador.

IV - Nas operações de 2 0 linha, as condições concedidas aoe
mutuários finais deverão ser repassadas ao contrato de empréstimo do
Agente Financeiro com o Agente Operador.

V - O Agente Promotor detentor de empreendimento com
dificuldade de comercialização não deverá ter acesso à contratação de
novas operações, enquanto as dificuldades não forem sanadas.

vi - A adoção de quaisquer medidas não poderá implicar Anus
para o FCVS,• deverá garantir que a rentabilidade média das
aplicações seja suficiente para a cobertura de todos os custos
incorridos pelo Fundo.

VII - O órgão Gestor das Aplicações e o Agente Operador
deverão apresentar ao Conselho Curador:

a) Relação dos empreendimentos, por Unidade da Federação, com
dificuldade de comercialização, posição em 30 de junho 1992, indicando
a localização, programa, o agente financeiro, o agente promotor, a
empresa executora, número de unidades, valor de investimento e do
empréstimo;

b) Relatórios mensais de acompanhamento da implementação das medidas
previstas nesta Resolução.

VIII - As medidas estabelecidos nesta Resolução se aplicam a
empreendimentos comercializados a preço de custo.

1. Essas medidas poderão ser estendidas às operações do Plano
Empresário Popular contratadas dentro dos limites orçamentários para
este Programa, em 1990 e 1991, desde que o valor de venda das unidades
seja limitado 40 valei' dr investimento definido pela Caixa Econômica
Federal.
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IX - Recomenda-se que a Caixa Económica Federal busque
parceria com os Agentes Promotores e órgãos de assessoremento técnico
para a promoção do desligamento das unidades com maior rapidez, tendo
em vista sua dificuldade momentânea de cumprir esta etapa no prazo
estabelecido, em algumas regiões.

X - O prazo fixado no /tem 1.3 da Resolução n . 25/90 não se
aplica As unidades habitacionais objeto das medidas especiais de
comercialização estabelecidas para os contratos firmados até 31 de
dezembro de 1991.

•
XI - O órgão Gestor das Aplicações e o Agente Operador

baixarão as normas complementares necessárias ao cumprimento desta
Resolução.	 •

XII - Ficam revogadas	 as	 disposiçõesem	 contrário,
especialmente a Resolução N a 72, de 09 de julho de 1992;

XIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação,e tem vigencia até 30 de junho de 1993.

WALTER BARELLI
Presidente

(01.09 413/92)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO
EM SANTA CATARINA

PORTARIAS DF 3 Si SETEMBRO DE 1992
O DELEGADO REGIONAL 00 TRABALHO NO ESTADO DE SANTA CATARINA,

sio uso das atribuições conferidas pela Portaria Ministerial n9 3.116/89
com fundamento no artigo 71, parágrafo 3, da CLT e considerando as con-
clusões do parecer exarado pela Divisão de Relações do Trabalho Seguraá
ça e Saúde do Trabalhador, resolve:

N9 13 - Reduzir o intervalo para alimentação e repouso ees empregados
da empresa AKROS INDUSTRIAL DE PLÁSTICOS LTDA., situada à Rua: Tenente'
Antonio João, 760 - JOINVILLE, de uma hora para 30 minutos, nos turnos'
,de 22h às 5h, Sh As 13h30, 13h30 As 22h c 12h ás 22h, por um período de
24 meses, e contar de 06/05/92. A presente autorização poderá ser canoa
dada se a fiscalização do trabalho constatar que nao estão sendo cumpri
das as condições estabelecidas. ,
(PROCESSO N9 35746.006585/92-42).

NO 14 - Reduzir o intervalo para alimentação e repouso dos empregados
da empresa TEKA-TECELAGEM KUEHNRICH SIA situada à Rua: Mal. Deodoro de
Fonseca, 1864 - INDAIAL, de uma hora para 30 minutos, nos turnos de Sh
às 13h30, 13h30 às 22h, 22h de 5h c 7h20 às 17h, por um período de 24
meses, a contar de 25/06/92. A presente autorização poderá ser cancela-
da se e fiscalização do trabalho constatar que nao estão sendo cumpri-
das as condições estabelecidas.
(PROCESSO N9 35746.007676/92-31).

N9 15 - Reduzir o intervalo para alimentação e repouso dos empregados
de empresa AKROS INDUSTRIAL DE PLÁSTICOS LTDA., situada à Rua: Luiz Del
fino, 870 - JOINVILLE, de uma hora para 30 minutos, nos turnos de 22E
às 5h, Sh às 13h30, 13h30 Os 22h é 12h42 às 22h, por um período de 24
meses, a contar de 30/04/92. A presente autorização poderá ser cancela-
da se a fiscalização do trabalho constatar que nao estão sendo cumpri-
das as condições estabelecidas.
(PROCESSO N9 35746.006480/92-84).

No 16 - Reduzir o intervalo para alimentação e repouso dos empregados
'da empresa MARISOL S/A situada a Rua: Cruz e Souza, 818 - BENEDITO NOVO
de uma hora para 30 minutos, nos turnos de 5h à$ 13h30, 13h30 às 22h c
22h às 5h, por um período de 24 meses, a contar de 31/05/92. A presente
autorizaçao poderá ser cancelada se a fiscalização do trabalho consta -
'ter que nao estão sendo cumpridas as condições estabelecidas.
(PROCESSO N9 35746.007677/92-02).

N9 17 - Reduzir o intervalo para alimentação e repouso dos empregados,
bia empresa WEG TRANSFORMADORES LTDA., situada à Rua: Pedro 2immermann,
5751 - BLUMENAU, de uma hora para 30 minutos, nos turnos de 5h às 13h30
13h30 às 22h, por um período de 24 meses, a contar de 08/06/92. A prc

Isente autorizaçao poderá ser cancelada se e fiscalização do Trabalho -
constatar que nao estão sendo cumpridas as condições estabelecidas.
(PROCESSO N9 35746.007678/92-67).

N9 18 - Reduzir o intervalo para alimentação e repouso dos empregadosi
da empresa MAJO INDUSTRIA TEXTIL LTDA., situada à Rua: Rodovia BR 470

i

KM 6 - BLUMENAU, de uma hora para 30 minutos, nos turnos de 5h às 13h3n
13h30 às 22h, 22h às Sh e 7h15 às 17h, por um período de 24 meses, 	 0
Tostar de 04/06/92. A presente autorização poderá ser cancelada se a
jfiscalização do trabalho constatar que nao estão sendo cumpridas as co4
dições estabelecidas.
(PROCESSO N9 35746.007679/92-20).

N9 19 - Reduzir o intervalo para alimentação e repouso dos empregados
da empresa MARISOL S/A situada à Rua: Av. Tiradentes, S/N9 - RIO DOS
CEDROS, de uma hora para 30 minutos, nos turnos de 5h às 13h30, 13h30'
às 22h e 22h às 5h, por um período de 24 meses, a contar de 31/05/92 .
A presente autorização poderá ser cancelada se a fiscalização do tra-
balho constatar que não estão sendo cumpridas as condições estabeleci-
dos.
(PROCESSO NO 35746.007680/92-17).

N9 20 -	 Reduzir o intervalo para alimentação e repouso dos emprega-
dos de empresa ALTENBURG INDUSTRIA TEXTIL LTDA., situada à Rua: São
Paulo, 2624 - BLUMENAU, de uma hora para 30 minutos, nos turnos de 5h
às 13h30, 13h30 às 22h, 22h às Sh c 7h às 17h, por um período de 24 me
ses, a contar de 08/07/92. A presente autorizaçao poderá ser cancelaclã
se a fiscalização do trabalho constatar que nao estão sendo cumpridas
as condições estabelecidas.
(PROCESSO N9 35746.007681/92-71).

N9 21 - Reduzir o intervalo para alimentação e repouso dos emprega-
dos de empresa ALTENBURG INDUSTRIA TEXTIL LTDA., situada à Rua: BR 470
KM 61 - BLUMENAU, de uma hora para 30 minutos, nos turnos de Sh às 13h
30, 13h30 às 22h, 22h às 5h e 7h às 17h, por um período de 24 meses, a
contar de 08/07/92. A presente autorização poderá ser cancelada se e
fiscalização do trabalho constatar que não estão sendo cumpridas 	 as
condições estabelecidas.
(PROCESSO N9 35746.007682/92-34).

(0f.n9 39/92)
	 PAULO 0000810 SOAR

Ministério da Previdência Social

Inafflaffl~s.:24~:~2fean	

GABINETE 1)0 MINISTRO
RETIFICAÇÃO

Na Portlria ne 545, d o 25/11/92, publicada no DOU 11 . 227, de
16376 - seçáo 1, nane SE 1.9: 1992 - NOV Fator 1,2607,

LEIA-SE: OUT I. ntor 1,2607

(Of. n9 308/721

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Administração Patrimonial

DESPACHOS

AUTORIZO a inexigibilidade de licitação para serviços de realização de
Palestra, o dia 01.09.92, sobre Qualidade de Serviços na Administra-
ção Pública,

n
 para chefias e servidores desta Direção Geral, em favor da

OPC CONSULTORIA LTDA., no valor de Cr$ 5.000.000,00(cinco milhões de
cruzeiros), com fundamentos no inciso II do artigo 23 do Decreto-Lei n.
2.300/86, objeto do Processo 110 35000.025396/92-00.

VAINER COSME AUGUSTO DE OLIVEIRA
Núcleo Executivo de Administração Patrimonial

RATIFICO, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei no 2.300/86, e Decreto
n. 449/92, a inexigibilidade de licitação para serviços de realização
de Palestra, no dia 01.09.92, sobre Qualidade de Serviços na Administra
çãe Pública, para chefias e servidores desta Direção Geral, bem como a
despesa no valor de Cr$ 5.000.000,00(cinco milhões de cruzeiros), auto-
rizadas pelo Chefe do Núcleo Executivo de Administração Patrimonial, ob
jeto do Processo ne 35000.025396/92-00.

ARMANDO SILVIO DE BRITO
Diretor de Administração Patrimonial

(Of. n9 331/92)

Superintendeneiti Estadual no Espirito Santo
DESPACHOS

Tendo em vista o contido no Processo no 35059.017112/92-46 e
considerando o que preceitua o artigo 23, inciso /, do Decreto-Lei co
2.300/86, APROVO a inexigibilidade de Licitação e AUTORIZO a despesa
no valor total de Cr$ 114.973.100,00 (cento e quatorze milhões,novecen
tos e setenta e três mil e cem cruzeiros), referente a serviços de re
poros dos trõs elevadores marca Schindler, sendo deis instalados si
Ed. José L. C. Aragão, 26, Centro, Vitória/ES, e um no prédio de Av.
Vitória, no 1912, Jucutuquara, Vitória/ES (PES no 009/92), em	 favor
da EMPRESA ELEVADORES SCHINDLER DO BRASIL S/A, tendo sido emitida a
Nota de Empenho no 02761, de 20.11.92, no mesmo valor da despesa auto
risada.

SILVIO JOSÉ vescovi
Chefe de Serviço Engenharia e Patrimônio

RATIFICO, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300/86,
e subitem 2.1 da RS/INSS/PR no 46/91, e inexigibilidade de licitação
aprovada e autorizada pelo Serviço de Engenharia e Património, 	 para
Contratação de Serviços de reparos em elevadores (PES no 009/92), no
valor total de Cr; 114.973.100,00 (cento e quatorze milhões,novecentos
e setenta e três mil e cem cruzeiros), em favor da EMPRESA ELEVADORES.
SCHINDLER DO BRASIL 5/A, referente a serviços de reparos de trás ele
vedores marca Schindler, devendo ser publicado em DOU, na forma do ar
Ligo 70 do Decreto ne 449/92.

DEIJAYME TEIXEIRA VIANA
Superintendente Estadual

Substituto

Tendo em vista o contido no Processo n. 35059.016104/92 e
considerando o que preceitua o artigo 23, inciso II, do Decreto-Lei no
2.300/86, APROVO e inexigibilidade de Licitação e AUTORIZO a despesa
no valor mensal de Cr$ 11.212.961,00 (onze milhões, duzentos e doze
mil, novecentos e sessenta e um cruzeiros), referente a serviço de ma
nutenção de três elevadores marca Schindler, sendo dois instalados nõ
Ed. José L. C. Aragão, 26, Vitória/ES, e um no prédio na Av. Vitória,
n9 1912, Jucutuquara, Vitória/ES, em favor da EMPRESA ELEVADORES
SCHINDLER DO BRASIL S/A, tendo sido emitida a Nota de Empenho no 02760
de 20.11.92, no mesmo valor da despesa autorizada.

SILVIO JOSÉ VESCOVI
Chefe do Serviço de Engenharia e Patrimônio

-11
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	RATIFICO, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei no 2.300/86,	 800 PAULO	 SP
e subitem 2.1 da RS/INSS/PR no 046/91, a ine gigibilidadv te licitação
aprovada e autorizada pelo Serviço de Engenharia e Patrimõnio 	 para	 !Águas da Prata 1285 I C ! 	 !	 !	 !
contratação de serviço de manutenção em elevadores (PIS nO 002/92), no	 IDoItuva	 1297 ! C ! 300 e 106 I 0.100!
valor mensal de Cr$ 11.212.961,00 (onze milhões, duzentos e doze mil,	 !Dois Cdrresos	 1253 ! C !	 I	 1222522'58”:4821.123'15.1
novecentos e sessenta e um cruzeiros), referente a serviço de manuten 	 !Guarulhos	 !281 ! Dl!	 1
ção de três elevadores marca Sohindler, em favor da EMPRESA ELEVADORES 	 !Itapira	 1216 I C !	 !	 !	 !
SCHINDLER DO BRASIL S/A, devendo ser publicado em DOU, na forma do ar 	 !Laranja/ Paulis-I295 I C !
tigo 79 do Decreto no 449/92. 	 !ta	 !	 I	 1

DEIJAYME TEIXEIRA VIANA 	 !Tatu)	 1296E1 C I	 !	 !
Superintendente Estadual

Substituto
(Of. n9 331/92) NOVA gi7110PEO: 

BAHIA BA

!Lauro de Frei- 1273 ! 04!
!tas	 I	 I	 !

DISTRITO FEDERAL	 DF

!Brasília	 !293 I A2!

MINAS GERAIS	 MG

!Cargo da Rio	 1222 1011	 1	 /202S59'25”)4621406.14.1
!Claro	 !	 I	 !	 !	 !	 I
!Salto da Divisa1230 1 A4! 	 342	 13,00 I162500'20.,3921456.50.1

PARAN4	 PR

Superintendência Estadual em Pernambuco
DESPACHO DA CHEFE

PROCESSO:no 35204 . 29997/92. INECCIOIBILIDADE DE LICITAÇXO n o 01/92. Assuara: Contrata-
1f:ia de firma especializada em recuperação eventual de uma mdquina copiadora marca Tri
unfo, matricula 107163486, instalada na 1110/MT. DEC/3X0: 1 - Tendo om via!a a comp.-
tecia que me foi outorgada pela PC/INSS/SEDE n o 839/091092, item 1, incioo IV, ali -
nea publicada no BSL no 189/091092 o ainda a Pp/INSS/SEPE n o 248/160591, publica
da no BSL no 099/280591 e considerando pronunciamonto doo autoo, APROVO a presente pra
cesso e AUTORIZO a despesa no valor total do Cré 5 . 978.1 74, 00 (cinco milh0es, novocen
tos e setenta e oito mil e santo e ..tonta e quatro cruzeiros), liquidávol om parcela
Unic em favor da firma COLIVEPPI 1651/EIS EQUIPAREMOS UPDA. 2 - Com boa na CANSO
Parte

a,
 I, Capl ulo XV, TIem 92, disponeo a cobrança da caução do garantia a firma adju

dicada. 3 - publique-se. 4 - Empenhe-se. 5 - À Unidade de Atividadoo Contratada., PD
ra prosseguir.

IRACI DALVA MATIAS SILVA
Substituta

(00. n9 331/92) !Pérola	 1296 ! BI!

RIO DE JANEIRO	 RJ

!RIO de Janeiro !227 ! El!	 266	 ! 30,00!222557'00":432413'48”/

RIO GRANDE DO SUL	 RS

!Santa Maria	 1258 ! A2!
ITapeJara	 1264 1011

Ministério das Comunicações

000 PAULO	 SP

GABINETE DO MINISTTIO.
PORTARIA N9 26, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACSEE. no uso de suas atri-
buicges econsIderando os resultados das consultas pdblicas levadas a 	 !danas da Prata 1285 I Bi!	 1212555'28'f:462443'23'1
cabo pelas Portarias SHC nos 199 de 08/07/92, 310 de 14/08/92. 311 de 	 ,IBoituva	 2291 ! C !
14/08/92. 329 de 27/08/92, 387 de 18/69/92. 389 de 18/09/92, 398 de	 !Dois Córregos	 1253 I Bi!	 !229522'58”)4139W23'/5"1
22/09/92, 401 de 23/09/92 e 427 de 02/10/92, publicadas res pectivamen-	 IGuarulhos	 1201 ! A41	 !232S26'57”)462432.44!
te no D.O.0 de 16/07/92, 18/08/92, 18/08/92, 03/09/92, 22/09/92, 	 lItapira	 1216 ! 81! 
22/09/92. 24/09/92, 25/09/92 e 06/10/92, resolve: 	 !Laranjal Paulls-I296 ! C ! 	 I

!ta	 !	 !	 1	 !	 !
I - Alterar o Plano Básico de Distribuição de Canais de Ra- 	 !Tatu)	 !297E! C !	 !

diodifusão Sonora em Freailência Hodu/ada - ~H. conforme abaixo indi-
cado.

!MUNICÍPIO POR
!UNIDADE DA
!FEDERACOO

II - Incluir no referido Plano Básico, o seguinte:

AMAZONAS	 AM

!Manaus	 1295 ! A3!	 !Co/inear cicanal 13+ !

C ! C !POTUNCIA EFETIVA
A	 L !IRRADIADA (ERP)
N	 A ! 	 	 OBSERVACGO
A . 5 !LIMITACZO PARA)
L	 S 	

. E ! AZIMUTE	 ! (kW) I
1	 1 (GRAUS)

	

BAHIA	 BA

	

!Salvador	 1291E1 C !

RiTNACZO ATUAI: 

BAHIA	 BA

	

CEARA	 CE

	

IParambu	 !265 ! C !
!Lauro de Frei- 1292 ! C
!tas	 I	 1

MINAS GERAIS	 MG

DISTRITO FEDERAL DF lAracuaí	 1248 I C 1
!Montes Claros !210 ! C

!Brasília	 /293 ! A3!

MATO GROSSO DO SUL	 MS
MGMINAS GERAIS

!São Gabriel do !259 ! C !
!Oeste	 1	 !	 !!Carmo do Rio	 1222 ! C I

1C/aro	 1	 !	 I
!Salto da Div1sa1230 ! Bi! 16500539057

MATO GROSSO	 MT

PARARA PR !Juara	 !245 I C 1

!Pérola	 1296	 C I
RIO DE JANEIRO	 RJ

RIO DE JANEIRO RJ !Quatis	 !262 ! C !

!Rio de Janeiro 1227 ! E31 !222S57'00":4321413'48"!

RS RIO GRANDE DO NORTE 	 RNRIO GRANDE DO SUL

!Santa Maria	 1258 ! A41
ITapejara	 1264 ! C I

IB. Gonçalo do 1210 ! Bi!
!Amaranto	 1	 I	 !



1207 !	 C	 1
!21i !	 C
!215 !	 C	 !
!205 1	 C	 !
!202 !	 C	 !
! !	 I
!211 i	 C	 I

!2815 !	 c
1242 !	 C
!245 !	 c
!295 !	 C	 ! 357 e /40	 !

!223 !	 C
1291 1	 C
!233 !Bi 170 !

!299 !	 c

!Ajuricaba
!Arrolo do Meio
!Não me Toque
!Pejucara
!Porto Ale g re

!Salto do Jacuí

580 PAULO

!Angatuba
!Cajobi
!Jard(ndpolis
!Limeira

!Nova Europa
!Pitangueiras
!S.Jose do Rio
!Preto

!Sarutaiá

(Of. n9 188/92)

ESTATUTO -1

DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE
Preço: Cr$ 24.000,00
sujeito a majoração, sem aviso prévio.
Incluídas despesas com remessa.

r-
ESTAMO

OA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE

E

Aquisições:

IMPRENSA NACIONAL

SIG Quadra 06 lote 800

Brasília - DF - CEP 70604-900

Telefone: (((61)226-6812

rn
N2211,,
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RIO GRANDE DO SUL

III - Cancelar no referido Plana Básico, a seguinte:

BACIA	 BA

!Sto. Antônio def291E! C 1
!Jesus	 !	 I

IV - O formulário padronizado contendo as novas cr acterís-
ticas técnicas de operação da estacão, deverá ser apresentado à Re pre-
sentação Regional da SNC em cuja jurisdicão se encontra a estação, no
prazo máximo de 608 sessenta) dias. contados a p artir da publicação da
presente Portaria.

V - Determinar os prazos de 4(quatro) meses para alteração
de frequência e de 12(doze) meses p ara adaptação à classe, contados a
partir da data de emissão da Portaria que autorizar as novas caracte-
rísticas de operação da emissora. p ara que as mesmas realizem a enqua-
dramento.

VI - As emissoras que estiverem em processo de renovação de
outorga, terão o prazo de I2 (doze) meses. contados a partir da data
de publicação do ato de renovação de outorga. caso p ositivada, para
enquadramento nus novas características.

VII - As emissoras que ainda não estiverem instaladas já de-
verão fazê-lo dentro das características ora a provadas e nos praias
que se comprometera:e:ias prop ostas apresentadas quando acorreram aos
editais.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

HUGO NAPOLEA0
(Of. n9 186/92)

PORTARIA N9 27, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DAS OWNICAOSES, no uso das atribuí

çOes que lhe confere o art. 16, inciso XIV da Lei n e 8.490, de 19 de novembro olã
1992, resolve:

I - Estabelecer que , os valores descritos na Tabela anexa à
presente Portaria correspondam ao capital mínimo exigido às entidades interessadas
na exploração de serviço de radiodifUsão, conforme previsto na alínea "c 9 do § 12
do art. 11, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, com a redaçao dada pelo De-
ereto n2 91.837, de 25 de outubro de 1985.

II - Determinar que os capitais mínimos estabelecidos na Ta
bela anexa a esta Portaria serão atualizados, mensalmente, com base na variação dr,
Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, da Fundação Getúlio Vargas,ou por índice
que venha a substitui-lo, a partir do percentual fixado para o mis de novembro de
1992.

III - Determinar que as entidades pretendentes à execução do
serviço de radiodifUsão, para satisfazer à e:agencia da alínea 9c 9 , § 1 2 do art. 11,
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, deverão possuir, pelo menos, capital so
ciai do mesmo valor do capital mínimo exigido para o empreendimento.

IV - Estabelecer que as proponentes, já detentoras de outor
gas para executar o serviço, cujo capita/ social, subscrito e integralizada compro
vadiamente, seja igual ou superior a soma dos valores fixados na Tabela anexa a estã
Portaria, para cada um de seus serviços, acrescido da quantia exigida para o novo
empreendimento, ficam isentas da obrigatoriedade da comprovação de capital.

V - Determinar que, na hipótese de a entidade já detentora
de outorga para executar o serviço possuir capital social inferior ao mínimo exigido,
o cumprimento da formalidade indicada na alínea 9c9 , § 1 2 do art. 11, do Regulamento
dos Serviços de Radiodiflasão será satisfeito mediante a apresentação de declaração
assinada pelo representante legal da proponente, comprometendo-se a ementar o capl
tal social, no montante necessario a perfazer a sana dos valores fixados na Tabela
anexa a esta Portaria, para cada um de seus serviços. acrescido da quantia exigida
para o novo empreendimento, comprometendo-se, ainda, a apresentar. a aprovação do
Ministério das ComunicaçCas, o comprovante de haver efetivado o aumento do capital
social, no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação, no
Diário Oficial, do decreto legislativo que aprovar a outorga.

VI - Admitir, alternativamente, que as pretendentes à cace
sução do serviço optem, em cumprimento _à exigencia da alínea 9c9 , § l m do art. 117
do Regulamento citado, pela apresentação de documento de disponibilidade de credito
bancário ou de garantia de financiamento, fornecido por instituições 	 financeiras,
no valor necessario à complementação do capital mínimo exigido para o 	 empreendi
mento.

VII - Determinar que as entidades participantes em mais de
um Edital deverá, apresentar, para cada um deles, declaração, comprometendo-se a
realizar aumento de capital social correspondente ao valor do capital mínimo exigido
para cada um dos serviços de que, sucessivamente, venha a ser beneficiada, ou o do
comento de que trata o Item anterior.

VIII - Revogar a Portaria MC n2 316, de 07 de novembro de 1985.

FLE0 rrApa.áb

TABELA ANEXA

ESTAÇÕES DE RADIODIFUSÃO SONORA EM FREQUÊNCIA MODULADA - FM

CLASSE CAPITAL MÍNIMO

CR$

C 182.000.090,00
8 316.000.000,00
A 415.000.000,00
E 578.000.000,00

ESTAÇÕES DE RADIODIFUSÃO SONORA EM ONDAS MÉDIAS - OH

POTÊNCIA CAPITAL MÍNIMO

CR$.

Ate 1,0 kW,	 inclusive, 237.000.000,00
De 1,0 kW, exclusive, ate	 5,0 kW,	 inclusive 316.000.000,00
De 5,0 kW, exclusive, ate 10,0 kW,	 inclusive 475.000.009,00
De 10,0 kW, exclusive, ate 25,0 kW,	 inclusive 792.000.00000
De 25,0 kW, exclusive,	 ate 50,0 kW,	 inclusive l.044.000.060,05
Acima de 50,0 kW 1.306.000.000,00

ESTAÇÕES DE RADIODIFUSÃO SONORA . EM ONDAS TROPICAIS - OT

POTÊNCIA CAPITALCR$ MÍNIMO.

Ate 1,0 kW,	 inclusive 158.000.000,00
De 1,0 kW, exclusive,	 ate 5,0 kW,	 inclusivo 277.000.000,00
Acima de 5,0 kW 396.000.000,00

ESTAÇÕES	 DE RADIODIFUSÃO SONORA PI ONDAS CURTAS - OC

POTÊNCIA CAPITAL MÍNIMO

CR$

Ate 1,0 kW,	 inclusive 142.000.099,00
De 1,0 kW, exclusive, ate 5,0 kW,	 inclusive 237.000.000,00
Acima de 5,0 kW 356.000.000,00

ESTAÇÕES DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS - TV

POTÊNCIA CAPITAL MÍNIMO

. CR$
Ate 1,0 kW,	 inclusive • 1.187.000.000,09
De 1,0 kW, exclusive,	 ate -10,0 kW,	 inclusive 2.770.000.000,00
De 10,0 kW, exclusive,	 ate 25,0 kW,	 inclusive 3.721.000.000,00
Acima de 25,0 kW 4.670.000.000,00

RS

1
!Cobrear c/ o canal
!7E

SP

0,040IColinear c/ o canal
!de RTV 13

1.00 !Colinear clos canais
1246 de Mirassol-SP e
!239/C de S.José da
!Rio Preto-SP



Jurisprudenga
Trabalhista 

cosm.,

16496	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEGUNDA-FEIRA, 30 NOV 1992

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 7, DE 2b DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA /INDUSTRIA, DO COMER= E DO TURISMO,
no uso de suas atribuições, resolve:

Tornar insubsistentes as Portarias n as 4 e 5, de 19 de
novembro de 1992, publicadas no Diário Oficial da União,
respectivamente, dias 23 e 20 de novembro de 1992.

JOSE EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA
(Of. n9 53/92)

SECRETARIA DE POLÍTICA INDUSTRIAL
ATOS APROVADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 20.11.92

A) LISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Celulose Nipo-Brasileira S/A, Cert.623, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14026/92
aprovada(validade: 270 dias)
2) Merino Têxtil S/A, Cert.351, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14031/92, aprovada,
(validade: 270 dias)
3) Ind.de Papel Simão S/A, Cert.516, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14088/92, apro
vada (validade: 270 dias)
4) Cia.Votorantim de Celulose e Papel - CELPAV, Cert.531, PROCs/ DIC/
BEFIEX/N9s 14111 e 14170/92, aprovadas (validade: 270 dias)
5) Pirelli Pneus S/A, Cert.135, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14133/92, aprovada
(validade: 29.03.93)
6) COPENE - Petroquímica do Nordeste S/A, Cert.206, PROC/DIC/ BEFIEX/
N9 14137/92, aprovada (validade: 29.11.92)
7) Ind.de Calçados Travesso Ltda., Cert.301, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14155/
92, aprovada (validade: 27.02.93)
8) Cia.Bras. de Frigoríficos, Cert.466, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14166/92,
aprovada(validade, 270 dias)
9) Sadia Concórdia 5/A, Cert.498, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14167/92, aprova
da(va/idade: 270 dias)
10) Adiboard S/A, Cert.453, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14172/92, aprovada(vali
dada: 270 dias)
11) Scania do Brasil Ltda., Cert.608, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14186/92,épro
vada (validade: 31.12.92)
12) Mercedes-Benz do Brasil S/A, Cert.619, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14207/92
aprovada (validade: 31.12.92)
8) LISTA DE PEÇAS DE REPOSIÇAO PARA MANUTENÇAO A IMPORTAR
1) Hering Têxtil S/A, Cert.351, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14032/92, aprovada
(validade: 90 dias)
2) Cremar S/A, Cert.309, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14087/92, aprovada (valida
de: 90 dias)
3) Ind.de Papel Simão S/A, Cert. 516, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14089/92,aprà
vada (validade: 90 dias)
4) Chocolates Garoto S/A, Cert.500, PROC/DIC/BEFIEXP44 14110/92,aprova
da (validade. 90 dias)
5) Cia.Votorantim de Celulose e Papel - CELPAV, Cert.531, PROC/ DIC/
BEFIEX/N9 14112/92, aprovada (validade: 90 dias)
6) Pirelli Pneus S/A, Cert.135, PROC/DIC/BEFIEX/NO 14132/92, aprovada,
(validade: 90 dias)

7) COPENE - Petroquímica do Nordeste S/A, Cert.206, PROC/DIC/BEF IEX /
N9 14138/92, aprovada (validade: 90 dias)
8) Cia.Bras.de Frigoríficos, Cert.466, PROC/DIC/BEFIEX/N4 14168/92 	 ,
aprovada (validade: 90 dias)

9) Brastemp S/A, Cert.478, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14174/92, aprovada (vali
dade: 90 dias)
C) LISTA DE MATÉRIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS A IMPORTAR
1) Alcoa Alumínio S/A, Cert.281, PROC/D/C/BEFIEX/N9 13093/92, aprovada
(validade: 26.01.92)
2) Pneumáticos Michelin Ltda., Cert.418, PROC/DIC/BEF/EX/N9 13887/92,
aprovada (validade: 28.04.93)
3) Grupo Hering, Cert.351, PROCs/DIC/BEFIEX/N9s 13918 e 14030/92, apro
vada (validade: 22.09.93)

ATOS APROVADOS PELO COORDENADOR DE PROGRAMAS SETORIAIS EM 25.11.92
A) LISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS A IMPORTAR
1) Calçados Santa Rita S/A, Cert.651, PROCs/DIC/BEFIEX/Nes 13668 	 e
14154/92, aprovadas (validade: 270 dias)
2) Voith S/A Máquinas e Equipamentos, Cert.180, PROC/D/C/BEF/EX/ 	 N9
13797/92, aprovada (validade: 270 dias)
3) Ind.de Calçados Blip Ltda., Cert.329, PROC/DIC/BEFIEX/N9 13849/92 ,
aprovada (validade: 270 dias)
4) General Electric do Brasil S/A, Cert.068, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14197/
92, aprovada (validade: 31.12.92)
5) Hering Têxtil S/A, Cert.351, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14238/92, aprovada
(validade: 270 dias)
6) Voith S/A Máquinas e Equipamentos, Cert.180, PROC/DIC/BEFIEX/ 	 N9
14251/92, aprovada (validade: 270 dias)
7) Cremer S/A, Cert.309, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14258/92, aprovada (valida
de: 07.03.93) -
8) Aracruz Celulose S/A, Cert.428, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14263/92, aprova
da (validade: 270 dias)	 -
9) Avlbrás Ind.Aeroespacial S/A, Cert.172, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14287/92,
aprovada (validade: 270 dias)
10) Sociedade Intercontinental de Compressores Herméticos - SICOM,Cert.
625, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14301/92, aprovada (validade: 270 dias)
11) Billiton Metais S/A, Cert.307, PROC/DIC/BEFIEX/N2 14314/92, aprova
da (validade: 270 dias)
12) Mercedes-Benz do Brasil S/A, Cert.619, PROC/DIC/BEFIEX/NO 14360/92,
aprovada (validade: 31.12.92)
13) Pirelli Pneus S/A, Cert.135, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14430/92, aprovada
(validade: 29.03.93)
BI LISTA DE PEÇAS DE REPOSIÇÁO PARA MANUTENÇAO A IMPORTAR
1) Ind.de Papel Simão S/A, Cert.516, PROC/DIC/BEFIEX/N9 13468/92, apro
vada (validade: 90 dias)
2) Copene - Petroquímica do Nordeste S/A, Cert.206, PROC/DIC/BEFIEX/N9
14218/92, aprOvada (validade: 90 dias)
3) Calçados Glória Ltda.,Cert.366,PROC/DIC/BEFIEX/N9 14222/92, aprova
da (validade: 90 dias)
4) Fibam Companhia Industrial, Cert.563, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14253/92,
aprovada (validade: 90 dias)
5) Italo Lanfredi S/A, Cert.557, PROC/DIC/BEFIEX/NO 14254/92, aprovada
(validade: 90 dias)
6) Aracruz Celulose S/A, 'Cert.428, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14264/92, aprova-
da (validade: 90 dias)
7) Aracruz Celulose S/A, Cert.428, PROC/DIC/BEFIEX/149 14266/92, aprova
da (validade: 90 dias)
8) Avibrãs Ind.Aeroespacial S/A, Cert.172, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14288/92
aprovada (validade: 90 dias)
9) Haas do Brasil Ind.de Máquinas Ltda.,Cert.372, PROC/DIC/BEFIEX/ N9
14339/92, aprovada (validade: 90 dias)
10) Ripasa 5/A, Cert.647, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14341/92, aprovada(valida
de: 90 dias)
11) Pirelli Pneus S/A, Cert.135, PROC/DIC/BEFIEX/N9'14432/92, aprovada
(validade: 90 dias)
12) Pneumáticos Michelin Ltda., Cert.418, PROC/DIC/BEF/EX/N9 14434/92,
aprovada, éxceto os itens 429, 430 e 453 (validade: 90 dias)
C) LISTA DE PARTES, PEÇAS E COMPONENTES A IMPORTAR
1) General Eleotric do Brasil S/A, • Cert.068, PROC/DIC/BEFIEX/N914038!
92, aprovada, exceto os itens 3779 e 3780 (validade: 31.12.92)
2) Voith 5/A - Máquinas e Equipamentos, Cert.180, PROC/DIC/BEFIEX/ N9
14249/92, , aprovada (validade: 12 meses)
D) LISTA DE MATER/AS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS A IMPORTAR
1) Tramontlna Farroupilha 5/A ind.Met.,Cert.261, PROC/DIC/BEF/EX/ N9
12546/92, indeferida
2) Tramontina S/A Cutelaria, Cert.261, PROC/DIC/BEFIEX/N9 12550/92 	 ,
indeferida
3) Ripasa S/A, Cert.647, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14345/92, aprovada (valida
de: 21.06.93)
4) Sincol S/A, Cert.574, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14346/92, aprovada (valida.
de: 12 meses)
5) Cia.Têxtil Karsten, Cert.454, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14349/92, aprovada
(validade: 25.05.93)
6) Aços Villares S/A, Cert.166, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14419/92, aprovada
(validade: 04.02.93)
7) Vibasa - Villares Indústrias de Base S/A, Cert.166, PROC/DIC/BEFIEW
N9 14425/92, aprovada (validade: 04.02.93)
8) Grupo Gerdau, Cert.431, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14475/92, aprovada (vali
dada: 17.02.93)
9) Alcoa Alumínio S/A, Cert.281, PROC/DIC/BEFIEX/N9 14488/92, aprovada
(validade: 26,01.93)

(Of. n9 54/92)

Jurispi-udência Trabalhista
Tribunal Superior do Trabalho

Volumes: LXVII a LXXVIII - Preço: Cr$ 66.000,00 (cada)
(sujeito a majoração, sem aviso prévio), incluídas despesas com re,.,essa.

Decisões Jurídicas: Dissídios Coletivos
e Individuais.

Aquisições: Imprensa Nacional - Seção de Assinaturas e Vendas
SIG - Quadra 06 - lote 800 - CEP 70604,900 - Brasília - DF - Fone: (061) 226-6812

amaMikl_
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Ministério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NA BAHIA

Divisão de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE
RELACAO NO 1/92

FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, DO OFÍCIO QUE
MENCIONA. (3.61)
871.300/83 - OF.n 2 876/92 - Nuclemon Minero-Qulmica Ltda - Porto Seguro-BA.

FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA
APROVA O RELATÓRIO DE REAVALIAÇÃO DE RESERVAS/ART. 30-A C.M. (4.25)

7.947/45 - Decreto de Lavra n 2 35.226/54 - Companhia Itabrá.s de Mineração - Jane-
bina - BA.
Substância: Ametista
Reserva medida: 39,09 ton.
Reserva indicada: 2.442,21 ton.
807.785/71 - Decreto de Lavra n2 81.987/78 - Mineração Vale do Jacurici S.A. - Senhor
do Bonfim-BA.
Substância: Cromita
Reserva medida: 3.946.094 ton.	 -	 Teor: 38,1%
Reserva indicada: 343.591 ton.	 -	 Teor: 38,0%
Reserva inferida: 218.165 ton.	 -	 Teor: 38,0%
820.338/72 - Decreto de Lavra na 80.120/77 - Mineração Vale do Jacurici S.A. - Can-
sanção-BA.

Substância: eremita
Reserva medida: 724.408 ton. 	 Teor: 36,64%
Reserva indicada: 208.204 ton.	 -	 Teor: 36,71%

DETERMINA O CU:PR/MEN/C DE EXIGÊNCIAS DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 90 (NOVEN-
TA) DIAS. (4.70)
4.813/62 - OF.n 2 877/92 - Magnesita S.A. - Sento Se-BA.

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA A BAIXA DO LICENCIAMENTO/ITEM XIV PORTARIA N 2 148 DE 27/10/80.(7.51)
870.064/81 - Licenciamento na 52/81 - DIRIA - Pedreiras Morro Velho Com. Ind. Lida-
Morna do Chapéu-BA.
870.107/85 - Licenciamento no 147/86 - DIMIN - Paulo César Aguiar Brito - Vitória da
Conquista-BA.
870.215/85 - Licenciamento n a 143/85 - DUM - CEPAINCOL - Cerâmica Paraguaçu Ind. e
Com. Ltda - Itaberaba-BA.
870.333/86 - Licenciamento n a 150/86 - DIMIN - Constritora Queiroz Galvão S.A. - Gan
da-BA.
870.444/86 - Licenciamento n a 152/86 - DIMIN - Constnitora Norberto Odebrecht S/A -
Ibipeba-BA.
870.719/86 - Licenciamento n 2 158/85-D/MIN-Construtora Norterto Odebrecht S/A- Cama-
mu-BA.
870.974/86 - Licenciamento n 2 161/86-DI14IN-Pedreires Tronco Ltda.-Esplanada-BA.
870.178/87 - Licenciamento n a 185/87-DIMIN-VINAGRO-Mineração e Agropecuária Ltda. -
Lauro de Freitas-BA.
870.110/90 - Licenciamento n 2 06/92-9iMIN-Rafertil Ind. e Com. de Rações e Fertili -
cantes Ltda. - Anage-BA.

RELArA0 N9.2/92

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERNCNTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/CAPUP ART. 17 DO C.M. (1.01)
872.646/89 - Jose Alberto Mascarenhas Simões - Barra do Choça-BA.

DETEM/AOC/A:TA/MEN/ODE EXIGÊNCIAS DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSEN-
TA) DIAS. (1.31)
871.482/87 - OF.n2 847/92 S/A Mineração da Trindade - Canavieiras-BA.
871.655/88 - OF.n2 848/92 Rogerio Tatsuo Nakaya - /pirá - BA.
871.656/88 - OF.n2 848/92 Rogerio Tatsuo Nakaya - /pirá - BA.
871.659/88 - OF.n 2 849/92 Joselício Lemos de Oliveira - Botuporã-BA.
870.363/89 - OF.n2 850/92 Fumahlko Yuge - Barreiras-BA.
870.863/89 - OF.n2 851/92 Paulo Sergio Gonçalves da Silva - Jaguarari-BA.
870.014/90 - OF.0 2 852/92 Oscarino Pereira Magalhães-Bom Jesus da lapa-BA.

HOMOLOGA O PEDIDO DE DESISTÊNCIA E DETERMINA O ARQUIVN/EVIC DO PROCESSO/ÁREA II/RE
30 (TRINTA) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO (1.57 e 1.59)
871.015/89 - Mineração Lençóis Ltda - Manaúba-BA.

FASE. DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA Cal REDUÇÃO DE ÁREA EM VIRTUDE DA MESMA NÃO ESTAR II -
TAIMENTE MINERALIZADA/ART. 30-A C.A. (2.91)
870.326/82 - Alvará n 2 5389 - S.A. Cal Confiança Indústria e Comercio-Planalto-BA.
Substância: Quartzito - local: Fazenda Paturi
A área foi reduzida de 1.000 ha, para 225ha.
Descrição da nova área: tem um vértice a 8.955m no muno verdadeiro de 39 012'5W	 da
confluência do rio Pelota com o rio das Mulheres, Coordenadas Geográficas: Lat. Sul
14°41 . 41,8. e Long. W 40022'04,7" e os lados a partir desse vértice, os	 seguIntez
comprimentos e rumos verdadeiros: 1.5000-N; 1.5000-N; 1.5000-S e 1.500M-W.
Reserva medida: 72.508 ton.	 Teor: 99,3• Si

Reserva indicada: 60.940 ton.
871.047/84 - Alvará n 2 5.919/85 - Corcovado Exportação de Granitos e Mármores Ltda.
Ray Barbosa-BA.
Substância: Granito	 -	 local: Fazenda Escondida
A área foi reduzida de 1.000ha, para 622ha
Descrição da nova área: tem ura vértice a 8200 no mim verdadeiro de 52°26'NE do en-
troncamento da BA-046 com a BR-407, e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 15CM-E; 2.0000-S; 2.150m-W; 8000-N; 6500-E; 3.200
m-N; 1.350m-E; 2.0000-5.
Reserva medida: 2.392.439 m'
Reserva indicada: 4.784.879 ra'

HCNOICGA PEDIDO DE RE:NÜNCIA/NÃO INCURSO NO ART. 23 DO C.M./ÁREA LIVRE 30 ( TRINTA )
DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO (2.94 e 2.03)
871.042/85 - Alvará n 2 470/87 - Empresa de Mineração Santa Rosa Ltda - Macaábas - BA.
870.987/86 - Alvará na 099/91 - Mineração Maracal Ltda. - Urandi -BA.

870.615/87 - Alvará n 2 3.175/91 - Cia. de Pesquisa de Recursos Minerais-Jaguarari -BA.
870.999/87 - Alvará n2 1.147/90 - Pedro Eduardo Barreto da Silva-Brotas de Macaúbas -
BA.

ARQUIVA C RELATÓRIO DE PESQUISA PELA COMPROVAÇÃO DE INEXISTWCIA DE JAZIDA/ART. 30-c
do C.M. - ÁREA LIVRE NO 30 2 DIA APC6.A PUBLICAÇÃO (2.97).
870.333/84 - Alvará n 2 4.843/85 - ICESA - Ind. Cace. e Empreendimentos Ltda - Jacobi-
na-BA.
Substância: Mármore

NEGA APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE PESQUISA POR INSUFICIÊNCIA DOS TRABAIROS/ART. 30-b DO
C.A. - ÁREA LIVRE NO 30, DIA APÓS A PUBLICAÇÃO (2.98).
870.007/85 - Eugenio Muni. da Costa Vargens - Mascote-BA.
Substância: Calcário
871.301/86 - Cia. de Pesq. de Recursos Minerais - CPRM - Andara' -BA.
Substância: Fosfato
871.302/86 - Cia. de Pesq. de Recursos Minerais - CARA - Andaral -BA.
Substância: Fosfato

APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA/ART. 30-A C.M. (2.99)
870.407/80 - Alvará n 2 075/88 - Luiz Gonzaga de Araújo - Juazeiro-BA.
Substância: Calcário - Local: Carnalba do Sertão
Reserva medida: 52.448.000 ton.	 Teor: 81,06% CeCO3 e 1,52% MgCO3
Reserva indicada: 16.338.300 ton.
871.032/83 - Alvará n 2 6.973/85 - Mineração Japurá Ltda. - Santa Luz-BA.
Substância: Ouro	 -	 local: Fazenda Lameiro das Cabaças
Reserva medida: 33.500 ton. - Teor: 3,08 g/tes Au
Reserva indicada: 33.500 ton. - Teor; 3,08 g/tcn Au
Reserva inferida: 67.000 ton. - Tegth 3,08 g/toq,Au

RELAÇÂO 1J9 3/92

ASE DE REQUERI/TATO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
NDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA §1 2 ART. 18 DO C.M. (1.21]
70.465/88 - Mineração Vale do Cedro Ltda - Jacaraci -BA.
70.709/88 - Xylza Maroelino Correia - Ituaçu -BA.
70.798/88 - João Batista de Souza Lira - Contendas do Sincorá -BA.
71.300/88 - Marcelo Azeredo de Araújo - Curaçá-BA.
71.314/88 - Rio do Cobre Mineração Lida - Arani/Quijingue -BA.
71.458/88 - Francellno Gualberto da Silva - Oliveira dos Brejlnhos - BA.
71.614/88 - Mineração Araguaia Lida - Iblpitanga-BA.
71.615/88 - Mineração Araguaia Ltda - Ibipltanga-BA.
71.707/88 - Mineração Itaimbe Ltda - Miguel Calmos-BA.
70.009/89 - Tereza Fraga Limoeiro - Salvador/Simões Filho-BA.
71.854/89 - Rio Salitre Mineração Ltda. - Novo Sento Se-BA.
71.855/89 - Rio Salitre Mineração Ltda. - Novo Sento Se-BA.
71.908/89 - Rlo Salitre Mineração Ltda. - Barra da Estiva-BA.
71.911/89 - Rio Salitre Mineração Ltda. - Barra da Estiva-BA.
72.262/89 - Antonio Nunes Oliveira - Jacobina - BA.
72.367/89 - Química Gera] do Nordeste 5/A - Jacobina/Miguel Calmou-BA.
70.032/90 - Companhia Badana de Pesquisa Minera] - Barra da Estiva-BA.
70.033/90 - Companhia Baiana de Pesquisa Mineral - Barra da Estiva-BA.
70.036/90 - Companhia Baiana de Pesquisa Mineral - Barra da Estiva-BA.
70.056/90 - Ubaldo de Souza Senna Filho - Itapetinga-BA.
70.057/90 - Ubaldo de Souza Senna Filho - Itapetinga-BA.
70.059/90 - Ubaldo de Souza Senna Filho - Itapetinga-BA.
70.309/90 - Monica Pinto Coelho Potras - Botuporã/Caetite -BA.
70.335/90 - Jose Cláudio Vieira - Camacã-BA.
70.366/90 - Minerba-Minérios Brasileiros Mineração e Industrialização Ltda-Seabra-BA
70.778/90 - Marcos Vieira Secchim - Tanquinho-BA.

DElEMMINA u CLMPRIMENTo DE EXIGÊNCIAS 00 OFÍCIO QUE MENCIONA NO PRAZO DE 60 (SESSEN -
TA) DIAS. (1.31)
870.177/90 - OF.N2 1.156/92 - Minérios Metalúrgicos do Nordeste - Santo Antonio	 de
Jesus-BA.

HOMOLOGA a PELIW LE DESISTÊNCIA E DETERMINA O ARQUIVAMEVTO DO PROCESSO/ÁREA LIVRE 30
(TRINTA) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO (1.57 e 1.59)
870.573/85 - Minas do Segredo Ltda - Caravelas-DA.
870.719/87 - Américo Simões - Curaçá-BA.
870.874/87 - Mineração Vale do Jacurini S/A-Campo Alegre de lomardes-BA.
870.875/87 - Mineração Vale do Jacurici S/A - Campo Alegre de lourdes -BA.
870.611/89 - Odtdlo Jose Marensi de Moura - Itarantim,BA.
870.612/89 - Odulio Jose Marensi de Moura - Itapetinga-BA.
870.613/89 - Odulio Jose Morarei de Moura - ItapeOinga-BA.
870.614/89 - Odullo Jose Marensi de Moura - Itapetinga -BA.
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71.630/89 - Pedro Eduardo Barreto da Oliva Rio do Pires-BA.
71.631/89 - Pedro Eduaolo Barocro'da Si iv. - Rio do Pares-BA.
7/.632/89 - Pedro Eduardo Barreto da Silva - Rio do Pires-BA.
71.633/89 - Pedro Eduardo Barreto da Silva - Rio do Erres-BA.
72.527/89 - Mineração Chapada Diamantina Ltda - Boquira-BA.
70.213/90 - André Júlio Pimenta/ de Albuquerque Maranhão - Carpo Formoso-BA.
70.316/90 - Mineração Chapada Diamantina Ltda - Boquira-BA.
70.047/91 - Egaresa de Mineração Mi/bania Ltda. - Caravelas-BA.
70.048/91 - Empresa de Mineração Miltonia Ltda - Caravelas-BA.
70.070/91 - Empresa de Mineração Mil tinia Ltda - Nova Viçosa-BA.
70.071/91 - Empresa de Mineração Mil tinia Ltda - Nova Viçosa-BA.
70.073/91 - Empresa de Mineração Miltcnia Ltda - Nova Viçosa-BA.

RELAÇA0 N9 4/97
FASE DE REçuumurro DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PFSQUISA/CAPUT ART. 17000.M. (1.01)
871.218/87 - Francisco Henrique Espíndola Thema. - Palmeiras-BA.

DETERMINA O CIMPRDENTO DE EXIGÊVC/AS DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSEN-
TA) DIAS (1.31)
870.330/86 - OF.n. 661/92 - Cia. de Mineração Serra da Jacobina - Conceição do Almai -
da-BA.
870.358/86 - OF.n . 662/92 - ~oração Catolé Ltda. - Quijingue-BA.
870.451/86 - OF.n. 663/92 - Mineração Capixaba Ltda. - Mairi - BA.
871.238/86 - OF.n. 664/92 - Antonio Estavas Rubinho - Juazeiro-BA.
870.274/87 - OF.n. 666/92 - Marcos Pereira da Silva - Pedro Alexandre-BA.
870.281/87 - OF.n. 667/92 - GRAMARCIL - Granitos Mármores Ccm. e Ind. Ltda. - Mila-

res-BA.
70.303/87 - OF.n. 668/92 - Lygia Nunes. Costa e Costa
70.351/87 - OF.n. 669/92 - Lindanir Carvalho Teixeira ladeia - Caetite-BA.
70.352/87 - OF.n. 669/92 - Lindanir Carvalho Teixeira Ladeia - Findai-BA.
70.353/87 - OF.ne 670/92 - Tomé de Souza e Ribeiro - Caetite-BA.
70.354/87 - OF.n. 670/92 - Tome de Souza e Ribeiro - Caetite-BA.
70.356/87 - OF.n. 671/92 - Jose Carlos Moreira Caldas - Caetite-BA.
71.334/87 - OF.n. 676/92 - José Carlos Moreira Caldas - Sítio Grande-BA.
71.380/87 - OF.n. 655/92 - Jose Malva Ribeiro - Serrinha-NA.
70.214/88 - OF.n . 677/92 - Cia. de Cimento do São Francisco - CISAFRA-BA.
70.361/88 - OF.n. 654/92 - Norberto Flávio Alvarenga Soares - Macarani -BA.
70.437/88 - OF.n. 679/92 - Minacor Mineração Ltda - Una-NA.

- 70.438/88 - OF.n. 681/92 - Hosannah de 0.Leite Figueiredo - Itaberaba-BA.
70.440/88 - OF.n. 679/92 - Minacor Mineração Ltda. - Una-BA.
70.612/88 - OF.n. 680/92 - Jose Eduardo Cabral de Carvalho-Mirangaba-BA.
70.923/88 - OF.n. 682/92 - Cecilia Kimuko Murokami - Campo Formoso-BA.
1.182/88 - OF.n. 683/92 - SCGEMINE - Emp. de Mineração Ltda. - Mundo Novo-BA.

71.781/88 - OF.n. 684/92 - Mineração Japurá Ltda. - Caravelas/lb/ras pe - BA.
71.782/88 - OF.n. 684/92 - Mineração Japurá Ltda. - Caravelas/Ibirapue - BA.
71.783/88 - OF.n. 684/92 - Mineração Japurá Ltda. - Caravelas/Ibirapue - BA.
71.784/88 - OF.n. 684/92 - Mineração Japara Ltda. - lb/recue/He/veda-BA.
71.786/88 - OF.n. 685/92 - Mineração Jatepú Ltda. - Caravelas/Nova Viçosa-BA.
71.787/88 - OF.n. 685/92 - Mineração Jatapir Ltda. - Nova Viçosa/Caravelas-BA.
70.197/89 - OF.n. 686/92 - GRAN/T - Granitos do Nordeste Ltda-Boa Vista do Tupim-BA.
70.255/89 - OF.n. 687/92 - Presa/limo Serra de Moraes-Boa Vista do aipim-BA.
70.256/89 - OF.n. 1.046/92 - Presciliano Serra de Moraes - Boa Vista de Tupim-BA.
70.282/89 - OF.n. 666/92 - GRANIT-Granitos do Nordeste Lida - Boa Vista do Tupim-BA.
70.334/89 - OF.n. 653/92 - Rio Brilhante Mineração Lida - Santa Ines-BA.
70.769/89 - OF.n. 689/92 - Herlichy Moreira Bastos - Paramirim-BA.
70.770/89 - OF.n. 690/92 - Herlichy Moreira Bastos - Paramirim-BA.
70.778/89 - 0F•n. 691/92 - Minérios Metalúrgicos do Nordeste S/A - Andaraí-BA.
70.779/89 - OF.n . 692/92 - Minérios Meta]úrgicos do Nordeste S/A - Andaral-BA.
70.781/89 - OF.n . 696/92 - Mineração Itaitu Lida - Andaral-BA.
70.965/89 - OF.n. 693/92 - Jose Humberto Silva Chagas - /biquem-BA.
70.979/89 - 0F,na 652/92 - Jose César Maltes - fiacajuba-BA.
70.981/89 - OF.n . 652/92 - Jose César Montes - Macajuba-BA.
71.714/89 - OF.n. 694/92 - Jose Carlos de Castro Cavalcanti-Pedro Alexandre-BA.
71.715/89 - oF.n. 695/92 - Moacyr Rabello Leite Neto - Pedro Alexandre-BA.

FASE DE LICENCIAMENTO
DEFERE O PEDIDO DE LICEWIA • ENDO (7.30)
871.899/89 - CACAL - Camacan Calcários Ltda. - Mascote-BA.
Licenciamento n. 10/90 de 18/09/90 - Substância - Calcário Dolemático-Prazo-/0 anos
870.478/90 - Cerâmica Filadélfia Ind. e Com. Lida - Filadélfia-BA.
Licenciamento n . 11/90 de 24/08/90 - Substância - Argila(CerQvira Vermelha) -	 Pra-
zo-20 anos

INDEFERE O PE/IDO DE 1.ICEVZIA •ZVI0/ITE• V, PORTARIA PM 148, DE 27.10.80 (7.40)
870.088/91 - Cerâmica Bahiana Boavista de Barreiras Ltda. - Barreiras-BA.

70.144/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.145/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.146/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.147/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.148/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.149/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.150/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.151/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.152/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.153/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.154/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.155/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.156/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.157/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.158/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.159/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.160/91 - Mineração SeiTas do Amazonas Ltda.
70.161/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.162/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.163/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.164/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.165/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.166/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.167/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.168/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.169/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.170/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.171/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.172/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.173/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.174/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.175/91 - Mineração Serras do Am mas Ltda.
70.176/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.177/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda.
70.178/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.179/91 - Mineração Serras do Amazonas 1.tda. -
70.180/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.182/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.183/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.184/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.185/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.186/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.187/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.188/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.189/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.190/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.191/9L - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.192/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.193/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.194/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.195/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.196/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.197/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.198/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.199/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.200/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.201/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.202/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -
70.203/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. -

RELAÇÃO 89 6/92
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/CAPUT ART. 17 C.M. (1.01)
871.150/86 - Maria Conceição Alves - PC de Serra - BA.

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/PARÁGRAFO 1 . DO /ar. 18 DO CÓDIGO
DE MINERAÇÃO (INTERFERÊNCIA TOTAL) (1.21).
870.071/86 - Cia. de Mineração Serra da Jacobina-SERJANA-Antonio Gonçalves-BA.
870.396/88 - Jose Ferraz da Silva Tremedal-BA.
870.843/88 - Carlos Alberto da Rocha Ferreira - TanquInho-BA.
870.885/88 - Unamgem Mineração e Metalurgia S/A - Marcionílio de Souza-BA.
870.994/88 - Carlos Alberto da Rocha Ferreira - Tanquinho-BA.
871.391/89 - Mineração Japurá Lida - Santa Luz-BA.
872.059/89 - Marcos Vieira Secchim - Tanquinho-BA.
872.061/89 - Marcos Vieira Secchim - Candeal-BA
872.062/89 -Marcos Vieira Secchim - Tanquirillo-BA.

- Ibitupã-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupe-BA.
- Iguai/Ibitupe-BA.
- Ibitupe/Igued -BA.
- Iguai -BA.
- Igual-BA.
- Igual -BA.
- Ibitupe-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupe-BA.
- Ibitupe-BA.
- Ibitupe//taPitaaga-RA.
- Ibitupã-BA.
- Ibituce-BA.
- Ibitupe-BA.
- lb/tune-BA.
- Ibitupe/Itapitanga-BA.
- lb/tope-BA.
- Itapitmlga-BA.
- Itapitanga/Ibitupe-BA.
- Ibitupã -BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupe-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupe-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupã-BA.
- Ibitupe-BA.

Ibitupe-BA.
Ibitupe-BA.
lb/tope-BA .
Ibitupã-BA.
Ibitupe-BA.
Ibitupã-BA.
lb/tune/Dedo Meira-BA.
Dádo Meira/Itajibá -BA.
Ibitupe/Itajibá-BA.
Ibitupe-BA.
Ibitupe-BA.
Ibitupã-BA.
Ibitupá7Itajibá-BA.
Itajibe-BA.
Itajibá-BA.
Itajibá-BA.
Itajibá-BA.
Itajibá-BA.
Itajibá-BA.
Itajibá-BA.
Ipiaá-BA.
'piá -BA.
Ipiaír-BA.
Ipiaá-BA.
Iplaá -BA.

RELAÇÁO NE 5/92
FASE. DE RBOUEIU•ENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
HOMOLCGA O PEDIDO DE DESISTÊNCIA E DETERDNA 0 ARQUIVAMENTO DO PRCCESSO/ÁREA 30 (MIN
TA) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO (1.57 e 1.59)

872.213/89
872.655/89
870.425/91
DETERM AS (1INA
TA) DI

- Mineração Guariba Ltda. - Usaira-BA.
- Cermin Geologia e COM. Ltda - Araci-BA.
- Elenira de Quadros Sarçal° - Forro P.guro-BA.

C.I.I,PRINFMA. DF FilGE/rIAS DO OFICIO QUE tif.TDICêlA NO PRAZO DE 60 (SESSE ,1 -O 
.31).

870.809/85 - Mineração Bordalesa Ltda.-Lldnio de Almeida/lbiassuce-BA. 804.378/75 - OF.n. 1.045/92 - Roberto José da Rocha Guimarães - Campo Fonnoso-BA.
870.293/89 - Odullo Jose Marensi de Moura - Livramento do Breado-BA 870.281/86 - OF.n. 1.070/92 - Cachita Mineração Lida - Tasquinho/Santa Bárbara-BA.
870.619/90 - Cará Mineração Ltda.- Riacho de Santana-BA. - Riacho de Santana-BA. 870.355/86 - OF.n. 1.071/92 - PHS Mineração Indústria e Comercio Ltda-Tanquinho-BA.
870.139/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. - Ibitupe-BA. 870.514/86 - OF.n. 1.072/92 - Tega Mineração Ltda. - Comentina-BA.
870.140/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. - Ibitupe-BA. 870.214/89 - OF.n. 1.050/92 - Miguel liaria Botelho Osorls-Boa Vista do Ttafin-BA.
870.141/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. - Ibitupe-BA. 870.283/89 - OF.n. 1.048/92 - GRANIT-Granitos do Nordeste Ltda-Boa Vista do Tupim-BA.
870.142/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. - Ibitupe-BA. 870.683/89 - OF.n. 1.068/92 - Cia. de Cimento do São Francisco-CISAFRA-Carpo 	 Formo-
870.143/91 - Mineração Serras do Amazonas Ltda. - lb/tope-BA. so-BA.

ãiiikakiid
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870.684/89 - OF.n2 1.068/92 - Cia. de Cimento do São Francisco-CISAFRA - Carpo Forma-
so-BA.

RECONSIDERA 0 INDEFERIMENTO DO REQUER/Mi= DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA (1.82)
871.314/86 - Mineração Lençóis Ltda - Barra da Estiva/Contendas do Sincorá-BA.

RELAÇÃO N9 7/92

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CLMPRINEND) DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS (2.59)
870.055/86 - OF.n 2 1.069/92 - Aristóte]es Sampaio de Oliveira Pinto-Brejolândia-BA.
870.056/86 - OF.n 2 1.069/92 - Arlstóteles Sampaio de Oliveira Pinto-43nUolâncita-BA.
870.134/86 - OF.e c 1.077/92 - Mineração Catolé Ltda - Mardi -BA.

HCIAZLZOA O PEDIDO DE RENÚNCIA/NÃO INCURSO NO ART. 23 DO C.M./ÁREA LIVRE 30 ( TRINTA )
DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO (2.94 e 2.03)
870.049/86 - Jose Manuel Martins Portas - Potiraguá- BA.

NEGA APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE PESQUISA POR INSUFICIÊNCIA DOS TRABALHOS/ART. 30-b do
C,M. - ÁREA LIVRE NO 30 2 DIA APÓS A PUBLICAÇÃO (2.98).
817.292/73 - Mineração Itepui Ltda. - Migue] Calmon-BA - Substância - Oura
870.018/84 - Barbara Mármores do Brasil S/A - Feira de Santana-BA-Substãncla-Granito
Ornamental.

ASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA
ETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, DO OFÍCIO QUE

MEACICNA (3.61)
70.470/86 - OF.n2 1.089/92 - Pedreiras Valeria Ltda - Cachoeira/São Feliz -BA.
70.471/86 - OF.112 1.089/92 - Pedreiras Valeria Ltda - Cachoeira/São' Feliz-BA.
70.473/86 - OF.ra 1.089/92 - Pedreiras Valeria Ltda - Cachoeira/São Feliz-BA.
70.474/86 - OF.n2 1.089/92 - Pedreiras Valeria Ltda - São Felix/Cachoeira-BA.
70.475/86 - OF.n2 1.089/92 - Pedreiras Valeria Ltda - Cachoeira/São Feliz-BA.

FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA
APROVA O RELATÓRIO DE REAVALIAÇÃO DE RESERVAS/ART. 30,A C.M. (4.25)

544/53 - Decreto de Lavra n 2 45.639 - Mineração Urandi S/A - Jacaraci -BA.
Substância: Manganês
Reserva medida:	 13.401 ton.	 teor: 41,22%
Reserva indicada:	 6.983 ten.	 teor: 41,22%

290/58 - Decreto de Lavra n 2 54.430 - Mineração Urandi S/A - Urandi -BA.
Substância: Manganês
Reserva medida:	 14.570 ton.	 teor: 40,10%
Reserva indicada:	 8.340 ton.	 teor: 40,105

291/58 - Decreto de Lavra n 2 54.448 - Mineração Urandi 5/A - Jecaraol -BA.
Substância: Manganês
Reserva cedida:	 10.692 ton.	 teor: 405
Reserva indicada:	 808 tom.	 teor: 40%

292/58 - Decreto de Lavra n 2 54.913 - Mineração Urandi S/A - Urandi -BA.
Substância: Manganês
Reserva medida:	 20.618 ten.	 teor: 38,25%
Reserva indicada:	 8.930 ton.	 teor: 38,25%

5.246/58 - Decreto de Lavra n 2 5.246/58 - Mineração Urandi S/A - Cmetite -BA.
Substância: Manganês
Reserva medida:	 6.906 ton. teor: 36%
Reserva indicada: 2.791 ton. teor: 36%

5.247/58 - Decreto de Lavra n 2 69.204 - Mineração Urandi S/A - Caetite -BA.
Substância:
Reserva medida:	 29.921 ton. teor: 40%
Reserva Indicada: 11.498 ton. teor: 40%

7.346/58 - Decreto de Lavra n e 70.901 - Mineração Urandi S/A-LicInio de Almeida-BA.
Substância: Manganês
Reserva medida:	 13.036 ten. teor: 39,52%
Reserva Indicada: 4.126 ton. teor: 39,52%

6.843/66 - Decreto de Lavra n2 69.384 - Mineração Urandi S/A-Urandi-BA.
Substancia: ~genes
Reserva medida:	 1.833,6 ton. teor: 68,58%
Reserva indicada:	 1.308,2 ton. teor: 68,58%
809.693/68 - Decreto de Lavra n 2 72.756 - Mineração Urandi S/A-Jacaraci -BA.
Substância: mangenes
Reserva medida:	 20.320 ton. teor: 29%
Reserva indicada: 2.547 ton. teor: 29%
818.186/70 - Decreto de Lavra n 2 81.482 - Mineração Urandi S/A - Caetite -BA.
Substância: Mangarãs
Reserva medi da:	 7.821 ton. teor: 41,83%
Reserva indicada: 3.931 ton. 	 teor: 41,83%
801.893/71 - Decreto de Lavra e' 76.318 - Mineração Urandi S/A - Licinio de 	 Aludi-
da-BA.
Substância: Manganês
Reserva medida:	 12.237 ton. teor: 33,67%
Reserva indicada: 2.734 ton, teor: 33,67%
805.748/72 - Decreto de Lavra n 2 81.916 - Mineração Ureodi S/A - Janaramei -BA.
Substância: Manganês
Reserva medida:	 5.657 ton. teor: 32,00%

RELAÇÃO 89 8/92
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETEEMMOCLMPRIMENTO DO OFÍCIO CUEMENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS (2.50)
870.923/84 - OF.n2 1.056/92 - Beabui Mineração" Indústria e Comercio Ltda. - Brejolan-
dia-BA.
870.186/86 - OF.112 1.073/92 - CONSE,0 - Concentração e Separação" de Minerais Pesados
Ltda - Belmonte/Canavieiras-BA.

870.188/86 - OF.n2 1.073/92 - CONSENE, - Concentração e Separação de Minerais Pesados
Ltda. - Canavieiras-BA.
870.189/86 - OF.n 2 1.073/92 - CONSEMP - Concentração e Separação de Minerais Pesados
Ltda. - Canavieiras - BA.
870.190/86 - OF.n2 1.073/92 - CONSEMP - Concentração e Separação de Minerais Pesados
Ltda. - Canavieiras-BA.

APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA COM REDUÇÃO DE ÁREA EM VIRTUDE DA MESMA NÃO ESTAR TO-
TALMENTE MINERALIZADA/ART. 30. A C.M. (2.91)
870.676/84 - Alvará n2 5559/85 - Cristalito do Brasil Mineração Ltda. - Lençóis - BA.
Substância - Cuartzito - Local Fazenda Baherna Agropecuária.
A área foi reduzida de 50Cha, para 280 ha.
Descrição da nova área: tem um vertida a 4505 no amo verdadeiro de 41°NE, do centro
da ponte sobre Riacho São João na BR-242, Coordenadas Geográficas: Latitude:/2°2619.6
e longitude: 41°29 1 43°16 e os lados a partir desse Vertida, os segdintes comprimentos
e amas verdadeiras 2003 m-e, 1400 m-S, 2000 m-W e 1400 m-N.
Reserva medida: 92.940

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA O CUMIMENTO DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIA5(7.18)
870.351/90 - OF.N2 1.076/92 - CerâmtcaFlarro Forte Indústria e Comercio Ltda - Ibias-
suce-Ba.

RELAÇÃO NO 9/92

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O 0111FRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFÍCIO QUE MENCIONA NO PRAZO DE 60 (SESSEN -
TA) DIAS (1.31)
870.454/86 - OF.N' 1.140/92 - Calcimar Calcários e Mármores Ltda. - Tanquinho-BA.
870.309/87 - OF.N' 1.139/92 - Internacional Granitos Barda Ltda. - Monte Santo-BA.
871.652/88 - OF.N, 1.135/92 - /ntergranit Mineração Ltda. - Jarareci/Camacã-BA.
871.653/88 - OF.Nl 1.134/92 - Intergranit Mineração Ltda. - Jacareci/Camacã-BA.

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA 	 •
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA NO PRAZO DE 60 (SESSEN -
TA) DIAS (2.50)
870.820/86 - OF.9 2 1.000/92 - Química Geral do Nordeste S/A - Caldeirão Grande-BA.

FASE DE LICENCIAMENDO
DETERMINA O CLMPRIMENTO DO OFÍCIO QUE MENCIONA NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) D/AS(7.18)
870.256/88 - OF.N' 1.148/92 - Obede Borges de Souza - Vitória da Conquista-BA.
870.951/88 - OF.N, 1.136/92 - Ademir Jonatan Weisheirrer-Barreiras-BA.
870.952/88 - OF.N' 1.136/92 - Adeni,/ Jonatan Weisheimer-Barreiras-BA.

SHEF/C KARAOGLAN KHOURY
(Of. n9 181/92)
	 Chefe da Divisão

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NO PARANÁ

Serviço de Mineração

DESPACl/AS DO CHEFE
Em 18 de novembro de 1992

RELAÇÃO N9 5/92

FASE DE LICENCIAMENTO
DEFERE O PE111110 	 RENOVAÇÃO PO LICFACIAMEWTO (7.47)
820.631/80 - Calcário Cristo Rei Ltda - Almirante Tamandare 	 -	 ('II.
Licenciammnto n 2 039/SM - Substância: calprio - prazo: ate 29.06.93
820.939/80 - Saibreira São Jose Ltda -	 Soo Jose dos Pinhal:: 	 - PR.
Licenciamento n 2 470/SM - Substância: saibro - prazo: ate 12.11.92/.
820.241/81 - Pinoeal Ind. c , Com. de Cal Ltda - Bocaiuva do Sul - PR.
Licenciamento n 2 508/2M - Substância: dolondto - prazo: ate 19.04.93
821.039/81 - Indústria r Comercio de Pedras G.L. Ltda - Peabiru - PR.
Licenciamento n 2 416/SM - Substância: basalto - prazo: aLe 20.04.93
820.704/83 - Comercial Lvalporã Ltda - Ivaiporã - PR.
Licenciamento n e 101/SM - Substância: basalto - prazo: ale 18.06.93
820.357/84 - Roseardin P. Cia. - Ponta (Trosna - PR.
Licenciamento n e 087/SM - Substância: diabesio - prazo: até 17.12.92
820.412/84 - Comércio da 19alvaa Souza Unto (Alia - Rio Hranco.do
Licenciamento n"	 - Substáiwin: dolomdlo - prazo: ai:: 17.06.98
820.109/85 - Coopelmdiva Agrícola Misla de Alvorada do Sul L1da”CAMAS.-
Rio Branco do Sul - PR.	 •
Licenciamento n 2 097/80 - Substância: calcária dolomILico - prazo: aCe
25.00.94
820.880/85 - Admir Prodónimo - Quatro Barra!, - PO.
Licenciamento a , 8 ,13/2°Da - Sub,Lâncla: granito - prazo: ate 12.08.2000
820.669/85 - Caleinadura 1:01851 ta Ltda - Castro - PR.
Licenciamento 11 2 117/511 - Substância: dolornito - prazo: até 13.11.95
820.435/86 - Pedreira Pérola Ltda - Guarapuava - PR.
Liaram:Jumento a , 110/2M - Substância: basalto - prazo: ate 23.06.98
820.509/88 - Salusliano a Lopes Lida - Sapopema - PR.
Licenciamento n 2 1 95/SM - Substância: areia - prazo: até 31.03.9.1
826.179/88 - C.R. Extração de Areia e Transportes Rodoviários Ltda - U-
niao da Vitória - PR.e Porto Vitória - SC.
Licenciamento n 2 201/SM - Substância: areia - prazo: aLe 07.08.93
826.183/8B - G.R. Exi.rção dc Areia e Transportes Rodoviários Ltda - U-
nião da Vitória - PR.e Porto Vitória - SC.
Licenciamento 204/nM 	 Suhatancia, areia	 - prazo: até 07.08.93
0'0.111 .1/1111 - C.h. IxIo,ç.v,	 Arei., ,• Trataqmad,. Uodoviário, Uda - U-
ni go da Vitória -
Licenciamento a' 206/IR - Subatância: areia	 - prazo: ate 07.08.93
820.231/88 - Cleudir • z Aparecido Cruz - Oarinhon-SP e Jacarerinho - ('II.
Licenciamento n e 180/614 - Substância: areia	 - prazo: ale 05.09.93
826.229/88 .- Domingos Gimenes - Ourinhos - SP. e Jacarezinho - PR.
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Licenciamento n . 178/1 - Rebotanda: areia	 - pra,o: ate 10.12.92
826.232/88 - Domingo : : Cá( lleo - Durinhos - SP.e Jw,arezinhe - PR.
Licenciamento n . 1111/..I-	 Substancio:areia	 -I rize: aio	 10.12.92
826.455 g	 W

	

/A - Cera:siva H . D .ev 13 da -	 rde. 10 -
Licenciamento	 .,11/58	 -	 .•r"1,	 - p 'co:,::,,l.	 11.,,4.'14
826.107190 - CleudIn • z Aparceido frei - J • arezitdio - PH;
Licenciamento n. 017/01• - Substancia: areia	 - prazo: ate 07.03.,1
DEFERE O PED1D0 DE LICENCIAIENTO (7.30)
820.019/85 - Mereadinho Aeroporto Lida - Ponta Grossa -PR.
Licenciamento n . 061/PR - de 09/04/92 - Areiti - Prazo: até 	 09/12/92

820.130/88 - Irmãos Ilebi 1,1da - União da v ilPrla - PR.
Licenciamento n . 235/PH - de 22/07/92 - Areia - Prazo: até 23/04/93
820.271/88 - Lira Mineração Ltda 	 -	 learaima	 -	 PR.
Licenciamento n . 230/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 16/04/94
826.178/88 - C.R. Extração de Areia e Transportes Rodoviarlos Lida -
União da Vitória - PH. e Porto Vitoria - SC.
Licenciamento n . 236/PR - de 22/06/92 - Areia - Praz9: até 07/08/93
826.182/88 - G.R. Extração de Areia e Transportes Rodoviarios Lida -
União da Vitória - PR. e Porto Vitoria - SC.
Licenciamento n . 237/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: até 07/08/93
826.125/89 - J. Lopes Ourinhos - Jacarezinho - PR. e Ourinhos - SP.
Licenciamento n . 231/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 14/06/93
826.343/89 - Irmãos Rabi Ltda - União da Vitoria - PH.
Licenciamento n . 065/PH-de 09/04/92-Argila e Areia-Prazo: até 10/09/94
826.410/89 - Faurl Piloto - Firma Individual - São Jose dos Pinhais-PR.
Licenciamento n . 232/PR - de 22/06/92_- Argila - Prazo: ate 13/04/94
826.080/90 - Cerâmica Agarau Ltda - São Jose dos Pinhais - PR.
Licenciamento n . 064/PR- do 09/04/92-Areia e Argila-Prazo: al.( , 25/11/92
826.089/90 - J. Lopes-Ourinhos ME - Cambará - PR. e Salto Grande - SI'.
Licenciamento n . 238/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 31/12/92
826.126/90 - José A.C. Barbosa e Ine5os Lida - São Jose dos Pinhais-P11.
Licenciamento n . 239/PR - de 22/06/92 - Argila - Prazo: ale 27/05/94
826.130/90 - Moisés Gondro - São José dos Pinhais - PR.
Licenciamento n . 233/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 27/12/92
826.131/90 - JoãO Ari Gondro - São José dos Pinhais - PR.
Licenciamento n . 234/PR- de 22/06/92-Areia e Argila-Prazo. ate 27/12/92
826.025/91 - Antonio Donizeti Mantovi Cruz Malasslse - Londrina e 	 São
Jerenimo da Serra - PR.
Licenciamento 8 . 240/PR - de 22/07/92 - Areia - Prazo: até 11/11/92
826.026/91 - Antonio DonizeLi Mantovi Cruz Malassise - Londrina c São
Jerônimo da Serra - PR.
Licenciamento n . 241/PR - de 22/07/92 - Areio - Prazo: at e
826.101/91 - Ciro Marelossi Aterros - Natinhos - PR.
Licenciamento n . 242/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 24/05/94
DETERMINA AVERBAÇÃO DA CESSÃO DOS D1REITOS DO UCENCIAMENTO (7.49)
820.470/80 - Licenciamento n . 042/PR - Santa Maria Cia. de Papel e Ce/u
lose - Guarapuava - PR.
820.698/85 - Licenciamento n . 169/PR - Adubos Trevo S.A. - Grupo Trevo-
Rio Branco do Sul - PR.
820.904/87 - Licenciamento n . 211/PR - Ires Rios Extração e Comércio de
Areia e Argila Ltda - São José dos Pinhais - PR.
DETERMINA O CANCELAMENTO DO LICENCIAMEM/ITEM XV, LETRA "D", POM81A
N . 148 DE 27/10/80 (7.99)
820.866/79 - Licenciamento n . 072/PR -,Coincal Comércio e Indústria de
Cal Ltda - Rio Branco do Sul - PR.
820.698/83 - Licenciamento n . 712/2 . Ds - Lores Scroccaro & Cia. Ltda -
Curitiba'- PR.
820.896/86 - Licenciamento n . 1.585/2 .Ds - Adelaide Del Padre Giroldo -
Santana do Itararé - PH e ltaporanga - SP.
826.031/88 - Licenciamento n . 1.490/2 0 05 - Porto de Areia Cristo	 fiei
Ltda - São Pedro do Paraná - PR.
INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM V, LETRA "A", PORTARIA N . 148 ,
DE 27/10/80 (7.40)
826.139/92 - Gerry • Indóstria e Comércio de Confecções e Minerais Lida -
União da Vitória - P11.

DETERMINA A BAIXA DO LICENCTAMENTOMTED XIV (7.51)
820.901/86 - Mineração Floresta Lida - Terra Roxa D'Oeste - PR - Licen-
ciamento n 2 1.213/2.0s.

LUIZ ERALDO DE MATTOS
(Of. n9 182/92)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

ALUARA 043 931, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCOU MINERAL,

no uso da atribuicão q ue lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de	 IS
. de julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4

227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Minerarão), resolve:

I - Renovar, p elo p razo de 02 (dois) anos, nos termos do
item II do art. 22 do Códi g o de Mineracão, a autorizacão de pesquisa
concedida a MINERPLAN-MINERACÃO E PESQUISA LAURO MULLER LOBO, pelo
Alvará n4 3.189, de 02 de a g osto de 1985, p ublicado no DOU de 06 de
agosto de 1985.

II - A descaracterização da titularcomo empresa
brasileira de cap ital nacional acarretará a invalidada da presente
autorizarão, bem como dos direitos minerários q ue amesma detenha, nos
termos dos arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo 14 da Constituicão
Federal.

	

III - Este Alvará entra em	 vigor na data de sua
p ublicarão. (DNPM N g 815.119/831 - (Cód. 2.72)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 08.10.92 - Cr$ 318.665.00)

ALUARA 843.932, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1902

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUM MINERAL,
no uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15
de julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minerarão), resolve:

I - Renovar, p elo p razo de 03 (três) anos. nos termos do
item II do art. 22 do Código, de Mineração, a autorizacâo de pesquisa
concedida a MINERAM ITAJA LUA, pelo Alvará n4 159, de 17 de
fevereiro de 1988, p ublicado no DOU de 23 de fevereiro de 1988.

II - A descaracterização da titularcomo empresa
brasileira de ca p ital nacional acarretará a invalidado da presente
autorização, bem como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos
termos dos arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo 14 da Constituicão
Federal.

III	 - Este Alvará entra em	 vigor na data de sua
p ublicarão. (DNPM 04 830.804/83) - (Cód. 2.77)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia 5/N4 - 25.08.92 - Cr$ 291.970,00)

ALVARÁ NO3.933, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no

uso da atribuicão que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Minerarão), resolve'

I - Autorizar, reis reeZ0 de 03 (três) anos, MINERA/ UI
MATHEUS LEME LTDA, a p es q uisar BARITA, no lugar denominado Canabrava,
Distrito e Munici p io de Formoso, Estado de Goiás, numa área de 885ha,
delimitada por um poligono q ue tem um vértice a 3.8500, no rumo
verdadeiro de 1240011W. do centro da p onte sobre o rio Canabrava na
GO-241,	 Coordenadas	 Geo g ráficas:	 Lat.	 13941'45,6.5	 e LOOS.
48445'23,7"We os	 lados a	 p artir ' desse vértice,	 os seguintes
com p rimentos e rumos	 verdadeiros'	 3.5000-E,	 700m-5, 2.500,W,
1.000m-5, 3.000m-W, 2.700m-N, 2.0000-E, 1.000m-5.

II - A descaracterizarão da titular como emp resa brasileira
de ca p itdl nacional acarretará a invalidadê da p resente autorizarão,
bem como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso 11 e 176, p ará g rafo 14 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicação.
(DNPM n4 27.206-861.147/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(GUIA 5/04 - 06/08/92 - Cr$ 219.526,00)

ALUARA N4 3.934, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no

uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria n4 340, de 01 de
julho de 1992, e de conformidade como art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração). resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, GUAPORE
MINERAM LTDA a pes quisar MINÉRIO DE TANTALO, nu lu g ar denominado
Fazenda Confa p , Distrito e Munici p io de Vila Beta Santissima Trindade,
Estado de Mato Grosso, numa área de 9.990ha, delimitada p or um
p oli gono q ue tem um vértice a 29.266m, no rumo verdadeiro de 84007.51,
da confluência do rio Gua p oré com o ria Branco ou Cabixi, Coordenadas
Geográficas' Lat.	 13441'20,5 l 5 e Lon g . 60442'21,7 l W e os lados
p artir desse vórtice, os se g uintes com p rimetus e rumos verdadeiros:a
7.200m-N, 3.500m-E, 1.0000-N, 1.3000-E, 1.100m-N, 2.2000-E, 1.4000-N,
3.6000-E, 5000-N, 2.3000-E. 8.200m-5, 6.9000-W, 3.000m-5, 6.0000-W.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerários q ue a 'mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo 14 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM 04 27.212 . 866.978/84) - (C6d. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia 5/N4 - 21/10191 - Cri 23.512,00)

ALUARA 50 3.935, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODULÃO MINERAL.
uso da atribuicão que lhe foi dele g ada p ela Portaria n4 340, de 15 d.
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Minerarão), resolve:

	

I - Autorizar, pelo p razo	 de 03 (três) anos, GUAPORE
MINERAM) LUA a isar MINÉRIO DE TANTALO, no lugar denominado
Fazenda Confa p , Distri

pesqu
to e Munici p io de Vila Dela da Sanlissima

Trindade, Estado de Mato Grosso, numa área de 9.248ha, delimitada por
um p oli gono que tem um vértice a 17.270m, no rumo verdadeiro de
78418'5E, da confluência do rio Gua poré com o rio Branco Cabixi,
Coordenadas Geográficas: Lat. 13441'20,5 . 5 e Long. 60442'21.

ou
 7 . W e os

lados a p artir dessevértice. os seguintes comp rimelos e rumos
verdadeiros:	 1.5000-W,	 2.000m-5,	 2.900m-W,	 1.0000-N, 1.00Um-W,
1.1000-N,	 1.300m-W, 5000-N,	 1.2000-W,	 400m-5,	 1.600m-W, 7000-5.
2.700m-W, 5000-Éb 500m-W, 5.000m-N, 4.800m-E,	 2.2000-N. 4.600m-E,
1.400,0-N, 3.300m-E, 8.6000.5.
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Ministério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NA BAHIA

Divido de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE
RELAÇÃO .19 1/92

FASE DE se~ro DE camEsséo DE LAVRA
DETEININA () CU-PRIMEMO DE E7I0b1CIA. ND ~o DE 60 (SESSENTA) DIAS. DO OFICIO QUE
MERC./CNA. (3.61)
871.303/83 CF .11, 876/92 - Soltam Minens-Çulzeca Ltda - Porto sesuro-m.

FASE DE 03:CE5SÃ0 DE LAVRA
APROVA o mulásio IE REAVALIAÇÃO OB RE35EVAS/PAT. 30-A C.M. (4.25)

7.947/45 -Decreto de Lura ne 35.226/54 - Ccepartna 'febras de Mineração - Jaco-
bina - BA.
Subatiners: Ametista
Reserva mlida: 39.09 ton.
Reaerva indicada: 2.442.21 bem.
807.785/71 - Decreto de lane ne 81.987/78 - Mineração Vale do Muriti S.A. - Senhor
do Bcntim-BA.
Substancia: Crsaita
Referva medida: 3.946.094 tal.	 -	 Teor: 38,1%
Reserva indicada: 343.591 ton.	 -	 Teor: 38.0%
Reserva infarlda; 2E8.165 tare. 	 -	 Teor: 38.016
820.338/72 - Decreto de Mora rat 80.120/77 - 141nereçie- • Vale do Jacuriel S.A. - Can.
arção-8A.
Subetincta: Cromit.
Reserva medida: 724.408 ton.
~erva ~cada: 206.204 ton.
Dersream o amuem DE EXIGÊNCIAS CO OFICIO QUE 562CI044, re3 PRAZO IR 90 (504190-
TA) DIAS. (4.70)

4.813/62- CF .M 877/92 - Munesita S.A. - Sento Se-BA.
FASE DE ilontn.msmo
DEIMKÉNA A BAIXA DO Ltomvueérnwiten XIV PO FARIA N. 148 DE 27/10/80. (7.51)
870.064/81 - Licenciamento e. 52/81 - 5011.1 - Pectreinas Morro Velho Can. Ind. Ltd.-
Morro dó Chopiu-SA.
870.107/05 - Licenciamento n. 147/86 - 017621 - Paulo César Aguiar Brito - Vitória da
Conquista-8A.
870.215/85 - Lieenciammto ri . 143/85 - DIMIN - CEPAIACCL - Cerâmica Pana!~ 104. e
Can. Ltd. - Itaber8be-114.
870.333/85 - Licencie:mito e* 150/86 001IN - Congetnatone Queiroz Carvão 	 - Gen
du-BA.
870.444/86 - Lienelorento M 152/95 - DIMIN - Construtora Norberto Odebreeht	 -
Ibipebs-BA.
870.719/86 Lteereiementd 158067024:d+Cenatnatora Norterto Od.brecht S/A- Mu-
mu-BA.
870.974/85 - Licencie-meto de 161/86-D~dreins Tronco Ltda.4.aplanode-84.
870.178/67 - Licenciamento n o 185/67-01/42444118C83-0ineragio e Agropecuária Ltda. -
Lauro de Freitas-BA.
870.110/90 - Licenciamento ne 06/92-51M04-Rafertil Ind. e Com. de Mães e Fertili -
untes Ltda. - Mage-BA.

RELAcAn 89.2192

FASE DE REQUERDSMO DE ~um& DE essans5
ITUOPERE O REÇUEMMEN/O 'DE AIJMNIZAÇÃO DE PESMSAMAPUT ART. 17 DO C.M. (1.01)
872.646/89 - Jeeá Alberto teaecerenros,SbeSes gama do choça-BA.
mucura o asmossero DE arotiocus DO OFICIO QUE MENCICSA, re) PREZO DE 60 (SESSEN-
TA) DIAS. (1.31)
871.482/87 - OF.n. 647/92 - S/A Mineração da Trindade - Canavieiras-BA.
871.655/80 - °F.O 848/92 Sicário Tatuo Rema -	 LLA.
871.656/88 - OF.n. 848/92 - Rogério Tatsuo Muge - lpirá - BA.
871.659/88 - 07.n4 849/92 Joselicio Leme de Oliveira - Bottporei-BA.
870.363/89 - OF.n4 850/92 -.'-nonihiko Tuge - De:Teime-BA.
870.1163/89 - OF.n. 851/92 Pado &trato Gmahes de Silva -,Jeguararl-BA.
870.014/90 - Cf.n. 853/92. Cecarino Pereira segrunies-from le gue da lapa-BA.
Hatx.cca o Pomo DE DESISTÊNCIA E DESSMINA O AMUIVAMENPO D3 PloCcESSO/ÁREA LIDES
30 (TRINTA) DIAS APC64 PUBLIC/40 (1.57 e 1,59)
871.015/89 - Minere:010 Lenç6ia Ltda - Marzéba-BA.
FASE DE AllICSIZAÇÃO DE PESQUISA
APROVA O -REICÓRIO DE PESQUISA COA cuÇÃO ZR Jau ml ~UM DA 00445 NÃO ESTAR To-
TAIMENTE MIAERALIZADA/ART. 30-A C.M. (2,91)
870.326/82 - Alvaro n. 5389 - S.A. Cal Ccnflança Indicaria e Carárcio-Planalto-Bk.
Substância: Quartzito - Local: Fazenda PatUri,
A áres foi redunda de 1.002 ha, para 2219a.
Descrição da nova área: tose re vOrtioe a 8.955o no rimo verdadeiro de 39°12 : Se de
Dinfluincia do rio Pelcrha em á rio das Mulheres, Cconienadra Geográficas: Lat. Sul
14041'41.r e Lang..51 40°22 1 04,7" e oe ledos a partir dam vértice, os seguinte.
comprimentos e nana verdadeiros:-/.500491 1.50304; 1.5005-6 e 1.50N-14.
Reserva medida: 72.508 ton. 	 Teor: 99,315 81

Reserva indicada: 60.940 tal.
871.047/04 - Alvará s. 5.919/85 - Corcovem» E.PortaÇão de Granitos • Mimares
fely Berboam-BA.
Substância: 0,-anta	 -	 local: Fazenda &condida
A área foi reduzida de 1.0cCea. Para 822M
DeeerIção de nova área: teu lu vértice a 8204 ro eco verdadeiro de 52°264C ei) en-
trar/mento da BA-046 eu a BR-407, • os lido, a partir fama virtice. se "adotes
corprinentos e rum verdadeiros: 150.-E; 2.0O34.1; 2.150941; 800:4; 6504; 3.200
In-N: 1.3509-Et	 •
Reserve medido: 2.392.419 ar.
Reserve mancada: 4.784.679 er
macei, momo DE soim" DCURSO MO ART. 23 Dl C.M./ÁREA isms 30 ( TRINTA )
DIAS APÓS A PUPLICAÇÃO (2.94 • 2.03)
871.042/85 - . Alvará ne 470/87 - &presta de Mineração Salta Rosa Lida - Minas - BA.
870.987/86 - Alvará ne 039/91 -1141nenaçãoManerai Ltda. - thentli-En.
870.615/87 - Alvará e. 3.175/91 - Cia. de Pesquisa de /Reuno. Minerais-Jaguarar1BA.
870.999/87 - Alvará n. 1.147/90 Pedro Eduardo Barreto ela Silne-Brotae de leacaam-
BA.
ARQUIVA O REIATÓRIO OE PESQUISA PELA 0:$PROVAÇÃO136 INEUSTÉRCIA f6 JAZIDA/ART. 30-c
do C.M. ÁREA LIVRE ND 304 DIA AP:55 A PUBLICAÇÃO (2.97).
870.333/84 - Alvará no 4.843/85 ICES4 - Ind. Cce. e Dureendiffentos Ltda - Jaccbi-
na-M.
Substância: Mirrara
NPGA Aps39A40 DO RELATÓRIO DE PESQUISA POR INSOFICIENCIA DOS TRAM11133/ART. 30-0 DO
C.M. - ÁREA LIVRE 5.3 30. DIA /PU A PLIEL/COGÃO (2.98).
870.037/85- Eugenio lir1,9 da Costa ~gene - Neaerga-P.A.
Substancia: Calcário
871.301/86.- Cia. de Pesq. de Recursos Minerais - CPfN - Andaral-M.
Subotincia: Fosfato
871.302/86 - Cia. de Peaq. de Recursos Minereis - asar - Andarei-se..
Stbatinelat Fosfato
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA/ART. 3D-A C.M. (2.99)
878.837/30 - Alvará no 075/88 Luas Caluga de Moído - Juazeiro-BA.
Sitetância: Calutrio - MU: Carnaíba do Sertin
enerva medida: 52.448.030 tal. Teor: 81.068 C.0O3 e 1,529 98003
Reserva indicada: 16.338.300 tal.
871.032/83 - Alvará n. 6.973/85 -Mineração Jepurá Ltda. - Santa 14.-11A.
Sabatinei.: Curo	 -	 local, Faunde lameiro das Cabeças
Ruem. medida: 33.500 tal. - T•or: 3,06 g/tal
Reserva indicada: 33.500 Dr. - Teori 3.09 g/ton Au
Reserva inferida: 67.003 tón. - 799,1t 3.08 g/t/nAu

RELACÃO N9 3/91

ASE DE RIERMFLIMENIC DE Aurcourria os Km:~
PERPERE 0 FEQUERD/CM DE AlrfatlY40 DE PE331.1ISA 114 Are. 18 DO C.M. (Lar
70.465/88 - Mineração Vale do Cedro Ltda.- Jus:rani-BA.

870.433/88 gyl za Maszelino Correia -
70.798/88 - Joio Batista de Sousa Lira - Contendas do Sincolie-BA.
71.300/68 - Maree1o. Amado de Araújo - Due•94-85.
71.314/88 - Rio do Cobre,Mineração Ltda - Auct/Qui)ingue-BA. .
71.458/88 - Fremo.] iro Sua/berço da Silva Oliwire dos Brejinhoe - BA.
1.614/88 - Mineração Amputa Lida - /Dia/Unge-BA.

71415/88 - egneresio Arguais UCA Ibipitang.46.
71.707/88 - Mineração Itabrist Ltda - Miguel Calem-5A.
70.009/69 - Tereza Fraga Limoeiro - Salvedor/Siniee Filho-BA.
71.854/89 - Rio Salitre Mineração Ltda. - Novo Sento 91-114.
71.855/89 - Rto Salitre Mineração Ltda. - Novo Sento sé-m.
71.908/89 - Rio Salitre Mineração Ltda. - Barre da Estiva-HA.
71.911/89 - Rio Salitre MinereÇão Ltda. - Barre da. Eat1ve4A.
72.262/89 Antonio Alma Oliveira - Jacobina - BA.
72.367/89 - Quinau Gere) do Norteai• S/A -.Jacobina/MIEM Calem-BA.
70.032/90 - Ccoponhia Baiana de Pesquisa Mineral - Barra da Estiva-BA.
70.033/90 CoripinhiStalana de Pesquisa Minera/ - Barra d. EibiSa-BA.
70.036/90 - Ceonania Baiana de Feasuisa Mineral - Barra da Estiva-BA.
70.1156/90 - Ubaldo de Smeal Serra Filho -.Itapetingai-BA.
70.057/90 /baldo de $0118 Sena Filho - ItapetInge-BA.
70.059/93 - theldo de Souza Serra Filho - Itapetinga-BA.

670.303/93 - lenica Pinto Coelho Patins - RObScriMaet14;790.
70.335/92 - José Cláudio vieira - .coMpi-Ám.
79.36609 - Minerbieeinerios BrealleirOe Min•ecio • Industrialização Lida-Sombria-BA

00.778/90 - 141.414 Vieira SeSchlin -18-finicho-30‘.
'DETEN4INA 0 amurfflano DE suotrezés DO OFICIO QUE mama* 93 PRAZO CR (8ES5N -
TA) DIAS. 41.30
870.177/90 - 09.80 1456/92 - Minarias Metalárgicos do Nordeste -Santo hitcrio de
.Jemos-BA.
900I4CA O PENDO DE DESISIbC/A E DESERDAS O AR31119562.110 D3 PROCE260/ÁRFA LIVRE 33
(TRINTA) DIAS APÓS A PUBLIC/CÃO (1.57 e 1.59)
870.573/85 - Mines do -Segredo Ltda - Carme/as-BA.
870.719/67 - Merino Sirróes - Curaçá-BA.
870.874/87 - Mineração Vale do Jeruciel S/A-Carpo 'Alegre da
870.875/87 - Mineração Va/e do Jacu:dei 3/A - Cuco Alegre delourdes-BA.
870.611/89 - Orlai i° José Serenei de Moura - Itsrantim4A.
870.612/89 - Odatto Jacá Mareia/ de Pema - Itapetiripa45.
870,613/89 - Odullo JOU Mamai de Moura - /tapetinga-DA.
870.614/89 - OcAcio jega learerei " TUPeticaa-M-..

Teor: 36.641
-	 Teor: 36,7175

Ltda.
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871.630/89 -:Pedro Eduardo ferrado da Silva 2 Rio do Pires-FM,
871.631189 - Pedro Estoneis Smertd da Jinv.. - Rio .6. Pies-81.
871.932/89 - Peno Edwardo Moneta da Si/va - Ptres-BA.
871.633/89 - Pedro Eduardo Barret° da Silva - Rio eic Pine-BA.
872.527/89 - Rineregio Chapado Ditamtina Ltda - Boquim-BA.
870.213/90 -'Maré Jállo Pimento/ da Albuquerque Mannheo" - Capo Fonnow-DA.
870.316/90 - Minenaão Chepeda Diamantina 1.tde - 8equire-8A.
870.047/91 - Berma de Mineração Niltenis Ltda. - Cerwelae-DA.
870.048/91 - Derma de Minerer,io Mil toda Ltda - Caravelaa-BA.
870.070/91'- Sumia ele Mineramo Mil toneis Ltda - Nove Vime-M.
870.071/91 - Oures. de Mineragio Mil toda Ltda - Nova Viçosa-21.
870.073/91 - Durem de Miara* Nilionia Ltda - Nova Viços.-BA.

RELAÇÃO 09 4/97

FASE 1:6 REOLERneyro DE Avicarucjo DE pEscuisA
MEYERS O PECI.ERmarro DE AurouNlo pE muisA/cApur ART. 17,00 C.M. (1.01)
871.218/67- Enraiam liannque Ealeindola emas -,Polcairas-8A.
remam o ctirsisasvro DE Eactreus Co OFICIO COE )116C1CM, eio MAM DE 60 INCISES-
TA) pus (1.31)
870.333/85 - Cf.ra 661/92 - Cia. de Min•ração Sena da Ja cobina -.Cambaleio do Anal

-da-M.
870.358/95 - Cff a,. 662/92 - Mineruie Catahi Ltda. - Cuijinga-BA.
870.451/95 OF.ne 663/92 - Mimrsgio Capixaba Ltda. - Nalri •• M.
871.235/86 - OF.N4 654/42 - Atonto Esteve. Werke - Juezetro-8A.
870.274/67 OF.M 666/92 -Mame Pa eira da Silva - Pedro Alexandra-BA.
870.281/87 OF.nr 667/92 - , CRANARCA. - Grmitee Memores Com. e Ind. Ltda. - Mila-
gma2A.
870.333/87 - Cf .rs* 66B/92
870.351/67 - OF.0 889/92
870.352/87 - •OF.ne 669/92
870.353/87 - °F.O 670/92
870.354/87 - OF.ne, 670/92
870.356/87 - Cf.0,671/92
871.334/87 - OF.n6 676/92
871.380/87 - OF.ne 655/92
870.214/88 - (2471 677/92

• 870.351/89 W.ne,654/92
870.437/26 - OF•n9.679/92
820.438/88 - OF.ne 881/92
870.440/88 - Cf.na, 679/92
870.612/88 - ardo:e80/92 - Jose Extaluab Cabral de CarvalhoUtningeimM.
870.923/88 - OF.na 682/92 - Cecília ICia.ad Nunikad - Campo Fturamo-B6.
en.182/as - Cf.M583/92 - SCCEXINE - Exp. de Mineração	 - Mandb Novo-BA.
871.781/86 - OP.M884/92 - Mineragio Japu. Ltda. - Cantrelas/Ibirmai - M.
871.782/88 - Cf.ne 684/92 - Ninenção Japim!' Ltda. - Caravelaa/Ibingui - M.
871.783/98 - Cf.ne 684/92 - lainereçao Impa? Ltda. - Caravelea/Ibirapui - M.
971.784/88 - or.ro 684/92 - Mineramo Japus! Ltda. - /binçoi/Nelvicia-M.
871.786/88 OF.ne 6136/92 - Minenção Janta Ltda. - Carmelm/Nova Viço -M.
871.787/88 - 06.0.685/92'- 14inenção Jat•P° Ltda. - Nov. Timm/Carommlas-BA.
870.197/80 - Of.na 686/92 - ~MIT - Orentos do Nordeste Ltd ►Boa Vista do Tugia-BA.
970.255/89 - Cf.ne 287/92 - Pisoai/lano Si,!, do Noras-Ba Vista do vtoto-BA.
670.256/e8 - OF.ne 1.046/92 - Premi/lano Serra de Mona. - Boa Vista de Tupim-DA.
870.282/89 - Or.n. 886/92 - GRANIT-Cnnitc• do Nordeste Ltd. - Boa Vista do 11.10m►86.
870.334/89 - Cf.ne 963/92 - Rio Brilhante Mineração Ltda - Senta /nis-BA.
873.769/89 - Cf 689/92 - Nerllehy lareira Matos - ParaeirM6A.
870.770/89 - Of.nr 690/92 - Merlltly Pixaim Beatos - Parserin2A.
870.776/89 - OF.ne 691/92 • - )(bário, Metalinilees do Nordeeste 514 -4wiard-RA.
870.779/89 - Cf.ne 692/92 ~irias MetalinEloca do Nordeste 5/A - Andand-BA.
870.781/89 - OF.ne 696/92 - Minençã) Italtu Ltda - Andarei-BA.
870.965/89 - OF.ne 693/92 - Joe; linterto Silva Magoa •- Ibiquen6BA.
870.919/89 - OF.ne 652/92 - Jose Cisar Montear- Naragiva-DA.
870.981/89 - at.se 652/92 - José Cisar Horta - NuaJuba-BA.
871.714/89 - OF•ne 694192 - Jos; Carlos de Castro Cavalcanti-Pedro Alemer•43A.
evs.visies - OF.ne 895/92 - Noacyr Mello Imita Neto - Pedro Alexandre-BA.

op.	 FASE DE LICEICIAME37l0
DEFERE O PEDIDO DE LICENCIMEN10 (2.33) 	 •
871.899/89 - CACAL Cassio Cale:noa Ltda. - Nmoote-PA.,
Limreimnto roa 10/90 se 18/09/90 - &batereis - Calcino Dolemitioo-Prazo-10 anos
870.478/90 Cerinica Filadiltia Ind. • Coe. Ltda - Filadeltia-M.
Licenciarento ni 11/90 de 24/08/90 - Substincia - Argila(teriales Vermelha) - 241-
50-20 ares
maus o entoo DE taast-iverronesi v. InsTARIA if 148. te 27.10.03 (7.40)
870.098/91 - Cariado. lardma Desvista de Barntirm Ltda. - Barreiros-RA.

RELACE0 99 5/92
FASE DE REOtowearro DE Aincatrzegio C6 mamam
FKIELCCA O POSSO DE DISISTENZIA E DERAM 0 ARQUIVAMENTO CO PROCESSO ÁREA 33 (111IN
TA) DIAS Agr3 A PuELICArje (1.57 e man
870.809/85 - Mineração Borde/em Ltda.-Licinto ds Almeida/Ibianune-M.
670.293/89 -	 Jato Mamai de Noas - Livnenno a Bruma-8A
870.61903 - Curei Mineração' Ltda.- Riamo da Santen.437.. Kerte da 1GntirVer84.
870.139/91 -Itinermin Serem do Mames Ltda. -
870.140/91 - Nine açoro Serrar do Mamas Ltda. -
870.141/91 - Mirmrazie Berna do emanas Ltda. - lb/tupi-BA.
870.142/91 -1tineruio Serrem do Mamas Ltda. -
870.143/91 - Mineração Seroa do Mamas Ltda. - Daltaça-M,

Mineração Serras do Amuem Ltda.
alineraoio Serras do Anameas Ltd..
MInersoio Serres do ~os Ltda.
Mineragic Serrai do Amazona
Minerageo Serras do Matava Leda.
leneregio Sarna do armam Ltda.
141neruie Serr.. do Mamam Ltda.
Einenção Serras do Mauras Ltda.
Mirrraço Serra do Mamas Ltda.
Elineragie Serras do Mamas Ltda.
/41neragio Sarna do Amazonas Ltda.
Ninermio SUTIS do ~acme Ltda.
Min•ruio Suma do Mamonas Ltda.
MIneredio Serram do ~em Ltd..
Minar•Sio Urras do Mamas Ltda.
Itininey 'ad. Serram do Magma Ltda.
Minermio Servia do Pmamm Ltde.
Ptinener,:o. Berna do Amuam Ltde.
14Inamio Sorna do ~sanes Ltda.
Mineração Berras do ~zonal Lula.
Minera* Serras do ~mal Ltda.
Mineração Berna do desasa Ltda.
Ittneragio Serres do Amazona Ltda.
Minera* Senas do Mama Ltda.
lainenege° Serras do Mamar Ltda.
Mineração Serras do Amazona. Ltda.
AtInembio Serra 62 Amornas Ltda.
Mineregio Berna do Amuras Ltda.

870.177/91 - Minençie Serras do Marcam Ltda.
870473/91 - allnenagie Sena do Panam Ltda.,
870.174/51 - Ettneragio Serra do Anuam Ltda.
870.175/91 - Minermio Serrim do ~nes Ltda.
870.176/91 - Mineraçio Serra do PORZ.Va Ltda.
970.177/91 - Minerigeo Serres do Mamas Ltda.
870.178/91 - Minereçio Berma do Amazona. Ltda.
870.179/91 -Mineruio Barra. do Arrounas Ltda.
610.190/91 - Minerazio Serra. do Armam Ltd*.
870.182/91 - zunenieio Serra. do Mamas Ltda.
870.183/91 - Mirarmio Serrai do Mames Ltda.
870.184/91 - Mineragin Serram db, armava Ltda.
870.185/91 - ettnenrje Serre. do Amuam Ltda.
870.186/91 - Mineração Serres do Anatam Ltda.
870.187/91 - Kider140 Sena do Amuava Ltd*.
870488/91 - Mineração Serram do Amazonas Ltda.
873.169/91 - Minermio Urna 63 ~CNN Ltda.
873490/91 - Illnersoio Siaria da Mamas Ltda.
870.191/91 - Mlnernio Sena do •Voetalla Ltda.
870.192/91 , - Ninarmio SUTIS 43 Massas Ltda.
870.193/91 - Ninermin Serras do asasse Ltda.
870.194/91 - Minenção Farsa dO Mimem Ltda.
870.195/91 - Mineração Serra. de armam Ltda.
870.196/91 - )41nenagio Berna do Mamam Ltda.
870.197/91 - Miraragie Sorna do ~anu Ltda.
870.198/91 - litnermio Serra. do Amazonas Ltd..
870.199/91 - Minerabie Urna do Armam= Ltda.
870.230/91 •• leneração Serrando Amuras Ltd..
870.201/91 - Mneruio Bera :a Mamam Ltda.
870.232/91 - Mineração Serras do &amuas Ltda.
870.203/91 - Plinersoio terna do Manava Ltda.

" •

RELACX0 )19 6/93
FASE DE Roxeumrto DE surtalzAS120 DE PESQUISA
IIMEIME O 8ECUE/1262173 DE surasizsr,20 DE veSaiss/covr ARI. 17 C.M. (1.01)
871.150/86 - Maria ChnceMee Alam -Pede  Serre - M.

IADEFERE O ROCUERDENN) DE AVICILLZACED /16 PE6CUISA/PARE1RAFO 14 DO ART. 18 DO 053230.
DE mniemAção (IIRERFERÉICIA TOTAL) (1.21).
870.071/88 - Cia. de Nimracio Serra daJacobina-SERJANA-Antonio Gorçalvm-BA.
870.396/86.- José Terna de Silva Tranedal-M.
870.843/88 - Carlos Alberto da Ronha Ferreiro - Tonquir~
870.895/88 - Unenim Ilimragie • Metalurgia S/A - Narnorallo de Sours.M.
870.994/86 - um* Alberto da Rocha Fornira ?arminho-66.
871.321/89 - Mineragio Maura Ltda - Santa
872.059/89 - Marcos nein Second - Tenquinho-86.
872.061/89 - Manos Vieira Semeia ..,Candeal-BA.
872.062/89 - Marra Vieira Satehla - Term.dreo-BA.
672.213/89 - Kinermen %arab& Ltda. - Ubaina.M.
872.855/89 - Cendal Geologia e 007. Ltd. - Atui-BA.
820.425/91 Elonits de Coaras Saneio - Porte Saguro-M.
DETEvo

AS
m 

O(.31)•
alf61341471, DF FZEGE.CIAS CO OFICIO 0.1E /ENCIONA NO PRAZO DE 20 (2~ -

TA) DI
804.378/75 - OF.n1 1.045/92 - Roberto Joe: da Rodaa admaries -'Capo Fonroso-BA.
870.281/88 •• tia'a, 1.070/92 - Cachlts Mineragie Ltde - Taeluinho/Santa BirbenellA.
870.355/86 - OF.ne 1.071/12 - 448 attneragio Indiana. e Coarcto Ltda-Tanc~135.
870.214/88 - OF.n e 1.072/92 - Tem Mineragie Ltda. - Correntina-BA.
870.214/89 - OF.n e 1.060/92 - Miguel Maria Botelho Oecris-Boa Vista do 1Vp1m-BA.
670.283/89 - 0 .M 1.048/92 - CRANIT-Granitos da Nordeste Ltda-Ma Vista 03 7ld45ra6.
870.6133/B9 OF.n e 1.0613/52 - Cia. de Cicento do Sio Frarrisco-CIEVRA•Ciaço FOTTIO.,
so-BA.

-larga tares Carta e Costa
-Lindmir Carvalho T.imina Ladeia - Cactib;-BA.
- /inanir Carvalho Teixeira Ladeia - Pindai-DA.
-'Toei de Soma e Ribeiro - Castiti-BA.
- Toni de Soas • Ribeiro - Caetiti-114.
-nloai Carlos Moreira Caldas - Caatit&-BA.
-	 Canos tromba Caldas - Sitio Grande-8A,
- Jose VLIa/va Ribeiro- Serrim..-S6.
- Via. do Clorato do Sio FrIrC1/1C0
- Norbórto Flávio Alvarenga Sorves -2Mairani-M.
- Minacor Mineneeio Ltda - Una-M.
- Nosanneh de 04.eita Figueindo Itabereba-BA.
- 141nacor Mineração Ltda. - Lba-BA.

870.144/91 -
910,145/91 -
870.146/91 -
870.147/91 -
870.148/91 -
B70.149/91 -
870.150/91 -
870.151/91 -
870.152/91 -
870.153/91 -
870.154/91 -
870.155/91 -
870.156/91 -
870.157/91 -
870.158/91 -
870.159/91 -
870.160/91.
870.161/91 -
870.162/91 -
870.163/91 -
B70.164/91 -
670.165/91-
870.186/91 -
870.187/91 -
870.168/91 -
870.189/91 -
870.170/91 -
(170.171/91 -

-
- Ibittpa-M.
-muup2.-ss.
- isitupi-EA.
- ibitaçã-DA.
- lás.tirstasiLak.

Ibiaminguai-DA.
Iguai-M.

- Igun-BA.
Iguai-RA.

- rstapi-BA.
- minei-es.
- /bitura-BA.
-
-Iblhpi-M.

Ibitvii/Itapinnga-M.

- Saltei-DA.
- lb/tupi:-M.
-
- Ibitioi/Itapitanga-M.
- settupi-m-
- Um/tanga-13A.
- Itapitugs/Ibittei-DA.
-
- rsIttsis-- RA.
-
- rsitwe-M.
- 15154,141.s.
-
- mirrei-M.

Ibitv2i-' BA.
- lb/tupi-BA.
- Ibitupi-P.A.
-
- Ibitupà-BA.
- mitapi M.
- Itaitzel436.
- /bitmei-BA.
-
- lb/hei/Diria Neina.M.
- Dirm
- Ibitap://ta3ibi-8A.
-
- 16111M4-8A.
-
- muspWitAissi.ss.
-
-
- najite-13A.
- Itajiba-M.
- Inalb:436.
- itajibi-BA.
-
- uta5-as. •
-
- 1p1M-870.
-
- IMM-13A.

•-n-n 	 •n••
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870.684/89 - OF.n. 1.068/92 - Cia. de Cimento do São Francisco-CISAFRA - Cznpo Formo-
so-BA.

RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO FtEQUERMNTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA (1.82)
871.314/86 - Mineração Lençóis Ltda - Barra de Estiva/Contendas do Sincorá-BA.

RELAÇÃO 89 7/92
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CLIMPTtIMENTO DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS (2.59)
870.055/86 - OF.n. 1.069/92 - Aristoteles Sampaio de Oliveira Pinto-BrejoIândia-135.
870.056/86 - OF.n . 1.059/92 - Arlsteteles Sampaio de Oliveira Pinto-Brejolândia-BA.
870.134/86 - OF.n. 1.077/92 - Mineração Catole Ltda - Maral-BA.

HOMOLOGA O PEDIDO DE RENCucIA/NÃO INOWS0 NO ART. 23 DO C.11./ÁREA LIVRE 30 ( TRINTA )
DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO (2.94 e 2.03)
870.049/86 - Jose Manuel Martins Portas - Potiraguá- BA.

NEGA APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE PESQUISA POR INSUFICIÊNCIA DOS TRABALHOS/ART. 30-6 do
C.M. - ÁREA LIVRE NO 301 DIA APÓS A PUBLICAÇÃO (2.98). 	 •
817.292/73 - Mineração /tapui Ltda. - Miguel Calem-BA - Substância - Ouro
870.018/84 - Marbara Mármores do Brasil S/A - Feira de Santana-BA-Substância-Granito
Ornamental.

FASE DE REQUERIMENTO DE Cf:A/CESSÃO DE LAVRA
DETERMINA O ~RIMEM DE EXIGÊNCIAS, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, DO OFÍCIO QUE
MEACIWA (3.61)
870.470/86 - OF.n. 1.089/92 - Pedreiras Valeria Ltda - Cachoeira/São Felix-BA.
870.471/86 - OF.n . 1.089/92 - Pedreiras Valéria Ltda - Cachoeira/São Fel ix-RA.
870.473/86 - OF.n. 1.089/92 - Pedreiras Valeria Ltda - Cachoeira/São Felix-BA.
870.474/86 - OF.n. 1.089/92 - Pedreiras Valeria Ltda - São Feliz/Cachoeira-BA.
870.475/86 - OF.n. 1.099/92 - Pedreiras Valéria Ltda - Cachoeira/São Feliz-BA.

FASE DE 01~0 DE LAVRA
APROVA O RELATÓRIO DE REAVALIAÇÃO  DE RESERVAS/ART. 30-A C.M. (4.25)

544/53 - Decreto de Lavra n. 45.639 - Mineração Urandi S/A - Jacaraci-BA.
Substância: Manganês
Reserva medida:	 13.401 ton.	 teor: 41,22%
Reserva indicada:	 6,983 ten.	 teor: 41,22%

290/58 - Decreto de Lavra n. 54.430 - Mineração Urandi S/A - Urandi-BA.
Substár. .1a: Manganês
Reserva medida:	 14.570 ton.	 teor: 40,10%
Reserva indicada: 	 8.340 ton.	 teor: 40,10%

291/58 - Decreto de Lavra n. 54.448 - Mineração Urandi S/A - Jaeareci-BA.
Substenoia: Mangaras
Reserva medida:	 10.692 ten.	 teor: 40%
Reserva indicada: 	 808 ton.	 teor: 40%

292/58 - Decreto de Lavra n 1 54,913 - Mineração Urandi S/A - Urandi-BA.
Substância:roia: Manganes
Reserva medida:	 20.618 ton.	 teor: 38,25%
Reserva indicada:	 8.930 ton.	 teor: 38,25%

5.246/58 - Decreto de Lavra n . 5.246/58 - Mineração Urandi S/A - Caetite-BA.
Substância:eia: ~ganes
Reserva medida:	 6.906 ton.' teor: 36%
Reserva indicada: 2.791 ton. teor: 36%

5.247/58 - Decreto de Lavra 5 1 . 69.204 - Mineração Urandi S/A - Caetite-BA.
Substemia:
Reserva medida:	 29.921 ton. teor: 40%
Reserva indicada: 11.498 ton. teor: 40%

7.346/58 - Decreto de Lavra n . 70.901 - Mineração Urandf S/A-Licinio de Almeida-BA.
Substância: Manganês
Reserva medida .	13.036 ten. teor: 39,52%
Reserva indicada: 4.126 ton. teor: 39,52%

6.843/66 - Decreto de Lavra n 1 69.384 - Mineração Urandi S/A-Urandi-BA.
Substância: Manganes
Reserva medida:	 1.833,6 Ice. teor: 68,58%
Reserva indicada: 1.308,2 ton. teor: 68,58%
608.693/68 - Decreto de Lavra ri. 72.756 - Mineração Urandi S/A-Jacaraci-BA.
Substância: manganês
Reserva medida:	 20.320 ton. teor: 29%
Reserva indicada: 2.547 ten.	 teor: 29%
818.186/70 - Decreto de Lavra n. 81.482 - Mineração Urandi S/A - Caetite-BA.
Substancia: Mangaries
Reserva med i da:	 7.821 ton. teor: 41,83%
Reserva Indicada: 3.931 ton. teor: 41,83%
801.893/71 - Decreto de lavra 0 1 76.318 - Mineração Urandi S/A - Lir:Info de	 /Urrei-
da-BA.
Substância: ~ganes
Reserva medida:	 12.237 ton. teor: 33,67%
Reserva Indicada: 2.734 ten. teor: 33,67%
805.748/72 - Decreto de Lavra n . 81.916 - Mineração Urandi S/A - Jacaraci-BA.
Substância: Ma ganes
Reserva medida:	 5.657 ton. teor: 32,00%

RELAÇÃO N9 9/9
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O 07.HERWYM DO OFÍCIO QUE MEMICHA, 143 PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS (2.50)
870.923/84 - OF.n l 1.066/92 - Bantui Mineração Indústria e Comercio I.tda. - BreJoiân

-dia-BA.
870.186/86 - OF.n. 1.073/92 - OCNSEMP - Concentração e Separação de Minerais Pesados
Ltda - Belmonte/Canavieiras-BA.

870.188/86 - OF.n. 1.073/92 - CONSDP - Concentração e Separação de Minerais Pesados
Ltda. - Canavieiras-BA,
870.189/86 - OF.n. 1.073/92 - CONSENE, - Concentração e Separação de Minerais Pesados
Ltda. - Canavieiras - BA.
870.190/86 - OF.n. 1.073/92 - CW/SEMP - Concentração e Separação de Minerais Pesados
Ltda. - Canavieiras-BA.

APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA Ca. REDUÇÃO DE ÁREA E11 VIRTUDE DA MESMA NÃO ESTAR TO-
TALMENTE MINERALIZADA/ART. 30, A C.M. (2.91)
870.676/84 - Alvará ri. 5559/85 - Cristalite do Brasil Mineração Ltda. - Lençóis - BA.
Substância - Quartzito - Local Fazenda Bahema Agropecuária.
A área foi reobJzida de 50Cha, para 280 ha.
Descrição da nova área: tem Lm vértice a 450n no ano verdadeiro de 41 0NE, do centro
da ponte sobre Riacho Sâo João na BR-242, Coordenadas Geográficas: Latitude:12°26.9"6
e Longitude: 41°29'43"16 e os lados a partir desse Vértice, os segiintes comprimentos
e ninas verdadeiros 2000 m-e, 141:0	 WCO rc-W e 1400 re-11.
Reserva medida: 92.940 rr? .

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA O CUMPRIMENTO DO OFÍCIO 000 MENCIONA, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS(7.18)
870.351/90 - OF.N, 1.076/92 - Cerâmica Barro Forre Indústria e Comercio Ltda - Ibias-
suce-Ba.

RELAÇÃO N9 9/92
FASE DE REQUER/MENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGiàclAS DO OFÍCIO QUE MENCIONA ND PRAZO DE 60 (SESSEN -
TA) DIAS (1.31)
870.454/86 - OF.N. 1.140/92 - Caleimar Calcários e Mármores Ltda. - Tanquinho-PA.
870.309/87 - OF.N. 1.139/92 - Internacional Gr'anitos Bahia Ltda. - Monte Santo-BA.
871.652/88 - OF.NI 1.135/92 - Intergranit Mineração Ltda. - Jacareci/Comace-BA,
871.653/88 - OF.N, 1.134/92 - Intergranit Mineração Ltda. - Jacareol/Comace-BA.

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFÍCIO QUE MCIONA NO PRAZO DE 60 (SESSEN -
TA) DIAS (2.50)
870.830/86 - OF.N. 1.080/92 -	 Geral do Nordeste S/A - Caldeirão Grande-BA.
FASE DE LICENCIAMENTO
DETEFMINA O CIMPRIN1ENTO DO OFÍCIO QUE ME.C10NA NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS(7.18)
870.256/88 - OF.NI 1.148/92 - Obede Borges de Souza - Vitória da Conquista-BA.
870.951/88 - OF.N. 1.136/92 - Aderir Jonatan WeisheimervBarreiras-BA.
870.952/88 - OF.N. 1.136/92 - Adenlitt Jonatan Weisheimer-Barreiras-BA.

SHEF/C RARAOGLAN RHOURY
(Of. n9 181/92)
	 Chefe da Divisão

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NO PARANÁ

Serviço de Mineração

DE:SPAChaS DO CHEFE
Em 18 de novembro de 1992

RELAÇÃO N9 5/92
FASE DE LICENCIAMENTO
111.11. n F o p EnI 00 PE RENOVAÇÃO 110 1,11:1 .:111: 60511 .M (7.47)
820.031/80 - Calcário Cri SI.0 Rei Ltda - Almirante Tainandare	 -	 111.
Licenciamento 0 1 035/1314 - SuDslância: calcario - prazo: ate 30.08.93
820.939/80 - Saibreira São Jose Lida -	 Soo Jose dos Pinhais 	 - PR.
Licenciamento n . 470/514 - Substância: saibro - prazo: até 12.11.92
820.241/81 - Pinocal Ind. r , Corri. de tlal LIAM - Bocaiuva do Sul- PR.
Licenciamento tr . 5011/S14 - Substancia: dotosi to - prazo: ale 19.04.93
821.039/81 - Indestria r Comercio de Pedras C.L. Lida - Peablru - PR.
Licenciamento n o 416/SM - Substância: 6000110 - prazo: ate 20.04.93
820.704/83 - C0111,1rei2l tvaipora 1.1,10 -	 ival porá. - PR.
Licenciamento n . 101/SM - Substancia: basalto - prazo: até 18.06.93
820 . 352/ 04 - Bonen rd i T. Cia. - Por: ta Grosso -	 .
Licenciamento n . 087/124 - Substância: diabesio - prazo: aiá 17.12.92
820 . 41 2/114 - Curei. rc i	 .1, • Ped roa I:: :z:: 11 a 1 o 0	 - j/ to 11 ronco 	 -RR
1. i c erre 1 amen to n^ 1 I I /1,1.1	 -	 farte:1.01W 1111 do 1 0111i to - prazo : a to	 1 . 00 . 96
820.109/85 - Cooperaliva Agrícola Misla de Alvorada do Sul Ltda"CAMAS"-

•Rio Branco do 1;u1 - Illt.
Licenciamento n . 097/C,t4 - Substância: calcário dolomilico - prazo:
25.05.94
820.880/85 - Aderir Prodecirou - Quatro Barras - PAI.
Licenciamento n . 803/2 . Ds - Subttâncla: granito - prazo: ate 1..08.2000
820.069/85 - Ca fc i roedora Dulorn1 ta Ltda - Castro - PR.
Licenciamento n" 12/211 - Substancia: dolomIto - prazo: ate 13.11.95
820.435/80 - Pedreira l'érola Lida - Guarapuava - PR.
1.1 cerrc i amen to lb . 110/S11 - Suba Iene 10: 1,0001	 - prazo: a te 23 . 05 .10
620.509/86509/86 - Os I u0 1.i alio e Lopes 6 Wn - Supoperna - 111.
Licenciamento n . 1Sb/1M - Substancia: areia	 - prazo: ate 31.03.9.1
825.179/88 - 0.11. Extração de Areia e Transportes Rodoviários Lida - U-
nião da Vi Léria -	 e Perlo 011.Orla - SC.
Licenciamento n" 207 /914 _- Substância: areia 	 - prazo: ale 07.08.93
820.183/88 - 0.11. Er.tracao de Areia e Transportes Rodoviários Ltda - U-
nião	 Vi leria - PP.c Perlo V11.6110 - ss.
Licencio:moi.° e e 204/S11 _- Ruim:tern, I n: ro ia - prazo: le 07 . 09 . 13
826.1114/88 - c; .a. Ezi.raça., do, Acera o, T •are,porle:, Ittolovríwion 1.1.010 - U-
nião da Vitória - Pli.
Licenciamento n . 295/12.1 - SuOnl.Socia; areia	 - prazo: ate 07.08.11
820.239P18 - C l 01111111 0V Aparecido Cruz - 011rinhon-SE n Jaearez inter) - Plt.

	

LicencionicnIc n o 180/SM - Substância: areia	 - prazo: ate 05.09.93
826.229/88 ,- Domingos G imenes - Ourlilhos - SI'. e JaearezInho - Pli.

•••
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Licenciamento n o 178/SM - SubstãtwJa: areie 	 -;•rr,u: at o 10.12.92
826.232/88 - Doming ,, G1, neu - ~lobos - SP. o	 - PR.
Liceuriawnlo n . 181/SM - Juba:11cl,, a pele	 - ir,zu: ato	 11,12.92
82c. af,,s/A9 - Cor:mira 11111-,r', 1.1.1a	 -	 pg.
Licenciamento o° tdi/SM - aubativ ,a:rgil 	 - prezo:	 l.94.94
820 . / 02190 -	 i noz AH.:1 •0,i,14. 0sux -	 -
Licenciamento n é 017/08 - Suhulànvin: areia	 - Fraca: al • 00.1,3.'',
DEFERE O PEDIDO DE LICENCIAI:1 ,MT° (7.30)
820.019/85 - Mereadinho Aeroporto Ltda - Ponta Grnssa - PR.
Licenciamento n . 061/1'11 - de 09/04/92 - Areia - Prazo: ale	 09/12/92

820.130/88 - Irmãos Hobi Lida - União da 	 - PR.
Licenciamento n . 235/PR - de 22/07/92 - Areia - Prazo: ate 23/04/93
820.271/88 - Lira Mineração Lida	 -	 learaima	 -	 PR.
Licenciamento n . 230/PH - de 22/06/92 - Areia - Preze: 016 16/04/94
826.178/88 - G.R. Extração de Areia c Transportes Rodoviários Lida -
União da Vitória - PR. e Porto Vitória - SC.
Licenciamento n . 236/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 07/08/93
826.182/80 - G.R. Extração de Areia 9 Transportes Rodoviários Lida -
União da Vitória - PR. e Porto Vitoria - SC.
Licenciamento n . 237/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 07/08/93
826.125/89 - J. Lopes Ourinhos - Jacarezinho - PR. e Ourinhos - SP.
Licenciamento no 231/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 14/06/93
826.343/89 - Irmãos Mobi Leda - União da Vitoria - PR.
Licenciamento n . 065/PH-de 09/04/92-Argila c Areia-Prazo: até 10/09/94
826.410/89 - Fauri Piloto - Firma Individual - São Jose dos Pinhais-PR.
Licenciamento n . 232/PR - de 22/06/92_- Argila - Prazo: ate 13/04/94
826.080/90 - Cerâmica Aparou Ltda - São Jose dos Pinhais - PH.
Licenciamento n . 084/PH- de 09/04/92-Areia e Argila-Prazo: 25/11/92
826.089/90 - J. Lopes-Ourinhos ME - Cambará - PR. e Salto Grande - SP.
Licenciamento n . 238/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 31/12/92
826.126/90 - José A.C. Barbosa e 1Intãos Lida - São Jnse dos Plidaiis-PR.
Licenciamento n . 239/PH - de 22/96/92 - Argila - Prazo: ate 27/05/94
826.130/90 - Moisés Cendro - Sao Jose dos Pinhais - PR.
Licenciamento n . 233/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: até 27/12/92
826.131/90 - João Ari Gondro - São Jose dos Pinhais - PR.
Licenciamento n . 234/1'11- de 22/06/92-Areia e Argila-Prazo. ate 27/12/92
826.025/91 - Antonio Donlzett Mantovi Cruz MalassIse - Londrina c	 São
JerOnimo da Serra - PR.
Licenciamento n . 240/PR - de 22/07/92 - Areia - Prazo: ate 11/11/92
826.026/91 - Antonio Donizeti • anlovi Cruz Malessise - Londrina c São
Jerônimo da Serra - PR.
Licenciamento no 241/PH - de 22/07/92 - Areia - Prazo: até 11/11/92
826.105/91 - Ciro • a •alossi Aterros - Netinhos - P11.
Licenciamento n . 242/PR - de 22/06/92 - Areia - Prazo: ate 24/05/34
DETERMINA AVERBAÇÃO DA CESSÃO DOS DIREITOS DO L.":ENCIAMENTO (7.49)
820.470/80 - Licenciamento c o 042/PH - Santa Maria Cia. de Papel e Cela
lose - Guarapuava - PR.
820.698/85 - Licenciamento n . 169/PR - Adubos Trevo S.A. - Grupo Trevo-
Rio Branco do Sul - PR.
820.904/87 - Licenciamento n . 211/PR - Tala Rios Extração e Comercio de
Areia e Argila Ltda - San Jose dos Pinhais - PR.
DETERMINA O CANCELAMENTO DO LICENCIA•ENTO/ITEM XV, LETRA	 PORTARIA
10 148 DE 27/10/80 (7.99)
820.866/79 - Licenciamento n . 072/PR -,Coincal Comercio e Indústria de
Cal Ltda - Rio Branco do Sul - PR.
820.698/83 - Licenciamento n . 712/2 . 0s - Lares Scroccaro & Cia. Ltda -
Curitiba - PR.
820.896/86 - Licenciamento no 1.585/2 0 Ds - Adelaide Del Padre Giroldo -
Santana do Itararé - PR e Itapo •ange - SP.
826.031/88 - Licenciamento n . 1.490/2 . Ds - Porto de Areia Cristo '	 Rei
Ltda - São Pedro do Perene - PR.
INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/1. 1E8 V, LETRA "A . , PORTARIA N . 148 ,
DE 27/10/80 (7.40)
826.139/92 - Gerry : IndUstria e Comercio da Confecções c Minerai. Ltd., -
União da Vitória - PR.

DETERMINA A BAIXA DO LICENCIAMENTO/(TEM XIV (7.51)
820.901/86 - Mineração Floresta Lida - Terra Roxa D'Ueste - PR - Licen-
ciamento n . 1.213/2.Ds.

LUIZ ERALDO DE MATTOS
(Of. n9 182/92)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

ALUARA N43 931, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODOCNO MINERAL.

no uso da atribuirão q ue lhe foi dele g ada pela Portaria nO 340, de 15
de julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Renovar, POLO p razo de 02 (dois) anos, nos termos do
item II da art. 22 do Código de Minerarão, a autorizacão de POSOCi53
concedida a MINERPLAN-MINERACNO E PESQUISA LAURO MULLER LTDA, pelo
Atoará no 3.189, de 02 de agosto de 1985, p ublicado no DOU de 06 de
agosto de 1985.

II - A descaracterização da titular como empresa
brasileira de ca p italnacional acarretará a invalidade da presente
autorizarão, bem como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos
termos dos arts. 171, inciso II e 176, parágrafo 10 da Constituição
Federal.

III - Este Alvará entravigor na data de sua
p ublicarão. (ONPM 00 815.119/83) - (Cód. 2.

em
72)

ELMER PRATA SALOMAD

(Guia 5/110 - 08.10.92 - Cr$ 318.660,00)

ALUARA N43.932, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992

q DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA FHODUCàO .MINERAL,
no uso da atribuição q ue lhe foi delegada Peta Portaria n g 340, de IS
de julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I	 - Renovar, pelo p razo de 03 (trás) anos, nos lermos do
item 11 do art. 22 do Códi g o, de Mineração, a autorizacão de pesquisa
concedida a MINERACAO ITAJA IODA, PCtO Alvará n g 159, de 17 de
fevereiro de 1988, p ublicado na DOU de 23 de fevereiro de 1988.

II - A descaracterização da titularcomo empresa
brasileira de ca p ital nacional acarretará a invalidade da presente
autorização, bem como dos direitos minerarias q ue a mesma detenha, nos
termos	 dos	 arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo 10	 da Constituis-ao
Federal.

III	 - Este Alvará entravigor na data de sua
p ublicação. (ONPM Si 830.804/83) - (Cód. 2.

em
7í)

ELMER PRATA SALOMAO
(Guia SINO - 25.08.92 - Cri 291.970,00)

ALUARA Nv 3.933, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no

uso da atribuirão que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi

om
go de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (trás)anos, MINERACAO
MATHEUS LEME LTDA, a p es q uisar BARITA, no lugar denominado Canabrava,
Distrito e Munici p io de Formoso, Estado de Goiás, numa área de 885ha,
delimitada p or um pollgono que tem um vértice a 3.850m, no rumo
verdadeiro de 12900 NW, do centro da p onte sobre o rio Canabrava na
G0-241,	 Coordenadas	 Geo g ráficas:	 Lat.	 13941"45,6'5	 e L0119.
48045'23,7 .0 e os lados a	 p artir .desse vértice,o	 seguintes
com p rimentos e rumos	 verdadeiros:	 3.5000-E,	 700m-5,s 2.500m-W,
1.000m-5, 3.000m-W, 2.700m-N, 2.0000-E, 1.0000-5.

II - A descarac terizacão da titular como em p resa brasileira
de capital nacinal acarretará a invalidadá da p resente autorização.
bem como dos dir

o
eilos minerários nue a mesma detenha, nos termos dos

arts. 171, inciso 11 e 176, p arág rafo 14 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM ri g 27.206-861.147/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO
(GUIA 51N9 - 06/08)92 - Cr$ 219.526,00)

ALUARA N4 3.934, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAD MINERAL, no

uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria n4 340, de 01 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, GUAPORE
MINERAM/ LTDA a p es q uisar MINÉRIO DE TANTALO, nu lugar denominado
Fazenda Confaa, Distrito e Munici p io de Vila Dela Santissima Trindade,
Estado de Mato Grosso,numa área de 9.990ha, delimitada p or um
p oli gono q ue tem um vértice a 29.266m, no rumo verdadeiro de 84507'5E,
da confluência do rio Gua p oré com o rio Branco ou Cabixi, Coordenadas
Geográficas: Lat.	 131141'20,5 . S e Long. 60042 - 21,7% e os lados a
partir desse vértice, os seguintes com p rimelos everdadeiros:
7.2000-N.	 3.5000-E, 1.0000-N, 1.3000-E, 1.1000-N, 2.rumos200m-E, 1.4000-N,
3.6000-E, 5000-N, 2.3000-E, 8.2000-S, 6.9000-W, 3.000m-5, 6.0001-W.

/I - A descarac terizacão da titular como em p resa brasileira
decap ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerarias q ue a 'mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176. p arágrafo 14 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicação.
(ONPM N2 27.212-866.978/84) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SAL q MAO
(Guia 5/N4 - 21/10/91 - Cri 23.512.00)

ALUARA No 3.935, DE 26 DE 508E11020 DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA MODULA° MINERAL,
uso da atribuição q ue lhe foi dele g ada Pela Portaria no 340, de IS ts
julho de 1992, e de conformidade cum o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo	 de 03 (três) anos, GUAPORE
MINERACAO LTDA a p es q uisar MINkRIO DE TANTALO, no lu g ar denominado
Fazenda Confars, Distrito e MUlliOtPit, de Vila Dela da 5antissima
Trindade, Estado de Mato Grosso, numa rea de 9.2481,a. delimitada PO,
um potisono q ue tem um vértice a 17.

á
270m, no rumo verdadeiro de

78418'5E,	 da confluência do rio Gua p oré com o rio Branco	 Cabixi,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 13041'20,5 . 5 e Lon g . 60442'21,

ou
 7"W e os

lados a p artir	 dessevértice.	 os se g uintes sum p rimelos	 rumos
verdadeiros:	 1.5000-W,	 2.000m-5,	 2.200m-W,	 1.000m-0,	 1.

e
 000m-0,

1.100m-N,	 /.300m-W, 5000-N,	 1.2000-W,	 4000-S,	 1.6000-W, 7000-5,
2.7000-W. 5000-N, 5000-W, 5.0000-N, 4.8000-E, 2.2000-N. 4.6000-E,
1.4000-N, 3.3000-E, 8.6000-5.
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II - A descaracterização da titular como resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidade da p resen

emp
te autorização,

bem como dos direitos mirários que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176,

ne 
p arágrafo 10 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM N g 27.212-866.981/84) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N9 - 21/10/91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA N43.936, DE 26 DE NOVE101110 DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO HINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi delegada p ela Portaria no 340. de 15 de
iulho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi

om
go de Mi neracão), resolve:

I - Atitorizar, Peto p razo	 de 03 (três)anos, GUAPOR5
MINERAÇÃO LIDA a p es quisar MINÉRIO DE ESTANHO, no lu g ar denominado
Fazenda Cormua p e - Comp anhia Gua poré Agro Pecuar ia, Distrito
Munici p io de Vila Bela Santissima Trindade,Estado de Mato Grosso, numa
área de 10.000ha4 delimitada por um poli gono que tem um vertice a
25.409m, no rumo verdadeiro de 78 ,238'5E,.da confluência do rio Guapore
com o rio Branco ou Cabixi, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 13041 20,5'5
e Long. 60042'21,7 . W es lados a p artir desse vértice, os 	 seguintes
comp rimelos e rumos ver

o
dadeiros:	 20.000m-E. 5.0000-S. 20.0000.4,,

5.000m-N.

II	 - A descaracterizacão da ,titular como em p resa brasileira de
ca p ital nacional acarretará a invalidade da Presente autorização, 	 bem
com	 dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termas dos arts.
171,

o
 inciso II e 176, p arágrafo 14 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicarão.
(DNPM N4 27.212-866.228/85) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia 5/110 - 21/10/91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA 003.937, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, na
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria ng 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade c o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trás) anos, COMPANHIA
MATOGROSSENSE DE MINERAÇÃO, - METAMAT, a peRquisar MINER10 DE OURO, no
lugar denominado qgropecuaria Cajabi, Distrito e Municipio de 5inne,
Estado do, Mato Grosso, numa área de 8.50711a, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 55.325m,no rumo verdadeiro de
21427'5E, da confluência do ribeirão Peixotinho I ou Silva Reunis, com
o rio Peixoto de Azevedo, Coordenadas Geográficas: Lat. 10215'52,8'5
• Long. 54454'21,6'W e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 10.0000-E, 8.5070-S, 10.000m-W,
6.507m-N.

II . - A descaracterização da titularComo empresa brasileira
de capital nacional acarretará a localidade da presente autorização,
bem como dos direitos minerarias que a mesma detenha, nas termos dos
arts. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(IMPA A g 27.212-866.307/86) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia 5/N4 - 14.11.91 - Cr$ 40.410,007

num] N4 3.938, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1332, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

/ - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, COMPANHIA
MATOGROSSENSE DE MINERAÇÃO - METAMAT, a pesquisar MINEM DE OURO, no
lugar sem denominação, Distrito e Municipio de Sinop, Estado do Mato
Grosso,numa área de 3.775,01ha, delimitada par co polígono que tem
um vértice a 54.578m, no rumo verdadeiro de 12 ,217'5E, da confluência
do ribeirão Peixotinho I ou Silva Amorim com o rio Peixoto de
Azevedo,	 Coordenadas	 Geográficas:	 Lat.	 10015'52,8'5	 e Long.
54 .254'21,5'W e os	 lados a	 partir	 dessevértice, os	 seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:	 8.5200-E,	 1.4390-S,	 1.4740-E,
8.501m-5, 10.000m-W, 10.0000-N.

II - n descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidade da presente autorização,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos das
arts. 171, inciso II e 176, parágrafo 14 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM N2 27.212-856.308/86) - (Cód. 2,01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia S/N g - 14.11.91 - Cri 40.440,00)

nunnn Ne 3.939, DE 26 DE NO”EMBRO DE 1992
O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no

uso da atribuição que lhe foi delegada peta Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1392, e de conformidade com o art. 21, do Decreta-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar,	 pelo prazo de 03 (três)anos, COMPANHIA
MATOGROSSEASE DE MINERAÇÃO - METAMAT, a pesquisar MINERIO DE OURO, no
lugar sem denominação, Distritos e Municipios de Colider e 5inolv,
Estado do Mato Grosso, numa área de 8.526ba, delimitada por um
polfgonn que tem um vértice a 45,257m,no rumo verdadeiro de
144.53 . 5E,	 da confluência do ribeirão Peixotinho I ou Silva Amorim com
o rio Peixoto de Azevedo, Coordenadas Geográficas: Lat.	 10115'52,8'5
e Long. 54954'21,6'W e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 8.5260-E, 10.000m-5, 8.526m-A,
10.000m-A.

II - R descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a localidade da presente autorização,
bemcomo dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso kl e 176, parágrafo 14 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM Ag 27.212-865.303/86) - (Cód. 2.01)

ELMER PRETA SALOMÃO
(Guia 5/N1 - 14.11,31 - Cr$ 40.440,00)

ALIARA 043.940, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no

uso da a t ribui cão que lhe foi dele g ada pela Portaria me 340, de 15 de
julho de 1972, e de conformidade c o ar t. 21, do Decreto-Lei rdí
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códigogo de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos% EMBU 5.6
ENGENHARIA E COMÉRCIO a pes q uisar MINÉRIO DE OURO, no lu gar denominado
Vale do Rio São João da Barra, Distrito e Munici p io de Alta Floresta,
Estado do Mato Grosso,numa áea de 10.000ba, delimitada p or um
p olígono que tem um vértice a 59.

r
200m, no rumo verdadeiro de 461140'5E,

da confluência do I g ara pé do Rosa com o rio São João da Barra,
Coordenadas Geográficas: Lat. 09421'15,0 . 5 e Lon g . 581104'37,0'W e os
lados a p artir desse vértice,os se guintes comp rimetos e rumos
verdadeiros: 20.000m-E, 5.000m-5, 20.00Órn-W, 5.0000-N.

II	 - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
drcavital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem coom dos direitos sdnerários que amesma detenha, nos termos dos
arts. 1/1, inciso II e 176, p arágrafo 112 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em viger na data de sua publicação.
(DNPM N4 27.212-866.542/86) - (Cód. 2.01)

ELMER PRAIA SALOMÃO
(Guia SINQ - 14/10/91 - Crt 23.512,00)

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO N9 6/92/

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA EM
VIRTUDE DA DESISTÊNCIA DO REQUERENTE. ÁREA LIVRE NO 30 0 (TRIGÉSIMO) DIA
APÓS A PUBLICAÇÃO. (1.55)

890.192/92 - Josué Alves de Silva - Vérgem Alta - ES

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA- 	 1 0 DO ARTIGO	 18
DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. (1.21)

890.091/90 - Sebastião Jaime Guio - Baixo Guandá - ES
890.227/90 - Sérgio - Augusto Barbosa Bandeira - Guereperi - ES
890.172/91 - 3N- João Noiva Granitos Ltde - Ecoporanga - ES

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA EM VIR
TUDE DE RENÚNCIA EXPRESSA DO TITULAR, NÃO FICANDO O INTERESSADO INCURSO
NO ART.23 DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. ÁREA LIVRE NO 30 0 (TRIGÉSIMO) DIA APÓS
A PUBLICAÇÃO. (2.79)

890.450/87 - Alvará n v 553/92 - Granasa-Granitos Nacionais Ltda -	 Ec1.1
poranga - ES
090.522/B7 - Alvará n . 1.179/92 - Edson Gaidzinski - Presidente	 Kenne
dy - ES
890.561/87 - Alvará n . 1.180/92 - Edson Gaidzinski - Presidente	 Kenne
dy - ES
890.386/80 - Alvará n v 1.339/92 - Edson Gaidzinski - Alegre - ES

APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA/ ARTIGO 30-a - C.M. (2.99)

890.128/85 - Alvará n . 4.544/86 - Ivaldo Frassard - Castelo - ES
Substância: Granito
Reserva Medida: 169.85000
890.434/85 - Alvará n . 3.559/B7 - Dalton Angelo Scaramussa - Atílio Vi
vácqua - ES
Substância: Granito
Reserva Medida: 141.913m.
890.414/86 - Alvará n . 1.982/90	 Lauro Lemas Neto - Mimoso do Sul- ES
Substância: Granito
Reserve Medida: 117.375m.
890.017/87 - Alvará n v 1.014/90	 Lauro Lemos Neta - Mimoso do Sul- ES
Substância: Granito
Reserva Medida: 216.332m0

~Md



802.109/71 - Emp resa de Mineracão A p inages Ltda - Embu-Guacu/51.

Fase de Re querimento de Autorizacão de Pesquisa
Nega Provimento ao Pedido de Reconsiderarão formulado p ela parte
interessada e mantémo des pacho que indeferiu o Re q uerimento de
Autorizacão de Pes q uisa	 (1.81)

820.364/84 - 5.5aviolo - Firma Individual - Bananal/São José do
Barreiro/SP
861.019/87 - Terra Gogana Mineradora Ltda - Arapoema/GO
861.040/87 - Terra Gogana Mineradora Ltda - Arapoema/G0

Fase de Re querimento de Autorizacao de Pesquisa
Inderefe o Re querimento de Autorização de Pes quisa/Pará g rafo 24 e 34
do art. do art. 21 do R.C.M. - Area livre no 304 (Trigésimo) dia avos
a p ublicarão (1.25)

830.594/87
830.595/87
830.596/87
830.209/88
830.453/88
831.122/88
832.024/88

CoLumbita Mineracão e Agro p ecuária Ltda - Ituiutaba/MG
Cottimbita Mineração e A g ro p ecuária Lida - Ituiutaba/MG
Columbita Mineracão e Agro p ecuária Lida - Ituiutaba/MG
Paulo Roberto Miguel da Costa - Andradas/MG
Geraldo Antunes Caci que - Itaobim/Jequitinhonha/MG
Silvio Antonio Sattestreri - Camacho/Mg
Maria Marte Pignatoro Nicatini - Paracató/MG

Fase de Concessão de Lavra
Determina a retirada do p rocesso da Relacão 263/90, p or ter sido
incluído indevidamente	 (901E902)
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APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA COM RQUUÇÃO DA ÁREA, EM VIRTUDE DA MESMA
NÃO ESTAR TOTALMENTE MINERALIZADA. ARTIGO 30-e - C.M. 	 (2.91)

890.044/83 - Alvará n . 7.285/84 - Sebastião de Vasconcelos Barreto - Mi
moso do Sul e Muqui - ES
Substância: Granito
Reserva Medida: 66.775m'
A área foi reduzida de 1359,5011a, , paro 649,55ha.
Descrição da nova área: tem um vértice e 36 metros, no rumo verdadeiro
de 15 . 49 1 8W, da confluência do Córrego Estrela 0 1 111va com o Córrego
Triunfo ou Farol e os lados a partir desse vértice, os seguintes cumpri
mentos e rumos verdadeiros: 3500-N, 4500-W, 600-N, 2000-W, 600-5,50m-W,
3.3000-N, 1.8500-E, 3.650m-5, 1.1500-W.

890.013/96 - Alvará n . 5.151/136 - Gramarcil-Granitos Mármores Comércio
e Indástria Ltda. - Itaguaçó - ES
Substância: Charnoquito
Reserva Medida: 43.959:10
A área foi reduzida de 59Ohn, para 290 ha.
Descrição da nova área: tem um vértice a 4.812 metros no rumo verdadei
ro de 47 . 11'8E, da confluência do Córrego da Onça cos o Rio Sobreiro
e os ledes a partir desse vértice, os seguintes comprimentos erumos
verdadeiras: 1.0000-N, 1.1000-E, 1.0000-N, 9000-E, 2.0000-S, 2.0000-8.

890.044/86	 Alvará n . 1.822/87 - Antonio Morelia Contarini - 	 Cachoei
ro de Itapemirim - ES
Substância: Granito
Reserva Medida: 51.381m'
A área foi reduzida de 755,08ha, para BOha.
Descrição da nova área: tem um vértice a 2.000 metros, no rumo verdadej
ro de 20 . 00 1 5E, da confluência do Córrego Lambari com o Córrego da Tija
ca e os lados a partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 800m-5, 1.0000-W, BOOm-N, 1.0000-E.

890.591/87 - Alvará n . 210/90 - Gilson Martina - Castelo - ES
Substância: Granito
Reserva Medida: 233.611m'
A área foi reduzida de 805,34ha, , para 664,17ha.
Descrição de nova área: tem um vértice a 744 metros no rumoverdadeiro
de 55 . 56 . SE, da conflue:leia do Córrego Corumbá com o Córrego 	 Revolta
e os lados a partir desse vértice, os seguintes comprimentos e 	 rumos
verdadeiros: 1450-E, 7400-5, 5900-E, 595m-N, 1.7650-E, 1.0000-N, 2.000m
-E, 5000-5, 5000-W, 7500-S, 5000-W, 5000-5, 1.5800-W, 4820-5, 	 7000-W,
700-S, 9500-W, BBBm-S, 1.5200-W, 9400-N, 1.2500-E, 1.3950-N.

RELAÇÃO N9 379/92

81.0.397/83-Alvara nu 3 390,84 . 5errana 5/A de 8,neracão-Jacupiranga/SP
A/0.204/86 - Alvara n g 3.160/87	 Mineração Iramaia Ltda - Itamari/BA

Fase de Re querimento de Autorizacão de Pesquisa
Reconsidera o indeferimento do 	 requerimento

	
de Autorizacão de

Pesquisa
	

(1.82)

840.099/91 - Paulo Pedro Se de Morais - Cam p ina Grande/PB
831.549/90 - Lamil Lage Minerios Lida - Conceicão do Para/Pitangui/M8
815.748/87 - Rogerio Cordero S pode - Tubarão/SC

Fase de Re querimento de Pesquisa
Indefere de Plano o Re querimento de Pes quisa/Parágrafo 54 do art. 20
do R.C.M	 1.26)

871.184/88 - Argosvaldo Costa Arnaldo - Sento Se/DA

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere de Plano o Re querimento de Autorizacão Pes quisa/Parágrafo 54
do art. 20 do R.C.M	 1.27)

880 150/90 - Acarai-Industria 	 de	 Mineracão	 Lida - Presidente
Figueiredo/AM

Indefereo re q uerento de Autorizacão de Pes quisa, com fundamenta no
art. 42, do	 Códi g o	 de	 Mineracão	 (Arma	 Blo queada	 a novos
Re querimentos)	 1.70

890.211/91 - Minério Macaense Ltda - Macae/RJ

Fase de Autorizacão de Pesquisa
Relatório de Pes quisa fora do p razo le g al/não considerado para efeito
do art. 30 do C.M./ Area Livre a póstérmino da vigência do
Alvará/incurso art. 23 do C.M. ( p erlado:

o 
 Entrada 29/06/91 (2.881

Salda:25/08/92 (2.89)

831.377/87 - Alvara n4 657/88 - Antonio Edson Deroma - Ferros/MG
832.538/86 - Alvará n4 837/89 - Bruno Bafite - Diamantina/MG -
(Entrada: 08.09.92 (2.88) Salda 09.09.92 (2.89)
831.319/86 - Mineração Iriri Ltda - Vazante/MG
(Entrada 15.06.92 (2.88) Saida 02.07.92 (2.89)

Fase de Re querimento de Autorizacão de Pesquisa
Reconsidera o des p acho que indef iriu liminarmente o re querimento de
Renovarão da Autorizacão de Pes quisa	 (2.62)

Fase de Concessão de Lavra
Determina a exclusão do processo da relação 263/90, por ter sido
aceito o pedido de reconsideração (4.75)
14.930/36 - Carbonifera Paterma Ltda - Lauro Muller/SC
810.279/81 - Coque Catarinense Ltda - Orteães/SC
810.110/80 - LAVRASA - Lavra de Minérios Ltda 	 São Ludgero/5C
803.180/78 - LAVRASA - Lavra de Minérios Ltda - Braço do Norte/SC
801.489/78 - Minérios Industriais da Sul 5/A - Mine) - Lauro Mutler/SC
810.780/70 - LAVRASA - Lavra de Minérios Lida - Braço do Norte/SE
810.781/70 - LAVRASA - Lavra de Minérios Ltda - Braço do Norte/SC
811.312/73 - Carbonífera Treviso S/A - Grão Para/SC
818.334/08 - Cecrisa - Cerâmica Criciúma SIA - Urussanga/SC
810.143/78 - LAVRASA - Lavra de Minérios Lida - Ararangué/SC
809.041/76 - Cerâmica Aurora 5/0 - Navegantes/5C
.810.309/76 - Empresa de Mineração Rainha Ltda - Pouso Redondo/5C
11.661/42 - Cia Carbonífera de Urussanga OrleDes/SC
802.290/78 - Carbonífera Criciúma 5/A - Içara/5C
810.353/72 - Cio Carbonifera 	 de	 Urussanga	 - Bom Jardim de
Serra/Lauro Multer/SC
810.354/72	 Cia Carbonifera	 de	 Urussanga	 - Bom Jardim da
Serra/Lauro Multer/SC
7.406/51 - Cia Carbonifera de Urussanga - OrleDes/SC
0.838/48-Cia Nacional Min. de Carvão do Barro Branco-Lauro Mutler/SC
814.718/70 - Cecrisa - Cerâmica Criciúma S/A - Treze de Maio/SC
815.750/73 - Minérios Industriais do Sul 5/R - Treze de Maio/SC
815.742/75 - Minérios Industriais do Sul 5/0 	 OrteDes/SC
805.303/76 - LAVRRSA - Lavra de Minérios Lida 	 Jaguaruna/SC
000.337/40 - Cia Carbonífera de Urussanga - Santa Catarina/5C
7.840/43-Cia Nacional Min. de Cariai, do Barro Branco-Lauro Muller/SC
10.997/67 - LAVRASA - Lavra de Minérios Ltda - Morro de Fumaça/SC
810.044/78 - Cominas - Mineradora Conventos Sal - Treze de Maio/SC

r.	 7.408/51 - Cia Carbonifera de Urussanga - OrleDes/SC
7.892/12 - Cia Carbonifera de Urussanga - Urussanga/Criciúma/SC

RELAÇÃO N9 380/92
Fase de Autorizacão de Pesquisa
Determina a exclusão do p rocesso de Relacão 263/90, por ter sido
aceito o pedido de reconsideracão 	 (2.41)

1.829/36 - Cia Hidromineral do Oeste Catarinense-HIDROESTE - Aguas de
Chapec6/5C
4.145/54 - Carbonifera Criciuma 5/A - Criciuma/SC
6.949/62 - Mineracão Pellanda Ltda - Lages/5C
830.548/86 - Mineracão For quilha Ltda - Santana do Pirapama/MG
830.556/86 - Mineracão For quilha Lida - Santana do Pirapama/MG
830.557/86 - Mineracão For quilha Lida - Santana do Pirapama/MG
830.560/86 - Mineração For quilha Lida - Monjolo/MG
830.561/86 - Mineracão For quilha Ltda - Moniolo/MG
830.562/86 - Mineracão For quilha Ltda - Santana do Pirapama/MG
830.563/86 - Mineração For quilha Ltda - Moniolo/MG

Fase de Autorizacão de pesquisa
Indefere o p edido de renovacão do Alvara de Pes quisa - Area Livre no
304 (Trigésimo) dia ecos a publicacão	 (2.67)

832.092/84 - Alvara n4	 2.892/86	 -	 Hilton	 Vidi gal Soares -
Diamantina/MG
820.541/80 - Rlvare n g 3.586/82 - Com p anhia de Cimento I p anema -
Ipero/SP

812.594/6J - Industrie Cerâmica /mbituba 5/A - Treze de Maio/SC

Fase de Concessão de Lavra

Tornasem efeito o des pacho que determinou a exclusão do Processo da
Relacão 263/90. Por ter sido exarado indevidamente, e ne g a provimento
ao recurso inter posto pela p arte interessada e mantém a presente
Concessão na lista da quelas tornadas sem efeito pelo artigo 43 do
AOCT	 (5.15) e (4.76)

6.570/62 - Mineracão Cristã Lida - Pedro II/P1

Fase de Re querimento de Lavra
Indefere o Re q uerimento de Concessão de Lavra

	
(3.90)

870.683/81 - Ciemil-Comercio. Industria e EW portacão de Minérios Lt da
- Vitória de Conquista/BA

Fase de Licenciamento
Determina a exclusão do Processo de Relacão 263/90, por ter sido
aceito o p edido de reconsideracão 	 (7.541

820.290/81 - Extracão de Areia Porto Feliz Ltda - Terra Roxa/SP
840.231/87 - Britas Caruaru Lida - Caruaru/PE

•RELAÇÃO MV l01/92

Fase de Concessão d v Lavra
Nega p rovimento ao p edido de reconsideracão e mantem u desoacho que
incluiu o p rocesso na ralarão 263, de 21.12.90 	 (4.76)



RETIFICAÇÃO

Processos	 ONPM/MME	 nos	 832.437/87,	 832.438/87,	 832.439/87.

832.440/87,	 832.560/87,	 832.561/87,	 832.562/87,	 832 563/8',
832.564/87,	 832.670/87,	 830.332/88,	 830.469/88,	 830.502/88 e
830.503/88.
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2 9 06/36 - Carbonifera Motroontitana 6/4	 s.
1,923/36 - Carbonifera Criciuma 5/A - Criciuma/Sidsrupelis-SC
5.991/37 - Carbonifera Criciuma S/A - Urussanga/SC
802.122/69 - Minerios Industriais do Sul 5/A	 Urussanga/5C
' 566/64 - Com p anhia Brasileira do Cobre/CDC 	 Cacapdva do auttiTS
800.565/71 - Minarias Industriais do Sul. 5/A -Rio Pardo/SC
808.185/71	 LAVRASA - Lavra de Mine,. Ltda 	 Dom Feliciano/RS
811.679/71 • Minorias Marau Lida - Marou/BA
809.245/71 - UNIMOS - Universal de Mineração Lida - Rio PardniRb
820.628/71-UNIFERTIL-Universal de Fertilizantes Lida-Cach. do Sul,R5
801.963/78 - LAVRASA - Lavra de Minerios Lida - Morro de Fumaca/R5
802.879/72 - Mineração Aracitu Lida - Araci/BA
803.406/75 - Ouimindustria 5/A - Frecheirinha/CE
809.074/73 - Aricat - Aragão Industria, Comercio e A g ricultura lida
Umirim/CE
809.162/ 7 5	 Calçamento em Mosaicos Lisbrasit Ltda -vaguatar.B.
2.1a0/53 - UNIMER	 Universal de Minerarão Ltda . Rio bardo/Rb
7.854/54 • UNIFERTIL-Universal de Ferli t izantes Ltda-Cach. do Sul/R5
812.249/70 - Industria Cerâmica S/A - Candeias/BA '
807.708/70 - Mineradora Cruzeiro do Sul Ltda • Miranda/M5
8013/59 - CIBAMAR - Coa Industrial Baniana de Marmores e granitos.
Imp ortarão e Ex portarão - Juazeiro/BA

Ministério da Integração Regional

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA 59 2., HE /7 DE NOVEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL,

no uso do suas atribuições o lendo em vista o disposto na Portaria MEFP n a 124, de 10de fevereirode 1992, alterada
pela Portaria MEFP ne 541, de 20 de julho de 1992 e subdelegação de competência de que trata a Portaria MIR n e 5,
de 06 do novembro do 1992, resolvo:

Promover na forma dos anexos I o II a esta Portaria, a alteração do Quadro de Deraihamento da
Desposa de Superintendência da Zona Franca de Manaus-SUFRAMA, publicado em conforinklade com a Portaria

MEFP nt 201, do 09 do março de 1992,
803.727/68	 -	 Minerios	 Industriais	 do Sul	 5/A	 boro de Maio/SC
807.192/71	 •	 COMINAS	 •	 Mineradora Conventos	 6/A	 -	 Rio Pardo/RS
801.294/75	 -	 Carbonifera	 Treviso SIA	 -	 Cachoeira do	 Sul/RS
805.656/71	 - Minerios	 Industriais	 do	 Sul	 5/A	 -	 Riu	 Pardo/RS
870.495/79	 -	 RICASSIA	 -	 Mineracão Rita	 de Cassia Lida	 -	 JaguaguaralBA
6.246/58	 -	 SOMICOL 5/A	 -	 Mineração,	 Comercio	 e	 Industria	 Marau/BA
820.548/72 -	 Carbonifera	 Treviso 5/A	 -	 Santana	 da	 Boa	 Vista/R5
817.552/71	 -	 Atolo	 Tarraxo	 Matos	 e Cia Lida	 -	 Encruillhado	 do	 Sul/R5
5425/41	 -	 Carbonifera	 Criciuma 5/A	 -	 Urussanga/SC
816.616/70	 -	 Cecrisa	 Cerâmica Criciuma	 5/A	 -	 Morro	 da Fumaca/SC
810.947/76	 - Minerarão Nossa Senhora das 	 Dores	 Lida	 -	 Laguna/SC
809.748/72	 -	 Minerarão	 Cristão Lida	 •	 Pedro	 II/P1
6.247/58 -	 SOMICOL	 5/A	 - Mineracão,	 Comércio	 e	 Industrio	 -	 Marau/DA
805.555/74 - LAVRASA	 -	 Lavra	 de Minerios Ltda	 -	 Rio Pardo/SC
806.222/70	 -	 Cia	 de	 Industrias Gerais,	 Obras	 e	 Terras-Indubras-Bage/R5
803.678/76	 •	 Mineração	 Brasileira Ltda	 -	 Pedro	 11/PI

MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA

01 , o. 00
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ELMER PRATA SALOMÃO

Se	 despacho	 publicado	 no D.O.0 de	 16 de outubro de	 1992,	 que
concede	 prévia	 anuência à atos de	 transferência de Requerimentos	 de

autorização	 de Pesquisa,	 tendo como cedente	 Mineração Morrumbala Lida

e	 Cessionário	 Mineração	 Tabuleiro	 Ltda.,	 autorizo	 a	 seguinte

retificação	 resumida:
Ondese	 lê:	 ...Objetos	 de	 Cessão:	 830.332/877,	 830.469/87,

830.502/87	 e	 830..103/87....	 Leia-se:	 ....Objetos	 da	 Cessão:

2.02 0,900.

amo, 070.11.,

ma..a.k7 Da.	 ,,,,, nATI,11

:2=

....830.332/88, 830.469/88, 830.502/88 e 830.503/88....

(Ofs. nos. 181 e 182/92)

Ministério do Bem-Estar Social

PORTARIA N9 27, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL,
no uso do suas atrlb,ulções e tendo em vista o disposto na Portada MEFP 04 124. do 10 de fevereiro de 1992, alterada

polo Portaria MEFP ne 541. do 20 do julho da 1992 o subdelegaçãode competência de que trata a Portaria MIR n25,
do 06 de novembro de 1992, resolvo:

Promover na forma dos anexos I e II a esta Portaria. a alteração do Quadro de Detaihamento da
Despesa da Secretaria do Desenvolvimento Regional, publicado em conformidade com a Portada MEFP 01 201. de

09 do março de 1992.

MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
DESPACHOS

Processo n9 28971.001.207/92

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO da Fundação Legião Brasilei-
ra de Assistência - Direção Nacional, no uso de suas atribuições, auto-

s dispensa de licitação para compra de combustíveis junto a
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A, com fulcro no Art. 22, inciso X, combinado
com o parãgrafo único, do Decreto-Lei 59 2.300/86.

HELIO JOSE DE OLIVEIRA
Diretor de Administração

Substituto

A PRESIDENTE da Fundação Legião Brasileira de Assisten
cia, nos termos do Art. 73, do Regimento Interno, aprovado pela Porta-
ria Ministerial no 318, de 11 de abril de 1991, RATIFICA a dispensa de
licitação autorizada pelo Diretor de Administração, em atendimento ao
disposto no Art. 24, do Decreto-Lei no 2.300/80 e no Art. 75 do Decre-
to n9 449/92.

LEONOR BARRETO FRANCO

• (Of. n9 527/92)
	

Presidente da LBA

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA 

L
e conheça as pioneiras màquinas e peças que iniciaram a h.stória da Imprensa no Bratil

Horário de visitas-1E00 gs 18:00h (dos úteis/
IMPRENSA NACIONAL — SIG — Quadra OS --- Lote 800 — Brasilia — DF

CEP 70004 .905 Fones rObt r 2:. 9938 e 321-5566 - R.439 e 75?

r	
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Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA N9 127-N, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOV8VEIS - !BANA, no uso ca. atribuiches previstae
nos art. 24, inciso I, e 30, aa Estrutura Regimento, anexa ao Decreto
ne 78, de 05 de abril de 1991, e nos art. 83, inciso. I/ e XIV, do Re-
gimento Interno aprovado peia Portaria Ministerial n. 445, de 16 ,11•

agosto de 1989, resolve:

Art. 1. - Truneformar em Eccrivirio Reale.. do IRMA, e.
Posto de Contro,e e Fiscalização de Vitória, sumordinado à Superinten
dencia.Estadual do IBAMA no Estado do Espírito Santo.

Art. 2 . - Esta Portaria entra em vigor na cata ao sua pub.1-
ração.

Art. S e - Revogam-se ar dispos icees em

(Of. n9 1.198/92)
	 HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

Superintendência Estadual de Pernambuco
PORTARIA N9 1, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO Ali
BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS em Pernambuco, no uso das atra
buições que lhe confere a Portaria n . 745, de 25 de setembro de 1989.
publicada no D.O.U. de 27.09.89 e tendo em vista a Lei Federal n a 7.679,
de 23.11.88, que dispõe sobre'a proibição da pesca de espécies em perío-
do de reprodução e dá outras providencias, resolve:

Art. 1 2 - Proibir no período de 01 de dezembro de 1992 à 	 25
de março de 1993, o exercício da pesca no rio São Francisco e seus afluen
tas e nas suas lagoas marginais ou ipueiras, de 01 de dezembro de	 1992
ia 01 de maio de 1993, neste Estado.

Parágrafo único - Dofine-se como lagoas marginais ou ipueiras
as áreas compreendidas de alagadiços, canais, lagoas ou poços, natural-
mente formados ias margens dos rios, em caráter permanente ou temporário.

Art. 2 . - Proibir o pesca profissional e amadora, por medida '
de segurança, com qualquer petrecho, a 200 metros de cachoeiras ou cor-
rodeiras.

Art. 3 a - Proibir a pesca profissional e amadora, por 	 medida
de segurança, com qualquer petrecho, a uma distância de 800 metros na
margem esquRrda e 500 metros na margem direita à Jusante e 500 metros à
montante da Barragem de /taparica.

Parágrafo único - Entre os limites anteriormente citados e a
ponte da divisa PE/BA - será permitida apenas a captura com petrechos de
anzol.

Art. 4 . - Excluir desta proibição, na forma do Artigo 1 4 , §
1 4 , da Lei n a 7.679, de 23 de 'novembro do 1988, os pescadores artesanais
e amadores que utilizam para o exercício da pesca linha de mão ou vara,
linha e anzol, excluindo-se as áreas constantes dos Artigos 2 . e 3 . des-
ta Portaria.

Art. 5 . - Considerando o exposto no artigo quarto desta Porta-
ria, permite-se ao amador a cota de 10 kg de peixe mais uma unidade, por
pescador.

Art. 6 4 - Fica excluidas das proibições previstas nesta Porta-
ria a pesca de caráter científico, devidamente autorizada pelo IBAMA.

Art. 7 . - Aos infratores da presente Portaria serio aplicjdas
as penalidades previstas na Lei n . 7.679, de 23.11.88 e legislação com-
plementar.

Art. 8. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

(Of. n9 1.199/92)
	 SIMÃO MARRUL FILHO

Tribunal de Contas da União
ell•••••n1111~1~.

W CAMARA
ATA N9 41, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

Presidência do Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
Ministério Público: Dr. Francisco de .Salles Mourão Branco
Secretário da Sessão: Bel. Miguel Vinicius da Silva

Com e presença do Ministro Olavo Drummond, do
Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, bem como do
Representante do Ministério Público, Dr. Francisco de Saltes Mourão

Branco, o Presidente,em exercício, Ministro Paulo Affonso Martins de
Oliveira declarou aberta a Sessão Ordinária, às quatorze horas e
trinta minutos, havendo registrado que se encontravam ausentes, por
motivo de férias, o Presidente da Segunda Câmara, Ministro Luciano
Brandão Alves de Souza, com causa justificada, o Ministro Marcos
Vinícius Rodrigues Vilaça e o Ministro-Substituto Bento José Bugarin,
e, também, por motivo de férias, o Subprocurador-Geral, Dr. Jatir
Batista da Cunha (Regimento Interno do Tribunal de Contas da União,
artigos 9., 15 maput, 17 itens I a V, '49, 50, 52, 53, 56, 58, 59, 60,
item I e 134, item II), e, ainda, que a Presidência do Tribunal, nos
termos da Portaria na 169-GP/92, desconvocara o Auditor Lincoln
Magalhães da Rocha, das funções de Ministro, que exercia, em
substituição ao Ministro Homero dos Santos, para convocá-lo a
substituir o Ministro Marcos Vinícios Rodrigues Vilaça (artigo 73,
itens II e III do Regimento Interno).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidéncia
A Segunda Câmara aprovou a Ata n . 40, da Sessão Ordinária

realizada em 05 de novembro corrente, cujas cópias autenticadas
haviam sido previamente distribuídas ads Ministros e ao Representante
do Ministério Público (Regimento Interno, artigos 9a, item I, 15 a 17
e 53).

PROCESSOS RELACIONADOS

A Segunda Câmara aprovou as Relações de processos
organizadas pelos respectivos Relatores (v. Anexo I desta Ata), na
forma do Regimento interno, artigos 95, item III, 53, 73, item II, e
102; e Decisão Normativa n . 07, de 04 de novembro de 1980, artigo 2.
e Portaria n . 125-GP/92.

PROCESSOS INCLUIDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, à apreciação do processo adiante
indicado, que havia sido incluído na Pauta organizada, sob na 41, em
04 de novembro corrente, havendo a Segunda Câmara proferido a Decisão
de na 522 (V. Anexo II desta Ata), acompanhada do correspondente
Relatório e Voto (Regimento Interno, artigo Na, itens IV e V, 55 1 . a
7 . , artigos 17, item V, 45, 49, 52, 53, 57 e 59; e Portaria da
Presidência n . 054-GP/91, alterada pela de n . 046-GP/92 e Portaria na
109-GP/92):

a) Proc. n . 004.430/92-1, incluído nesta data, na citada
Pauta n . 41/92, a requerimento do Relator Ministro Olavo Drummond.

ENCONTRO NACIONAL DOS AUDITORES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS

- Fala do Presidente, em exercício, Ministro Paulo
Affonso Martins de Oliveira

"Srs. Ministros,
Sr. Procurador-Geral,
Em deferência aos Srs. Auditores que participam do Encontro

Nacional de Auditores doa Tribunais de Contas, em homenagem ao
Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, que é o. Coordenador deste
Encontro, adio a pauta da Sessão de hoje para a próxima Sessão.

Agradeço a presença de V. Ex . s e do Sr. Procurador-Geral."

ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por
encerrados os trabalhos da Segunda Câmara, às quatorze horas e
quarenta minutos, e, para constar, lavrou-se a presente Ata que
eu, Valdevina de Godoi Roepke, Diretora da Divisão
competnte, , subscrevi, indo adiante assinada pelo Subsecretário das "
Sessões, Substituto e, depois de aprovad.6, pela Presidência.

MIGUEL VINICIUS DA SILVA
Subsecretário das Sessões, Substituto

Aprovada em 19 de novembro de 1992

MARCOS VIN1CI05 RODRIGUES VILAÇA
na Pr..Idência

Anexo I da m...1 n e 41, me 12 de novembro de 1992
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

PROCESSOS RELACIONADOS

Relações de processos organizadas pelos respectivos
Relatores e aprovadas pela Segunda Câmara, (Regimento Interno,
artigos 9 . , item III, 53, 73, item /I e 102; e Decisão Normativa n.
07, de 04 de novembro de 1980, art. 2 s e Portaria n . 125-GP/92).

Relação de processos submetidos à 2 . Câmara, para votação, na
forma do Regimento Interno, artigos 9 . , item II/, 53 e 102.

Relator: Min. PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

DECISÃO: A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir re-
lacionados, com fundamento na Lei n . 8.443, de 16.07.1992, art. 1 . , in-
cisos I e II, c/c o art. 10, 1 . e Regimento Interno, art. 42, inciso
V, alínea a, art. 49, incisos III e VII, c/c o art. 102;e de acordo com
os pareceres emitidos nos autos,DECIDE sobrestar no julgamento das pre-
sentes contas.
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01 - TC-299.029/92-1 - JOSÉ DE ANCHIETA TAVARES ROCHA
e demais responsáveis arrolados às fls. 3

'Classe de Assunto - (II) - Prestação de Contas
Entidade: Escola Técnica Federal do Ceará

26
27
28
29

- TC-014.759/77-2
- TC-000.013/78-1
- TC-030.051/78-9
- TC-012.575/79-8

- ALCENIA FERREIRA DE ANDRADE
- VENINA MATOS ANGEL/NO
- DAGMAR BARBOSA DE SANT'ANNA
- JULIETA OLIVEIRA DE SANTANA

Vinculação: Ministério da Educação. 30 - TC-033.781/81-8 - MARIA AGLAIS CAVALCANTE FALCÃO
Exercício:	 1991 31 - TC-009.032/82-7 - SILVÉRIA SOUZA DE NAZARETH AZEVEDO

32 - TC-009.524/86-0 - LOURDES FERREIRA PINHEIRO
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA - GUINAIR SILVA PINHEIRO

33 - TC-009.062/89-0 - JOSÉ CAVALIERE DOBO FILHO
DECISÃO: A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir	 re- 34 - TC-010.056/90-4 - FLAUSINA BATISTA

lacionados, com fundamento na Lein . 8.443, de 16.07.1992,	 art.	 Is, in-
cisos I e II, c/c o art. 10, 	 1 . e Regimento Interno,	 art.	 42,	 inciso

35 - TC-014.443/90-2 - WANDA DA PENHA FOSCHINI
- IRENE WOLFF DE MIRANDA LISBOA

V, alínea a, art. 49, incisos III e VII, c/c o art.	 102;e de acordo com
os pareceres emitidos nos autos, DECIDE pelas recomendações sugeridas e

- MARTA GOMES LISBOA
- MARIA IZABEL GOMES LISBOA

juntada às respectivas contas. 36 - TC-003.734/91-9 - BELKISS PALERMO MOREIRA
37 - TC-023.599/91-0 - MARIA ROSELY TORRES DA SILVA

02 - TC-575,209/92-5 - CLÉCIO MARIA GOUVEIA 38 - TC-031.337/91-0 - OSÓRIO PEREIRA
- e LAERTH MACELLARO THOME 39 - TC-033.455/91-0 - DARIALVA ERONDINA DE LIMA

Classe de Assunto - (III) - Relatório de Inspeção Ordinária 40 - TC-000.354/92-9 - PLINIO DE ANDRADE LIMA
Entidade: Colônia Juliana Moreira/RJ 41 - TC-002.314/92-4 - RAIMUNDO FARIAS MARQUES
Vinculação: Ministério da Saúde 42 - TC-002.330/92-0 - PEDRO QUINIPA
Período:	 24.03.92 a 07.04.92 43 - TC-002.375/92-3 - ANTONIO BARBOSA DA SILVA

03 - TC-034.097/91-0 - MARCOS DE CARVALHO CANDAG 44 - TC-002.376/92-0 - HEBE RAMOS DANTAS
Classe de Assunto - (III) - Relatório de Inspeção Ordinária 45 - TC-002.503/92-1 - VALERIANO CARRARETTO
Entidade: Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição/INAN 46 - TC-002.505/92-4 - SYLVIO MACHADO NUNES
Vinculação: Ministério da Saúde 47 - TC-002.527/92-8 - HELENA CORRÊA MOREIRA
Período:	 01.01.91 a 26.09.91. 48 - TC-003.084/92-2 - HORÁCIO MARIANO FILHO

49 - TC-003.463/92-3 - ANTONIO SARCINELLI LOZER
APOSENTADORIA 50 - TC-003.474/92-5 - FLORDOALDO TEIXEIRA BASTOS

51 - TC-003.478/92-0 - FLORENTINO MENEZES
DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443	 de 52 - TC-003.490/92-0 - CARLOS AUGUSTO DE CASTRO

16.07.1992, art.	 1 . ,	 inciso V, c/c art.	 39, incisos	 I e II e	 Regimento 53 - TC-003.844/92-7 - JOAQUIM OLIVEIRA
Interno, art.	 42,	 inciso V, alínea	 b, art. 49,	 incisos I e II, c/c	 o 54 - TC-003.845/92-3 - ORLANDO FONSECA
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE	 con- 55 - TC-003.846/92-0 - JOSÉ LOURES BARBOSA
siderar legais, para fins de registro, os atos de	 concessão	 a	 seguir 56 - TC-003.847/92-6 - JOSÉ CORREIA DOS SANTOS FILHO
relacionados: 57 - TC-003.848/92-2 - JOSÉ DA SILVA AMORIM

58 - TC-003.849/92-9 - JOSÉ FRANCISCO FERREIRA
01 - TC-027.044/91-2 - MARIA DO SOCORRO DUARTE DA SILVA 59 - TC-011.257/92-0 - TEREZINHA CAMARGO PEDROSO
02 - TC-032.874/91-0 - AROLDO PERES QUEVEDO
03 - TC-005.880/92-0 - JELIR DE SOUZA CRUZ SANTANA PENSÃO MILITAR/REFORMA
04 - TC-007.384/92-0 - OLAVO GUILHERME DE SOUZA
05 - TC-009.846/92-1 - CLICE GOMES DE CARVALHO 60 - TC-000.924/86-5 - DELMARY FURTAR SALLES
06 - TC-009.850/92-9 - ALZAIR BATISTA FERREIRA - MARIA APARECIDA SEIRAS SALLES
07 - TC-009.856/92-7 - HELENO FRANCISCO MIGUEL - MARIA AUXILIADORA SALES BORELLI
08 - TC-009.899/92-8 - LOURDES SABINO BODDENBERG - RITA DE CASSIA SEIRAS SALES

- WILSON SOUSA SALES
DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n2 8.443	 de 61 - TC-014.100/90-8 - EDEUSDITH MAIA NEVES

16.07.1992, art.	 1 . ,	 inciso V, c/c art. 	 39, incisos	 I e II e	 Regimento - JOSÉ DA SILVA NEVES
Interno, art. 42, inciso V, alínea	 b, art. 49, incisos I e II, c/c	 o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE 	 con-
siderar legal para fins de registro, com as recomendações sugeridas, 	 o
atos de concessão a seguir especificado: 62 - TC-023.783/90-7

REFORMA

- JOSÉ ENESTOR PAGANINI

09 'L TC-016.951/92-1 - LOÊNIA BASTOS GOUVEIA
63
64

- TC-023.911/90-5
TC-023.914/90-4

- JADER OLIVEIRA
- ALEXANDRE ALTENHOFEN PAllINI

65 - TC-023.927/90-9 - REGINALDO ALEXANDRE DA SILVA
DECISÃO: A' Segunda Câmara, com fundamento na Lei na 8.443	 de 66 - TC-024.074/90-0 - CAIO CESAR NUNES RODRIGUES

16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II 	 e Regimento 67 - TC-024.456/90-0 - LUIZ OTÁVIO GONÇALVES
Interno, art. 42, inciso V, alínea	 b, art. 49,	 incisos I e II, c/c 	 o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE con-
siderar legal,para fins de registro, o ato de alteração a seguir espe-
cificado:

10 - TC-475.152/85-9 - EMMANUEL CHAVES PONCE LEON

APOSENTADORIA E PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443 de
16.07.1992, art. 1 5 , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art.- 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE con-
siderar legais, para fins de registro, os atos de concessão a seguir
relacionados:

11 - TC-008.107/88-2 - VANDA BORZAQUEL MELLO
- VALÉRIA BORZAQUEL MELLO
- JOÃO LUIS BORZAQUEL MELLO
- ANGELICA BORZAQUEL MELLO
- DANIELA BORZAQUEL MELLO
- JOÃO PETRA DE FONTOURA MELLO

12 - TC-011.087/89-7 - SAMARITANA DE VASCONCELLOS SALDANHA
•	 - RUBENS SALDANHA

13 - TC-300.091/92-3 - LUCIANA VELLOZO SONEGHET CARNEIRO DA CUNHA
- HELIOMAR CARNEIRO DA CUNHA

PENSÃO CIVIL

14 - TC-003.152/90-1 - MARIETA DE OLIVEIRA SOARES
- NORMA DE OLIVEIRA SOARES

15 - TC-016.869/91-5 - JENI DOS SANTOS
16 - TC-007.071/92-2 - VERA LUCIA NUNES
17 - TC-008.570/92-2 - MARIA HIPOLITA DE OLIVEIRA REIS

- MARIA JOSÉ REIS
18 - TC-016.960/92-0 - ELZA PONéIANO 0180010

- VÂNIA ADRIANO GIMENES
19 - TC-016.995/92-9 - LYRA ALVES DA SILVA
20 - TC-017.123/92-5 - GEORGINA DOS SANTOS DUARTE

- MARLI DOS SANTOS DUARTE
21 - TC-017.170/92-3 - CLEMILDES SILVA DIAS

- DOZINDA SILVA DIAS
22 - TC-017.175/92-5 - NAHIR RODRIGUES DUARTE

PENSÃO MILITAR

23 - TC-032.803/74-5 - HILDA TAVARES DE LIMA
24 - TC-005.526/75-2 - TECLA PEREIRA CUNHA DA SILVA
25 - TC-028.456/75-0 - OLINDINA LIMA DE ARAOJO

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

Relação de processos submetidos A 2 • Câmara, para
na forma do Regimento Interno, erts. 9 5 , item III, 53 e 102.

Relator, Ministro OLAVO DRUMMOND

PRESTAÇÕES E TOMADAS DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso I, do art. 23, da Lei n u 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas e dar quitação plena aos
responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

01 - TC-012.744/91-3 - Cantídio Guerreiro 	 Guimarães,	 Ordenador de
Despesas, é demais arrolados às fls. 02.
Classe de Assunto. II - Tomada de Contas, exercício de 1990.
órgão: Consultoria Geral da República - CGR.
Vinculação: Presidência da República.

02 - TC-013.429/92-2 - Pedro José do Rego 	 Pinheiro, Ordenador de
Despesas, e demais arrolados às fls. 01.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
Unidade: Hospital Geral de Brasília.
Vinculação: Ministério do Exército.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso II, do art. 23, da Lei n . 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas, com ressalvas, e dar
quitação aos responsáveis, fazendo-se as recomendações sugeridas nos
pareceres emitidos nos autos.

03 - TC-023.820/91-8 - John Milne Albuquerque Formar, Presidente, e

OLAVO DRUMMOND
na Presidência

votação,
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demais arrolados às fls. 08/12:
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas, exercício de 1990.
Entidade: Nuclebrás Enriquecimento Isotópico S.A. - NUCLEI.
Vinculação: Presidência da República.

04 - TC-624.017/92-3 - João Freire da Costa, Ordenador de Despesas, e
demais arrolados às fls. 01.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
órgão: 15 . Superintendência de Policia Rodoviária Federal no Rio
Grande do Norte.
Vinculação: Ministério da Justiça.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas de União,
reunidos na 2 • Camara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso II, do art. 23, da Lei n. 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas, com ressalva, e dar
quitação aos	 responsáveis,	 sem prejuizo	 das	 recomendações e
providências sugeridas nos pareceres emitidos nos autos.

05 - TC-017.018/92-7 - José de Barros Ribas	 Neto,	 Ordenador de
Despesas, e demais arrolados às fls. 50.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
Unidade: Coordenação de Orçamento e Finanças do MEC.
Vinculação: Ministério da Educação.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas de União,
reunidos na 2 . Camara, na Sessão de 12 do novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso II, do art. 23, da Lei n 5 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas, com ressalva, e dar
quitação aos responsáveis, sem prejuízo da providência sugerida nos
pareceres emitidos nos autos.

06 - TC-72 051/92-9 - Sinval Antunes de Souza, Ordenador de Despesas,
e demo-s arrolados às fls. 03.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
órgão: Conselho de Justiça Federal - Seção Judiciária de São
Paulo.
Vinculação: Tribunal Regional Federal da 3 • Região.

PRESTACÃO DE CONTAS
(Royaltles do Petróleo - Lei 7.525/86)

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Camara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso II, do art. 23, da Lei n. 8.443/92, em julgar
regular as contas a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação
ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

07 - TC-250.078/90-2 - Elbson Dias Soares, Prefeito.

	

Classe de Assunto: II - Prestação de	 Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Anagé, BA.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 • Camara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso II, do art. 23, da Lei n. 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas, com ressalvas, e dar
quitação aos responsáveis, fazendo-se es recomendações sugeridas nos
pareceres emitidos nos autos.

08 - TC-250.394/928 - Hildebrando de Oliveira Magalhães, Prefeito.

	

Classe de Assunto: II - Prestação de	 Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, BA.

09 - TC-250.395/92-4 - Alberto da Silva Guedes, Prefeito.

	

Classe de Assunto: II - Prestação de	 Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, BA.

10 - TC-250.404/92-3 - Antonio Pedreira da Cruz, Prefeito.

	

Classe de Assunto: II - Prestação de	 Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Biritinga, BA.

11 - TC-250.405/92-0 - Francisco Pedreira Curcino, Prefeito.

	

Classe de Assunto: II - Prestação de	 Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Biritinga, BA.

12 - TC-250.418/92-4 - Eronildes Souza Santos, Prefeita.

	

Classe de Assunto: II - Prestação de	 Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Cafarnaum, BA.

13 - TC-250.419/92-0 - Alexandre Faria da Silva, Prefeito.

	

Classe de Assunto: II - Prestação de	 Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Cafarnaum, BA.

14 - TC-250.450/92-5 - Corbiniano Alv,s Chaves, Prefeito.
Classe de	 Assunto: II - Prestação de 	 Contas	 dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1908.
Entidade: Prefeitura Municio,. 6: Cravolandia, BA.

15 - TC-250.451/92-1 - Valdlno a.	 •	 Almeida, Prefeit
Classe de	 Assunto: II -	 de	 Contas	 doti recursos
recebidos da'Petrobrás, v	 ,9,9.

Entidade: Prefeitura MUnicipal de CravolAndia, BA.

33 - TC-250.391/92-9 - Genário da Silva Dourado, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Ibititá, BA.

34 - TC-250.392/92-5 - Vanderlino Dourado Matos, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Ibititá, BA.

35 - TC-250.412/92-6 - Maria Juvenice Farias Maia, Prefeita.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Jiquiriçá, BA.

16 - TC-250.413/92-2 - Aníbal José Andrade, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Jiquiriçá, BA.

17 - TC-250.420/92-9 - Francisco de S. Maniçoba de Moura, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Rodelas, BA.

18 - TC-250.421/92-5 - Maria Mazzarello Soares dos Santos, Prefeita.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Rodelas, BA.

19 - TC-250.398/92-3 - Josafá Oliveira Carvalho, Prefeito.
Classe de AAssunto: II - Prestação ' de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Vitória, BA.

20 - TC-250.399/92-0 - Francisco Olavo Mafra Magalhães, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Ct'. da Vitória, BA.

21 - TC-250.396/92-0 - Raimundo Coelho de Souza, Prefeito:
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Inês, BA.

22 - TC-250:397/92-7 - Romi/do Alcântara de Andrade, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Inês, BA.

23 - TC-250.464/92-6 - Antonio Carlos Dias, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Santaluz, BA.

24 - TC-250.465/92-2 - Joélcio Martins da Silva, Prefeito.
Classe de Assunto. II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Santaluz, BA.

25 - TC-250.426/92-7 - José Ferraz da Silva, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1988.
Entidade: Prefeitura Municipal de Tremedal, BA.

26 - TC-250.427/92-3 - Joaquim Nonato da Silva, Prefeito.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas dos recursos
recebidos da Petrobrás, exercício de 1989.
Entidade: Prefeitura Municipal de Tremedal, BA.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA 	 OLAVO DRUMMOND
na Presidência	 Ministro-Relator

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do ministério Público

Relação de processos submetidos à 2 . Camara, para votação
na forma do Regimento Interno, arts. 9 . , item III, 53 e 102.

Relator, Ministro OLAVO DRUMMOND

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA

DECISÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, DECIDEM,
quanto ao processo a seguir relacionado, com fundamento no art. 43,
inciso I, da Lei n . 8.443/92 e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, pela juntada às contas da FLBA, exercício de 1990, para exame
em conjunto, sem prejuízo da recomendação alvitrada.

01 - TC-325.595/90-9 - Tito Coelho Cardoso e José Mendes de Sousa.
Clats• 	 ie A:,unto: 111 - Relatório de Inspeção Ordinária, período
de 01.01 , 28.09.90.
Entidl,	 ,,,feitura Municipal de Itapuranga/GO.

~Ni
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DECISÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, com fulcro
no disposto no art. 8 . e seu S 1 . , da Lei n . 8.443/92, DECIDEM, quanto
ao processo a seguir relacionado, acolher as sugestões alvitradas, na
forma dos pareceres, determinando sua implementação.

02 - TC-650.205/92-8 - Edemar Martins e Domingos Bonin.
Classe de Assunto: III	 -	 Relatório de	 Inspeção Ordinária
Setorial, período de 01.01 e 11.08.92.
órgão: 16 . Distrito Rodoviário Federal.
vinculação: Ministério dos Transportes e das Comunicações
(extinto).

DECISÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas de União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, DECIDEM,
quanto ao processo a seguir relacionado, com fundamento no art. 43,
inciso I, da Lei n. 8.443/92 e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, pela juntada às respectivas contas, para exame em conjunto, sem
prejuízo das recomendações alvitradas'.

03 - TC-625.153/92-8 - Carlos Casar Silva de Albuquerque.
Classe de Assunto: III	 -	 Relatório de Inspeção Ordinária
Setorial, período de 01.01 a 31.03.92.
Entidade: Hospital de Clinicas de Porto Alegre/RS.
Vinculação: Ministério da Educação.

04 - TC-200.142/92-5 - Herivaldo Ferreira Alves e demais arrolados As
fls. 09.
Classe de Assunto: III	 - Relatório de	 Inspeção Ordinária
Setorial, período de 01.01.91 a 04.05.92.
Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Satuba/AL.
Vinculação: Ministério da Educação.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA	 OLAVO DRUMMOND
na 10residãnéia	 Miniatro-Relator

Relação dos processos submetidos à 2 . CÂMARA, para votação,
na forma do Regimento Interno, arts. 9 . , III, 53 e 102.

Relator: Ministro OLAVO DRUMMOND

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443 de
16.07.1992, art. 1 0 ,'inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos / e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro, os atos de concessões a
seguir relacionados:

- Irene Pessoa Barroso
- João Batista Lamounier
- Maria do Carmo Sulino Dias
- José Marcelino Cavalcante
- Manoel Prestrélo da Silva
- Narciso Damião da Silva
Gilberto Lula dos Santos

- Waldemar Cosme de Azeredo
- Gentil Clemente de Queirós
- Francisco Leodegar Prado
- Vanilde Maciel Pinto da Silva
- Manoel Gonçalves de Araújo
- Rubim Fortunato Junior
- Aldérico Anchieta
- Maria José Napolitano
- Emílio Assunção Rei
- fraldo Fagundes de Albuquerque

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443 de
16.07.1992, art. 14 , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos 1 e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro com recomendações, os atos de
concessões a seguir relacionados:

018 - TC-011.706/91-0 - Waldir Cruz Ribeiro
019 - TC-026.689/91-0 - Manoel Feliz Carneiro
020 - TC-027.204/91-0 - Maria de Lourdes Albuquerque Farias
021 - TC-027.215/91-1 - Maria Mariani de Almeida
022 - TC-027.414/91-4 - Astenia da Silva Santos
023 - TC-027.497/91-7 - Constança Vieira Borges Dadda
024 - TC-027.807/91-6 - Alfredo Faller
025 - TC-005.963/92-3 - Gilberto Souza
026 - TC-007.340/92-3 - Agenor Alexandre da Silva
027 - TC-009.858/92-0 - Henrique Ribeiro Arquejada
028 - TC-012.309/92-3 - Dilce Santos Magalhães
029 - TC-017.636/92-2 - Valdivino Batista da Silva

DECISÃO: A Segunda Comera, com fundamento na Lei n . 8.443 de
16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos 5 e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
reconsiderar, em parte, a decisão anterior, para considerar legal,
para fins de registro, o ato de concessão a seguir relacionado:

030 - TC-009.935/83-5 - Arthur Ehalt

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443 de
16.07.1992, art. 1 0 , inciso V, c/c ert. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, ert. 49, incisos I e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro, os atos de Concessões e
seguir relacionados:

031 - TC-450.190/85-4 - Raimunda dos Santos da Costa
Edilene Oliveira da Costa
Ernandi dos Santos da Costa
Edinaldo dos Santos da Costa
Eliana Oliveira da Costa
Carlos Alexandre Santos da Costa
Elizete dos Santos de Costa

032 - TC-575.554/85-1 - Rubinete Emilia Calvoza
033 - 1V-575.556/85-4 - Francisca Leugin Braga
034 - TC-005.910/90-0 - Adélia Maria Va/le
035 - TC-015.890/91-0 - Berilla Bõtto Martins Ferreira

Ana Lúcia Bótto Martins Ferreira
036 - TC-018.920/91-8 - Maria Savignon Ramos Lourenço
037 - TC-029.074/91-6 - Dionisia Nascimento da Silva

Hólida Alexandre da Silva
Georgina Alexandre da Silva

038 - TC-029.468/91-4 - Marly Salomão Arcoverde
039 - TC-701.804/91-2 - Ermelinda Ramos
040 - TC-004.118/92-8 - Maria de Lourdes Sá Freire Silveira
041 - TC-006.046/92-4 - Maria Dias de Oliveira
042 - TC-006.340/92-0 - Maria de Lourdes de Aquino Cruz

Mara líeis da Cruz
043 - TC-006.986/92-7 - Luciene Fátima da Costa
044 - TC-007.049/92-7 - Leontina Martins de Araújo
045 - TC-007.050/92-5 - Julietta Müller Machado
046 - TC-007.079/92-3 - Maria Clara Lopes Garcia
047 - TC-007.082/92-4 - Maria de Lourdes Silva
048 - TC-007.138/92-0 - António Carlos da Silva
049 - TC-007.196/92-0 - Margarida Moreira Lopes Rodrigues
050 - TC-007.496/92-3 - Helena Lopes Pantoja
051 - TC-007.547/92-7 - Graciella Avallone Devellard

Salve Bemjamin do Canto
052 - TC-008.505/92-6 - Maria Martins Furtado
053 - TC-009.000/92-5 - Amélia Silva de Albuquerque
054 - TC-009.020/92-6 - Lucilia Pinho Chrispim
055 - TC-009.083/92-6 - Aurora de Araújo Silva
056 - TC-011.949/92-9 - Cecilia de Oliveira Santos
057 - TC-011.950/92-7 - Aurora Lopes Pimentel
058 - TC-011.983/92-2 - Angela da Costa Maria Santos
059 - TC-011.986/92-1 - Antonio Silva Santana
060 - TC-011.987/92-8 - Geni Amorim Valentim
061 - TC-300.022/92-1 - Ilma Nascimento Soares
062 - TC-450.090/92-2 - Raimunda Afonso da Silva

Erasmo Afonso da Silva
Ubirajara Afonso da Silva
Raiado Afonso da Silva
Silva Cllene Afonso da Silva

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento na Lei n . 8.443 de
16.07.1992, art. 1 0 , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I o II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro com recomendações, os atos de
concessões a seguir relacionados:
063 - TC-577.551/85.-0 - Helena Monteiro de Brito
064 - TC-578.380/86-2 - Maria da Ponha Gomes da Hora
065 - TC-575.150/87-4 - Inah Couto Fleury

Frederico da Cunha Fleury
066 - TC-018.200/91-5 - Dulce Gonçalves de Oliveira
067 - TC-375.274/91-0 - Raimunda Maria Falcão Habibe
068 - TC-701.744/91-0 - Vicentina de Oliveira Silva

Ana Lucia da Silva
Paulo Henrique da Silva
Miguel Angelo da Silva
Gabriel Vinicius da Silva
Luciana Aparecida da Silva
Maria Cristina da Silva
Jocimar Ricardo de Silva

069 - TC-701.930/91-8 - Anna Brito Santos Hermsdorff
070 - TC-701.935/91-0 - Paula Gallani de Barros
071 - TC-005.354/92-7 - Odisséa do Patrocinio Dib
072 - TC-006.827/92-6 - Dorvalina Maria Dias

Lúcia Maria Dias
Sônia Maria Dias
Maria Luisa Dias
Maria Aparecida Dias

073 - TC-007.062/92-3 - Marietta Burdman de Souza Pereira
074 - TC-007.201/92-3 - Dagmar Leite Bastos
075 - TC-007.721/92-7 - Gripina dos Anjos Pereira de Moraes
076 - TC-009.022/92-9 - Francisca Canoa Barreto Monclaro Perez
077 - TC-011.985/92-5 - 2uleika Willi Valioso
078 - TC-011.988/92-4 - Cecilia Ceriatti Noronha
079 - /V-275.083/92-6 - Maria Carmélia de Oliveira

Maria Gerlane de Oliveira
Francisco Artur de Oliveira

080 - TC-500.032/92-0 - Amara Rita de Albuquerque

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento na Lei 0 0 8.443 de
16.07.1992, ert. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legal para fins de registro, dispensada a recomendação de
acordo com o Ministério Público, o ato de concessão a seguir
relacionado:

001 - TC-001.333/91-7
002 - TC-005.588/91-0
003 - TC-028.387/91-0
004 - TC-500.528/91-8
005 - TC-500.530/91-2
006 - TC-500.532/91-5
007 - TC-005.909/92-9
008 - TC-007.104/92-0
009 - TC-007.300/92-1
010 - TC-007.328/92-3
011 - TC-007.330/92-8
012 - TC-009.226/92-3
013 - TC-009.326/92-8
014 - TC-016.921/92-5
015 - TC-017.032/92-0
016 - TC-017.228/92-1
017 - TC-500.013/92-6
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081 - TC-701.908/91-2 - Nair Maria de Jesus mala

MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443 de
16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inmáso V, alínea b, art. 49, incisos / e II, cio o
art. 102; e de acordo'om os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro, os atos de concessões a
seguir relacionados:

082 - TC-024.925/63-2 - Calina Rodrigues do Nascimento
083 - TC-027.886/81-6 - Maria Niceia Rodrigues Bernardas
084 - TC-016.539/84-2 - Yolanda Vieitas
085 - TC-022.018/84-0 - Joana Conceição da Silva de Jesus

Marina EMIL, de Jesus Lima
Ronaldo Evangelista dos Santos
Robson Evangelista de Jesus
Rosângela Evangelista dos Santos
Alberto Conceição Pereira de Jesus

086 - TC-010.002/86-3 - Leni Barbosa de Paula
087 - TC-010.895/87-6 - Josefa Barbosa
088 - TC-012.659/88-6 - Nezilis Rodrigues Schwambach
089 - TC-007.951/89-2 - Dg/calina Alves da Costa
090- TC-003.938/90-5 - Vicentina Alves da Hora

, 091 - TC-010.555/91-9 - Maria de Nazaré Pereira Marques
092 - TC-012.534/91-9 - Arlindo Ernesto Sander
093 - TC-012.535/91-5 - Alcides Nascimento
094 - TC-028.592/91-3 - Antonio Augusto Pires
095 - TC-029.524/91-1 - Rodolfo Franzoi

Celestina Franzoi
096 - TC-030.395/91-7 - Olival Coelho
097 - TC-031.466/91-5 - Maria Aparecida Bichara de Melo
098 - TC-031.490/91-3 - Rosalina Augusta de Araujo
099 - TC-031.518/91-5 - Maura Mauricio Moraes
100 -'TC-031.569/91-9 - Mário dos Santos Pedroza
101 - TC-032.590/91-1 - Luiz Maria Thomaz Rodrigues de Araújo
102 - TC-033.434/91-3 - Sebastião Francisco Filho
103 - TC-000.368/92-0 - Antonia Isabel Furlan de Oliveira
104 - TC-002.110/92-0 - Ritta Soares Lopes
105 - TC-002.176/92-0 - Orlando Gaspar de Vasconcellos
106 - TC-002.179/92-0 - Aryval Caminha
107 - TC-002.187/92-2 - Onélia Begnami Silva
108 - TC-002.256/92-4 - Carlos Barbosa Bessa
109 - TC-002.257/92-0 - Carlos Berretari
110 - TC-002.303/92-2 - Jurandy Corrêa Fontes
111 - TC-002.320/92-4 - José Parreira da Silva
112 - TC-002.374/92-7 - Noemi Carvalho Ferrar
113 - TC-002.383/92-6 - Maria Benta João Braga
114 - TC-002.390/92-2 - Elza Batista Barroca
115 - TC-002.423/92-8 - Lucy Guimarães da Silveira
116 - TC-002.526/92-1 - Latira Amaral Krtiger
117 - TC-002.532/92-1 - Jurita dos Santos Carvalho
118 - TC-002.569/92-2 - Pedro Pinto Pacheco
119 - TC-002.619/92-0 - Guilherme Barbosa de Castro
120 - TC-003.057/92-5 - Adjalma da Silva Moreira
121 - TC-003.672/92-1 - Manoel Ribeiro de Vasconcelos
122 - TC-003.894/92-4 - Arnaldo Pereira
123 - TC-003.896/92-7 - Arlindo Lirio de Assunção
124 - TC-011.119/92-6 - Marina da Silva Oliveira
125 - TC-011.142/92-8 - Antonio Pimenta de Sant'Anna
126 - TC-011.159/92-8 - Alberto Roscoe
127 - TC-011.428/92-9 - João Rodrigues dos Santos
128 - TC-011.474/92-0 - Flora Barbosa de Souza Dutra

Ieda Solange de Fátima Barbosa Dutra
129 - TC-012.059/92-7 - Aurea de Jesus Ferreira de Castro

Ilza Ferreira de Castro
130 - TC-012.148/92-0 - Maffalda Martinelli de Sant'Anna
131 - TC-012.787/92-2 - Luiz Carvalho
132 - TC-012.788/92-9 - Lindoval Barreto de Mello

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443 de
16.07.1992, art. la, inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro com recomendações, os atos de
concessões a seguir relacionados:

133 - TC-020.500/63-7 - Elza de Abreu Carretero
134 - TC-029.612/91-8 - Elizabett Maria Loureth
135 - TC-031.310/91-5 - Tereza Maria Matos
136 - TC-002.113/92-9 - Maria Alice Guerra Maldonado
137 - TC-002.118/92-0 - Oliveira Marques da Costa
138 - TC-002.565/92-7 - Ramiro da Costa Reis
139 - TC-003.861/92-9 - José Belizario de Oliveira Junior
140 - TC-003.893/92-8 - Aureliano Jorge da Rocha
141 - TC-003.916/92-8 - Valquiria Mendonça Pontes

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n a 8.443 de
16.07.1992, art. 1:, inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos / e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para. fins de registro com observações, os atos de
concessões a seguir relacionados:

142 - TC-008.439/91-5 - Janaina Souza Bonfim
Jana1 Souza Bomfim
Janacy Souza Bomfim
Adalberto Souza Bomfim Filho
Indiamara Souza Bomfim
Alzira Maria Souza Bomfim
Ana Cristina Souza Bomfim
Carlos Luiz Jesus Bonfim

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443 de
16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, ert. 49, incisos I e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legal para fins de registro, dispensada a recomendação de
acordo com o Ministério Público, o ato de concessão e seguir
relacionado:

143 - TC-011.782/92-7 - Ana Maria Valério

REFORMA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei na 8.443 de
16.07.1992, art. 1. , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, ert. 49, incisos / e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro, os atos de concessões e
seguir relacionados:

144 - TC-016.926/85-4 - Antônio Garcia Maranhão
145 - TC-024.086/90-8 - Edimilson Alves Rocha da Silva
146 - TC-011.741/92-9 - Antonio Carlos Vieira
147 - TC-018.440/92-4 - Antonio Rodrigues Lopes
148 - TC-019.345/92-5 - Pedro Mendes de Lima
149 - TC-019.346/92-1 - Waldecyr de Moura e Silva
150 - TC-019.462/92-1 - Walter José dos Reis
151 - TC-019.466/92-7 - Aurélio Aroucha
152 - TC-019.467/92-3 - Emanoel Arsenio da Luz
153 - TC-019.470/92-4 - Erasmo José de Sales
154 - TC-019.472/92-7 - José Paiva de Oliveira
155 - TC-019.473/92-3 - Walter dos Passos
156 - TC-019.474/92-0 - Josué Carneiro de Carvalho
157 - TC-019.478/92-5 - Lúcio Paulo Barbosa
158 - TC-019.479/92-1 - Manoel Pedro da Silva
159 - TC-019.480/92-0 - José Ubaldo Bastos
160 - TC-020.793/92-8 - Sacharias Dantas Cardoso

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443 de
16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, ert. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro com recomendações, os atos de
concessões a seguir relacionados:

161 - TC-006.500/87-0 - Carlos da Silva Freire

WORM,. 6 PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443 de
16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e II, c/c o
art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fins de registro, os atos de concessões e
seguir relacionados:

162 - TC-016.357/90-6 - Ortegel Novaes (Reforma)
Nelly Novaes de Assumpção Mófreita (Pensão)
Maria Lourdes de ?leira Lima de Proença Novaes
(Pensão)

163 - TC-010.119/91-4 - Mário Lopes Martins (Reforma)
Doralice da Silva Dias (Pensão)

164 - TC-021.404/91-7 - Manoel Alves Moreira (Reforma)
Antonietta Marotta Moreira (Pensão)

165 - TC-022.802/91-6 - Armando Ribeiro de Almeida e Luz (Reforma)
Maria Lucia Luz Lacerda (Pensão)
Maria Thereza Luz de Macedo (Pensão)

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA	 OLAVO DRUMMOND
na Presidõncla	 Ministro-Relator

Relação de processos submetidos à 2 1 Câmara, para votação,
na forma do Regimento Interno, arts. 9 4 , item III, 53 e 102.

Relator, Ministro OLAVO DRUMMOND

PRESTAÇÕES E TOMADAS DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso I, do art. 23, da Lei n a 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas e dar quitação plena aos
responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

01 - TC-014.791/92-7 - Humberto	 Araujo,	 Ordenador de Despesas,
e demais arrolados às fls. 07.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
Entidade: Hospital das Forças Armadas - HFA.
Vinculação: Estado-Maior das Forças Armadas - EMFA.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso I, do art. 23, da Lei n . 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas, com quitação plena aos
responsáveis, fazendo-se as recomendações sugeridas nos pareceres
emitidos nos autos.

ábaãzr----1
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02 - TC-015.028/92-5 - José Prudêncio Pinto de Sá, Ordenador de
Despesas, e demais arrolados às fls. 01/03.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
órgão: 3 . Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado/RS.
Vinculação: Ministério do Exército.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 • Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso II, do art. 23, da Lei n. 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas, com ressalva, e dar
quitação aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

03 - TC-013.719/92-0 - Edson Luiz	 Santiago Silva,	 Ordenador de
Despesas, e demais arrolados às fls. 02.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
Orgão: Coordenação Geral de Recursos Humanos.
Vinculação: Ministério da Justiça.

04 - TC-599.030/91-7 - Mio Dias, Diretor Geral.
TC-575.621/91-5
TC-575.583/90-8 - (C/01 VOLUME)
TC-575.583/90-8
TC-575.564/90-3
TC-575.565/90-0
TC-575.566/90-6

(ANEXOS)
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1990.
Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica . Celso Suckow da
Fonseca./RJ.
Vinculação: Ministério da Educação.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 12 de novembro de 1992, ACORDAM,
com fundamento no inciso II, do art. 23, da Lei n. 8.443/92, em julgar
regulares as contas a seguir relacionadas, com ressalva, e dar
quitação aos responsáveis, fazendo-se recomendações sugeridas nos
pareceres emitidos nos autos.

05 - TC-649.024/91-5 - Orlando	 Sacado Fernandes, Reitor, e demais
(C/ 1 VOLUME)	 arrolados às fls. 01.

Classe de Assunto: II - Prestação de Contas, exercício de 1990.
Entidade: Fundação Universidade/RS.
Vinculação: Ministério da Educação.

06 - TC-014.928/92-2 - Cid	 Carvalho	 da	 Silveira,	 Ordenador de
Despesas, e demais arrolados às fls. 01/04.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
Orgão: 4 . Companhia de Guardas/BA.
Vinculação: Ministério do Exército.

07 - TC-324.018/92-4 - Paulo Cani, Ordenador de Despesas, e demais
arrolados às fls. 01.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
Orgão: 12 . Superintendência da Polícia Rodoviária Federal/ES.
Vinculação: Ministério da Justiça.

08 - TC-449.016/92-7 - Vilson Dantas dos Santos, Ordenador de Despesas
Substituto, e demais arrolados às fls. 01.
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas, exercício de 1991.
Entidade: Escola Agrotécnica Federal de Cuiabá/MT.
Vinculação: Ministério da Educação.

09 - TC-674.034/92-9 - Alfeu Hermenegildo, Diretor, e demais arrolados
às fls. 21/25.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas, exercício de 1991.
Entidade: Escola Técnica Federal de Santa Catarina.
Vinculação: Ministério da Educação.

10 - TC-649.072/92-8 - João Manoel de Sousa Poli, Diretor, e demais
arrolados às fls. 03.
Classe de Assunto: II - Prestação de Contas, exercício de 1991.
Entidade: Escola Técnica Federal de Pelotas/RS.
Vinculação: Ministério da Educação.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DC OLIVEIRA	 OLAVO DRUMMOND
na Presidência	 Ministro-Relator

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministério Público

Anexo II da Ata n . 41, de 12 de novembro de 1992
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Relatório e Voto emitido, bem como a Decisão de n . 522
(Regimento Interno, artigo 9 a , itens Iv e V, SS 1 . a 7 . , e artigos
20, 45, 49 e 53; e Portaria da Presidência n . 054-GP/91, alterada
pela de n . 046-GP/92 e Portaria n . 109-GP/92).

GRUPO II - CLASSE V
TC 004.430/92-1
Pensão Civil (leis 3738/60 e 6782/80)
Thereza Ayres da Costa Carneiro e
Ana Amélia da Costa Cunha

Apreciam-se pensões das leis 3738/60 e 6782/110, concedidas,
respectivamente, a viúva e filha de ex-servidor falecido em 10/11/87.

Observou a 2 . IGCE que a pensão da lei 3738/80 não foi
concedida, integralmente, a viúva e que a da lei 6782/80, foi deferida
na vigéncia do decreto-lei 2345/87. Em conseqüência propõe a
restituição do processo a origem para:

a) integralizar o valor da pensão especial da lei n.
3738/60, pago a viúva;

b) rever a vigéncia do beneficio da lei 6782/80 para
05/06/89, ante o Ato Dec/aratório n. 14/89 do Senado Federal,
providenciando a restituição do indevidamente recebido.'

O nobre Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha,
está de acordo com a manifestação da Inspetoria.

É o relatório.

VOTO

Acolho, em parte, os pareceres, discordando apenas no que
diz respeito ao recolhimento do indevidamente recebido ante a Decisão
n a 475/92 - Plenáriti (TC 701.957/91-3, Ata n . 45/92, sessão de
30/09/92, in D.O.U. de 15/10/92).

Diante do exposto, VOTO por que seja adotada a Decisão que
submeto a esta 2 . Camara.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1992

OLAVO DRUMMOND
Ministro-Rclator

DECISÃO Na
	

522/92 - 2 • Câmara

1. Processo n . TC 004.430/92-1
2. Classe de Assunto: V - Pensão Especial da lei 3738/60, concedida
viúva e não paga na sua totalidade. Pensão Especial da lei 6782/6
concedida a filha na vigéncia do decreto-lei 2345/87.
3. Interessadas: Thereza Ayres da Costa Carneiro e Ana Amélia da Cost
Cunha.
4. órgão: Ministério da Saúde
5. Relator: Ministro Olavo Drummond
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 2 . Inspetoria-Geral de Controle Externo
8. Decisão: A Segunda Câmara, diante das razões expostas pelo Relato:
DECIDE restituir o processo a origem para:

8.1. integralizar o beneficio da lei 3738/60, concedido a viúva;
8.2. rever e vigência do beneficio da lei 6782/80 para 05/06/1

(cf. Ato Dec/aratório n a 14/89, do Senado Federal), dispensando
pensionista do ressarcimento do indevidamente recebido, com base
Súmula TCU 106.
9. Ata n.	41/92 - 2 . Camara

10. Data da Sessão: 12/11/1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA 	 OLAVO DRUMMOND
na Presidência	 Ministro-Relatar

(Of. n9 192/92)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Conselho da Justiça Federal

Diretoria-Geral

DESPANIOS

Processo n . 2697/92.
Esta Secretaria de Administraçao, considerando o conti

do no processo em epígrafe, resolveu considerar inexigivel de licita:
ção. nos termos do arr. 23, caput, do Decreto-lei n . 2300/86, a contra-
'cação, por seis meses, da firma MPS - informática S/C Ltda, para proce-
der alterações e adaptações no Sistema de Acompanhamento Processual -
SIAPRO, software desenvolvido por aquela empresa e instalado, dentre ou
tros, no Tribunal Regional Federal da 2 . Região e Seção Judiciária do
Rio de Janeiro, por CrS 489.000.000,00 (quatrocentos e oitenta e	 nove
milhões de cruzeiros), em valores estimativos.

Brasília-DF, 20 de novembro de 1992.
LAURINDA SALOMÃO SANTOS

Diretora da Secretaria de Administração

Ratifico a presente contratação de serviços, nos ter
mos da jczt..ficação acima, por atender aos requisitos legais.

Brasilia-DF, 20 de novembro de 1992.

ALCIDES DINIZ DA SILVA
(Of. s/n9)	 Diretor-Geral



OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

* Parte 1 - Sinalização Vertical - Cr$ 31.000,00
* Partes II e 111 - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização - Cr$ 20.000,00

Preços sujeitos a majoração sem aviso prévio, inclusas despesas com remessa.
Aquisições: Imprensa Nacional

SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasili- OF - CEP 70604-900 - Fone (061) 226-68121	
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JUSTIÇA FEDERAL

Diretoria do F“ro
PROCESSO N. 2382/92-SECAD
Em 25.11.92

Senhor Diretor do Foro,

Versa o presente processo sobre contratação do Servi
ço de Encomenda Expressa Nacional -SEDEX, junto à Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos - ECT; para esta Seção Judiciária.

Encaminhados os autos ao NUCOI, este, às fls. 19,opi
nou favoravelmente à contratação e anuiu com a minuta de contrato jr
elaborada pelo NUCAD (fls. 15/18).

Outrossim, considerando o disposto no inciso X e no
parágrafo único do artigo 22 do Decreto-Lei n. 2.300, de 21 de nevem
bro de 1986, reconheço a dispensa de licitação para contratação dos
serviços em referencia.

Assim sendo, submeto os autos à consideração de V.
Ex.. e sugiro que, salvo melhor juizo, seja ratificada a dispensa de
licitação bem como seja autorizada a emissão de empenho na modalidade

estimativa a favor da Empresa Brasileira de Correios c Telégrafos- ECT
devendo o respectivo ato de dispensa ser publicado no Diário Oficial
da União, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, nos termos do artigo
24 do Decreto-Lei no 2.300/86 e do artigo 7. do Decreto no 449/92.

Em 25 de novembro de 1992

LUIZ SERRANO DA SILVA
Diretor da Secretaria Administrativa

Ratifico a dispensa de licitação para contratação do
Serviço de Encomenda Expressa Nacional - SEDEX, junto ã Empresa Brasi
leira de Correios e Telégrafos - ECT, bem como autorizo a emissão de
nota de empenho na modalidade estimativa, a favor da mesma empresa.

Publique-se.
A Secretaria Administrativa para as devidas providen

LUCIANO FRANCO TOLENTINO AMARAL
Juiz Federal Diretor do Foro

(Of. n9 578/92)

cias.

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 Volumes I a VI — Coleção completa - Cr$ 553.000,00-

1991 01	 06Volumes	 a — Coleção completa - . Cr$ 530:000,00-
1992 — Volumes 01 a 08 - Cr$ 363.000,00

sujeito a majoração, sem aviso prévio , incluídas d6pesas com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidaS provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder'Executivo

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional
SIG — Quadra 6 lote 800 — . 70604-900 — Brasília-DF

Telefone: (061)226-6812



- ALVARÁS-NE 3191/0NPRou NRS 3931 A 3940/92
PESQUISA DE IIINfino

NIMERPLAN MInERADA0 E PESQUISA LAUR0 NIELLER LEDA, E OUTROS.
.ALVARA 3.931, 26-11-92 MIE Out/ORPM-DG 	  16.500

- ANEXO DA PORTARIA NR 772 DE 26/11/92
REDIFNADA0

.PORTARIA 722-5, 26-11-92 11F GM 	  16.477

- APL.:DACA° DE MULTA

	

16.490	 REGumENTA000
.RESEXIDCAO 80, 19-11-92 1138 FGTS 	  16.488

ARRovADAD
UTILILECAD DE afonos
FUNDO DE DEsEmvOLVIKENTo SOCIAL

.REsolliCAD 79, 19-11-92 DITIE FGTS 	  16.488

ARDA DE TERRA
UTILIDADE MOA
SERVIDA° ADMIKDTRATIVA

DAM - DEAVIcos DE ELETRICIDADES s/A.
.DEDRETO SELA MINERO, 27-11-92 ED F	   16.470

UTILIDADE MUDA
DERvIDAD ADMINISTRATIVA

CENTRAIS ELE/RICAS Do SUL Do ORAM. S/A ELDTRosuL.

	

16.479	 .DECRETO SCN /.NERO, 27-11-92 Ene 	  16.470

- ARMAS E MUNICOEs
VIDA - VIDILANCIA E	 URANCA SPC LTDA.

	16.471	 .1,0016114 704, 04-11-92 M MJ DPF/DEASP 	  16.477

- ARTIGO 3 CO DECRETO RR 74557 DE 12/09/74
NOVA REDAcAo

.DECRETO SEI Rumo, 27-11-92 EXEC 	  '16.469

Tor/PeNo
VEICULO DE TRANSDORTE

CENTRO DE EDUCAM TECNOLC9IA CA BANIA - (FAIE,
. poRTARIA 4.952, 25-11-92 SAI 	  16.471

In poRTACAD DE DAM
mov-PAPEL confuto DE RAPEIS LTDA.

.410 DEDLARATORlo 46, 16-11-92 111 SARFARF 	  16.481

41.130RIEACAD PARA FuoclouVIENTo
DURO: DE CISCO. DooLoGIcAs

FACULDADES INTEGRADAS 	 TENDE -
.DECRETO SEX NUMERO, 27 411-92 EXEC 	  16.470

.REDOLUCAO 82, 19-11-92 JIM EGTs 	

- AGENCEA DA REcnTA FEDERAL - CIASSE 1C1
INDTALACAD
.PORTARIA 1.591, 27-11-92 Ni sio 	  16.480

- AGENTES FINANCEIROS
REGMMENTAcAo

•OONSTETUIDA0
NAmurEmcAo DE DREDD/fc:AnENTo

- ALTERACAD
QUADRO DE DETALNAIIENTO DA DESPESA

ESCOLA TECI:IDA FEDERAL DE ouRo ERETO.
. poRTARIA 146, 27-11-92 MEDE DE 	  16.486

QUADRO DE . DETALmeNTO DA DESPESA
FUNDADA° DE ASSISTENCO AO EsTIRONTE.

.PORTARIA 145, 27-11-92 MEDE SE 	  16.465

VALOR-LDNITE
CHEQUES TRoalcoS NAS SESSOES
SERVIDO DE coNDENSAC/4/ DE -XEQUES E ouTRoS PAPEIS

.CARTA CIRCULAR 2.336, 25-11-92 NE BACELA 	  16.485

QUADRO DE DETALEAmENTO DA DESPESA
num coaRAL Co BRADO.

.PORTARDA 
720, 

27-11-92 /O DAG 	

QUADRO DE DETALFIANENTO DA DESPESA
MI:Usrailo DA EDUCADA°.

.PORTARIA 20, 26-11-92 DOM GR 	

olooRO DE DDTALIONENTO CA DESPESA
SUPERINTENDENCIA DA Xoto FRANCA DE MANAUS -

.DORTARIA 26, 27-11-92 MIRE SAG 	  16.503

QUADRO DE DETALootENTO DA DESPESA
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

.PORTARIA 27, 27-11-92 TIRE SAG 	  16.503

QUADRO DE OETALMAKENTO DA DESPESA
.PORTARIA 147, 27-11-92 PEDE SE 	  16.486

QUADRO DE DETALHANDO° DA DESPESA
NINIDTERm Do TRAIO..

.RoRTARDA 19, 26-11-S2 DEPLAN Gn 	  16.471

IRD
BEBIDAS
.19sTR. NOM. 126, 27-1143 Eu SRF 	  16.479

Pmo BÁSICO DE DIDTRIBUICAO DE CANAL DE RADIODINSED SONORA VI FREDDIENcIA MODULADA
.PoRTAR1A 26, 26-11-92 50 GM 	  16.494

QUADRO DE DETAuRNENTO DA DURES/.
nousTERn DE MIM E ENERGIA.

.PORTARIA 18, 26-11-92 DEFRAN Gn 	

NTER-COM - sIDTEMAS DE sEsuRANCA LTDA.
.1ORTARIA 787, 25-11-92 MJ SPF/DEADR 	  16.477

CURSO DE CAMARO FLORESTAL
uNIA0 Dos [va gos DE Eram SUPERIOR Do comIESIADD - sc.

16.471	 .DECRETO SEM NUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.469
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ÍNDICE DE NORMAS
:222;g'	 7	,  gçC2-i%	

nitits/ER10 D”ERovALITICA

.DESPACHO, DEPV, 24-11-92 	
 122

r

EXECUTIVO

.DECRETO SEM NIOIER0, 27-11-92 	  16.461
SECRETO SEM Nunf RO, 27-11-92 	  16.462

.DECRETO Do MINERO, 27-11-92 	  16.464
DECRETO DEO NuDERO, 27-11-92 	  16.464

.DECRETO sul NunER0, 27-11-52 	  16.465

.DECRETO sai NUMERO, 27-11-92 	  16.466
DECRETE SEI NIDIERO, 27-11 .92 	  16.467

.0005110 SEI NunERO, 27-11-92 	  16.467

.DECRETE IDO Mulako, 27-11-92 	  16.658

.1OcRET0 559 NUMERO, 27-11-92 	  16.469

.DECRETO SEM NUMERO, 27-11-92 	  16.469

.DECRETO SM TOLERO, 27-11-92 	  16.470
.DECRETO SEM mumER0, 27-11-92 	  16.470
.DECERTO IDO NUMERO, 27-11-92 	  16.470
.DECRETO sEn munERO, 27-11-92 	  16.470

PREDIDENcm DA REPUBLICA

.MENSAGEm 768, 27-11-92 	  16.471

DECRETARIA DE PLANEJNIENTO, oRCAMEMTO
E cOORDENADAD

DECRETARIA DE ADmonsTRAODO FEDERAL

.DESPACHO, low, 13-11-92 	  16.072

.DEs pAcmo, Der, 24-11 .92 	  16.t,723

..DESPACHO, DRN, 26-11-92 	  16.473
.DESPACHO, DAR, 26-11-92 	

 :1.t.tP1.PORTARIA 4.952, 25-11-92 	  16.471
.110510060 18, Q, 26-11-92 	  16.471
PORTARIA 19, on, 26-11-92 	

.POETARIA 20, CO, 26-11-92 	

MINISTERIO DA JUST.

.PORTARIA 704, sp F/DEASP, 04-11-92 	  16.477

.PORTARIA 787, sPF/DEASP, 25-11-92 	  16.477

.PORTARIA 4.258, SODOLOI, 25-11-92 	

MINISTERlo DA NARINMA

.DESPACHO, IR" 26-11-92

	

	  16.477

MINISTER. DO EXERCITO

.DESPACHO, am, 25-11-92

	

	  16.477

MINISTÉRIO DA FAzENDA

.Aro DECLARATORM 46, DRRF/ERF, 16-11-92 	  16.481

.410 9EDLARAT0R10 101, DRF, 27-11-92 	  16.480
.470 DEcuRATORIO 170, SRF/COSIT, 27-11-92 	  16.480
.ATO DECLARATomo 359, sRP/COANA, 25-11 .92 	  16.480
.ATO DECLARATORD0 360, SRF/COANA, 25-11-92 	  16.480
.GATA CIRCULAR 2.336, MIEN, 25-11-92 	  16.4135
.DESPAC/10, PAcfm, 05-11-92 	  16.485
.DESPACHO, SAG/cGS8, 27-11-92 	  16.479
ANDER. IODO. 120-5, SRP, 19-11 .92 	  16.480
.16510. RODO. 126, SEI, 27-11-92 	  16.479
.PORTARIA 229-O, DRRF/1RP, 16-11-92 	  16.480
.PORTARIA 597, tom, 27-11-92 	  16.481
.PORTARIA 722-O, 00, 26-11-92 	  16.477
.PORTARIA 738, sAG, 27-11-92 	  16.479
.PORTARIA 1.591, SIO, 27-11-92 	  16.480

nINISTEM DA EDUCADA° E DESPORTO

.DESPACNo, IHRI, • 3-11-92 	  	  16.487

.PORTARIA 145, IR, 27-11-92 	

.10010010 146, SE, 27-11-92 	 	 	  1!:2!

nINISTERID DO 'RADA.

.PORTARIA 13, 9RD/sC, 06-11-92 	
.RESoLuCAO 79, FGTS, 19-11-92
.REsoLuCA0 80, Fm, 19-11-92
.RESoLuDAD 81, 0095, 19-11-92
.REsoll1c40 82, FGTS, 19-11-92
.REsoLUCAO DO, FGTS, 19-11-92 	

nousTERI° DA PREVI:ONDE,. socIAL.

.DESPACHO, INDD/DAP, 01-09-92 	  16.433

.DESPACNO, nos/SEES, 20-11-92 	  16.453

.DESPAclio, INSS/DOO, 27-11-92 	  16.494

.RoRTARIA 545-1, Dm, 25-11-92 	  16.493

111141sTERIO DAS collEINUADDED

.PoRTARIA 26, GI, 26-11-92 	  16.494

MINISTÉRIO DA,,árl%NW,, Do colono° E

.ATO, SEI, 23-11-92 	  16.496

.490, spi, 25-11-92 	  16.496

.RoRTARIA 7, G11, 26-11-92 	  16.496

MINISTER/O DE MINAS E ENERGIA

.ALIARA 3.931, 901/010:1-04, 26-11-92 	  16.500

.DESPACHO, 5191/DOPM, 26-11-92 	  16.503
ME0000 1, 00110-84, 27-11-92 	  16.497
.RDIAcAo 2, IDOE/DA, 27-11-92 	  16.497
.RELACAO 5, DORME/PR, 18-11-92 	  16.499
.RELACAO 6, 611M/ONPII-DO, 27-11-92 	  16.601
.RELACA0 379, SMII/DNEN-DG, 26-11-92 	  16.502
.RELACAO 380, SMN/DMPM-co, 27-11-92 	  16.502
.RELCAD 351, SMN/DNEN-DG, 27-11-92 	  16.502

NINIDTERIO DO BEI-ESTAR SOCIAL

.DESPACHO, L8A/PREn, 27411-92  •	  16.503

MINISTÉRIO DA 11:DEGRADA° REGIONAL

.1%2171';.	 	 	 12::2

MINISTÉRIO DO NEM AMBIENTE

.PORTARIA 1, I81JIA/SUPES-PE, 25-11-92 	
 12:1t	.PORTINHA 127, IRARA/PAESI, 26-11.92

TRIBUNAL DD Caros DA 121140

.ATA 41, 20, 12-11-512 	  16.504

SUSEREDR TRIBUNAL DE JUDIOU

.DESPACHO, CIF/DG, 20-11-92 	  16.509

JuSTICA FEDERAL

.DESPACHO, Mo, 25-11-92 	  16.510

16.493
	  16.488
	  16.480

16.489
16.450
16.492

ÍNDICE POR ASSUNTO
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CURSO DE GEOGRAFIA
FACULDADES INTEGRADAS RIOPRETENSE - SP.

.DECRETOUR NUMERO, 27.11-92 EXEC 	  16.470

.":Tál"r1%Pt:CrElr"C""'""
	 OUTROS

LEANDRO E ASSOCIADOS CORRETORA DE [MOIO LEDA, E 0111505.
.DESPACHO, 05-11-92 NI BACEN 	  16.485

- BAAN TAILANDE, E OUTROS
CALCULO
IMPOSTO DE IMPORTACAO
TAXA DE CAEM
.970 DEC ..RIO 170, 27-11-92 Nf 505/00511 	  16.4E0

BEBIDAS
ALTERACAO
IPI

.111512. IONI. 126, 27.1/-92 Mi SAI 	  16.479

- CALMO
IMPOSTO DE IMPORTACH,
TAXA DE CAPHIO
RAPO TAILANDES	 OUTRO

.ATO DECLARAT01110 170, 27-11-92 MI SAI/COSIA 	  16.450
- CAPITAL NINHO EXIGIDO

ENTIDADES INTERESSADAS
EXPLORACAO DE SERVICO DE RADIODIIUSA0

.PORTARIA 27, 27-11-92 112 G11 	  16.495

- CARGOS EM MISSA° E fUNCOES DE CONFIANCA
TRANSFORMA.

PIM. DO ARARA..
.DECRETO55/1 NUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.461

- INUMES TROEMOS NAS SESSOES
SERMO DE 6011PEMSACAO DE CNECAIES E OLHOS PAPEIS
ALTERACAO
VAIAR-LIMITE

.CARTA CIRCULAR 2.336, 25-11-92 Mi ILACEN 	  16.455

- CLASSIFICACAO DE PRCKRAMAS PARA CIN. E 79
005T3RIAS-11.1 500J/001 1015 4258 A 4291/92

FIAM C., E COTROS.
SCREEN GEMS COLIAIBIA P/CTURES OF BRASIL, E OUTROS.

.P05165/0 4.255, 25 .11-92 114 5002/1101 	  16.475

- WICESSA0 DE LAVRA
CARBONIFERA PALERNO LUA, E 'NITROS.

.5E4)0A0 379, 26.11-92 1165 5551/00511 . 1,0 	  16.502

NUCLEMON 915550-OUIMICA LTD*, E OUTROS.
.RELACAO 1, 27-11-92 ME DI1ME-BA 	  16.467

"..STITUICAO
MANUTENCAO OE CREDENC/AMENAO
AGENTES FINANCEIROS
REGULAMENTACAO

.RESOLUCAD 02, 19-11-92 MU FGTS 	  16.450

CONTRATACAO
VEICULO DE TRANSPORTE
AUTORIAACAO

CENTRO DE EDUCACAO TECNOLOGIA CA BANIA - CENTEC.
.PORTARIA 4.952, 25-11-92 GF 	  16.471

- CREDITO ESPECIAL
MEMENTO FISCAL DA UNIU,

HINISTERIO DOS TRANSPORTES E DAS CCHUNICACCKS.
.DECRETO SE/ NUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.465

- CREDITO SUPLEMENTAR
INCAMENTOS DA UNIA°

COMISSO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR.
.DECRETO SM NUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.465

MOMENTOS DA 1211A0
/UNISTE. DA 600110M/A, 9A20DA E PLANEJAMENTO.

.DECRETO SEN NUMERO, 27.11-92 EXEC 	  16.462

',AUMENTOS DA UNIA0
61111510010 OA EDUCACAO.

.DECRETO SM NUMERO, 27.11-92 EXEC 	  16.467

ORCAMENTO FISCAL DA MURO
IIINISTERID DA ECONOMIA, 532ENDA E PLANEJAMENTO.

.DECRETO SEM 11.1.110, 27-11-92 EXEC 	  16.467

MOMENTOS DA MIO
MINISTERIO DA AC. SOCIAL.

.5E05E10 SEM NUNERO, 27-11-92 EXEC 	  16.468

ORCAMENTO FISCAL DA UNI.
MEMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNAU,

MINISTER. DA SAUDE.
FUNDO NACIONAL DE SAUDE E DO TRABAU10.

.DECRETO SEM NUNERO, 27-11-92 EXEC 	  16.464
ORCAMENTO FISCAL OA UNTO

MIKSTER. DOS TRANSPORTES E DAS CONUN.COES.
.DECRETO SER NMEAO, 27.11-92 EXEC 	  16.464

- CURSO DE 01010165 INOLOGICAS
AUTORIZACAO PACA FUNCIONAMENTO

FACULDADES INTEGRADAS R1OPRETENSE - SP.
.5605510 SEM /MERO, 27-11-92 EXCC 	  16.470

- CURSO DE EM.SR/A F.ESTAL
AlifORIEACAO PARA FUNCIONANDITO

.IA0 DOS CENTROS DE ENSINO SUPERIOR DO CONTEM. - SC.
.DECRETO SEM 1.11540, 27-11- 02 EXEC 	  16.469

- CURSO DE GEOGRAFIA
AUTORIZACAO PARA iUNCIMMENTO

FACULDADES INTEGRADAS 1OPRETENSE SP.
.DECRETO SEM NUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.470

- DEFERIMENTO
SOLICITACAO
TOLERAliCIA DE IDADE

• CELIO LOPES DE JESUS, E OUTROS.
.DESPACHO, 25-11-92 MUI 464 	  16.477

- DESPACHOS-NAER/DEPV
RATIF/CACAO
DISPENSA DE UCITACAO

PARQUE DE IHTERIAL AERONÁUTICO DO GALE., E OUTROS.
.DESPACHO, 24-11-92 MAER DE. 	  16.483

- DESPACHOS-Mi/EU.
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO - E OUTROS

LEANDRO E ASSOCIADOS CORRETORA DE CAMBIO LEDA, E DNOS.
.DESPAGO, 05.11-92 119 BAC. 	  16.485

DESPACHOS-ME/110/1
RATIFICACAO	 •
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
.DESPA., 26.11-92 MN IPON 	  16.477

- DESPACHOS-INPS INSS/SEES
RATIFICACAO
INE4101BILIDADE DE LICITACAO

EMPRESA ELEVADORES SOUNDLER CO BRASIL 3/A, E OUTROS.
.DESPACNO, 20-11-92 MAS INSSISEES 	  16.493

- DISPENSA DE LICITACAO
DESPACNOS.ER/DEPV
RATIFICACAO

PARQUE DE MATERIAL AERONÁUTICO DO GALF.A0, E OUTROS.
.DESPACNO, 24-11-92 MOER DEPV 	  16.458

RATIFICACAO
INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPECIAIS.

.DESPACHO, 25-11-92 MOER DEPV 	  16.488

RATIFICACAO
P.. DISTRIBUI	 S/A.

.DESPACI10,	
DORA

 27-11-92 ABES ./PRESI 	  16.503

RATIFICACAO
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT.

.DESPACHO, 25-11-92 .19 FORO 	  16.510

E
- ENCAMINHAMENTO DE wocucoEs

JULGAMENTO
MANDADO DE SEGURANCA

765, 27-11-92 PR 	  16.471
- 017100125 INTERESSADAS

EXPLORACAO DE SERV. DE RADIODIEUSA0
CAPITAL UNIS, .16100

.PORTARIA 27, 27-11-92 11C 	 16.495

- ESCRITO. REGIONAL DO IB.
POSTO DE CORRO. E FISCALIZACAO DE MITO.
TRANSFORNACAO

.PORTARIA 127, 26-11-92 AMA IBANA/PRESI. 	 	 16.504

- EXECUCAO ORCANIXIKAU 00 .ERNO FEDERAL
.PORTARIA 597, 27-11-92 5F DM 	  16.451

- EXPLORACAO DE SERVICO DE RADIODUUS.
CAPITAL MINI% EXIGIDO
ENTIDADES INTERESSADAS

.PORTARIA 27, 27-11-92 11C GM 	  16.495

EXPRESSO.ETARIA DA LIFIR OLARIA
.ATO 603.0101110 101, 27-11-92 Ni SRF 	  16.450

- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
APROVACAO
UTILIAACAO DE RECURSOS

.RESOLUCAO 79, 19-11-92 MN IGTS 	  16.488

• NABILITACAO
TRANSPORTE DE MRCAGGRIAS
REVOGACAO

TRANSPORTADORA CORTES LTDA.
.ATO DECURATORIO 359, 25-11-92 MF SRF/CCIANA 	  16.450

TRANSPORTE RODOVIARIO DE MERCADORIAS
REVI:CACA',

TRANSPORTES CARPA. LTDA.
.010 DECLARATORIO 360, 25-11-92 NE SU/COANA 	  16.450

- IMPORTACAO
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS
PECAS DE REPOSICAO PARA INNUTENCÁO
PECAS E COMPONENTES

CALCADOS SANTA RITA 3/A, E OUTROS.
.990, 25-11-92 MICT 551 	  16.496

MAQUINAS E EMPNIENTOS NOVOS
PECAS CE REPOMAO PARA MANUTENCAO
MATERNAS-PRIMAS DE PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS

CELULOSE RIO-BRASILEIRA 3/A, E OUTROS.
.010, 23-11-92 11101 SPI 	  16.496

- IMPORTACAO DE PAPEL
AUTORIAACAO

NOVAPAPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA.
.010 5E0005010510 46, 16.11-52 Ni 3389/841 	  16.481

- IMPOSTO DE IMPORTACAO
TAXA DE CAMBIO
BANI TAILENDES - E OUTROS
CALCULO
.060 6E142R059. 170, 27.11-92 111 5111/COSIA 	  16.480

INEXIGIINLIDADE DE LICITACAO
DESPACHOS-NA/IP.
RATIFICACAO

.DESPACHD, 26-11-92 118 TOM 	  16.477

RATIFICAM
SOVEREIGN SOCIENTIM CONPUTE” ASTENS.

.DESPACHO, 25-11-12 MEDE UIPR 	  16.487
RATIFICACAO

K-TESA TELECOM. S/C LTDA.
A. TELECOM. LTDA.

.DESPACHO, 27-11-92 MI SAG/CGSG 	  16.479

DESPACHOS-MPB INSS/SEES
RATIFICACAO

EMPRESA ELEVADORES SCMINDLER DO BRASIL S/A, E OUTROS.
.DESPACHO, 20-11-92 NOS 1955/5554 	  16.493

RATUICACAo
057 0/0, 91 TORA LOA.

INSS/DAP 	  16.493

RATIFICACAO
COUVETAI SOVEIS G EGUIPAMENTOS LTDA.

.DESPACHO, 27-11-92 593 INSS/SEDE 	  16.494

RATIFICACAO
1IPS - INFORMÁTICA S/C LTDA.

.DESFRUO, 20-11-92 STJ CJF/D4 	  16.502

- INSTALACAO
ACERCA DA RECEITA FEDERAL - CLASSE 'C'

.PORTARIA 1.591, 27-11-92 Ni SEI 	  16m0

- INSUBSIST.TE
CORTARIAS NRS 4 E 5 DE 19/11.2

-PORTARIA 7, 26-11-92 MICA 08 	  16.496

- INTERVALO P.A ALMENTACAO E REPOJSO
PORTARIAS-6AB 000/60 ARS 13 A 21/92
REEDUCO

MEROS MOUSTRIAL DE PLÁSTICOS LEDA, E OUTROS.
.PORTARIA 13, 06-11-92 AO MT/SC 	  16.493

BEBIDAS
ALTERACAO

.1119111. NOM. 126, 27-11-92 51 SRi 	  16.479
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- JULGAMENTO
MANDADO DE SEMIRANCA
ENCAMINHANENTO DE INFORMACOES
.1104.601 768, 27-11-92 PR 	  16.471

- AJADACO DE SE.ANCE
ENCANAMENTO DE INFORMACOES
JULGAMENTO
.11016.01 768, 27-11-92 PR 	  16.471

- NAMUTENCAO DE CREDENCIAMENTO
AGENTES FINANCEIROS
REGULAMENTAM
CONSTEIVICAO

CMIAB.
.RESOLUDA0 82, 19-11-92 EM PAIS 	  16.490

- MAQUINAS E EQUIPAMENTOS POVOS
PECAS DE REPOS/CAO PARA NANUTENCAO
PECAS E COMPONENTE*
IMPOETACAO

CALCADOS SANTA RITA 5., E OUTROS.
.ATO, 25-11-92 11117 SP/ 	  16.496

PECAS DE REPOS!. PARA MANUTENCÁD
.TERIAS-PAIRAS DE PRODUTOS INTERNEDIANIOS
IMPORTAI.

CELULOSE TIPO-BRASILEIRA S/A, E OUTROS.
.A70, 23-11-92 MIXT SAI 	  16.496

- .TERIAS-PRI/IAS DE PRODUTOS MTERNEDIARIOS
IMPORTA[.
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS
PECAS DE REPOSICAO PARA MANUTENCAO

CELULOSE NIOBRALEHM	 OU3/A, E OUTROS.
.010, 23-11-92 MICT U SPI 	  16.496

- NOVA REDACAO
ARTIGO 3 DO DECRETO AR 74557 DE 12/09/74

.DECRETO Sal NUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.469

- .RIXENTO DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNIA0
CREDITO SUPLEMENTAR
CEMENTO FISCAL DA UNI.

HINISTERIO DA SAUDE.
FUNDO NACIONAL DE MUDE E D3 TRABALHO.

.DECRETO SEM 101100, 27-11-92 MEC 	  16.436

- DEMENTO FISCAL DA UNIA0
CREDITO SUPLEMENTAR

NINISTERIO DOS TRANSPORTES E DAS CCOUNICACOES.
.D00/1010 SEM MERO, 27-11-92 EXEC 	  16.464

CEEDITO SUPLEMENTAR
PUNISTE. DA F.O., FAZENDA E PLINEJANENTO.

.DECRETO SEM NUMERO, 27-11-92 MEC 	  16.467

CREDITO ESPECIAL
MINISTER. DOS TRANSINDATES E DAS OCOUNICADDES.

.DECRETO DEM MERO, 27-11-92 EXEC 	  16.465

ORCAMOLTO DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNI.
CREDITO SUPLEMENTAR

MINISTERIO DA 5/008.
FUNDO NÁCIPIAL DE SAUDE E DO TROA..

.DECRETO SEM .MERO, 27-11-92 EXEC 	  16.464

CALGYIENTOS DA MIA0
CREDITO SUPLEMENTAR

MISSA° NACICIUL DE EMERGIA
anatrro DOO .ERO, 27-17-92 0051 	  16.466

CREDITO
11011870010 PA EC0.11A, FAZENDA E PLANEJAMENTO.

.DECRETO SEM NUM., 27-11-92 EXEC 	  16.462

CREDITO .LEMENTAX
MINISTIRIO DA EDUCADA°.

.DECRETO SEM IÁNKRO, 27-11-92 EXEC 	  16.467

CREDITO SUPLEMENTAR
UNISTE. CO ACAO SOCIAL.

.DECRETO SIM NUMERO, 27-11-92 FIEI 	  16.465

- PECAS DE REPOSICAO PARA MANLITENCAO
PECAS E CONPOILENTES
IPIPOATAIA0
.70I105 E .IPAIENTOS NOVOS

MIADOS SANTA RITA 3/A, E OUTROS.
.A., 25-11-92 111. SPE 	  16.496

MATERIAS-PRINAS DE PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS
IEPORTACÁO
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NOVOS

CELULOSE /111.0BRASILEIU S/A, E OUTROS.
.600, 23-11-92 NICE SAI 	  16.496

- PECAS E .PONENTES
INPORTÁCAO
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS TONS
PECAS DE REMI. PARA MANUTINDA0

CALCADOS SANTA R/TA 5/A, E OUTROS.
.ATO, 25-11-92 MICT 511 	  16.496

'1:1'171C07
RIO SA0 1, 511- E SEUS AFLUENTES, E NITROS.

.PORTARIA 1, 25-11-92 IRIA 11.11A/SUPES •PE 	  16.504

- PESQUISA DE 111.0110
RELACOES•MME .E/EA NES 2 A 9/92

JOSE AMER. MASCARDINAS SINOES, E OUTROS.
.RELACAO 2, 27-1142 AME IMINE/SA 	  16.077

CIA. IdDROMMÉRAL CO OESTE CATARINENSE NIDPAESTE, E OUTROS.
.REUNO 380, 27.1-92 MIE SAN/NEM-DG 	  16.502

CARKNIFERA FETROPGUTANA S/A, E OUTROS.
.ULACAO 351, 27-11-92 MIE 9111/0.1-DO 	  16.502

JOSIIE ALVES DA 53100, E OUTROS.
.ACACAO 6, 27-11-92 MIE ./0101-10 	  16.501

CALCE. CRISTO REI LIDA, E OUTROS.
.RELACAO 5, 16-11-90 ME M[/PR 	  16.499

ALUAM-19E	 IRAS 3937 A 3940.2
IIINUIPLAN -	 E PESQUISA LAURO NULLER LEDA, E 0371.6.

.ALVAR 3.931, 26-11-92 IMF 6111/1000-D6- 	  76.5110

- LES..
.DESPACHO, 26-11-92 SOF DPI 	  16.473

.DESPACHO, 24-11-92 SAI DM	  16.472

.0E5/ACHO, 13-11-92 SAI 071 	  16.472

.DESPACAD, 26-11-92 SAF UM 	  16.473

PLÁ10 BÁSICO DE DISTRIBUI. DE CANAL DE RADIODIFUSA0 SONORA EM FREQUENCIA MOIAM
ALTERACAO

.PORTARIA 26, 26-11-92 AC GA 	  16.494

- PORTAM, NRS 4 E 5 DE 19/11/92
INSUBSISTENTE
.PORTARIA 7, 26-11-92 MICT W 	  16.496

- PORTARIAS-El SDC.1/1.3 NES 4258 A 4291/52
CLASSIFICACAO DE P.UNAS PARA CINEMA E TV

FURTA C., E OUTROS.
SCREM GEMS COLUPDIA PICTUDES OF BRASIL, E OUTROS.

.PORTARIA 4.258, 25-11-52 MJ SOCl/OCI 	  16.475

- PORTARIAS-PIT5 0R1/S0 ARS 13 A 21/92
REDUDA0
INTERVALO PARA ALIMENTAI. E REPOUSO

AIOS INDUSTRIAL DE PLÁSTICOS LIDA, E OUTROS.
.PORTARIA 13, 06-11-92 ME DRT/SC 	  16.493

- POSTO DE CONTROLE E FISCALIZACAO DE VITORIA
TRANSFORAACAO
ESCRITOR. REGIONAL DO IBANA

.PORTARIA 127, 26-11-92 EMA IDA/IA/PRES, 	  16.504

- PRO111.0
PESCA

RIO SA0 FRANCISCO E SEUS AFLUENTES, E NITROS.
...ATARIA 1, 25-11-92 MANA IBANA/SUPES-PE 	  16.504

- QUADRO DE DETAIMANENTO DA DESPESA

ESCOLA TECNICA FEDERAL DE OURO PRETO.
.PORTARIA 146, 27-11-92 MEDE SE 	  16.466

ALTERA..
BANCO CENTRAL DO BRASIL.

.PORTARIA 733, 27-11-92 110 SAG

.""TIV=RI 	 -11-92..
.P

	
2

R20 DA E
26-71-92 SEPI. Cl

ALTERAI.
SECRETA. CO DESENVOLVI/ENIO REGIONAL.

.PORTARIA 27, 27-11-92 MIRE SAG 	  16.503

ALTERAI.
SUPERIAENDENCIA DA I$15 AN DE UNAU, -

.PORTARIA 26, 27-11-92 MIRE SAG 	  16.503

ALTERAI.
.PORTARIA 147, 27-11-92 TECE SE 	

	
16..6

ALTEIO.
FUNDAI. D.SSISTENCIA AO ESTUDANTE.

.PORTARIA 145, 27-11-92 MEDE SE 	
	

16.485

ALTERA.°
MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA.

.PORTARIA 10, 26-11-92 SEPIAN 611
	

16.471

ALTERA[.
MINISTÉRIO

.PORTARIA 19, 26-71.2 SEP. GPI
	

16.471

- RATIPICACAO
DISPENSA DE LID/TACAD
DESPACHOS-DO

PAD. DE MATERIAL AFROPMUTIDO CO GALEM, E OUTROS.
.DESPACI0, 24-11-92 TER DO. 	  16.488

INEXISIDILIDADE DE LICITADA°
DESPA0103-191/..
A.A., 26-11-92 AM 1061 	

INEOGIBILIDADE DE LICITACAO
.EREIGN SOCIENTIFIC ...ER SYSTEMS.

.DESPACHO, 25-11-92 MEDE UFPR 	  16.487

INEXIGIGILID. DE LICITADA°
DESPACHOS-MS INSS/SEES

EMPRESA ELEVADORESSCIIINDLER CO BRASIL S/A, OUT S.
.DESPACHO, 20-11-92	 INSS/SEES 	  16.493

DISPENSA DE LICITA[.
INSTITUTO DIC/011AL DE PESQUISAS ESPECIAIS.

.DESPACIO, 25-11-92 TER DEPD 	  16.078

»EXIGIBILIDADE DE LICITAI.
K-TEU TELE.. S/C LTDA.
ALMA TELE.. LTDA.

.DESPALHO, 27-11-52 110 SAG/CGSG 	  16.479

DISPENSA DE LICITACAO
PETROORAS DISTRIBUIDORA S/A.

.DESPACHO, 27-11-92 P.ES LBA/PRESI 	  15.503

MEXIGIBILIDADE DE LICITAI.
MC CONSTRVIORA LTDA.

.DESUNHO, 01-09-92 RPS IASS/DAP 	  16.493

INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
COLD/U.71 MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA.

.DESPACHO, 27-11-92 MPS INSS/SEPE 	
	

16.4.

DISPENSA DE LICITADA°
EMPRESA BRASILEIAA DE CORREIOS E TELEGRAVOS - EU.

.DESPACHO, 25-11-92 JF FORO 	  16.510

INEXIGISILIDADE DE LICITACÁO

.DESPAMIO, 20-11-92 $02
APS - MFO.ATICA S/C LTDA.	

16.509

REDUCAO
MERO. PARA ALHEEI,. E REPOUSO
PORTARIAS-108 MT/SC IS 13 A 27/92

AMOS INGESTUAL DE PLASTIC. LIDA, E MUROS.
.PORTARIA 13, 06-11-92 AM DRT/SC 	  16.493

REGULAMENTAMO
APL/CACAO DE MULTA

.RESOLUCAO 80, 19-11-92 KM 06T5
	

16.465

CONSTITUICAO
IMPRITENCAO	 CREDENCI.0170
.MIES FINANCEIROS

.RE.I.KAO 62, 19-11-92 AM 161S 	
	

16.400

-	 DANEM MS 2 A 9/92
PE.ISA DE MINEM

JOSE ALSERTO NASCAREMILAS SIDOES, E OUTROS.
.RELA[.2, 27-11-52 ME DANE/64 	  16.497

16.479

16.471

16.477
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- RENCLICACAO

.PORTARIA 229-E, 16-11-92 HF SERFCRF 	  16.480

- RESOLUCAO NR 72 DE 09/07/92
SUDISTITINCAO

.RESOLUCAO 83, 19-11-92 In FGTS 	  16.492

°E "'E"'SUBSTINICAO

.RESOLUCAO 81, 19-11-92 MT° FGTS 	  16..489

- RETIFICACAD
.INSTR. NORM. 120-0, 19-11-92 119 SRF 	  16.463

.DESPACHO, 26-11-92 NME SLC/OMPM 	  16.503

ANEXO DA PORTARIA NE 772 DE 26/11/92
.PORTARIA 722-5, 26-11-92 MF 	  16.477

.PORTARIA 545-5, 25-11-92 EPS GR 	  16.493

ENASILICCAO
TRANSPORTE DE MERCADORIAS

TRANSPORTADORA CORTES LTDA.
.ATO DECLARATOR/O 359, 25-11-92 MF SEF/COANA 	  16.480

HABILITADA°
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MERCADORIAS

TRANSPORTES CARVALHO LTDA.
.ATO DECLARATORIO 360, 25-11-92 MF SRF/COANA 	  16.480

- 5E09100 DE CCRPENSACAD DE CHEQUES E OUTROS PAPEIS
ALTERACAO
VALOR-LIMITE
CHEGUES TROCADOS NAS RESSOES

.CARTA CIRCULAR 2.336, 3-11-52 /11 GACEN 	  16.485

- SERVIDA0 ADNINISTNATIVA
ARFA DE TERRA
UTILIDADE PUBLICA

CAIUA - SERMOS DE ELETRICIDADES 5/A.
.DECRETO SEI !MERO, 27-1142 EXEC 	  16.470

ARFA DE TERRA
UTILIDADE PUBLICA

CENTRAIS ELETRICAS DO SUL DO BRASIL S/A - ELETROSUL.
.DECRETO SEM LIUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.470

"NC. 2;,"teii-42 TN 20	  16.504

- SOLLCITACAO
.80.ANCIA DE IDADE
REFERIMENTO

CEEI° LOPES DE JESUS, E OUTROS.
.DESPACHO, 2541-92 NFY 6N 	  16.477

- SUBSTITUICAO
RESOLUCAD ER 72 DE 09/07/92

.RESOLUCAO 83, 1911-92 1178 FGTS 	  16.492

RESOLUCAO NE 73 DE 09/137/92
.0.ESOL0CA0 81, 19-11-92 1118 FGTS 	  16.489

SUSPENSAO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR
ENPRESA PROJETRANSITO COMERCIO DE SEMAFOROS E PLACAS DE SINALITACAO.

.PORTARIA 586, 25-11-92 MEDE FMTN 	  16.488

- TAXA DE CAMBIO
eir. TâILANDES - E OUTROS

IMPOSTO DE IMPORTACAO
.ATO DECLARATORIO 170, 27-11-92 117 SRF/COSIT 	  16.460

TOLERANCIA DE IDADE
DEFERIMENTO
SOLICITACAO

LEU° LOPES DE JESUS, E OUTROS.
.DESPACHO, 25-11-92 MEX GN 	  16.477

- TFLENSFORMACAD
CARGOS EM .155E0 E RUNCOES DE CONFIANDA

MINISTERIO DO TRABALHO.
.DECRETO SEM NUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.461

ESCR/TORC REGIONAL DO /DAM
POSTO DE CONTROLE E FISCALIZACAO DE VITORIA

.PORTARIA 127, 26-11-92 NU IBRIA/PRESI 	  16.504

- TRANSPORTE DE MERCADORIAS
REVOGACAO
HABIL/TECA°

TRANSPORTADORA CORTES LTDA.
.ATO DECLARATORIO 359, 25-11-92 Mi SRE/COANA 	  16.480

- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MERCADORIAS
REVCOACAO
HABILITACAO

TRANSPORTES CARVALHO LTDA.
.ATO DECLARATORIO 360, 25-11-92 MF SRF/CONDA 	  16.480

- UTILIDADE PUOLICA
SERVIDAO ADMINISTRATIVA
ARFA DE TERRA

CENTRAIS ELETRICAS CO SUL DO BRASIL 5/A - ELETROSUL.
.DECRETO SEM MERO, 27-11-92 EXEC 	  16.470

SERVIDA° ADMINISTRATIVA
ARFA DE TERRA

CALVA - SERVIDOS DE ELETRICIDADES 5/6.
.DECRETO SEM NUMERO, 27-11-92 EXEC 	  16.470

- UTILIZACAO DE RECURSOS
FINDO DE DESENVOLVIMENTO SOUAL
APROVACAO

.RESOLUCAO 79, 19-11-92 995 FGTS 	  16.03

- VALORCIRITE
CHEGUES TROCADOS MAS RESSOES
SERVIDO DE COMPENSACAO DE CHEQUES E CORPOS PAPEIS
ENDERECE°

.CARTA CIRCULAR 2.336, 25-11-92 MF BACEN 	  16.485

"2,;..̀,'22""P"'
CONTRATACAO

CENTRO DE EDUCACAO TECNODWIA CA BANIA - cunEc.
.PORTARIA 4.952, 25-11-9261F 	  16.471
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" Sde ata
~44 cot 0044 44 data
de uca Aui&e.,4 sÃo,

PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL •

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções I, II e III

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercic i, das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção Ineclitoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 184 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

SIG — Q. 06, Loie 800 — CEP 706044-900 — Fone:10611321-5566 Brastlia — Distrito Federal
Telex: (0611 1356 DIA1N BR —	 u0394494/0016-12
Fax: (061) 225-2046

ïu
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Coleção das Leis
da República
Federativa
do Brasil

Cád. 030
Retine decretos, emendas
constitucionais, leis complementares,
decretos legislativos, leis e medidas
provisdrias emitidos peies Poderes
Executivo e Legislativo.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAI.

if

REVISTA
TRINIESTRAL

JURISPRUDENCIA

Cód. 010
Divulga jurisprudências e acórdãos do
Supremo Tribunal Federal desde 1957.
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SEÇÃO II, Cád. 002
Atos de Interesse
dos servidores da
Administração Pública.

SEÇÃO Iti, Cád. 003
Contratos, editais,
avisos e ineditorials.

SEÇÃO I, Cód. 001
Atos normativos.

SEÇÃO II, Cád. 005
Atos dos Tribbnais de
1 i e 2 í Instâncias do
Poder Judiciário e da
Ordem dos Advogados do
Brasil no Distrito Federal.

SEÇÃO 1, Cád. 004
Atos dos Tribunais
Sapadores e do
Ministério Público
da União.

Ficou mais fácil
e rápido adquirir
as publicações da

IMPRENSA NACIONAL.

E só procurar qualquer
agência dos Correios.

A partir de 07.12.92.

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 2.600,00


